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APRESENTAÇÃO 

É com muito prazer que o Grupo de Pesquisas & Publicações - GPs em 

parceria com a editora Conhecimento & Ciência - C&C têm a honra de 

proporcionar a comunidade acadêmica em geral o III Encontro Científico do GPs. 

       Evento 100% online a ser realizado no período de 28 à 31 de outubro de 2021, 

evento que contará com a participação de mestrandos e doutorandos da Faculdade 

Interamericana de Ciências Sociais – FICS, bem como de vária instituições 

brasileiras, além da participação de graduandos de vários cursos de instituições 

de ensino superior brasileiras. 

       A editora Conhecimento & Ciência-C&C que completou em abril próximo 

passado vinte e um anos em atividade estará lançando neste evento pelo menos 

mais três obras, e-books, acadêmicos e científicos, resultado de investigações de 

alunos e docentes de graduação e de pós-graduação, bem como de profissionais 

de diversos estados brasileiros. 

     O Grupo de Pesquisas & Publicações-GPs, com um pouco mais de um ano em 

atividade está realizando seu terceiro evento científico, de nível nacional. 

      Queremos desejar a todos que aproveitem ao máximo o evento por meio das 

palestras, mesas de especialistas apresentação de banners e comunicações orais, 

além dos minicursos e do curso de atualização em Pesquisa Quantitativa, 

totalizando pelo menos 50 horas de estudos nos quatro dias de evento. 

              

 

 

 

 

 

Os organizadores. 
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RESUMO 
O presente estudo através de um levantamento bibliográfico embasado em especialistas que 

versam sobre o tema de modo crítico e sociológico, teve por objetivo descrever e analisar as 

possibilidades e as necessidades acerca das práticas avaliativas na Educação Física escolar, 

levando em consideração as normativas dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNS) na 

educação física e a Base Nacional Curricular (BNCC). Concluindo, portanto, que a avaliação 

na Educação Física no Ensino Médio deve ser utilizada como um processo de reflexão sobre e 

para a ação, além de uma ferramenta que contribui no processo de ensino-aprendizagem. 
Palavras-chave: Avaliação; Educação Física; Educação Física Escolar. 

 

ABSTRACT 

The present study through a bibliographic survey based on experts who deal with the subject in 

a critical and sociological way, aimed to describe and analyze the possibilities and needs about 

the evaluation practices in school Physical Education, taking into account the norms of the 

National Curriculum Parameters (PCNS) in physical education and the National Curricular 

Base (BNCC). Concluding, therefore, that the evaluation in Physical Education in High School 

should be used as a process of reflection on and for the action, in addition to a tool that 

contributes to the teaching-learning process. 

Keywords: Evaluation; Physical Education; School Physical Education. 

 

RESUMEN 

El presente estudio a través de un relevamiento bibliográfico basado en expertos que abordan 

el tema de manera crítica y sociológica, tuvo como objetivo describir y analizar las 

posibilidades y necesidades sobre las prácticas evaluativas en Educación Física en la escuela, 

teniendo en cuenta la normativa de los Parámetros Curriculares Nacionales (PCNS) en 

educación física y las Bases Curriculares Nacionales (BNCC). Concluyendo, por tanto, que la 

evaluación en la Educación Física en el Bachillerato debe ser utilizada como un proceso de 

reflexión sobre y para la acción, además de una herramienta que contribuya al proceso de 

enseñanza-aprendizaje. 

Palabras clave: Evaluación; Educación Física; Educación Física Escolar. 

 

INTRODUÇÃO 

No contexto das pesquisas sobre a avaliação educacional, trabalhos se configuram sob 

diversos enfoques, cuja temática tem sido objetos de intensos debates no Brasil desde a década 

de 1930. Entretanto, nos últimos anos, a reflexão sobre essa temática vem se intensificando, 

assumindo concepções epistemológicas diversas, bem como objetos de estudo. No que 
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concerne especificamente à Educação Física, é possível afirmar que as pesquisas no campo da 

avaliação começaram a expressar suas reflexões em meados da década de 1970, influenciadas 

pelos trabalhos de Bloom, Pophan, Scriven, Stake, Stufflebeam e Tyler (MARTINELLI et al., 

2016). 

Por conseguinte, entende-se a avaliação como prática investigativa e o professor 

enquanto mediador do processo aprendizagem/desenvolvimento, centrado, sobretudo no 

desenvolvimento do aluno. Assim, descreve-se uma outra perspectiva de avaliação vista como 

parte do processo de tessitura de conhecimento, fundamentado no prospectivo, no vir a ser, na 

heterogeneidade sem modelos fechados previamente definidos, sem, contudo, a preocupação 

de rotular as respostas como erro ou acerto, mas na identificação dos saberes e dos ainda não 

saberes em desenvolvimento (AFONSO, 2016). 

Sendo assim, compreende-se que a prática de avaliar na ação docente é em si um 

processo formativo. O que implica dizer nesse sentido, que a avaliação se constitui como uma 

prática indiciária (SANTOS, 2015, p. 96) porque interroga-se, interrogando-se, pois, “busca, 

por meio das pistas e indícios produzidos pelos praticantes, evidenciar os processos emergentes, 

em construção, que podem anunciar novas possibilidades de aprendizagem e de 

desenvolvimento”.  

Com base nessa assertiva, diz-se que neste processo requer uma escuta sensível por 

parte do professor, aliado com a possibilidade de motivar o aluno a (re)construção de suas 

vivências. 

Dessa forma, a Educação Física é uma disciplina definida pela área do conhecimento 

humano ligada às práticas corporais e atuação do profissional graduado em educação física. E 

ainda, indica o conjunto de atividades e exercícios físicos, esportes com fins recreativos e a 

ciência que fundamenta a correta prática destas atividades, sendo seu profissional capaz de 

auxiliar no tratamento também de portadores de deficiência, preparar atletas, e no caso do 

licenciado, se inserir na carreira acadêmica e lecionar em escolas (DARIDO; RANGEL, 2015).  

É um componente curricular obrigatório da educação básica, cujas aulas são de grande 

importância em todos os seguimentos, que vai da participação dos alunos em diversas 

experiências corporais, passando pela promoção do desenvolvimento integral do aluno, vida 

saudável, socialização, espírito de equipe até a prática do desporto. A disciplina também 

propicia um ambiente de convívio onde o respeito e a tolerância devem ser trabalhados 

(SÁTIRO, 2021). 

Dentro do contexto escolar, conforme o autor acima, o professor de Educação Física é 

de grande importância, uma vez que é responsável pelas atividades de psicomotricidade, 
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ludicidade, da cultura do movimento corporal, de trabalho em equipe, das atividades 

colaborativas, e do despertar da competitividade saudável, promovendo às crianças as suas 

primeiras relações sociais. 

O que Betti (2016) concorda ao afirmar que a Educação Física na escola deve ser 

compreendida como a área que objetiva trabalhar a cultura corporal, buscando formar um 

cidadão autônomo e capacitá-lo para usufruir de jogos, esporte, danças, lutas, ginásticas e de 

todo tipo de atividade para o seu desenvolvimento em busca de bem-estar, qualidade de vida e 

crescimento saudável. 

Sobre qualidade de vida e saúde são termos que não se separam, sempre estão lado a 

lado, uma vez que a saúde contribui claramente com a melhoria de qualidade de vida de um 

indivíduo, não significando apenas saúde física e mental, como também o sentimento de bem 

estar com a própria pessoa, com a vida, com as pessoas que fazem parte do seu cotidiano, na 

busca por harmonia relacionada a tudo que rodeia um indivíduo. Ou seja, uma vida saudável 

tem impacto positivo na qualidade de vida de uma pessoa (SÁTIRO, 2021). 

O professor de Educação Física deve disponibilizar aos alunos o maior número de 

possibilidades, por meio dos desafios corporais que envolvem ações cognitivas, afetivas e 

motoras de maneira conjunta, isso porque o corpo é a entrada para o avanço de outras 

habilidades. Portanto, oferecer diferentes possibilidades corporais contribui para o seu 

desenvolvimento de maneira integral, sendo o interventor para auxiliar o aluno a desenvolver 

além das habilidades, os seus conhecimentos, as suas relações sociais e com isso aprender e 

estar preparados a viverem em sociedade (SÁTIRO, 2021). 

 

DESENVOLVIMENTO 

As normativas dos pcns na educação física 

Para iniciar, traz-se em comento a forma/conteúdo da avaliação na Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB 9394/96), a qual no capítulo 2, seção 1 do artigo 24, estabelece alguns princípios 

para a educação, e dentre eles está o caráter da avaliação de forma contínua e cumulativa do 

desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 

resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais‖ (BRASIL, 1996). 

Assim como na LDB, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) advogam que a 

avaliação tem que ser cumulativa, acompanhando o aluno no processo de construção do 

conhecimento. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais consideram que a avaliação deva ser de 

utilidade, tanto para o aluno como para o professor, para que ambos possam 
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dimensionar os avanços e as dificuldades dentro do processo de 21 ensino e 

aprendizagem e torná-lo cada vez mais produtivo. Os instrumentos de avaliação 

deverão atender à demanda dos objetivos educativos expressos na seleção dos 

conteúdos, abordados dentro das categorias conceitual, procedimental e atitudinal. A 

predominância das intenções avaliativas ocorrerá dentro de uma perspectiva 

processual, ou seja, facilitará a observação do aluno no processo de construção do 

conhecimento. Essa avaliação contínua compreende as fases que se convencionou 

denominar diagnóstica ou inicial, formativa ou concomitante e somativa ou final 

(BRASIL, 1997, p. 58). 

Os PCNs são documentos que representam um conjunto de orientações e normativas 

para despertar a formação para cidadania com destaque para o papel social do professor. Isto 

significa que o ensino monótono, sem incentivo e sem sentido ao aluno, não será mais possível, 

uma vez que o processo educativo se torna algo dinâmico e transversal e o professor não é mais 

o único detentor do conhecimento e o aluno aquele que memoriza as informações.  

E avaliar, 

 

Vai além da visão tradicional, que focaliza o controle externo do aluno mediante notas 

ou conceitos, para ser compreendida como parte integrante e intrínseca ao processo 

educacional. A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre sucessos ou 

fracassos do aluno, é compreendida como um conjunto de atuações que tem a função 

de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica. Acontece contínua e 

sistematicamente por meio da interpretação qualitativa do conhecimento construído 

pelo aluno. Possibilita conhecer o quanto ele se aproxima ou não da expectativa de 

aprendizagem que o professor tem em determinados momentos da escolaridade, em 

função da intervenção pedagógica realizada. [...] O acompanhamento e a 

reorganização do processo de ensino e aprendizagem na escola incluem, 

necessariamente, uma avaliação inicial, para o planejamento do professor, e uma 

avaliação ao final de uma etapa de trabalho (BRASIL/PCN, 1997 p. 56) 

 

Os PCNs estão fundamentados na pedagogia do aprender a aprender que parte de 

concepções de naturalização social, ou seja, assume um caráter a-histórico e de universalização 

de uma determinada realidade, tornando-a natural. Portanto, apresenta-se em consonância com 

o projeto histórico da classe dominante e suas proposições pedagógicas remetem ao 

construtivismo, que por sua vez, que se caracteriza como uma teoria pedagógica que faz parte 

da corrente pedagógica denominada de aprender a aprender‖, onde se incluem, a pedagogia das 

competências, a pedagogia do professor reflexivo, a pedagogia dos projetos, a pedagogia 

multiculturalista (SANTOS, 2016). 

Soma-se ao fato que foi criado, inicialmente, para abarcar a rede pública de ensino, de 

acordo com o nível de escolaridade dos alunos, cuja meta está em garantir aos educandos o 

direito de usufruir dos conhecimentos necessários para o exercício da cidadania. Foi Idealizado 

pelo Ministério da Educação e do Deporto e sofreu influência direta do modelo educacional 
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espanhol. Contudo, em sua construção, contou com pesquisadores de diversas áreas, inclusive 

de Educação Física (DARIDO, 2016).  

De modo específico, a Educação Física na escola tem por objetivo inserir e integrar o 

aluno no campo da cultura corporal de movimento, almejando desenvolver cidadãos que 

usufruam, compartilhem, produzam e transformem as formas culturais, tais como: jogos, 

ginástica, esportes, lutas, atividades rítmicas e expressivas, exercícios físicos e as demais 

práticas que correspondem à cultura corporal de movimento de um modo geral (BETTI, 2014; 

DARIDO; RANGEL, 2015). 

Desta forma, os PCN-Educação Física são fundamentais para compreender as crianças 

e adolescentes em movimento, para fornecer diagnósticos de suas necessidades a fim de 

favorecer aplicações educacionais significativas (FIORANTE et al, 2018). É pertinente afirmar 

que Darido (2016) diz que o documento foi criado na tentativa de buscar progressos para a 

disciplina, apesar de que muitos dos conteúdos do documento já tinham sido discutidos em 

obras anteriores (BETTI, 2014).  

Com base no exposto, o Ministério da Educação e do Desporto consolidou os PCNs-

Educação Física com o intuito de servir de referencial à prática pedagógica do professor, no 

sentido de superar a visão apenas biológica contida nesse componente curricular. Além do que 

o documento propõe “um trabalho que incorpore as dimensões afetivas, cognitivas e 

socioculturais dos alunos”, por intermédio de temas transversais, com adaptação de acordo com 

cada região e necessidades específicas (BRASIL, 1997, p. 15).  

A seguir apresentam-se, de forma resumida, os principais destaques dos PCNs 

Educação Física. 

Aduz-se que os PCNs enquanto documento norteador da prática pedagógica traz em 

seu bojo o princípio de que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) destaca 

como essencial à educação, enquanto direito de todos, que é o desenvolvimento pleno do 

sujeito, considerando todas as dimensões. Isto significa que é de extrema relevância a forma de 

se trabalhar o desenvolvimento do sujeito, uma vez que o homem se constitui de outros 

elementos que tais como os psicoemocionais, os sociais e os cognitivos (WIEDEMER, 2013).  

Logo, seguindo os preâmbulos dos PCNs, a prática docente na Educação Física,  

deve ser compreendida como elemento social de inclusão das diversidades, indo de 

encontro ao discurso que prima por um corpo esteticamente “normal”, devendo para 

tanto (re)organizar as atividades físicas às diferentes necessidades e tipos corporais, 

mas principalmente compreender que incluir não se refere exclusivamente às pessoas 

com deficiência, por isso o uso do termo “diversidade” naquele documento (BRASIL, 

1997).  
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Percebe-se, portanto, que os PCNs são coadunados com o exercício da cidadania, 

porque procura garantir a todos o acesso à totalidade dos recursos culturais, relevantes para a 

intervenção e a participação na vida social (WIERDEMER, 2013), por isso, é importante a 

construção de currículos plurais e adequados a realidades locais, bem como à implementação 

de materiais didáticos que atendam às exigências de tal proposta. 

De forma geral, com base na afirmação acima, o termo incluir é, também, “oportunizar 

a todas as diversidades a potencialidade de autoconhecimento, de autopercepção e de ser 

inserido na sociedade, capaz de adequar-se às situações e não um ser em estado de dependência” 

(LARA; PINTO, 2016, p. 26).  

Diante da afirmação dos autores, entende-se que é proporcionar que o outro 

compreenda seu corpo e seus movimentos como parte de todo um contexto sociocultural, 

contribuindo sobremaneira na qualidade de vida, seja mental, seja física.  

Desse modo, os Parâmetros promovem uma reflexão sobre os conteúdos e as 

metodologias propostas nas aulas, como também os requisitos para uma redefinição em que a 

concepção de conteúdo escolar se entrelaça para além de fatos e de conceitos, passando a adotar 

procedimentos, valores, normas e atitudes. Ao tomar conteúdos de diferentes naturezas como 

instrumento de aprendizagem escolar, reitera a responsabilidade da escola e do professor com 

a formação integral do aluno e com a precisão de mediações cientes e planejadas nessa direção 

(BRASIL, 1997).  

Ressalta-se que a proposta dos PCNs da área Educação Física se concentra em mostrar 

claramente os aspectos socioculturais dos educandos, de modo a atender as diferentes 

dimensões de aprendizagem já citados. Por esse argumento, é imprescindível que o educador 

reflita e considere a qualidade e a quantidade de experiências de aprendizagem oferecidas pela 

escola, em relação com o meio sociocultural vivido pelo aluno fora dela, carregado de mitos de 

saúde, beleza e desempenho de informações pseudocientíficas e falácias. Em síntese, uma 

sociedade que promete para muitos e viabiliza para poucos.  

Daí a necessidade de se identificar valores, preconceitos e estereótipos presentes no 

ambiente escolar, que é a gota d’água determinante para a ocorrência de geração de interesses 

e motivações ou situações conflitantes no cotidiano das salas de aula. Nesse diapasão, cabe ao 

educador assegurar a função social da escola, que é a formar cidadãos, valorizando o espaço de 

experiências, em que todos os alunos tenham acesso à prática e à reflexão da cultura corporal 

de movimento (DARIDO, 2016).  

Diante dessa premissa, os Parâmetros destacam que o professor deve buscar meios 

para garantir a vivência prática da experiência corporal, incluindo o aluno na elaboração das 
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propostas de ensino e aprendizagem, com base em sua realidade social e pessoal, na sua 

percepção de si e do outro, em suas dúvidas e incertezas e das necessidades de compreensão 

dessa mesma realidade. Somente dessa forma poderá constituir um ambiente de aprendizagem 

significativa para ele e para o aluno, com a possibilidade de fazer escolhas, de trocar 

informações, de estabelecer questões e de construir hipóteses na tentativa de respondê-las. 

O documento apresenta ainda, a avaliação, compreendendo que essa deve ser útil e 

deve dimensionar a fim de catalisar as dificuldades no processo de ensino e aprendizagem dos 

alunos para que possam melhorar o seu desempenho. Alguns aspectos devem compreender o 

ensino oferecido como: a atuação do professor, o desempenho do aluno, a estrutura da escola, 

a metodologia utilizada e as ferramentas auxiliares promovidas no ensino.  

Os critérios de avaliação indicados no documento destacam que o aluno deve ser capaz 

de:  

1) realizar as práticas da cultura corporal do movimento; 

 2) valorizar a cultura corporal de movimento; e 

3) relacionar os elementos da cultura corporal com a saúde e a qualidade de vida 

(BRASIL, 1997).  

Nesse sentido, acredita-se que a avaliação deve ser uma ferramenta capaz de permitir 

que o aluno saiba analisar os avanços e as dificuldades envolvendo o conteúdo, conseguindo 

com isso a integralização entre o ensino e a aprendizagem, ainda com ela, a verificação do nível 

de conhecimento que o estudante detém. 

O que de certa forma, são sugeridas novas metodologias de avaliação centradas na 

compreensão dos avanços e limites do processo de ensino e aprendizagem e no fomento a 

formação do educando. 

Observa-se uma relação estreita entre avaliação e prática pedagógica, uma vez que a 

avaliação possui grande relevância para o exercício do trabalho docente, ao servir de 

instrumento fundamental na elaboração e condução do processo de ensino e aprendizagem, tal 

como sugerem as novas teorias da avaliação e como orientam os PCNs da Educação Física 

(NOVAES; FERREIRA; MELLO, 2014). 

A importância que a disciplina Educação Física, reside nas experiências motoras, na 

apropriação crítica e cultural de seus conteúdos, articulando o conhecimento para 

ressignificação da prática e da formação humana. Deve dar oportunidades a todos os alunos 

para que desenvolvam suas potencialidades, de forma democrática e não seletiva, visando seu 

aprimoramento como seres humanos (BRASIL/PCN, 1997). 
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Educação Física na Base Nacional Comum Curricular - BNCC 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento normativo de âmbito 

nacional e de caráter obrigatório, diferente de seu antecessor, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCN (BRASIL, 1997), que se tratava de uma publicação apenas sugestiva. Seu 

texto referente à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental foi homologado em dezembro de 

2017, e o do Ensino Médio, em dezembro de 2018. O referido documento, publicado pelo 

Ministério da Educação, propõe orientar a elaboração dos currículos escolares visando à 

aquisição de aprendizagens consideradas essenciais ao longo da Educação Básica.  

Sendo assim, compreende-se que a combinação dos elementos propostos na BNCC 

permite configurações capazes de orientar intervenções pedagógicas de modo singular. Nessa 

perspectiva, entende-se que este documento assume posicionamentos teóricos bem demarcados, 

perceptível nas terminologias e na organização de seus elementos constituintes 

(NASCIMENTO et al., 2019).  

Portanto, mesmo permitindo espaços para que os professores configurem práticas 

pedagógicas distintas, a BNCC assume uma identidade peculiar ao adotar uma abordagem 

curricular por competências, bem como, ao sistematizar as unidades temáticas/objetos de 

conhecimento a serem tratados ao longo do percurso escolar.  

De acordo com a concepção acima, é possível identificar no referido documento, certo 

direcionamento pedagógico, contudo, a intervenção em si, ou seja, o modo como os 

profissionais articularão as informações contidas, é essencial para dar a configuração 

pedagógica da abordagem. 

A relevância em tratar a Educação Física na BNCC reside na possibilidade de 

esclarecer e de instigar reflexões sobre os posicionamentos profissionais em diálogo/confronto 

com o documento normativo, determinado pelas instituições oficiais – Secretarias Municipais, 

Estaduais e Nacional de Educação e Ministério da Educação. No âmbito da escola, a 

importância está na busca por uma formação integral dos escolares, que, no caso do documento 

abordado, dar-se-á pelo desenvolvimento de habilidades e de competências (NASCIMENTO 

et al., 2019). 

A Base Nacional constitui-se como uma referência para a elaboração dos currículos de 

todos os sistemas de ensino do país. Em 2018, os estados elaboraram seus documentos 

curriculares pautados na BNCC. As redes de ensino e as escolas possuem autonomia para 

acrescentar suas especificidades quanto aos objetos de conhecimento (conteúdos), elaborar suas 

metodologias de ensino e também as abordagens pedagógicas, bem como instrumentos e 

procedimentos de avaliação, incluir elementos da diversidade local e indicar como os temas 



 
AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 17 

entre os componentes curriculares se relacionam. BNCC e currículos têm, portanto, papéis 

complementares: a Base dá o rumo da educação, mostrando onde se quer chegar, enquanto os 

currículos traçam os caminhos. 

Neste contexto, a Educação Física, reconhecida por lei - Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9.394/96 – como componente curricular, com sua obrigatoriedade 

enfatizada em 2001 pela alteração em seu texto incluindo o termo “obrigatório”, fica 

responsável por tematizar as práticas corporais, tendo como elemento essencial o movimento 

corporal que se estabelece com base em uma organização interna e que se constitui como um 

produto cultural relacionado ao lazer, cuidado com o corpo e/ou saúde (BRASIL, 2017).  

Excluem-se as práticas corporais realizadas nas obrigações laborais, domésticas, 

religiosas e higiênicas. Os elementos de conhecimento devem ser reconfigurados por aluno de 

acordo com seu sistema de crenças e valores, suas necessidades e interesses. Estes elementos 

caracterizam a especificidade da Educação Física no contexto escolar (BRASIL, 2017). 

Neste cenário, a Educação Física se reafirma como componente curricular de 

fundamental importância para o desenvolvimento das competências gerais propostas pela Base 

para a formação integral do sujeito. Os novos aportes configuraram as práticas corporais como 

produtos da gestualidade, formas de expressão e comunicação passíveis de significação, ou seja, 

artefatos da cultura produzidos por meio da linguagem corporal.  

Nesse sentido, quando brincam, dançam, lutam, fazem ginásticas ou praticam esportes, 

as pessoas manifestam sentimentos, emoções, saberes e formas de ver e entender o mundo 

(SOARES et al., 2016), passíveis de leitura, interpretação e produção. Dado seu teor expressivo, 

as práticas corporais materializam formas de interação dos diversos grupos que compartilham 

a paisagem social, intimamente relacionadas ao contexto histórico em que foram ou são criadas 

e recriadas.  

Na BNCC, a Educação Física, assim como os demais componentes curriculares, pauta-

se em uma abordagem curricular por competências. Neste sentido, o foco do trabalho escolar 

deve estar direcionado ao desenvolvimento dessas competências, definidas no documento como 

sendo a “mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 

cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2017) 

Para a Educação Física, especificamente, considera-se que o documento trouxe 

avanços, principalmente pela garantia do acesso a uma maior variedade de elementos da cultura 

corporal a serem tematizadas, e pelo reconhecimento de seu espaço como elemento 

fundamental para o desenvolvimento das competências gerais. 
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Em suma, a Educação Física na BNCC (2017), deve ser entendida na escola como 

componente curricular responsável por desenvolver as práticas corporais em suas diversas 

formas de codificação e significação social, ofertando uma série de possibilidades para 

enriquecer a experiência das crianças, jovens e adultos da Educação Básica. Tem como objetivo 

promover a saúde e aprendizagem das crianças, por meio da prática de esportes e atividades 

físicas orientadas pelo professor da disciplina. Nesse caso, a aprendizagem não é apenas motora 

ou de gestos técnicos, é possível desenvolver também o afeto, o intelecto e as funções orgânicas. 

Educação Física Escolar 

 Preliminarmente, a natureza da Educação Física como componente curricular na 

história da educação brasileira, sempre esteve atrelada às várias tentativas ao longo da história, 

a fim de consolidar um modelo de política educacional ideal para o país. No entanto, estudos 

indicam que tais tentativas, sempre encontraram barreiras quer sejam estruturais e/ou impasses 

culturais advindos da conjuntura política e do contexto histórico que nação vivenciava na época 

e, diante desse panorama, a Educação Física se encontrava no rol do tratamento sob as diretrizes 

da legislação e das orientações vigentes para a sua natureza curricular, sendo, esta por sua vez, 

adequado à ideologia dominante (SANTOS; MAXIMIANO, 2016).  

A fim de compreender a inserção da Educação Física como componente curricular na 

escola brasileira, Souza Filho (2018), aborda a História da Educação Física escolar no Brasil e 

apresenta um breve trecho explicando que “a Educação Física é evidenciada sob a forma de 

ginástica no ano de 1837 vindo a se tornar obrigatória em 1851 nas escolas primárias do 

Município da Corte (Rio de Janeiro) ” (SOUZA FILHO, 2018, p.20).  

Anos depois, em 1882, o autor supra expõe que sob a orientação de Rui Barbosa nas 

discussões sobre a reforma do ensino, a Educação Física se encontra na pauta recomendada 

pelo parlamentar na condição de matéria de estudo em horas distintas das do recreio e depois 

das aulas. Em 1928, Fernando de Azevedo propõe que as aulas sejam diárias e em caráter 

obrigatório para todos os alunos e, somente no ano de 1937, torna-se objeto de lei constitucional 

como componente curricular.  

Seus conteúdos estavam atrelados ao reconhecimento e funcionamento escolar à 

condição de sua existência ao ensino cívico e aos trabalhos manuais de caráter obrigatório nas 

escolas primárias e secundárias como constava no artigo 131 da constituição de 1937: 

Art. 31 - A educação física, o ensino cívico e o de trabalhos manuais serão obrigatórios 

em todas as escolas primárias, normais e secundárias, não podendo nenhuma escola 

de qualquer desses graus ser autorizada ou reconhecida sem que satisfaça aquela 

exigência (BRASIL, 1937). 
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Nesta perspectiva histórica, Souza Filho (2018), pontua que entre as décadas de 1940 

e 1960, o período político brasileiro alternava entre o nacionalismo e a influência 

desenvolvimentista do capital estrangeiro, ficando a Educação Física obrigatória de acordo com 

a LDB 4.024 de 20 de dezembro de 1961 nos cursos primários e médios até a idade de 18 anos.  

Muito embora, na esteira da história, tenham ocorrido várias alterações nos textos 

legais que foram acrescentadas na LDB 5.692/71, que tratava da obrigatoriedade e da inclusão 

da Educação Física nos currículos plenos das escolas, ocorria um período de maior conflito 

político ideológico vivido pelo país. Com isso, a Educação Física nas escolas foi objeto de 

controvérsias quanto ao seu formato de ensino que ora atendia as imposições de ordem militar, 

ora atendia aos preceitos do desportivismo contribuindo nesse contexto, a fim de que a 

disciplina perdesse a sua identidade, se é que ela ficou clara em alguma época da história da 

Educação no Brasil.  

Diante disso, houve a abertura política nos anos de 1980 e o surgimento de teorias 

educacionais que apontavam para outros paradigmas educacionais, questionamentos e 

proposições acerca da função sócio educacional da Educação Física no contexto escolar 

(SOUZA JUNIOR, 2018). 

Com a LDB 9.394/96 no artigo 26, § 3º, encontra-se a normativa que condiciona a 

existência da Educação Física como componente curricular obrigatório integrada à proposta 

pedagógica da escola entre outras providências (BRASIL, 1996). 

Destarte, ao longo da história, compreende-se que os registros acerca da Educação 

Física como componente curricular ficaram evidenciados na forma da legislação atual, o que 

significa dizer que a citada disciplina não deve ser vista somente como brincadeira, jogo e 

esporte, mas uma construção efetivada por ações  pedagógicas junto aos alunos, com o intuito 

de atender paralelamente, as necessidades de suas práticas corporais e dos conhecimentos sobre 

o corpo e conduzi-los à autonomia para a cultura de movimento no contexto social.  

Esta configuração curricular perpassa pelo modelo de prática pedagógica, dos métodos 

de ensino, dos fundamentos e critérios de avaliação que formam a estrutura de disciplina 

escolar. Além disso, se faz necessário contextualizar com as demandas sócio educacionais 

atuais a fim de consolidar como um componente curricular que se integra às necessidades de 

formação cultural dos educandos em todos os níveis de ensino (BRASIL, 2009).  

Desse modo, depreende-se que as possibilidades pedagógicas da Educação Física em 

consolidar-se como um componente curricular na atual proposta para o Ensino Médio são 

viáveis, desde que esteja em consonância com as transformações que devem ocorrer nas escolas 

no que diz respeito a forma de pensar o seu currículo, os seus objetivos educacionais, a sua 
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metodologia de ensino, os seus pressupostos avaliativos, a sua integração cultural com a 

pesquisa educacional contextualizadas com as concepções, princípios e diretrizes do projeto 

político pedagógico institucional e com a percepção, vontade e trabalho do professor 

(MATTOS; NEIRA, 2016). 

Sendo assim, as práticas avaliativas da Educação Física, devem ser construídas a partir 

de inventividade, de criação de alternativas e de possibilidades individuais e coletivas, com a 

ressignificação das ações de diferentes possibilidades avaliativas. 

Ao se abordar o papel da avaliação na Educação Física escolar, descreve-se a 

possibilidade de oferecer elementos para se adequar os objetivos de ensino ao aprendizado dos 

alunos, pois a relação avaliação/objetivos de ensino e avaliação/ aprendizado, não deve estar 

atrelada na atribuição de nota ou na classificação do aluno, nem tampouco se centraliza no 

aprendizado. Entende-se que ela fornece pistas para que os envolvidos possam orientar suas 

ações a favor da formação. Assim, a díade, ensino e aprendizagem, orientam a prática avaliativa 

em um movimento que reconhece a necessidade de se investigar tanto a ação pedagógica do 

professor como os processos de aprendizado dos alunos (SANTOS; MAXIMIANO, 2016). 

Esta adequação envolve o processo pedagógico que demanda da prática de pesquisa e 

avaliação que é um momento para sua materialização. Tal afirmação se aproxima da perspectiva 

avaliativa defendida por Santos et al., (2015), por fazer parte do processo de encadeamento de 

conhecimento fundamentados nos saberes em desenvolvimento, pois a avaliação sobre esses 

preceitos se constitui como: 

[...] um processo significativo para a reflexão sobre a prática social, a prática escolar 

e a interação entre estes âmbitos. Sua capacidade reconstrutiva do processo contribui 

para a reflexão sobre a ação pedagógica, possibilitando o desenvolvimento de um 

processo de avaliação da própria prática docente. A avaliação como ato de 

reconstrução se constitui em processo formativo para as professoras, articulando 

dialeticamente reflexão e ação; teoria e prática; contexto escolar e contexto social; 

ensino e aprendizagem; processo e produto; singularidade e multiplicidade; saber e 

não saber; dilemas e perspectivas (SANTOS et al., 2015, p. 12). 
 

E ainda, há indicação de alerta em relação ao trabalho avaliativo com a Educação 

Física, mais importante do que conseguir sistematizar uma explicação do que se aprendeu, 

certamente, é a experiência vivenciada pelos alunos, pois, 

Os conhecimentos com os quais a disciplina Educação Física lida, como os esportes, 

jogos, danças, lutas e ginástica, são atividades constantemente submetidas a 

minivariações de situações de aplicação, por isso a dificuldade de expô-las 

integralmente em forma de enunciados. Fazer com, nesse sentido, indica o tipo de 

investigação que se pode desenvolver quando se busca compreender o conhecimento 

que os alunos conseguiram mais incorporar do que sistematizar em forma de 

enunciados [...] (SCHNEIDER; BUENO, 2015, p. 40, grifo do autor). 
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Mediante ao exposto, a forma de significar o processo avaliativo pela/na Educação 

Física no contexto escolar perpassa pelo entendimento de sua singularidade/diferenciação, ao 

valorizar as subjetividades dos alunos, bem como as formas de registro para captar a 

compreensão de mundo. Isto porque:  

 [...] a Educação Física não é uma disciplina escolar ‘como as demais’. E acrescento: 

felizmente. Não é igual às demais porque ela lida com uma forma do aprender que 

não a apropriação de saberes-enunciados. Em vez de tentar anular ou esconder essa 

diferença, dever-se-ia destacá-la e esclarecê-la. O fato de que é uma disciplina 

diferente não significa que tem menos legitimidade do que as demais disciplinas. Em 

vez de se esforçar para aparentar-se normal, conforme a norma dominante de 

legitimidade escolar, a Educação Física deveria, a meu ver, legitimar-se por referência 

a outra norma, a outra figura do aprender (SANTOS; MAXIMIANO, 2016, p. 28). 

Entretanto, a avaliação na educação física escolar ainda tem algumas outras 

particularidades, diferentemente das outras disciplinas. Isto é explicado a partir do momento 

que a avaliação é realizada através da presença em sala, pelas medidas antropométricas ou 

técnicas, sendo esses os critérios de aprovação ou não do aluno (COLETIVO DE AUTORES, 

2016 p. 97).  

Dessa forma, o conteúdo ministrado pela disciplina Educação física se resume às 

modalidades esportivas, que ainda são tratados de forma parcial, deixando de oferecer aos 

alunos o acesso aos outros conteúdos da cultura corporal. 

Após esta explanação, aborda-se que a avaliação não é feita em momentos 

predeterminados, somente, mas que está em todo processo educativo, formal e informalmente. 

É preciso compreender e adequar a prática pedagógica ao processo avaliativo, visando sua 

superação.  

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é o referencial teórico-metodológico no qual se 

define a prática da instituição escolar, organizam-se e integram-se às atividades desta, 

sendo uma referência para a caminhada das ações educativas com a função de ajudar 

a resolver problemas e a transformar a prática dos sujeitos da escola, ressignificando 

a ação destes e proporcionando rigor nas ações educativas, tornando-as intencionais, 

dentro de uma realidade complexa. Esse projeto deve ser construído coletivamente, 

como resultado de análises do real e de consenso entre os membros da escola, de modo 

a resgatar o sentido humano e libertador do planejamento (COSTA; SANTOS 

JUNIOR 2014 p. 162). 

Em tese, a avaliação na Educação Física deve ser vista como qualquer outra avaliação 

das demais disciplinas, pois o processo avaliativo dessa disciplina necessariamente precisa 

fazer parte do Projeto Político Pedagógico da escola (PPP), assim como as demais (TEIXEIRA; 

NUNES, 2016). 
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Em contrapartida, para os autores supra, a Educação Física é uma disciplina na qual o 

processo avaliativo se difere das demais, simplesmente pelo fato da mesma conter a maioria 

das aulas práticas. As outras disciplinas possuem mais exames e provas teóricas em sala de 

aula, entretanto a maioria das avaliações na referida disciplina são por meio das aulas práticas, 

através da observação do professor. 

O ato de avaliar implica em várias ações, o que na visão de Teixeira e Nunes (2016) 

tem o significado de que é preciso colocar a avaliação em um patamar acima, pois não é 

coerente avaliar apenas querendo saber se o aluno possui conhecimento ou não, para classificar 

ou até mesmo garantir certo controle. Ao contrário, é preciso ter perspectivas, priorizar os 

valores sociais, democracia, política e ética.  

Mantendo essa linha de pensamento, Darido e Rangel (2015) destacam que o processo 

avaliativo precisa conter a coleta de informações, a análise do que foi coletado e por fim a 

síntese de tudo isso, caracterizando-se assim como algo mais concreto, não apenas uma simples 

avaliação sem objetivo de propor melhorias.  

Concordando com os autores, Alencar (2016) alerta que a avaliação pode ser 

interpretada de várias maneiras, dentre elas estão a testagem, a mensuração e o diagnóstico, 

contudo, ela de fato requer uma tomada de decisão após ser aplicada, oferecer caminhos a serem 

seguidos, pois vai além de uma simples atividade valendo nota, isso que a torna tão importante 

nas escolas e consequentemente tão complexa. 

Sabendo-se que avaliação e planejamento são aliados para obtenção de um bom 

resultado no momento de avaliar, o ato avaliativo é o reflexo de tudo aquilo que foi trabalhado 

pelo professor, ou seja, se o mesmo conseguiu criar várias possibilidades para que os alunos 

alcancem um conhecimento a mais daquilo que já lhes foi repassado. Ou ainda, uma reflexão 

de todo o contexto até chegar à avaliação. É também reflexiva sobre os alunos, o que 

conseguiram e o que não conseguiram, o que precisa ser melhorado e o que já foi alcançado 

(FERREIRA et al., 2016). 

Alguns princípios merecem destaques e que precisam conter para efetivação do ato de 

avaliar, segundo Ferreira et al., (2016), sendo eles:  

1.definir os objetivos almejados; 

2. determinar as condições; 

3., elencar os critérios para avaliar, com o que comparar por exemplo; 

4. elencar os procedimentos; 

5. interpretar os resultados colhidos, de acordo com o modelo de avaliação escolhido.  
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É tarefa da Educação Física Escolar, ainda, garantir o acesso dos alunos às práticas da 

cultura corporal, contribuir para a construção de um estilo pessoal de praticá-las, e oferecer 

instrumentos para que sejam capazes de apreciá-las criticamente, sendo seus principais 

objetivos:  

a. beneficiar o desenvolvimento motor;  

b. integrar socialmente;  

c. colaborar para que os alunos adquiram autoconfiança;  

d. melhorar a autoestima;  

e. trabalhar a expressão do aluno;  

f. reduzir o estresse pelas pressões dia a dia;  

g. cooperar para um estilo de vida melhor;  

h. contribuir para resolução de problemas;  

i. favorecer o autoconhecimento (BRASIL, 1997).  

 

Seguindo essa mesma linha, Pinheiro Filho; Fávero (2021) descrevem que é na escola 

o lugar de desenvolver a Educação Física que provoca as trocas e as aprendizagens entre as 

pessoas. Ela é responsável pelo aprendizado das relações entre as pessoas por via corporal. 

Portanto, tem-se as expectativas que a Educação Física Escolar exercerá o papel de fazer e 

compreender que a criança e o jovem são sujeitos dentro do espaço escolar.  

É notório que a Educação Física evoluiu de tal forma que abrange múltiplos 

conhecimentos produzidos e usufruídos pela sociedade em geral relacionados ao corpo e ao 

movimento na atualidade. Entre eles, se consideram fundamentais as atividades culturais de 

movimento com finalidade de lazer, expressão de sentimentos, afetos e emoções, e ainda com 

possibilidades de manutenção, promoção e recuperação da saúde (BETTI, 2016).  

Para Darido (2018) a prática da Educação Física na escola poderá favorecer a 

autonomia dos alunos, na medida em que contribui no monitoramento das próprias atividades; 

na regulação do esforço; em traçar as metas; no conhecimento das potencialidades e limitações, 

sabendo distinguir situações de trabalho corporal que podem ser prejudiciais a sua saúde.  

Por intermédio da articulação dos aspectos acima, segundo o autor supra, haverá a 

integração em todos os planos da educação, seja no Plano Político Pedagógico, nos 

planejamentos e demais projetos da escola, por se encontrar um eixo que vai direcionar a prática 

docente, deixando de ser tratada apenas como uma atividade “extra” sem importância ou 

fundamento, uma vez que atualmente a escola possui a tarefa de desenvolver no aluno 
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habilidades para que ele integre e viva na sociedade de forma plena, sendo que dentre essas 

habilidades encontra-se o desenvolvimento das valências psicomotoras.  

Kunz (2016), também acredita que a Educação Física deve desenvolver a função social 

e política, e afirma que ela é inerente a toda ação pedagógica, e que através dessa ação, sua 

especificidade prática poderá ser transformada em tarefas pedagógicas desejáveis. 

Diante da análise ao que foi exposto, entende-se a Educação Física Escolar é uma 

disciplina plural porque insere e integra o aluno na cultura corporal de movimento; forma o 

cidadão que vai produzi-la, reproduzi-la e transformá-la; além de capacitá-lo para usufruir dos 

jogos, dos esportes, das danças, das lutas e das ginásticas em benefício do exercício crítico da 

cidadania e da melhoria da qualidade de vida. 

Na perspectiva do processo avaliativo, é possível apresentar caminhos e possibilidades 

para se planejar a avaliação nas aulas de Educação Física, por meio da criação de diferentes 

mecanismos de registro possíveis de serem usados diariamente, tais como: fichas individuais 

do aluno e professor, registros iconográficos (fotos e desenho) e diário dos alunos, tornando a 

observação uma prática sistemática (SANTOS et al., 2015).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante das reflexões apresentadas, cabe destacar que esse estudo teve por finalidade 

discutir a necessidade de transformação da compreensão acerca da avaliação no processo 

ensino-aprendizagem, visando a percepção da escola e a especificidade da Educação Física 

como componente curricular. 

Portanto, parafraseando os autores supracitados, a avaliação na Educação Física no 

Ensino Médio deve ser utilizada como um processo de reflexão sobre e para a ação, além de 

uma ferramenta que contribui para que o professor e o aluno se tornem capazes de perceber 

indícios de seus fracassos ou de seus sucessos, a fim de atingir níveis de complexidade na 

interpretação de seus significados e de incorporá-los como mola propulsora na dinâmica do 

processo ensino-aprendizagem.   
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RESUMO 

Neste artigo se apresenta a cultura empreendedora como eixo articulador na formação do 

Guarda Civil de Castanhal/PA. O problema desta pesquisa é como a inserção da Cultura 

Empreendedora no currículo profissional pode contribuir para o processo de formação 

continuada desses profissionais. Constrói-se uma fundamentação teórica, desafios e 

perspectivas da Cultura Empreendedora como meio de contribuição na formação continuada 

dos Guardas Civis, isto porque a compreensão da relevância da adoção de hábitos responsáveis 

e postura diferenciada refletem esta nova tendência educacional. Esta pesquisa apresenta uma 

proposta do tipo descritiva, com componentes dos enfoques quantitativo e qualitativo, desde 

um enfoque misto. Entre os resultados, a satisfação profissional e pessoal influencia a maneira 

como eles atuam dentro e fora do ambiente organizacional, e que a inserção da Cultura 

Empreendedora no currículo profissional pode contribuir para o processo de formação 

continuada. Finalmente, o trabalho conclui com a importância de fomentar a formação 

continuada não somente para enriquecimento extracurricular, mas para possibilitar a 

reinventarem suas ações numa perspectiva criativa e inovadora, de maneira a atrelar essa 

oportunidade ao anseio de crescer em um plano de carreira continuado a curto, médio e/ou 

longo prazo, e não correr o risco de cair na prisão do comodismo e acabar estagnado na vida. 

Palavras-chave: Cultura Empreendedora, Formação Continuada, Guardas Civis, Valorização.  

 

ABSTRACT 

This article presents the entrepreneurial culture as an articulating axis in the formation of the 

Castanhal/PA Civil Guard. Our research problem is how the insertion of Entrepreneurial 

Culture in the professional curriculum can contribute to the process of continuing education of 

these professionals. It builds a theoretical foundation, challenges and perspectives of 

Entrepreneurial Culture as a means of contributing to the continued formation of civil guards, 

because the understanding of the relevance of the adoption of responsible habits and 

differentiated posture reflect this new educational trend. This research presents a descriptive 

proposal, with components of quantitative and qualitative approaches, from a mixed approach. 

Among the results, professional and personal satisfaction influences the way they act inside and 

outside the organizational environment, and that the insertion of Entrepreneurial Culture in the 

professional curriculum can contribute to the process of continuing education. Finally, the tra  

Keywords: Entrepreneurial Culture, Continuing Education, Civil Guards, Valorization. 

 

RESUMEN 

Este artículo presenta una cultura emprendedora como eje articulador en la formación de la 

Guardia Civil de Castanhal / PA. El problema de esta investigación es cómo la inserción de la 

Cultura Emprendedora en el currículo profesional puede contribuir al proceso de formación 

continua de estos profesionales. Se construye un fundamento teórico, desafíos y perspectivas 

de la Cultura Emprendedora como medio para contribuir a la formación continua de los 

Guardias Civiles, porque la comprensión de la preferencia por adoptar criterios diferenciados 

refleja esta nueva tendencia educativa. Esta investigación presenta una propuesta descriptiva, 

con componentes de enfoques cuantitativos y cualitativos, desde un enfoque mixto. Entre los 
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resultados, la satisfacción profesional y personal influye en su forma de actuar dentro y fuera 

del entorno organizacional, y que la inserción de la Cultura Emprendedora en el currículo 

profesional puede contribuir al proceso de formación continua. Finalmente, el trabajo concluye 

con la importancia de fomentar la educación continua no solo para el enriquecimiento 

extraescolar, sino para que puedan reinventar sus acciones en una perspectiva creativa e 

innovadora, a fin de vincular esta oportunidad con el deseo de crecer en el corto plazo 

continuado. plan de carrera, a medio y / o largo plazo, y no correr el riesgo de caer en la prisión 

de la autocomplacencia y acabar estancado en la vida. 

Palabras clave: Cultura Emprendedora, Educación Continuada, Guardia Civil, Apreciación. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Neste artigo veremos que o Empreendedorismo até hoje está relacionado a 

interpretações tais como “criar o próprio negócio como fonte de renda no mercado econômico 

em tempos de crise ou fartura financeira”, “acumular fortunas”, “ser independente” ou 

“administrar uma empresa de prestígio”. Contudo, Empreendedorismo não se limita apenas a 

essas interpretações, mas sobretudo em “realizar plano de ações precisas em relação a um 

determinado objetivo”. (SANTOS, 2020). 

Idealizam-se nesta pesquisa interpretações capazes de criar “pontes” para novos 

horizontes à disposição de quem deseja alcançar um projeto de vida tão sonhado por meio das 

competências empreendedoras — qualidades essas capazes de tratar problemáticas de maneira 

perspicaz, criativa e inovadora. Por tanto, o empreendedorismo contribuirá para promover a 

Valorização Profissional e Saúde do Trabalhador, preconizado na Matriz Curricular Nacional 

Para Guardas Municipais – MCNGM (LIBERATO, 2001).  

Procura-se Justificar que o Empreendedorismo é de grande importância como fonte de 

contribuição ao processo de formação da humanidade, tendo em vista que possibilita o 

indivíduo a construir visão sistêmica numa perspectiva criativa e inovadora em consonância 

com as novas tendências educacionais como um tema transversal de grande relevância 

curricular, por este motivo a cultura empreendedora é indispensável no processo de ensino e 

aprendizagem das competências humanas como um todo. Portanto, compreende-se que Cultura 

Empreendedora envolverá o discente em sala de aula como o influenciador e, 

consequentemente, motivador ao mundo do empreendedorismo e, dessa maneira, o 

conscientizando a sentir a necessidade de aprofundar-se neste assunto tão vasto e, ao mesmo 

tempo, que ele sinta o dever de transformar-se multiplicador desta proposta (SANTOS, 2015).  

A fim de operacionalizar esta pesquisa, temos o problema “Como a inserção da Cultura 

Empreendedora no currículo profissional pode contribuir para o processo de formação 

continuada do Guarda Civil de Castanhal/PA?”; e como hipótese o fato de o 

“Empreendedorismo ser uma temática necessária e uma área de atuação bastante abrangente no 
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cenário global na concepção de muitos, portanto, indispensável no contexto contemporâneo 

para os que o abraçam”. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar como se dá o processo de formação 

continuada, na concepção dos Guardas Civis de Castanhal/PA, a partir da reconstrução de 

habilidades e competências proporcionadas pelo empreendedorismo.  

Como objetivos específicos, temos: 

- Verificar se a satisfação profissional e pessoal dos Guardas Civis influencia na atuação 

dentro e fora do ambiente organizacional. 

- Verificar se o processo de formação continuada contribui para capacitação diante das 

novas tendências profissionais. 

- Analisar a importância institucional de se disponibilizar instrumentos norteadores 

capazes de possibilitar melhorias em atitudes comportamentais. 

- Analisar se a oportunização de perspectiva profissional por parte da corporação, 

proporcionaria na visão do Guarda Civil um melhor desempenho profissional na Segurança 

Pública. 

- Verificar o nível de importância para os Guardas Civis do olhar diferenciado da 

sociedade para eles como agentes de transformação, cuja formação continuada proporcione a 

prestação de serviços diferenciados à população. 

- Verificar o nível de concepção dos Guardas Civis quanto à importância de adotar 

políticas públicas educacionais direcionadas ao combate às mazelas da sociedade. 

- Verificar se investimentos na qualificação profissional e em materiais bélicos 

influencia na qualidade de vida do Guarda Civil. 

- Verificar se o trabalho voltado ao desenvolvimento interpessoal, de maneira mais 

significativa, poderia permitir aos Guardas Civis construírem uma cultura organizacional mais 

consciente e colaborativa. 

 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa apresenta uma proposta do tipo descritiva, pois segundo Sampieri, 

Collado e Lucio (2006), os estudos descritivos medem, avaliam ou coletam dados sobre 

diversos aspectos, dimensões ou comportamentos do fenômeno a ser observado, no caso, como 

a inserção da Cultura Empreendedora no currículo profissional pode contribuir para o processo 

de formação continuada de Guardas Civis em Castanhal/PA. 
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Iniciaram-se com a pesquisa bibliográfica de materiais já publicados disponibilizados 

em livros, artigos, revistas técnicas, portais da internet e outros, com certa dificuldade em 

encontrar produções sobre a Educação Empreendedora direcionada ao campo da Segurança 

Pública. 

Para lograr êxito o propósito de pesquisa se optou por componentes dos enfoques 

quantitativo e qualitativo, desde um enfoque misto, que segundo Sampieri, Collado e Lucio 

(2006) se caracteriza pela integração ou combinação entre o enfoque qualitativo e quantitativo, 

ou seja, eles estão interligados durante todo o processo de pesquisa. 

Buscou-se assim a pesquisa quanti-qualitativa, permitindo entender que foi elaborada a 

partir da abordagem da problemática levantada, visando à verificação das causas atreladas a 

ela.  

As relações interpessoais, a depressão, as organizações, a religiosidade, o consumo, 

as doenças, os valores dos jovens, a crise econômica global, os processos astrofísicos, 

o DNA, a pobreza e, de maneira geral, todos os fenômenos e problemas que as ciências 

enfrentam atualmente são tão complexos e diversos que o uso de um único enfoque, 

tanto quantitativo como qualitativo, é insuficiente para trabalhar essa complexidade. 

Daí a necessidade dos métodos mistos (Hernández Sampieri e Mendonza, 2008; 

Creswell et al., 2008 – apud Sampieri, Collado e Lucio, 2013). 

 

Esta pesquisa caracteriza-se por meio de questionário online veiculado na Plataforma 

Google Forms que foi aplicado individualmente através do envio de link aos participantes - 

Guardas Civis de Castanhal/PA.  

Foi realizada na própria Instituição da Guarda Civil de Castanhal, no período de 02 a 31 

de agosto de 2021, e em função da Pandemia do Covid-19, a coleta de informações se deu via 

questionário online, disponibilizado na Plataforma Google Forms, com perguntas fechadas 

relacionadas ao tema abordado. O link da pesquisa foi direcionado a 406 guardas civis, com o 

recebimento de 117 formulários respondidos. O quantitativo da população que respondeu o 

questionário da pesquisa representa 28,8%, gerando-se um grau de confiabilidade em torno de 

80% das respostas apresentadas, considerando a margem de erro de 5%.  Abaixo, o cálculo da 

amostra do total da população: 

 

N = N.P / N+P = N = 400.406 / 400+406 = N = 201,4 

Além do questionário respondido pelos Guardas Civis, obteve-se também contribuição 

do Coordenador de Curso Operacional da Guarda Civil de Castanhal/PA, respondendo ao 

Margem de erro

(E) 

População

(P)

Fator de erro

(N)

Amostra

(n)

5% 406 400 201,488834
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questionário e posteriormente participou da entrevista, com perguntas enviadas ao seu número 

de Whatsapp, e as retornou por escrito pelo mesmo aplicativo. Esse foi entrevistado por ter sido 

selecionado para participar de grupo focal responsável pela Reformulação da Matriz Curricular 

Nacional das Guardas Municipais, no âmbito da Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança 

Pública (SEGEN), da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP). 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Empreendedorismo do Século XXI, uma Nova Práxis Educacional  

O mundo está em constante mudança e, cada vez, em menor espaço de tempo, 

especialmente neste novo século XXI, onde as transformações revolucionárias têm modificado, 

extraordinariamente, a maneira das pessoas viverem. No geral, Invenções inovadoras, 

visionárias e diferenciadas, têm influenciado, por exemplo, no processo econômico, 

tecnológico e, sobretudo, educacional por meio do empreendedorismo, como afirma Dornelas 

(2008) “uma vez que os empreendedores estão revolucionando o mundo, seu comportamento e 

o próprio processo empreendedor devem ser estudados e entendidos”. 

A proposta de Cultura Empreendedora é, sobretudo, mostrar que o processo teórico e 

prático de empreendedorismo pode contribuir ao combate a falta de perspectivas pessoal e 

profissional do indivíduo e apontar soluções significativas no que diz respeito a “transformar” 

profissionais conscientes de que é preciso estabelecer metas a curto, médio e longo prazo e 

estarem “antenados” as oportunidades para maior chance de alcançar uma realização tão 

sonhada na vida e, ao mesmo tempo, a satisfação pessoal.  

Conforme explica Morales (2008) Um autêntico empreendedor é visionário, está sempre 

atento às oportunidades, não importa em qual atividade ele esteja realizando: caminhando, 

trabalhando, no supermercado, viajando, lendo ou nos vários meios de comunicações. 

Curiosidade é seu forte principal para direcioná-lo uma oportunidade de mudança, quebrando 

paradigmas no que diz respeito a “pensar fora da caixa”. 

 
Fonte: Dicas da Dryca, 2014. 
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Observa-se a importância do indivíduo ser flexível as constantes mudanças das 

tendências globais em suas diversas ramificações, sobretudo, no mundo profissional, tendo em 

vista que isto pode ser crucial para se diferenciar na maneira de enxergar tudo a sua volta. 

 
 

Fonte: BLOG WORDS OF LEISURE, 2012. 

 

É fundamental compreender a relevância da escolha de Cultura Empreendedora como 

fomentação curricular no que se refere ao processo de ensino e aprendizagem de acordo as 

tendências educacionais, a fim de aprimoramento profissional dos Guardas Civis de 

Castanhal/PA, pois empreendedorismo ainda soa como uma discussão estranha em meio à 

educação e seria uma maneira estratégica de atingir todos estes Agentes de Segurança Pública 

que necessitam passar por um sistema de formação continuada. 

As Contribuições da Prática da Cultura Empreendedora para melhor Desempenho Profissional 

do Guarda Civil de Castanhal. 

A educação empreendedora em caráter formativo faz-se necessária para conscientizar o 

Guarda Civil de Castanhal/PA a criar seu futuro numa perspectiva inovadora, mas sem perder 

a sintonia com a realidade do cotidiano. Liberato (2001) ressalta “[...] a importância das metas 

e objetivos para a vida [...], e do quanto é importante à gente planejar o futuro,” para que o 

indivíduo, sobretudo, não venha sofrer desestímulo e frustração de não realizar algo tão 

desejado na vida. 

 A falta de satisfação pessoal e profissional, muito das vezes, afeta a saúde psíquica do 

indivíduo, ocasionando o desiquilíbrio na vida social, falta de produtividade no ambiente de 

trabalho e, sobretudo, o leva a adquirir várias doenças consideradas males do século, dentre 

elas, uma de grande destaque segundo a Organização Mundial da Saúde: a depressão. 

A depressão foi considerada pela Organização Mundial da Saúde como o "mal do 

século XXI". Doença silenciosa, ela ainda é incompreendida inclusive por quem sofre 

do problema. Já se fala [sic] sobre uma epidemia de depressão pois ela atinge 10% da 

população mundial e esse índice aumenta a cada ano (GNTECH, 2018). 

 

Visto que frequentemente os Agentes de Segurança Pública cotidianamente vivenciam 

elevado grau de risco de morte e cobranças que causam desgastes físico e mental dentro e fora 
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do ambiente de trabalho, é vital reforçar que, adotarem-se instrumentos norteadores capazes de 

contribuir na construção de projetos de vida numa perspectiva criativa e inovadora, são 

necessárias em prol ao combate as doenças ocupacionais como citadas anteriormente e, ao 

mesmo tempo, oportunizando melhor desempenho profissional do Guarda Civil de Castanhal.  

O planejamento estratégico, por exemplo, é um instrumento fundamental para atrelar ao 

plano de ação a ser traçado, conforme afirma Berto (2009) “O planejamento estratégico envolve 

a elaboração da missão, visão e valores a serem seguidos além dos objetivos e metas que devem 

ser estabelecidos”.  

Assim como os quatro pilares do planejamento estratégico (planejar, organizar, executar 

e controlar) precisam andar de “mãos dadas”, a fim de ampliar as chances para se chegar à meta 

estabelecida; os quatros pilares da educação (aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 

conviver e aprender a ser) contribuem para que o educando se torne um cidadão consciente de 

suas responsabilidades como um todo.    

  Para obtenção de uma determinada meta a ser alcançada, deve-se elaborá-la passo a 

passo, pois os riscos calculados do plano de ação aumentam as chances para concretização dos 

objetivos.   

 
Fonte: Radar, 2018. 

 

Portanto, a cultura empreendedora aponta inúmeros incentivos relevantes para que o 

discente adote competências empreendedoras, tendo em vista que esta orienta passo a passo 

quanto à importância de educar-se adequadamente para a vida pessoal e profissional, no que 

diz respeito aos princípios e valores éticos, estímulo à criatividade, curiosidade, educação 

financeira, autoestima, otimismo, relação interpessoal mais afetiva, espírito altruísta, a 

importância da integração, liderança, vontade de buscar novos conhecimentos e, dentre estes, o 

considerado como “carro-chefe” das competências citadas, a Resiliência, pois de acordo com 

o Instituto Brasileiro de Coaching – IBC (2018): 

Para a Psicologia, a resiliência é a capacidade que cada ser humano tem para se adaptar 

e crescer após situações de crise. Um indivíduo que é resiliente, portanto, apresenta 

uma incrível capacidade para superar desafios e transformar algo ruim em um grande 

aprendizado, fazendo com que o obstáculo se torne uma fonte impulsionadora.  
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Na contemporaneidade, muitos buscam realizar algo que almejam e, no entanto, andam 

desestimulados por ainda não conseguirem. Sendo assim, o tentar deve ser harmônico com o 

perseverar, pois ambos precisam andar lado a lado para servir como motivação a não desistir e 

continuar tentando, mas sempre com novas estratégias, o que se deseja alcançar; e estes não 

deixam de ser um desafio a ser superado todos os dias por pessoas com qualidade significativa 

de resiliência. 

Segurança Pública: Desafios e Perspectivas 

  Na perspectiva dos desafios da segurança pública da contemporaneidade, referindo-se 

especialmente ao verdadeiro papel do profissional de Segurança Pública perante o meio social, 

o propósito consiste em Coordenar projetos em pelo menos dois vieses: O primeiro refere-se à 

abrangência territorial por meio da ação preventivo-ostensiva, no que tange ao trabalho 

integrado das forças de segurança pública a qual compete a cada uma delas, de maneira a deixar 

de lado, por exemplo, a “vaidade” em prol ao combate a criminalidade; segundo, investir em 

projetos voltados ao fortalecimento de políticas públicas para o desenvolvimento da 

comunidade, no que se refere ao trabalho preventivo-educativo (CARVALHO; SILVA, 2011). 

Entretanto, para que de fato estas vertentes mencionadas acima funcionem, elas devem 

sempre caminhar juntas e interligadas, pois desta maneira, ampliando maiores chances de 

projetos desta natureza, atingirem o objetivo comum, que é desmantelar cada vez mais as 

mazelas sociais. 

No atual “palco” da tendência global, é de suma importância o indivíduo está de “mente 

aberta” disposto a aprender o que há de novidade, pois quem não acompanha estas mudanças, 

acaba correndo o risco de estagnar na vida. Para tanto, devido ao avanço global, 

consequentemente o futuro está chegando mais rápido e tem influenciado de maneira 

significativa processos econômicos, tecnológicos e, sobretudo, educacionais, passando pelos 

alunos, professores, os gestores e até mesmo o governo. 

Diante do exposto, uma Instituição de segurança pública de excelência é aquela que 

busca constantemente reger suas ações em harmonia com o seu objetivo central, que é cumprir 

cotidianamente a “missão” de promover estrategicamente serviços de qualidade à sociedade. 

Mas para que isto ocorra, ressalta-se a importância da gestão adotar, por exemplo, Programas 

de políticas públicas educacionais no processo de ensino-aprendizagem do agente de segurança 

pública, tendo em vista que estes programas contribuem para práticas como: conscientização, 

reflexão, responsabilidade, comprometimento e outros, no que se refere a uma gama de valores 

comportamentais “debruçadas” em complementos pedagógicos, como a cultura 
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empreendedora, capazes de contribuir para reestruturar o desenvolvimento cognitivo, 

procedimental e atitudinal deste agente, de acordo com a realidade em que ele vivencia, desta 

maneira, priorizando o aspecto educativo como promovedor ao combate à criminalidade e, 

neste sentido, contribuindo para o bem-estar social (Santos, 2020).  

O Profissional de Segurança Pública como Agente da Transformação 

A Segurança Pública é um dos “pilares” da organização social e a sua problemática está 

associada também a outras áreas, como educação, saúde, direitos humanos, economia e outros, 

porém um dos principais “entraves” do atual “cenário” da segurança pública é a ação policial 

ostensiva de maneira violenta, que por sua vez ainda é algo a ser bastante “moldado”, pois a 

falta de preparação adequada desses agentes ocasiona muito das vezes, processos disciplinares 

que poderiam ser evitados. 

Torna-se a mencionar que é importante que as Instituições de Segurança Pública devam 

aderir às transformações tendenciais no que se refere a Programas Educacionais como tática 

formativa em seu método de ensino, pois contribui para que o profissional “absorva” 

orientações relevantes que o leve a prática de “[...] garantir a qualidade de vida e a integridade 

das pessoas, por meio de metodologias e técnicas fundamentadas nos princípios da legalidade, 

proporcionalidade e necessidade” (MCN, 2014 - apud CORDEIRO, 2008). 

 
Fonte: BANNER PEGM, 2021. 

 

 Desde julho de 2017, a Guarda Civil de Castanhal/PA promove o Programa 

Educacional Guarda Mirim, Projeto Social voltado às crianças e adolescentes em situação de 
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risco social, que tem como objetivo central: a retirada dessas crianças e adolescentes da zona 

de vulnerabilidade, oferecendo atividades recreativas, esportivas, educacionais e dentre outras. 

 A Cultura Empreendedora objetiva, sobretudo, levar a um considerado número de 

Guardas Civis de Castanhal/PA à reflexão consciente, crítica e transformadora de maneira mais 

evoluída a respeito de suas ações como um todo, passando do estado menos repreensivo para o 

mais compreensivo, propiciando mais ações direcionadas à prevenção de problemáticas sociais. 

 É cada vez mais necessário pensar a intencionalidade das atividades formativas, pois o 

investimento no capital humano e a valorização profissional tornam-se imprescindíveis para 

atender as demandas, superar os desafios existentes e contribuir para a efetividade das 

Organizações de Segurança Pública. (MCN, 2014). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS COLETADOS  

Este tópico tem por objetivo apresentar os resultados desta pesquisa, com a análise de 

dados obtidos pela utilização de instrumentos quantitativos e qualitativos. Imediatamente se 

apresentam as evidências quantitativas e qualitativas, organizadas segundo os objetivos desse 

estudo: 

Conforme 91,9% dos Guardas Civis entrevistados, a satisfação profissional e pessoal 

influencia a maneira como eles atuam dentro e fora do ambiente organizacional, considerando-

as de “muita relevância”. Nesse sentido, pode-se inferir que a capacitação por meio da Educação 

Empreendedora pode contribuir para o desenvolvimento da competência cognitiva, operacional 

e atitudinal que, por sua vez, preconiza o estímulo a novas perspectivas pessoais e profissionais 

(SEBRAE, 2013).  

De acordo com a pesquisa, 97,3% dos entrevistados concordam ser “de muita 

relevância” passar por formação continuada que contribua para habilitar-se diante das novas 

tendências profissionais. O que encontra amparo no quesito valorização profissional e saúde do 

trabalhador, possibilitando efetivar, por exemplo, a cultura empreendedora que é capaz de 

adotar posturas profissionais em consonância com a contemporaneidade (MCNGM, 2005). 

Dos entrevistados, 89,1% reconhecem ser de “relevância significativa” e fundamental a 

disponibilização de “instrumentos norteadores” que possibilitem melhorias em determinadas 

atitudes comportamentais, o que nos remete a um amplo campo de concepção que contribui 

para maior comprometimento com a vida pessoal e profissional do Guarda Civil por meio da 

evolução consciente, crítica e transformadora (SANTOS, 2020). 
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Verificou-se que 95,5% consideram de grande relevância que a GC/Castanhal 

oportunize perspectiva profissional que os proporcionem melhor desenvolver seus papeis a 

serviço da ordem pública, isto leva a refletir sobre a importância das instituições procurarem 

motivar e oportunizar planos de crescimento profissional, a fim de proporcionar serviços de 

excelência à sociedade, por encontrarem-se mais realizados (LIMA; CEOLIN, 2017).  

Na pesquisa de campo em destaque, 92% percebem com muita relevância que é 

essencial serem enxergados como profissionais de Segurança Pública, como agentes 

transformadores por meio de seus serviços diferenciados. Diante desse quadro, se torna 

necessário que a prática repreensiva evolua para uma ação mais compreensiva, contribuindo 

assim com o bem estar-social. (MCN, 2014). 

A concepção de 97,3% adere com muita relevância que o trabalho de cunho 

preventivo/educativo considerado como estratégia por vários órgãos de Segurança Pública em 

prol ao combate as mazelas sociais, é necessário este ser praticado também pela Guarda Civil 

de Castanhal. Diante desta realidade, o serviço de cunho preventivo/ostensivo e 

preventivo/educativo precisam caminhar juntos, com intuito de possibilitar mais ações 

direcionadas à prevenção de problemas sociais (CARVALHO; SILVA, 2011). 

Dos que aceitaram o desafio da entrevista, 85,6% corroboram com muita relevância que 

a valorização profissional em termos de investimento na qualificação de pessoal e em materiais 

bélicos influencia na qualidade de vida deles. A valorização profissional do Guarda Civil não 

se limita apenas a questões salariais, mas também à sua identidade profissional, estrutura de 

trabalho, materiais disponíveis e acesso aos projetos de formação continuada (MCNGM, 2005). 

Verificou-se que 89,3% dos entrevistados afirmaram, com alto grau de relevância, que 

o trabalho voltado ao desenvolvimento interpessoal de maneira mais significativo, poderia 

permitir a cada um construir uma cultura organizacional mais colaborativa. A educação 

empreendedora dá ênfase ao trabalho de relação interpessoal mais afetiva, espírito altruísta, a 

importância da integração, liderança, dentre outros (SANTOS, 2020).  

Em entrevista realizada com o Coordenador Operacional da GC/Castanhal obtivemos 

os seguintes dados quanto ao grau de importância do item “Valorização Profissional e Saúde 

do Trabalhador” inserida atualmente na Matriz Curricular Nacional para Guardas Municipais: 

 

“Valorização profissional é de suma” importância para o servidor, pois as Guardas 

Civis Municipais atuam na linha de frente da segurança pública, juntamente com as 

demais forças, tal valorização se faz imprescindível para que esses servidores se 

sintam sempre motivados para atuar em uma profissão que na maioria das vezes não 

é passível de elogios. Quanto à saúde desses servidores que estão constantemente em 

situações do seu cotidiano que causam desgastes físico e mental, e que esse fato deve 
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ser levado em consideração para se tomar providências para a melhoria e manutenção 

da saúde dos mesmos, sendo assim, é primordial que sejam criados programas de 

atendimento a saúde mental e a manutenção da saúde física para assim poderem 

desempenhar suas atividades com mente e corpo sâns. 

 

Neste sentido, pode-se inferir que a cultura empreendedora vem ao encontro dos anseios 

de Valorização Profissional e Saúde do Trabalhador, pois além de possivelmente contribuir 

para proporcionar ao Guarda Civil de Castanhal/PA capacidade de se adotar uma postura 

conforme as novas tendências profissionais, ela também pode possibilitar promover o bem-

estar da saúde física e psíquica. 

  Quanto à pergunta “Você concorda que a temática Cultura Empreendedora como eixo 

articulador na formação do Guarda Civil de Castanhal, pode contribuir para a Valorização 

Profissional e Saúde do Trabalhador, obtivemos a seguinte resposta: 

“Levando em consideração que a cultura empreendedora contribui para o aluno 

construir habilidades e competências em perspectivas desafiadoras na vida pessoal e 

profissional, essa construção de conhecimento faz com que se desenvolva um quadro 

de servidores habilitados para assumir e/ou auxiliar nas demandas da instituição no 

que tange as competências e atribuições da função bem como a manutenção da saúde 

e valorização do servidor através de programas desenvolvidos para esse fim, logo, 

concordo plenamente, pois é de suma importância tal prática. 

 Na fala do entrevistado acima, verificou-se indícios que ajudaram a responder o 

problema desta pesquisa: “Como a inserção da Cultura Empreendedora no currículo 

profissional pode contribuir para o processo de formação continuada do Guarda Civil de 

Castanhal/PA?”. Visto que o Empreendedorismo se apresenta de forma indispensável no 

contexto contemporâneo para os que o abraçam e, na percepção de 97,3% dos Guardas Civis 

entrevistados, passar por processo de formação continuada para preparar-se diante das novas 

tendências profissionais é de “muita relevância”. 

CONCLUSÃO  

Aporta-se que diante do novo cenário contemporâneo da Segurança Pública Municipal, 

se faz necessário à Gestão Institucional a adoção de medidas precisas com a finalidade de focar, 

antes de tudo, na preparação formativa do Guarda Civil de Castanhal, a fim de efetivar uma 

cultura educacional capaz de levar esse profissional a reflexões mais relevantes a respeito de 

suas ações como um todo, de maneira a levá-lo a criar suas ações nos princípios da eficiência 

e eficácia, de acordo com realidade que ele vivencia. 

Desta maneira, o Empreendedorismo se apresenta como um fenômeno que produz 

muitos argumentos e visões estratégicas válidas, e tem sido visto de maneira importante para o 

avanço nas pesquisas das tendências globais e a respeito do cotidiano da vida social.  
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A proposta de Cultura Empreendedora nos mostra que o processo teórico e prático de 

empreendedorismo pode contribuir, dentre outros, ao combate à falta de perspectivas pessoal e 

profissional, e de acordo com 91,9% dos entrevistados é de “muita relevância” a satisfação 

profissional e pessoal, e que influencia a maneira como atuam dentro e fora do ambiente 

organizacional. 

Aporta-se à necessidade de se reconstruir o desenvolvimento cognitivo, procedimental 

e atitudinal do Guarda Civil de Castanhal/PA, de acordo com as experiências de sua realidade 

e, nesse sentido, que se possa desestruturar o currículo “oculto” e, ao mesmo tempo, e estimular 

a busca em promover ações do bem-estar voltadas ao exercício da cidadania, valorização e 

saúde do trabalhador em Segurança Pública.  

Assim como os quatro pilares do planejamento estratégico (planejar, organizar, executar 

e controlar) precisam andar de “mãos dadas”, a fim de ampliar as chances para se chegar à meta 

estabelecida; os quatros pilares da educação (aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 

conviver e aprender a ser) aliados à cultura do empreendedorismo são essenciais para fomentar 

a formação continuada do Guarda Civil de maneira satisfatória, oferecendo as ferramentas 

necessárias para estimular a busca por novos conhecimentos e experiências. 

Finaliza-se com o argumento da importância de fomentar a formação continuada dos 

Guardas Civis de Castanhal/PA não somente para enriquecimento extracurricular, mas para 

possibilitar a esses profissionais reinventarem suas ações numa perspectiva criativa e 

inovadora, de maneira a atrelar essa oportunidade ao anseio de crescer em um plano de carreira 

continuado a curto, médio e/ou longo prazo, e não correr o risco de cair na prisão do comodismo 

e acabar estagnado na vida. 
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RESUMO 

O envelhecimento para muitos é visto como o fim da vida, onde o indivíduo já não consegue 

mais realizar certas atividades com firmeza e agilidade, mas existe também aqueles que dizem 

ser a melhor idade, onde já se encontram com experiência de vida e mais ativos como nunca. 

Portanto a velhice varia de pessoa para pessoa, onde tem individuos mais ativos e outros menos 

ativos e a educação física vem para mostrar que qualquer idade é capaz de realizar exercícios e 

tarefas buscando uma melhor qualidade de vida. Tendo isso como base o objetivo desse artigo 

é fazer um levantamento bibliográfico das diversas literaturas afim de mostrar que quando o 

indivíduo procura realizar exercícios com regularidade, ele parte para uma vida mais saudável 

que ajuda no seu dia a dia, deixando-o mais dispostos para suas tarefas, ou seja, forma física e 

a boa saúde são complementares entre si, partindo do príncipio que boa saúde significa a 

ausência de doenças, e forma física pressupõe energia suficiente para não depender fisicamente 

de outras pessoas. 

Palavras-chave: Exercício físico. Atividade Física. Envelhecimento. Benefícios. Terceira 

idade. 

 

ABSTRACT 

Aging for many is seen as the end of life, where the individual is no longer able to perform 

certain activities with firmness and agility, but there is also the one who claims to be the best 

age, where he is already known with life experience and more active as never. Therefore, an 

old age varies from person to person, where there are more active individuals and others less 

active and physical education comes to show that any age is capable of performing exercises 

and tasks seeking a better quality of life. Based on this, the objective of this article is to make a 

bibliographical survey of the various literatures in order to show that when the individual seeks 

to exercise regularly, he starts a healthier life that helps in his daily life, leaving him more 

willing to their tasks, that is, physical fitness and good health are complementary to each other, 

based on the principle that good health means the absence of, and physical fitness requires 

enough energy not to be physically dependent on other people. 

Keywords: Physical exercise. Physical activity. Aging. Benefits. Third Age. 

 

RESUMEN 

El envejecimiento para muchos es visto como el final de la vida, donde el individuo ya no es 

capaz de realizar determinadas actividades con firmeza y agilidad, pero también está el que dice 

ser la mejor edad, donde ya se le conoce con experiencia de vida y más activo que nunca. Por 

tanto, una vejez varía de persona a persona, donde hay individuos más activos y otros menos 

activos y la educación física viene a demostrar que cualquier edad es capaz de realizar ejercicios 

y tareas buscando una mejor calidad de vida. En base a esto, el objetivo de este artículo es 

realizar un relevamiento bibliográfico de las distintas literaturas con el fin de mostrar que 

cuando el individuo busca hacer ejercicio con regularidad, inicia una vida más saludable que lo 

ayuda en su vida diaria, dejándolo más dispuesto a su Las tareas, es decir, la aptitud física y la 

buena salud se complementan entre sí, basándose en el principio de que la buena salud significa 

ausencia y la aptitud física requiere la energía suficiente para no depender físicamente de otras 

personas. 
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Palabras clave: Ejercicio físico. Actividad física. Envejecimiento. Beneficios. Tercera edad. 

 

INTRODUÇÃO 

Devido aos avanços tecnológicos na medicina e práticas saudáveis, é notável o 

crescimento da terceira idade no mundo. A relação entre exercício físico, qualidade de vida e 

envelhecimento é cada vez mais discutida e analisada na atualidade e é praticamente um 

consenso entre os profissionais da área da saúde que um estilo de vida ativo é fator determinante 

para um envelhecimento com qualidade. 

Quando praticamos exercícios físicos, a capacidade do cérebro de se adaptar e criar 

novas conexões, denominada neuroplasticidade, aumenta e a atividade no hipocampo, parte do 

cérebro responsável pela memória e pela aprendizagem, torna-se intensa. Isso indica que os 

exercícios físicos podem ser importantes aliados para o desenvolvimento cognitivo e a 

memória. 

Além dos benefícios cerebrais, praticar algum exercício libera endorfina, uma 

substância que combate o estresse, melhora o humor e o sono, minimiza o desconforto dos 

exercícios e bloqueia a sensação de dor. 

A programação da atividade física no idoso não é muito diferente da preconizada para 

indivíduos mais jovens. Apenas alguns cuidados especiais devem ser tomados caso haja alguma 

restrição que pode estar relacionada às modificações progressivas da idade ou a patologias das 

mais diversas (cardiovasculares, osteoarticulares, outras). 

São considerados idosos os indivíduos acima de 65 anos de idade. Porém, segundo 

publicação da OMS de 1984, essa idade foi diminuída em alguns anos em certos países do Leste 

Europeu e determinados países em desenvolvimento. Isso é justificado pela quantidade de 

pessoas que conseguem atingir faixas etárias mais elevadas nessas regiões e pelas próprias 

características anatômicas e fisiológicas desses grupos, ligadas intimamente aos fatores sociais, 

econômicos e culturais. Várias são as classificações utilizadas para esse grupo etário, algumas 

utilizando apenas o fator idade cronológica e outras a idade fisiológica. Também aparecem 

classificações que levam em conta a presença ou não de patologias. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Hoje, existem diversos meios para se conhecer e praticar exercícios físicos e boa parte 

da população tem acesso a essa informação, porém muitos ainda deixam de procurar uma 

melhora na qualidade de vida através de exercícios e geralmente culpam a idade. E só buscam 

praticar algo, quando estão com algum tipo de enfermidade. 
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Segundo Marchi Netto (2004), 

O enfraquecimento dos tônus muscular e da constituição óssea leva à mudança na 

postura do tronco e das pernas, acentuando ainda mais as curvaturas da coluna torácica 

e lombar. As articulações tornam-se mais endurecidas, reduzindo assim a extensão 

dos movimentos e produzindo alterações no equilíbrio e na marcha. Quanto ao sistema 

cardiovascular, é próprio das fases adiantadas da velhice a dilatação aórtica, a 

hipertrofia e dilatação do ventrículo esquerdo do coração, associados a um ligeiro 

aumento da pressão arterial. 

 

A fase do envelhecimento traz consigo várias transformações, a começar pela 

diminuição do desempenho físico, fator que logo se é percebido. O corpo do ser humano nessa 

fase não se torna mais tão flexível muito menos ágil, isso se dá por conta que as articulações 

perdem a mobilidade e a elasticidade, os ossos sofrem lesões degenerativas como é o caso da 

osteoporose e problema cardiovascular. 

As quedas são consideradas acidentes traumáticos na vida de um idoso, isso porque 

geralmente estão associados a longos períodos de inatividade, depressão e risco de infecção 

hospitalar quando submetidos à correção cirúrgica da fratura e também ao medo e insegurança 

de uma nova queda. Com o exercício fazendo parte da rotina do idoso essas patologias e 

acidentes podem ser amenizadas e tratadas, pois através dele o idoso passa a ter ossos mais 

fortes e consegue realizar suas atividades diárias com mais facilidade. 

Os efeitos benéficos da prática esportiva podem ajudar na reabilitação, prevenção, 

manutenção de algumas doenças, além, de um estilo de vida mais ativo e saudável (FARIA, 

2001). 

É muito importante que essas pessoas se sintam seguras e independentes para realizar 

suas atividades de vida diária e se relacionar socialmente (OKUMA, 1998). 

A inatividade física é o quarto fator mais importante de risco de morte no mundo, de 

acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS). Todos anos, mais de 3 milhões de pessoas 

morrem por doenças que podem ser prevenidas com a prática regular de atividades físicas. E 

segundo também a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG) recomenda que a 

prática de exercícios físicos esteja na rotina de pessoas de qualquer idade, uma vez que os 

exercícios vão se refletir na qualidade de vida e no envelhecimento ativo. E vale lembrar que 

os benefícios não são apenas físicos, mas também psicológicos e sociais, uma vez que também 

podem influenciar na autoestima do idoso. 

A atividade física tem diversos benefícios no nosso corpo e mente, quem opta em 

praticar algum tipo de exercício físico, acaba por escolher viver uma vida mais saudável e longa. 

Passando o exemplo para a família e amigos. 
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O exercício prescrito corretamente, traz benefícios muito mais significativos, pois 

através do estudo adequado sobre o tipo físico do indivíduo e sua particularidade é o 

que fará o profissional de educação física constituir e aprimorar seu treino. Podendo 

assim alcançar o objetivo desejado, evitando e tratando doenças. 

 

 

(MATSUDO,1992), 

Iniciada precocemente, alguns autores reportam incremento de até 2,5 anos na 

expectativa de vida em função de participação em um programa de exercício físico 

regular. Assim, provavelmente além de oferecer melhor qualidade de vida, a atividade 

física, proporciona mais anos de vida. 

 

 

Nesta perspectiva um bom programa de atividade física, independente da finalidade, 

precisa investigar as necessidades dos indivíduos, adequar seu conteúdo a essas necessidades e 

conter exercícios variados para todas as capacidades motoras, como sugeridas por Cress, 

(2004). 

É importante que o idoso escolha uma atividade que goste e motive, pois através desse 

bem-estar ele poderá ter melhoras significativas na sua saúde, sejam elas yoga, musculação, 

pilates, natação e etc. 

Na área das atividades aeróbias, a manutenção do esforço para obter efeitos 

cardiovasculares positivos requer do indivíduo a capacidade de afastar a fadiga. A música passa 

a ser, nestes casos, fator importante para a manutenção do exercício (MIRANDA, 1996). 

A musculação vem sendo cada vez mais inserida no grupo da terceira idade, pois é feito 

exercícios de acordo com o objetivo de cada um e trabalha o corpo como um todo. 

Não há dúvidas de que o trabalho de musculação evidenciou benefícios positivos na 

densidade óssea, fazendo com que o risco da osteoporose se reduz consideravelmente. 

(LUKASKI, 1997). 

Segundo o consenso do American College of Sports Medicine, os pacientes idosos com 

doença cardiovascular devem começar o programa de atividade física com menor intensidade 

de exercícios, principalmente no grupo de sedentários, pelo risco de complicações relacionadas 

à doença de base ou ao acometimento osteomuscular. 

As atividades físicas aeróbicas regulares também são muito importantes e melhoram 

significativamente na aptidão física. Indivíduos sedentários apresentam mais dificuldades na 

hora de realizar os exercícios, em consequência do condicionamento. Porém ao realizar os 

exercícios com frequência, eles conseguem melhorar sua flexibilidade, força, equilíbrio, 

capacidade física e etc. Tratando também doenças crônicas e ósseas, além de evitar entre outras 

doenças. 
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Ocorrem também efeitos positivos psicológicos, como aumento da autoestima, 

confiança, o que permite maior integração desse grupo na sociedade. Muitas vezes nos vemos 

diante de um idoso com importante restrição física, associada a doença coronária, o que 

praticamente não permite a realização nem de pequenos esforços, porém, só o fato de dar 

caminhadas lentamente, já ajuda muito esse idoso, fazer exercícios para aumentar o tônus de 

membros e conviver com um grupo que transmite mensagens positivas, permite maior 

integração desse indivíduo com o meio, como também a realização de tarefas mínimas, porém 

com independência. 

A prática de atividades físicas, através de exercícios que possam recuperar ou manter a 

capacidade funcional, é fundamental para todo ser humano independente da fase de vida em 

que está vivendo (CAMPOS, 2004). 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O presente estudo foi realizado através de pesquisas em livros e sites relacionados ao 

exercício para a terceira idade, a partir de uma revisão bibliográfica, de caráter exploratório e 

descritivo, baseado em dados presentes em artigos científicos registrados no Google, pesquisas 

registradas nas bases de dados do SCIELO, Organização  Mundial da Saúde , Sociedade 

Brasileira de Geriatria e Gerontologia, e não esgotando as buscas, ainda se pesquisou em 

revistas digitais como Efdeportes.com, Educação física em Revista, Revista Brasileira de 

Medicina do Esporte, Revista Pensar a Prática e entre outras fontes. Buscando os significados 

e perspectivas dos diversos autores da educação física. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Efeitos deletérios do envelhecimento (MATSUDO, 1996) 
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Figura 2: Ciclo vicioso do envelhecimento (Revista Brasileira de Medicina do Esporte, 1999) 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao investigar o conceito de qualidade de vida, encontramos que os principais 

responsáveis são os exercícios físicos e a boa alimentação. Fazendo com que desde a infância, 

o indivíduo já possa praticar algum tipo de esporte, por exemplo, trazendo-lhe benefícios e 

ajudando no crescimento e desenvolvimento até a vida adulta. 

Com estilos de vida menos ativos, a população tem um aumento significativo de 

sobrepeso/obesidade que vem agravando os problemas de saúde, principalmente as doenças 

crônicas. O processo de envelhecimento vem acompanhado de diversas modificações no corpo, 

é quando o indivíduo se sente mais cansado e com menos disposição no dia a dia, acarretando 

doenças. Dessa forma a atividade física torna-se muito mais essencial nessa fase, prevenindo e 

restabelecendo os equilíbrios biológicos e psicológicos, trazendo a saúde e o bem-estar.  

Por tanto, vale ressaltar que os exercícios físicos não são recomendados apenas quando 

o idoso necessita tratar alguma patologia e sim, ser inserido deste jovem na sua vida. Com isso 

ele terá uma melhor qualidade e expectativa de vida. 

Independente da fase em que o indivíduo se encontra, deve-se ter muito cuidado na 

prescrição e orientação das atividades. Uma atividade física, como visto, é considerada um fator 

importante para a manutenção de uma vida saudável e orientada de forma adequada pode trazer 

benefícios específicos para o indivíduo. Promovendo a energia diária para o corpo. 
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CONCLUSÃO 

 

A educação física como área da saúde, ainda tem grandes desafios. Implantar o exercício 

físico como prática essencial diária é um longo caminho a percorrer, mas não impossível de 

chegar. E através deste artigo mostro sua importância e que mantendo uma vida longe do 

sedentarismo desde a infância, aumenta também a chance de hábitos saudáveis e longevidade. 

Nos últimos anos o exercício físico foi voltado para o interesse psicológico, ajudando 

no tratamento e prevenção de algumas doenças, ganhando seu espaço e trazendo mais uma 

vitória para quem o pratica. Portanto, a educação física deixou de ser vista apenas para quem 

queria ter um corpo escultural e foi sendo reconhecida para o tratamento de doenças. Esse é 

mais um passo que o profissional de educação física ganha para levar qualidade de vida para a 

população e fazer com que o exercício físico se torne um hábito, obtendo um resultado 

significativo na vida dos idosos e fazendo com que se tornem mais independentes e ativos. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo, de forma teórica/documental, verificar as características 

do menor infrator de acordo com a legislação em direitos humanos no direito penal. De modo 

específico, no Brasil, o Estado, não conseguiu utilizar meios eficazes para a não ocorrência da 

reincidência ou até mesmo da criação de um adulto criminoso. Com isso a doutrina e a 

jurisprudência divergem quando o assunto é a prática de ato infracional cometido por 

adolescentes. Há aqueles que procuram igualar o adolescente ao indivíduo maior de 18 anos, 

argumentando que a complacência sugerida pela legislação só concorre para o aumento do 

desvirtuamento social dos menores. Portanto esta temática deve ainda ser alvo de muito debate 

no meio acadêmico para que a formação de futuros bacharéis/advogados seja feita de forma 

mais adequada para quando atuação deste profissional.  

Palavras-chaves: Menor infrator; Direitos humanos; Direito penal 

 

ABSTRACT 

This article aims, in a theoretical/documentary way, to verify the characteristics of the minor 

offender in accordance with human rights legislation in criminal law. Specifically, in Brazil, 

the State has not been able to use effective means for the non-occurrence of recidivism or even 

the creation of an adult criminal. Thus, doctrine and jurisprudence diverge when the subject is 

the practice of an offense committed by adolescents. There are those who seek to equate the 

adolescent with the individual over 18, arguing that the compliance suggested by the legislation 

only contributes to increasing the social distortion of minors. Therefore, this theme should still 

be the target of much debate in the academic world so that the training of future 

bachelors/lawyers is done in a more appropriate way when this professional works. 

Keywords: Minor offender; Human rights; criminal law 

 

RESUMEN 

Este artículo tiene como objetivo, de manera teórica / documental, verificar las características 

del menor infractor de acuerdo con la legislación de derechos humanos en el derecho penal. 

Específicamente, en Brasil, el Estado no ha podido utilizar medios efectivos para la no 

ocurrencia de reincidencia o incluso la creación de un delincuente adulto. Así, doctrina y 

jurisprudencia divergen cuando se trata de la práctica de un delito cometido por adolescentes. 

Hay quienes buscan equiparar al adolescente con el individuo mayor de 18 años, argumentando 

que el cumplimiento sugerido por la legislación solo contribuye a un aumento de la distorsión 

social de los menores. Por tanto, este tema debe seguir siendo objeto de mucho debate en el 

mundo académico para que la formación de los futuros licenciados / abogados se haga de forma 

más adecuada cuando este profesional trabaja. 

Palabras llave: Menor infractor; Derechos humanos; Derecho penal 
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INTRODUÇÃO 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90, define em seu artigo 

103 que: “considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal” 

(BRASIL, 1990, p, 32), e que seja cometida por pessoas com idade entre 12 e 18 anos. Esta 

definição é de suma importância, haja vista, que adolescentes não serão mais privados de sua 

liberdade, sem haver comprovação fundamentada da autoria do ato infracional.  

Explicando o art. 103, a afirmação significa que muito embora a prática do ato seja 

descrita como criminosa, o fato de não existir a culpa, em razão da imputabilidade penal, a qual 

somente se inicia aos 18 anos, não será aplicada a pena às crianças e aos adolescentes, mas 

apenas medidas socioeducativas.  

Dessa forma, penalmente a conduta delituosa da criança ou adolescente será 

denominada tecnicamente de ato infracional, porque abrange tanto o crime como as 

contravenções penais, as quais constituem um elenco de infrações penais de menor porte e se 

encontram elencadas na Lei das Contravenções Penais. 

No Brasil, dentre os documentos legais responsáveis pela proteção dos direitos da 

criança e do adolescente, está o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cujo teor procurou 

implementar a doutrina de proteção integral. Este dispositivo legal substituiu integralmente o 

Código de Menores de 1979, o qual baseava-se na doutrina da situação irregular. Cabe aqui 

lembrar que um dos principais significados do ECA foi a representação legal do esforço do 

Brasil para acompanhar as conquistas dos instrumentos legais internacionais em termos de 

Direitos Humanos. 

Além do que, hodiernamente, o ECA, trouxe inúmeras mudanças na busca pelos 

direitos das crianças e adolescentes, uma vez que adotou a Doutrina da Proteção Integral. Visto 

que, anteriormente não existia, pois eles eram tratados com preconceito por sua condição de 

vida, hoje são reconhecidos como sujeitos de direitos e possuem prioridade em suas garantias. 

Importante frisar que, o Estatuto da Criança e do Adolescente veio regulamentar os artigos 227 

e 228 da Constituição Federal 1988, firmando os direitos da criança e do adolescente. 

Pelo exposto este capítulo tem como objetivo, de forma teórica/documental, verificar as 

características do menor infrator de acordo com a legislação em direitos humanos no direito 

penal.   

 

DESENVOLVIMENTO  

Menor infrator e direitos humanos: concepção atual 
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Hodiernamente, os Direitos Humanos são frutos da história do homem em sua 

trajetória de luta pela dignidade, cujo lema perpassa pela preservação dos institutos básicos da 

dignidade humana, logo, entende-se que se encontram em constante construção e reconstrução, 

pois “não nascem todos de uma vez e nem de uma vez por todas” (PIOVESAN, 2016, p.6). 

Para Piovesan (2016, p. 52), existem grande quantidade de informações e pluralidade 

de significados, pois, 

Considerando a historicidade destes direitos, pode-se afirmar que a definição de 

direitos humanos aponta a uma pluralidade de significados. Tendo em vista tal 

pluralidade, destaca-se a chamada concepção contemporânea de direitos Humanos, 

que veio a ser introduzida com o advento da Declaração Universal de 1948 e reiterada 

pela Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993.  

Isto posto, mostra a necessária desconstrução e construção de modo constante dos 

conceitos e tutelas dos Direitos Humanos atuais, visto que é totalmente dinâmico e mutável, já 

que as necessidades da humanidade também o são.  

O significado da assertiva, no termo constitucional, encontra amparo para poder cobrar 

do Estado a proteção, de alguma maneira dos Direitos Humanos, mesmo quando tratados dentro 

das Garantias Fundamentais e não em tópico ou ainda em capítulo ou título próprio. Ou seja, o 

Estado tem como obrigação prover para todos, educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, 

entre outros. 

Legislações em direitos humanos  

Quanto aos direitos humanos, Lafer (2019), expõe que estes se constituem nos direitos 

fundamentais da pessoa humana, que foram enunciados historicamente a partir do progressivo 

reconhecimento, pelas legislações nacionais e normas internacionais, de algo inerente à 

condição humana, chamada dignidade de todo indivíduo, independentemente de raça, sexo, 

idade ou nacionalidade. Assim, a consagração de tais direitos se constitui em um traço marcante 

do processo civilizatório, aliado à sua efetiva implementação, sendo reconhecido, portanto, 

como um indicador seguro do nível de desenvolvimento humano atingido por um povo ou 

nação. 

Além disso, é pertinente citar que os direitos humanos também são normalmente 

visualizados e entendidos sobre duplo aspecto: por um lado, constituem restrições ao poder do 

Estado, e por outro, condições mínimas para uma existência digna assegurada a todo indivíduo 

(LAFER, 2019). 

Essas medidas para assegurar e salvaguardar de modo especial os direitos humanos de 

crianças e adolescentes, encontram-se consagradas em diversos diplomas internacionais, como 
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a Declaração Universal dos Direitos das Crianças, de 1959, e a Convenção das Nações Unidas 

sobre os Direitos da Criança, de 1989. 

 

Declaração universal dos direitos humanos 

Em 1948 a Assembleia Geral das Nações Unidas aprova a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, na qual o Artigo 25 preconiza "cuidados e assistência especiais" e "proteção 

social" para mães e crianças. No que pode se entender que se constitui em um marco da 

internacionalização dos direitos humanos, consagrando-se formalmente o universalismo dos 

direitos humanos. 

A partir desta nova Declaração houve mudança de paradigma, na qual a criança deixa 

de ser objeto de proteção para ser sujeito de direito, ou seja, caso houvesse alguma violação aos 

direitos básicos da criança, ela não teria amparo de lei por ser considerada “objeto de proteção” 

e não “sujeito de proteção”. E a infância passou a ser sujeito coletivo de direitos, reconhecendo 

a vulnerabilidade dessas pessoas e a necessidade de adotar uma política pública voltada a sua 

proteção. 

 

Convenção das Nações Unidas sobre os direitos da criança, de 1989 

A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada pela Assembleia Geral da ONU 

em 20 de novembro de 1989. Entrou em vigor em 2 de setembro de 1990. 

É o instrumento normativo de direitos humanos mais aceito na história universal. Isto 

porque foi ratificado por 196 países. Porém, somente os Estados Unidos não ratificaram a 

Convenção. Já o Brasil ratificou a Convenção sobre os Direitos da Criança em 24 de setembro 

de 1990. 

É importante citar os artigos 1º e 3º que tratam da definição e proteção dos direitos da 

criança, respectivamente: 

No art. 1º, considera-se como criança todo ser humano com menos de 18 anos de idade, 

salvo quando, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes 

No art. 3º os Estados Partes comprometem-se a assegurar à criança a proteção e o 

cuidado que sejam necessários ao seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres 

de seus pais, tutores legais ou outras pessoas legalmente responsáveis por ela e, com essa 

finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas. 
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Ressalta-se o preâmbulo da Convenção, cuja importância passa pela cooperação 

internacional para a melhoria das condições de vida das crianças em todos os países, em 

particular nos países em desenvolvimento, onde se concentra um grande número de crianças 

social e economicamente marginalizadas. 

Em termos de diplomas legais atribuídos aos direitos humanos de crianças e 

adolescentes encontra-se consagrada em diversos diplomas nacionais, como o Código de 

Menores de 1979, a Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente, que serão 

discutidos a seguir.  

 

Código de Menores de 1979 

No Brasil, em 10 de outubro, foi promulgado um novo Código de Menores, cujo teor 

traz a doutrina da proteção integral presente na concepção futura do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Este documento traz a doutrina da proteção integral presente na concepção futura do 

ECA. Contudo, baseia-se no mesmo paradigma do menor em situação irregular da legislação 

anterior de 1927, pois o Código permitia ao Estado recolher crianças e jovens em situação 

irregular e condená-los ao internato até a maioridade (SILVEIRA, 2020). 

Salienta-se com base nas palavras do autor em comento que o Código de Menores, 

trata-se de uma das primeiras estruturas de proteção aos menores, no sistema pátrio, cujo 

produto advém de uma época culturalmente autoritária e patriarcal, portanto, não havia 

preocupação com o problema do menor em compreendê-lo e atendê-lo, mas sim com soluções 

paliativas, tendo o principal objetivo do legislador era de “tirar de circulação” aquilo que 

atrapalhava a ordem social. 

Além do que, aborda um novo termo: “menor em situação irregular”, que dizia respeito 

ao menor de 18 anos de idade que se encontrava abandonado materialmente, vítima de maus-

tratos, em perigo moral, desassistido juridicamente, com desvio de conduta e ainda o autor da 

infração penal (VERONESE, 2015). 

O Código de Menores de 1979, portanto, salvaguardou o menor como objeto de tutela 

do Estado, legitimando com tais medidas a intervenção estatal sobre os jovens que estivessem 

em uma circunstância que a lei estabelecia como situação irregular. A exemplo de crianças 

consideradas expostas, abandonadas, mendigas ou vadias, que saiam da tutela da família para 

a do juiz de menores, o qual tinha o poder de decidir como e onde ela ficaria, sem qualquer 
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garantia contida na lei, à diferença do que se tem hoje através do princípio do devido processo 

legal (QUEIROZ, 2018). 

 

A Constituição Federal de 1988: proteção da criança e do adolescente 

Inicialmente comenta-se que a partir de 1988, o Direito da Criança e do Adolescente 

adquiriu autonomia no Brasil desvencilhando-se do Direito Civil e recebendo cores e matizes 

próprios (WAQUIM, 2018). 

A autora analisa essa recente independência normativa, a partir do olhar sobre os 

direitos fundamentais que reconhecem na contemporaneidade, de que crianças e adolescentes 

são sujeitos de direito, e não meros objetos de proteção, a eles sendo devidos lazer, saúde, 

respeito e integridade e serem garantidos não só pelo Estado quanto pela sociedade e pelos 

próprios pais ou responsáveis. 

Ainda que a Constituição Federal de 1988 delegou a família como primeiro 

responsável pela garantia de vários direitos dispostos no Artigo 227, tratando desta matéria 

como base da sociedade, pois é na família que há um maior reconhecimento das necessidades 

morais, físicas, psicológicas, sociais da criança e do adolescente, porque o grau de proximidade 

permite esse relacionamento (BRASIL, 1988).  

Contudo, a Constituição também coloca tal responsabilidade à sociedade e ao Estado, 

conforme disposto o Artigo 226, pois a consequência de possíveis males causados por desvios 

de conduta e eventuais desajustes psicológicos nos menores é totalmente reflexo na própria 

sociedade em que estão inseridos, e assim, tem o Estado e a sociedade o dever de cuidar para 

que estes indivíduos não se tornem marginalizados.  

A Constituição Federal (BRASIL,1988) em seu capítulo VII foi consagrado à família, 

à criança, ao adolescente e ao idoso, tal Capítulo pertencia ao Título VII que tratava da chamada 

Ordem Social, dispondo da seguinte forma em seu Artigo 227: 

Artigo 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 

1988, p. 5). 

Por meio deste artigo, a Lei Maior consagra o Princípio da Proteção Integral à qual 

coloca a criança como prioridade absoluta, estendendo o dever de protegê-las, à família, ao 

Estado e à sociedade. Ademais, no artigo 228 da Constituição Federal (BRASIL,1988) ficou 
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ainda estabelecido, que “são penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial”, havendo assim inimputabilidade.  

Porém, cabe citar que a normatização e particularização desses direitos fundados 

constitucionalmente adveio através do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual surgiu com 

a complicada e nobre tarefa de viabilizar os já citados direitos, nos quais teve seu espaço criado 

(VERONESE, 2015). 

 

Estatuto da Criança e do Adolescente – LEI Nº Lei 8.069/90. 

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) leva em consideração a 

adolescência, dos 12 até os 18 anos de idade completos, tornando-se referência para criação de 

leis e projetos que garantem os direitos desses jovens (BRASIL, 1990, p.01). 

Com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, ocorrido no ano de 1990, 

o termo “menor” foi abolido, pois todas as crianças passam a ser definidas como sujeitos de 

direitos com necessidades específicas de pessoas em formação e que, em razão disso, deveriam 

possuir uma política de proteção integral para si.  

Sendo assim, segundo Lorenzi (2016, p.01), a promulgação do ECA (Lei 8.069/90) 

em 13 de julho de 1990, proporcionou imensa conquista do Brasil enquanto sociedade, sendo 

que, a confecção de um firmamento escrito de direitos humanos que abrange o que existe de 

mais moderno no campo normativo internacional em respeito aos direitos da comunidade que 

contempla às crianças e os adolescentes. A novidade desse documento modifica de forma 

significativa a existência de intervenções arbitrárias Estatais na vida de crianças e jovens. O 

que significa que a restrição que o ECA coloca em relação à medida de internação, tendo a 

aplicação como imposição de último caso, restrito aos casos de ato infracional. 

Dessa forma, é válido ressaltar que, a partir do ECA, deu-se início a outras novas 

possibilidades de garantia de assistência aos jovens, já que em 1993 surge a (LOAS) Lei 

Orgânica de Assistência Social que garante no Art. 2º: 

Art. 2o - A assistência social tem por objetivos: I - a proteção social, que visa à 

garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 

especialmente: a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; c) a promoção da 

integração ao mercado de trabalho; d) a habilitação e reabilitação das pessoas com 

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e e) a garantia de 1 

(um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 

por sua família. 
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É evidente que existem inúmeras tentativas de fazer valer esses direitos e é essa a 

esperança de que o futuro seja cheio de novas ideias e concretizações do que se dizem por 

políticas públicas a respeito dos jovens dessa e de outras gerações vindouras. Pensar na 

dignidade é garantir a humanidade daqueles que têm seus direitos, por muitas vezes, 

desrespeitados e ignorados.  

No ECA, tem-se dado ênfase das medidas de proteção aplicadas nos casos da criança 

e adolescente em situação de risco, por meio do acolhimento institucional e ao acolhimento 

familiar, previstos pelos incisos VII e VIII do artigo 101, ECA, sendo que, as medidas 

socioeducativas previstas no artigo 112, incisos I a VII só deverão ser aplicadas de forma 

excepcional e provisória até que seja promovida a solução permanente ao caso (BRASIL, 1990, 

p. 1), conforme encontra-se descrito no referido documento: 

 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá 

aplicar ao adolescente as seguintes medidas:  

I - Advertência;  

II - Obrigação de reparar o dano;  

III - prestação de serviços à comunidade;  

IV - Liberdade assistida;  

V - Inserção em regime de semiliberdade;  

VI - Internação em estabelecimento educacional;  

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

Sobre a advertência, está regulamentada de modo que “a advertência consistirá em 

admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada” (BRASIL, 1990). É considerada 

uma medida válida, com caráter educativo e corretivo, apesar de ser a mais branda e leve das 

medidas socioeducativas, pois seu significado varia, alcançando desde um conselho até uma 

repreensão, passando pelo alerta ao aviso. 

Liberati (2016, p.138), alerta que “a advertência é recomendada, via de regra, para os 

adolescentes que não têm histórico criminal e para os atos infracionais considerados leves, 

quanto à sua natureza ou consequências”. O autor prossegue explicando, ainda, que para atingir 

o objetivo desejado pela aplicação da medida singela, ou seja, para que surta efeito de 

ressocialização e o adolescente não se torne reincidente, é necessária a presença dos pais ou 

responsáveis na audiência, para que também sejam integrados no atendimento e orientação 

psicossociais, se houver necessidade. 

Na obrigação de reparar o dano, encontra amparo no ECA, sustentado como ao fixar 

medida socioeducativa da obrigação de reparar o dano: 
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Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá 

determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento 

do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima. Parágrafo único. 

Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra 

adequada (BRASIL, 1990, p. 2). 

 

De certa forma, esta medida tende a desenvolver o senso por responsabilidade daquilo 

que não é seu, isto é, o adolescente poderá entender o que significa trabalhar e esforçar-se para 

sanar o próprio erro. Com o objetivo de alcançar efeitos positivos, é necessário que essa 

obrigação seja cumprida pelo adolescente, e não por seus pais ou outros responsáveis pelo 

mesmo. 

Sobre a Prestação de Serviços à comunidade, encontra fundamentação legal no 

artigo 117 da Lei n 8.069/90 na qual dispõe que: 

A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de 

interesse geral, por período não excedente há seis meses, junto a entidades 

assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em 

programas comunitários ou governamentais”. 

Parágrafo único - “As tarefas serão atribuídas conforme aptidões do adolescente, 

devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, 

domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola 

ou à jornada de trabalho (BRASIL, 1990, p. 2). 

 

Nota-se a relevância da aplicação dessa medida pelo seu caráter educativo, pois, 

quando um adolescente se submete a esse tratamento, há possibilidade de que o mesmo adquira 

consciência dos valores e compromissos sociais. 

Com relação a Liberdade Assistida, está amparado no caput do artigo 118 da Lei n. 

8.069/90: 

A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada 

para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente”. A medida socioeducativa 

de Liberdade Assistida é aplicada ao adolescente autor de ato infracional sujeito a 

orientação e assistência social por técnicos especializados ou associações (BRASIL, 

1990, p. 3). 

 

Para Liberati (2016), esta medida elencada acima, sem dúvida, se constitui na medida 

mais eficaz no que se refere ao cunho pedagógico, pois sem que o adolescente em conflito com 

a lei perca a sua liberdade, ele se submete à construção de um projeto de vida permeado pela 

liberdade, voluntariedade, senso de responsabilidade e controle do poder público. No entanto, 

para haver sucesso, é dever dos genitores a participação, uma vez que é elemento essencial na 

fiscalização familiar. 
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Sobre a Inserção em regime de semiliberdade, é destinada àqueles adolescentes que 

exercem atividades laborativas e estudam de dia e à noite recolhem-se a uma entidade. Segundo 

Liberati (2016), existem dois tipos de semiliberdade: o primeiro é aquela determinada desde o 

início pela autoridade judiciária, através do devido processo legal; já o segundo caracteriza-se 

pela progressão de regime, o adolescente internado é beneficiado com a mudança de regime, 

do internato para a semiliberdade. 

E, por último, a Internação em estabelecimento educacional, corresponde a medida 

socioeducativa de maior efeito de punibilidade, não podendo ser qualificada como a de maior 

efeito de ressocialização dos adolescentes em conflito com a lei. Encontra-se parâmetro para a 

medida de internação na legislação penal correspondente ao regime fechado, regime este que é 

destinado aos condenados considerados perigosos e que tenham praticados crimes punidos com 

a pena de reclusão superior a oito anos (CP, art. 33, §1, “a”). 

No entanto, verifica-se, que embora o regime de semiliberdade seja uma alternativa 

para a não utilização do regime de internação, esta é uma medida muito pouco utilizada no país. 

A semiliberdade é, dentre as medidas socioeducativas, a de menor implementação e a que 

menos possui uma construção teórica específica. 

Dessa forma, observa-se que podem ser aplicadas ao menor infrator tanto medidas em 

meio aberto, tais como advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à 

comunidade, liberdade assistida, quanto medidas em meio fechado, como o regime de 

semiliberdade e internação.  

É pertinente pontuar ainda, que é possível aplicar também as medidas previstas no 

artigo 101, I a VI do Estatuto, que prevê o encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 

termo de responsabilidade; orientação, apoio e acompanhamento temporários; matrícula e 

frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; inclusão em serviços 

e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do 

adolescente; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico; e ainda a inclusão 

em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 

toxicômanos (BRASIL, LEI nº 8.069, 2020). 

De acordo com Liberati (2017, p. 91), observa-se que há um modo especializado em 

se aplicar medidas socioeducativas com caráter sancionatório e punitivo, sendo o principal foco 

o pedagógico aos adolescentes infratores, uma vez que é mais viável para o meio social que 

haja um correto tratamento com o objetivo de trazer uma efetiva recuperação, sem que haja 

omissão, possibilitando que na idade adulta se tornem perigosos criminosos, propiciado pelo 

aumento da periculosidade adquirido no convívio carcerário. 
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Corroborando com o autor acima, há o pensamento de que apesar dos atos infracionais 

serem equiparados a crime, é imprescindível comentar que medidas aplicadas ao menor infrator 

não possuem caráter de pena, mas de medidas educativas. Portanto, trata-se de “instrumentos 

pedagógicos de prevenção e reintegração social” (MIRANDA; LEMOS, 2015), que por sua vez 

possuem uma multidisciplinariedade de fundamentos.  

Em decorrência dos fatos vistos acima, elucida-se que além de possuírem caráter 

sancionatório, tais medidas possuem natureza pedagógica-educativa. Assim, em sua aplicação 

não se pode deixar de lado a dignidade da pessoa em desenvolvimento, bem como sua 

socialização com sua família e com a sociedade como um todo.  

Nesse sentido, deduz-se que é extremamente relevante que o menor infrator seja 

reintegrado à sociedade para que não volte a delinquir após atingir a maioridade. Portanto, as 

medidas socioeducativas são previstas para atender ao caráter pedagógico e permitir que o 

menor infrator não seja apenas sancionado, mas também para que busque não repetir o erro e 

possa ser ressocializado (COSTA, 2018). 

Sobre essa matéria, cita-se a pesquisa de Tejadas (2015, p. 231) que conclui que: 

As trajetórias de vida dos adolescentes pesquisados evidenciam a sua invisibilidade 

no âmbito das políticas públicas, identificadas através do não acesso às políticas 

públicas ou da desqualificação destas quanto ao reconhecimento das necessidades do 

sujeito e produção de respostas adequadas. Em decorrência, os adolescentes 

reincidentes não são reconhecidos, sua presença é obscurecida, passam despercebidos 

pelas estruturas do Estado ou delas são excluídos, por não corresponderem a padrões 

de comportamentos desejados. A experiência junto a estruturas sociais que deveriam 

proteger torna-se um reforço ao sentimento de inadequação e incompetência, à 

autoimagem negativa, expressando a violência. Evidencia-se, nesse contexto, outro 

conjunto de determinações da reincidência, quanto à ausência ou à inadequação da 

intervenção do Estado. A debilidade da intervenção do Estado inviabiliza a construção 

de estruturas de sociabilidade portadoras de sentido, as quais possibilitam ao 

adolescente condição de projetar um futuro e de pertencer a uma estrutura societária. 

 

Depreende-se a partir da afirmação acima que o Estado não assegura os direitos 

conferidos constitucionalmente. E como resultado disso tem-se uma educação de péssima 

qualidade, saúde precária e uma sociedade torta, hipócrita e moralmente corrompida. Da mesma 

forma, o Estado não promove a reintegração social do jovem delinquente que cometeu ato 

infracional, e a sociedade de forma indireta fomenta a segregação desses indivíduos, sendo que, 

por meio de sentenças judiciais, o mesmo Estado afasta o adolescente infrator do meio social, 

oficializando e consagrando o estado de marginalização ao qual o mesmo se submeteu e é 

vítima (SÁ, 2015, p. 242). 
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Aliado ao que já foi exposto, nas palavras de Laurindo (2016), a eficácia da aplicação 

das medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente tem sido muito questionada ao 

longo de sua implementação, pois, no ponto de vista da sociedade em geral, há uma grande 

diferenciação no tratamento dado ao adulto que pratique um ilícito penal e ao menor infrator 

que comete infração igual ou semelhante. Em decorrência disso, a sociedade vê tal fato como 

impunidade, o que é reforçado pela mídia. 

Em consonância a isso, o Código Penal Brasileiro também dispõe que o menor infrator 

é inimputável, sendo assim, isento de pena em decorrência da exclusão da culpabilidade na 

estrutura do crime. Portanto, entende-se que o menor de dezoito anos é incapaz de cometer um 

crime no sentido estrito da palavra de lei, sendo, porém, capaz de cometer ato infracional 

equiparado ao crime, estando sujeito à legislação especial, especificamente à Lei nº 8.069/90 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). Nesse sentido, reitera-se que o artigo 103 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, já visto anteriormente, dispõe que se considera ato infracional “a 

conduta descrita como crime ou contravenção penal”, quando cometida pelo menor (BRASIL, 

LEI nº 8.069, 2020). 

A doutrina da proteção integral 

 

A denominada Doutrina da Proteção Integral foi adotada pela Constituição Federal de 

1988, que a consagra no artigo 227. Ressalta-se que o texto constitucional brasileiro, antecipou-

se à própria Convenção Sobre os Direitos da Criança que veio a ser aprovada pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 (LAMENZA, 2015). 

Tal doutrina trouxe em seu bojo uma nova pedagogia das garantias, com substituição 

do velho direito e a velha pedagogia da discricionariedade. Por meio dessa nova concepção, as 

crianças e adolescentes passaram a ser reconhecidos como sujeitos portadores de direitos e não 

mais meros objetos dependentes de seus pais ou responsáveis, ou da arbitrariedade de alguma 

autoridade, como ocorria na sistemática da doutrina da situação irregular contida no Código de 

Menores (LIBERATI, 2015). 

De modo geral, a proteção integral deve ser entendida como aquela que abranja todas 

as necessidades de um ser humano para o pleno desenvolvimento da sua personalidade, seja por 

meio da assistência material, moral ou jurídica. 

Diante desta premissa, crianças e adolescentes passam, assim, a serem juridicamente 

considerados merecedores de especial proteção, em virtude do estágio de desenvolvimento 

biopsicossocial que enfrentam até o alcance da maioridade, e esta especial proteção, além de 

ser alçada à absoluta prioridade pelo diploma constitucional, também torna família, sociedade 
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e Estado codevedores da obrigação de prevenir e combater violações ao que constitua o melhor 

interesse dos infantes. 

Voltando ao artigo 227 da Constituição, que ao tratar da tutela da criança e do 

adolescente, afirma que estes deveres são do Estado, da família e da sociedade. Portanto, 

reconhece a norma constitucional a condição peculiar da criança e do adolescente e procura 

introduzir na sociedade um novo conceito expansivo de proteção, definindo a tutela da infância 

e da juventude como um dever de todos (BRASIL, 1988). 

Sobre o referido artigo, a Carta Magna é contundente ao traçar os contornos do novo 

Direito da Infância e da Juventude, com o estabelecimento dos direitos humanos fundamentais, 

individuais e sociais, e mesmo metaindividuais. Além do que são direitos públicos exigíveis do 

Estado, da sociedade e da comunidade em geral, mas, individualizada dos pais e/ou seus 

substitutos no exercício do poder familiar, e de todos e de cada um dos membros da família, 

segundo suas condições (BRASIL, 1988). 

Depreende-se, portanto, que a ideologia incorporada no texto constitucional norteou a 

elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente, legislação infraconstitucional que surgiu 

para regulamentar os dispositivos constitucionais sobre a matéria, podendo ser considerada, 

em última análise, a versão brasileira do texto da Convenção das Nações Unidas de Direito da 

Criança, já que foi o Brasil o primeiro país da América Latina a adequar sua legislação nacional 

aos termos da Convenção (NUCCI, 2015). 

 

Fundamentos para a aplicação de medidas socioeducativas aos menores infratores 

Fundamento biológico  

 

Neste fundamento, adotou-se o critério biológico pela legislação brasileira, a fim de 

determinar a maioridade penal, sendo que ao menor de dezoito anos se exclui a culpabilidade 

da conduta, já isto anteriormente neste trabalho. Dessa maneira, os menores infratores são 

penalmente inimputáveis, ou seja, pela lei, são biologicamente incapazes de culpabilidade. 

Nesse sentido, isto posto significa que a principal base desse fundamento é a ideia de que aos 

menores de dezoito anos falta a maturidade natural para ter plena capacidade sob a imputação 

de um fato típico e ilícito. Sobre esse fundamento disserta Rogério Grego: 

A inimputabilidade por imaturidade natural ocorre em virtude de uma presunção legal, 

em que, por questões de política criminal, entendeu o legislador brasileiro que os 

menores de 18 anos não gozam de plena capacidade de entendimento que lhes permita 

imputar a prática de um fato típico e ilícito. Adotou-se, portanto, o critério puramente 

biológico (GRECO, 2017. p. 533). 
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Dessa forma, parafraseando Silveira (2020), no ordenamento brasileiro encontra-se 

descrito a utilização do fundamento biológico para aplicação das medidas socioeducativas aos 

menores infratores. Sendo assim, frente a uma conduta danosa cometida por um adolescente é 

suficiente a comprovação de sua situação como menor de dezoito anos para isentá-lo de pena 

através da exclusão da culpabilidade. 

 

Fundamento biopsicológico 

 

O fundamento biopsicológico precisa ser analisado para determinar se, ao adolescente, 

será aplicada uma medida socioeducativa. Faz-se um alerta para o fato de que, na escolha da 

medida socioeducativa para cada adolescente, deve-se considerar sua capacidade, 

circunstâncias da conduta e gravidade da infração.  

Sendo assim, é preciso que o menor tenha capacidade de entendimento e de 

autodeterminação. Por exemplo, um adolescente com algum tipo de deficiência mental pode 

não possuir a mesma capacidade de compreensão, e, portanto, deverá receber o tratamento 

adequado e não sancionado com uma medida socioeducativa. O ordenamento brasileiro dispõe 

sobre esse critério no artigo 112, §3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que determina 

que “os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento 

individual e especializado, em local adequado às suas condições” (BRASIL, LEI nº 8.069, 

2020). 

 

Fundamento político criminal 

O fundamento político criminal, de acordo com Bitencourt (2017), é a principal razão 

para a determinação da inimputabilidade absoluta aos menores de dezoito anos. Assim, as 

medidas socioeducativas se aplicam com foco na educação ao invés de sanção penal, 

objetivando a redução da criminalidade através da reinserção do jovem ao convívio cidadão e 

a reinserção social. 

Assim sendo, em decorrência dessas razões político criminais e considerando a 

condição do menor frente à sociedade, é imprescindível que as infrações sejam reguladas pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Logo, são determinadas certas medidas socioeducativas 

considerando diversos fatores, tais quais a gravidade do fato em questão, as circunstâncias e a 

idade do menor infrator. Portanto, com as medidas educativas visa-se, no âmbito político 

criminal, a própria diminuição (ou ao menos o não aumento) da criminalidade, através da 
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ressocialização do menor infrator, em locais próprios e com medidas individualizadas, com 

profissionais capacitados, como psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais, entre outros 

(BRASIL, LEI nº 8.069, 2020). 

 

Fundamento jurídico 

 

É fato que, apesar do seu caráter educativo, as medidas socioeducativas tratam de uma 

manifestação do Estado de natureza impositiva e sancionatória. Nesse sentido, segundo Wilson 

Donizeti Liberati, as medidas socioeducativas podem ser definidas como: 

 

A medida socioeducativa é a manifestação do Estado, em resposta ao ato infracional, 

praticado por menores de 18 anos, de natureza jurídica impositiva, sancionatória e 

retributiva, cuja aplicação objetiva inibir a reincidência, desenvolvida com finalidade 

pedagógica-educativa. Tem caráter impositivo, porque a medida é aplicada 

independentemente da vontade do infrator - com exceção daquelas aplicadas em sede 

de remissão, que tem finalidade transacional. Além de impositiva, as medidas 

socioeducativas têm cunho sancionatório, porque, com sua ação ou omissão, o infrator 

quebrou a regra de convivência dirigida a todos. E, por fim, ela pode ser considerada 

uma medida de natureza retributiva, na medida em que é uma resposta do Estado à 

prática do ato infracional praticado (LIBERATI, 2015, p. 102). 

 

Com base no exposto, pontua-se que as medidas socioeducativas são vistas como uma 

resposta do Estado ao ato infracional cometido pelo menor e possuem natureza jurídica 

impositiva, sancionatória e retributiva. Muito embora as medidas socioeducativas serem um 

tipo de sanção penal aos menores infratores, em suas essências, elas têm natureza pedagógica-

educativa, visando a ressocialização. Portanto, dubiamente, possuem um caráter sancionatório 

do viés de que se trata da responsabilização do adolescente em frente a uma conduta lesiva e 

sua desaprovação, porém, visam a reparação do dano praticado e garantem os direitos 

individuais do menor infrator. 

Nesse sentido, seguindo o fundamento jurídico da aplicação das medidas 

socioeducativas, que se baseia principalmente na minimização da forma violenta com a qual o 

Estado pune o menor infrator, o Estatuto da Criança e do Adolescente proporciona diversas 

garantias processuais no curso do processo de apuração do ato infracional. Isto encontra-se no 

artigo 110 do presente estatuto, pois "nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o 

devido processo legal." Segundo Guilherme Barros, tal regra baseia-se na previsão legal da 

Constituição Federal Brasileira, que determina no art. 5°, inciso LIV, que "ninguém será 

privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal" (BARROS, 2015, p. 203). 
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Ademais, no artigo 111 do Estatuto da Criança e do Adolescente ainda estão dispostas 

outras garantias processuais às quais o menor infrator tem direito: 

 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:  

I - Pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou 

meio equivalente;  

II - Igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 

testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa;  

III - defesa técnica por advogado;  

IV - Assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;  

V - Direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;  

VI - Direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do 

procedimento (BRASIL. Lei nº 8.069, 2020) 

 

Portanto, menciona-se que é direito do menor uma ampla defesa, aliado à produção de 

todas as provas necessárias, assistência judiciária gratuita, assim como sua autodefesa ao ser 

ouvido pela autoridade competente. Essas e as demais medidas corroboram com os 

fundamentos jurídicos utilizados na aplicação das medidas socioeducativas, possibilitando a 

tutela plena dos direitos do menor. 

 

Fundamento social 

 

Do ponto de vista social, de forma geral, as medidas socioeducativas objetivam a 

reintegração do menor infrator à sociedade, com a utilização de diversos instrumentos que 

auxiliam o menor infrator na compreensão do que é certo, demonstrando as responsabilidades 

pela sua conduta errônea, assim como orientando quanto sua educação, profissionalização e 

cidadania (LIBERATI, 2015). 

Portanto, através desse fundamento se considera o menor como pessoa em 

desenvolvimento, que necessita de educação e demais ferramentas de formação, ao invés de 

prisão e encarceramento, que só tende a reforçar a formação que o leva a delinquir.  

 

Direito penal no brasil e o menor infrator 

Dispondo sobre a matéria, antes de se adentrar é importante fazer a seguinte colocação: 

para as crianças que cometem atos infracionais são aplicadas medidas de proteção. Já nos casos 

de atos infracionais cometidos por adolescentes, são aplicadas medidas socioeducativas. Por 

mais grave que seja o crime cometido por um menor de dezoito anos, ele está imune 

integralmente à legislação penal comum. De acordo com Laurindo (2016, p. 16), “essa distinção 
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se faz necessária para fins de aplicação das medidas, visto que para tanto é de suma importância 

tão somente a idade, não importando o desenvolvimento da mentalidade do menor ou seu grau 

de periculosidade”. 

De acordo com Nucci (2015), o ato infracional, no cenário do Direito da Infância e 

Juventude, é a conduta humana violadora da norma. Em suma, infringir uma norma representa 

um ato ilícito, fato contrário ao ordenamento jurídico. 

Nas palavras de Prado (2016, p. 357), “a menoridade, é uma causa de exclusão da 

imputabilidade, sendo consagrada a inimputabilidade absoluta por presunção. Ressaltando que 

os menores de 18 anos ficam sujeitos às disposições específicas do Estatuto da Criança e do 

Adolescente”.  

O autor ainda dispõe que: 

Esse diploma legal prevê, no caso de ato infracional (crime ou contravenção penal) 

praticado por criança ou adolescente, medidas de proteção genéricas (art. 98, ECA), 

e específicas (art. 101, ECA) e, ainda, para o adolescente, medidas socioeducativas 

(art. 112, ECA). Se o menor de 18 anos completos, mas ainda não atingiu os 21, faz 

jus à atenuação da pena (art. 65, I, 1ª parte, CP) e à redução do prazo prescricional 

(art. 115, CP) (PRADO, 2016, p. 359).  

 

De modo específico, no Brasil, o Estado, não conseguiu utilizar meios eficazes para a 

não ocorrência da reincidência ou até mesmo da criação de um “adulto criminoso”. Ou seja, é 

inexistente um meio eficaz em sua integralidade pelo Estado, de cumprir com o disposto no 

artigo 227 da CF/88 no que tange ao período de execução das medidas socioeducativas aos 

adolescentes em conflito com a lei. Jaime (2016, p. 36), considera que: 

O alto índice de rebeliões em instituições como a FEBEM denuncia a falência do 

Estado quanto às medidas utilizadas nesta instituição para tentar reeducar os menores, 

trazê-los de volta ao convívio social reabilitados para a vida. Ainda que não se queira 

entrar em debate sobre a pretensa finalidade educativa das medidas de internação 

(debate que permeia o sistema penitenciário como um todo), não há como negar a 

falência destas instituições de "bem-estar", onde não existem quaisquer projetos e 

realizações efetivas que contribuam para materializar os objetivos expressos na lei. 

Parece até que o único objetivo dessas instituições é evitar fugas e para isso, são 

empregados todos os meios e esforços. A única ressocialização que pode advir destas 

internações é a ressocialização para o crime. Essas instituições servem, isso sim, como 

ferramenta do clientelismo político, mantenedoras de uma estrutura burocrática, onde 

os gastos com sua manutenção, muitas vezes, ultrapassam as despesas com os 

menores internos. 

 

CONCLUSÃO  

Como se pode notar quando da execução, o adolescente é suscetível a se ver afastado 

de seu meio social quando da aplicação da medida socioeducativa de internação, não sendo lhe 
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oferecido alguns dos direitos fundamentais descritos na CF/88, como saúde, alimentação, 

educação, lazer, profissionalização etc. 

Sendo assim, reitera-se que de acordo com os princípios legais do ECA, o Estado é 

responsável pela implantação de políticas públicas, que tem o dever de estabelecer meios 

governamentais para que as medidas que visam a ressocialização dos adolescentes em conflito 

com a lei atinjam seus objetivos e promovam uma diminuição no número de reincidentes. 

Pontua-se que como meios eficientes para reinserção dos adolescentes, existem alguns 

caminhos, por exemplo, a educação e as práticas esportivas direcionadas, entre outros 

(BORGES, 2016). 

Com uma visão contrária, Lima e Minadeo (2016), opinam dizendo que apesar de ser 

uma legislação avançada, o Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda não produziu os 

resultados que dela se esperam. Em relação as medidas socioeducativas, na maioria dos casos 

não foram devidamente desvinculadas da ideia de pena e, por conseguinte, não educam nem 

regeneram, ou seja, não cumprem seu papel ressocializante, ao contrário, revoltam e aumentam 

a tendência para o crime. 

Em suma, a doutrina e a jurisprudência divergem quando o assunto é a prática de ato 

infracional cometido por adolescentes. Há aqueles que procuram igualar o adolescente ao 

indivíduo maior de 18 anos, argumentando que a complacência sugerida pela legislação só 

concorre para o aumento do desvirtuamento social dos menores (OLIVEIRA, 2017). 

Portanto esta temática deve ainda ser alvo de muito debate no meio acadêmico para 

que a formação de futuros bacharéis/advogados seja feita de forma mais adequada para quando 

atuação deste profissional.  
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RESUMO 

O tradicional argumento da Educação Física (EF) no campo da saúde gravita em torno das 

contribuições desta à políticas e programas de promoção da saúde, entendendo, principalmente, 

que um aumento do nível de atividade física da população contribui positivamente à saúde e 

qualidade de vida das pessoas, fato este com o qual também fazemos coro. Entretanto, a 

discussão acumulada nas últimas duas décadas fez com que esse enfoque se ampliasse e 

colocasse a EF na esteira da produção de cuidado em saúde dos seus próprios profissionais, 

buscando compreender de que forma a Saúde Preventiva está conectada ao dia a dia no trabalho 

deste profissional, e qual a sua percepção em saúde. Portanto, o objetivo deste estudo é analisar 

o nível de hábitos saudáveis dos acadêmicos e professores de Educação Física, quando tratamos 

de práticas regulares de exercício físico, medicamentos, exames laboratoriais e vacinas. 

Metodologia: o estudo contou com discentes e docentes de Educação Física, que após assinarem 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) responderam um questionário online 

com perguntas abertas e fechadas. Neste estudo explora-se o campo bibliográfico, e uma análise 

de resultados qualitativa. Resultados: Quanto a prática de exercício físico, obtivemos resultados 

positivos, porém, pouco conhecimento sobre exames e assiduidade de vacinas anuais, achados 

que dificultam a percepção desses profissionais sobre a saúde preventiva. Conclusão: Algumas 

estratégias podem ser pensadas para que os docentes universitários não venham a adoecer em 

função de seu trabalho. Existe a necessidade de as instituições de ensino superior refletirem nos 

motivos pelos quais o ambiente de trabalho pode estar contribuindo para o processo de 

adoecimento destes profissionais como possibilitar que as atividades relacionadas à docência 

possam ser realizadas na instituição evitando assim que o mundo do trabalho invada o espaço 

privado destes profissionais prejudicando sua qualidade de vida. 

Palavras Chaves: Educação Física. Saúde Preventiva. Trabalho. 

 

ABSTRACT 

The traditional argument of Physical Education (PE) in the health field revolves around its 

contributions to health promotion, understanding, mainly, that an increase in the level of 

physical activity of the population contributes positively to people's health and quality of life, a 

fact this with which we also chorus. However, the discussion accumulated in the last two 

decades has caused this focus to expand and put PE in the wake of the health care production of 

its own professionals, seeking to understand how Preventive Health is connected to the daily 

work of this professional, and what is their perception in health. Therefore, the objective of this 

study is to analyze the level of healthy habits of academics and teachers of Physical Education, 

when dealing with regular practices of physical exercise, medications, laboratory tests and 

vaccines. Methodology: the study included Physical Education students and teachers, who after 

signing the Informed Consent Form (ICF) answered an online questionnaire with open and 

closed questions. This study explores the bibliographic field and a qualitative analysis of results. 

Results: Regarding the practice of physical exercise, we obtained positive results, however, 

little knowledge about exams and attendance of annual vaccines, findings that hinder the 

perception of these professionals about preventive health. Conclusion: Some strategies can be 

devised so that university professors do not become ill due to their work. There is a need for 

higher education institutions to reflect on the reasons why the work environment may be 

contributing to the illness process of these professionals, such as enabling activities related to 
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teaching to be carried out in the institution, thus preventing the world of work from invading 

the workplace. private space of these professionals harming their quality of life. 

Keywords: PE. Preventive Health. Work. 

 

RESUMEN 

El argumento tradicional de la Educación Física (PE) en el campo de la salud gira en torno a sus 

contribuciones a la promoción de la salud, entendiendo, principalmente, que un aumento en el 

nivel de actividad física de la población contribuye positivamente a la salud y la calidad de vida 

de las personas, un hecho esto con lo que también coro. Sin embargo, la discusión acumulada en 

las últimas dos décadas ha ampliado este enfoque y ha puesto a la educación física en la estela 

de la producción de atención médica de sus propios profesionales, buscando entender cómo la 

Salud Preventiva está conectada con el trabajo diario de este profesional, y cuál es su percepción 

en salud. Por lo tanto, el objetivo de este estudio es analizar el nivel de hábitos saludables de los 

académicos y maestros de educación física, cuando se trata de ejercicio físico regular, 

medicamentos, pruebas de laboratorio y vacunas. Metodología: el estudio incluyó a estudiantes 

y maestros de Educación Física, quienes luego de firmar el Formulario de Consentimiento 

Informado (ICF) respondieron un cuestionario en línea con preguntas abiertas y cerradas. Este 

estudio explora el campo bibliográfico y un análisis cualitativo de resultados. Resultados: 

Respecto a la práctica del ejercicio físico, obtuvimos resultados positivos, sin embargo, poco 

conocimiento sobre los exámenes y la asistencia a las vacunas anuales, hallazgos que dificultan 

la percepción de estos profesionales sobre la salud preventiva. Conclusión: se pueden diseñar 

algunas estrategias para que los profesores universitarios no se enfermen debido a su trabajo. 

Es necesario que las instituciones de educación superior reflexionen sobre las razones por las 

cuales el entorno laboral puede estar contribuyendo al proceso de enfermedad de estos 

profesionales, como permitir que las actividades relacionadas con la enseñanza se lleven a cabo 

en la institución, evitando así que el mundo del trabajo invada el lugar de trabajo. espacio privado 

de estos profesionales perjudicando su calidad de vida. 

Palabras clave: Educación Física. Salud preventiva. Trabajo. 

 

INTRODUÇÃO 
 

É cada vez mais perceptível a ampliação do campo de intervenção e interlocução 

denominado Educação Física na saúde, especialmente nos serviços de Atenção Básica. Na 

dimensão das políticas, podem ser exemplos, como já foi dito, a Política Nacional de Promoção 

da Saúde (PNPS) publicada em 2006, que contempla ações relativas às atividades físicas/práticas 

corporais; a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) também de 

2006, que destaca particularmente as práticas corporais relacionadas à Medicina Tradicional 

Chinesa; os processos de estruturação e implementação dos Núcleos de Apoio de Saúde à Família 

(NASF) a partir de 2008, que formalizam a participação do profissional específico junto às 

equipes de apoio que atuam nas Unidades Básicas de Saúde (UBS); e, mais recentemente, em 

2011, o Programa Academia da Saúde, que busca contribuir para a promoção da saúde da 

população por meio da implantação de centros de lazer e modos de vida saudáveis denominados 

de Polos da Academia da Saúde. 

Entretanto, de acordo com Fraga et al., (2015), o SUS não é sequer mencionado nas 
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Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação do profissional de Educação Física 

(BRASIL,2004). Para os autores, esse “silenciamento” do SUS nas diretrizes de formação da 

área contrasta, por exemplo, com a inserção da Educação Física em ações programáticas da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) e do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). Isso “[...] 

indica, tanto para o campo da saúde quanto para a área da Educação Física, a potencialidade 

deste profissional na articulação de práticas de cuidado de caráter multiprofissional, inspiradas 

no princípio da integralidade da atenção” (FRAGA et al., 2015, p. 379). 

A graduação na área da saúde, da qual a Educação Física faz parte, não prioriza a 

integração entre ensino e trabalho e também não está: 

 
[...] voltada para uma formação teórico-conceitual e metodológica que potencialize 

competências para a integralidade, onde se inclui o enfretamento das necessidades de 

saúde da população e de desenvolvimento do sistema de saúde (CARVALHO; 

CECCIM, 2007, p. 137). 

 

A fundamentação que tem direcionado a formação dos profissionais de saúde, segundo 

Ceccim e Feuerwerker (2004), é de abordagem biologicista, medicalizante e procedimento-

centrada. Entretanto, esse modelo hegemônico acumulou questionamentos para além da saúde 

coletiva, originando propostas de humanização e integralidade no cuidado em saúde, conforme 

destaca Ayres (2004), uma vez que “[...] as práticas de saúde contemporâneas estão passando 

por uma importante crise em sua história” (AYRES, 2004, p. 16), com repercussões no processo 

de reorientação profissional que envolve docentes e estudantes universitários, profissionais da 

saúde e usuários do SUS. São iniciativas que respondem ao desafio de produzir outros caminhos 

no que se refere à formação e educação em saúde, mudando os caminhos de uma saúde 

higienista e focando na humanização de forma integral e social. 

O tradicional argumento da Educação Física (EF) no campo da saúde gravita em torno 

das contribuições desta à promoção da saúde, entendendo, principalmente, que um aumento do 

nível de atividade física da população contribui positivamente à saúde e qualidade de vida das 

pessoas (OLIVEIRA, 2018). Entretanto, a discussão acumulada nas últimas duas décadas fez 

com que esse enfoque se ampliasse e colocasse a EF na esteira da produção de cuidado em 

saúde para além dasdimensões orgânico-funcionais, principalmente com a incorporação da 

saúde coletiva na produção acadêmica da área. 

Como atenuante, um fato que merece destaque é a regulamentação do profissional de 

EF como profissional de saúde pela Resolução 218/97 (BRASIL, 1997). Ou seja, somente há 19 

anos há o entendimento legal da relação entre a EF e o campo da saúde, mesmo que este venha se 

desenvolvendo desde o século XIX, na gênese da EF. Tal fato permite a compreensão de que 
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são recentes os enlaces da EF com o Sistema Único de Saúde (SUS), bem como de todos os seus 

desdobramentos, inclusive a formação de profissionais (OLIVEIRA, 2018). 

Campos (2000) indica que o modelo tradicional de prestar assistência à saúde está em 

esgotamento, haja vista os limites de eficácia (baixo impacto) e de eficiência (custos elevados). 

Sinaliza para a necessidade de se rever os conhecimentos e as práticas em saúde, tendo como 

pano fundo o cenário contemporâneo. Reconhece também que já há um movimento crescente 

de transformação no mundo em relação à organização e à prestação de serviços de saúde, que 

inclui: 

a valorização da atenção básica com capacidade para resolver problemas individuais e 

coletivos; a ampliação das ações de prevenção e promoção; a rearticulação dos 

serviços especializados e de alta complexidade segundo diretrizes de humanização e 

de adoção de práticas alternativas [...] (CAMPOS, 2003, p. 106). 

 

Nesta perspectiva, pode-se observar experiências que procuram integrar formação e 

atuação profissional. A formação profissional em saúde apresenta características bastante 

específicas. O setor sanitário compõe o conjunto de atividades denominadas serviços de 

consumo coletivo e sofre as mesmas consequências do processo de ajuste macroestrutural que 

outros setores vêm sofrendo nos últimos anos, tais como a redução de custos, privatizações e 

terceirizações (GUARDA et al., 2014). 

No Brasil, a formação de recursos humanos para a saúde é diretamente influenciada pelo 

Movimento da Reforma Sanitária (ANJOS e DUARTE, 2009), que inaugurou uma nova forma 

de se pensar e atuar em saúde, transformando os processos de formação profissional. Nas 

últimas décadas, as instituições formadoras têm se esforçado para incorporar as reflexões a 

respeito dos modelos de atenção e propostas de intervenção baseadas no ato de cuidar, além de 

estratégias de ação potencialmente mais integrais e efetivas. 

A Saúde Coletiva (SC) como campo científico assumidamente interdisciplinar, atrai 

profissionais de diversas áreas e caminha por outros campos científicos mediante seus três 

núcleos fundamentais de saberes. Isso se torna evidente nas últimas duas décadas, quando a SC 

passa a refletir sobre e se ocupar da promoção da saúde através da cultura corporal do 

movimento humano e, para isso, se aproxima da Educação Física (NOGUEIRA e BOSI, 2017). 

No entanto, antes de analisarmos as interfaces entre ambos, cabe recuperarmos as origens, a 

trajetória e a constituição do campo da Educação Física. 

A partir de 1980, refletindo o processo político de redemocratização do país, num 

movimento epistemológico próximo ao da SC, a Educação Física incorpora efetivamente 

disciplinas relacionadas às Ciências Humanas e Sociais, e passa a realizar reflexões críticas 

sistemáticas em busca de seus propósitos voltados à educação e à sociedade, fundamentadas 
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principalmente no materialismo dialético e respaldadas pela concepção histórica e crítica da 

Filosofia da Educação (NOGUEIRA e BOSSI, 2017). 

Nos anos de 1990 houve a rápida ampliação e diversificação do mercado de trabalho, 

que passa a incluir: áreas de atuação referentes aos bens e serviços; a expansão acadêmica, com 

abertura de inúmeros cursos de graduação e pós- graduação; a reestruturação e a divisão dos 

cursos de formação em licenciatura e bacharelado; o reconhecimento da profissão como 

pertencente à área de saúde e a regulamentação da profissão, e a Educação Física dá seguimento 

às discussões epistemológicas buscando definir seu estatuto científico, no entanto, encontra 

dificuldades em delimitar objetos, métodos e linguagens próprios, retardando sua consolidação 

no campo cientifico (BRACHT, 1999). 

A Educação Física brasileira se constitui apoiado no modo de produção capitalista da 

primeira metade do século XX, quando a prática sistematizada de movimentos físicos estava a 

cargo das instituições militares. Afiliado aos pensamentos nacionalista, militarista e biomédico, 

buscava “educar” o corpo para a produção e o combate na perspectiva da aptidão física, da 

eugenia e da segurança nacional (BRACHT, 1999). 

Tentativas de avanço de teorias críticas da educação na Educação Física foram abortadas 

pelo golpe militar de 1964 que importou o modelo americano de esporte competitivo para o 

Brasil, bastante apropriado à ocasião por defender o individualismo disciplinado, o auto 

sacrifício e o devotamento ao país como causa comum (CASTELANI, 1988). 

A Educação Física brasileira incorporou, assim, saberes e práticas que buscavam o 

aprimoramento físico e técnico do indivíduo apoiado nos pressupostos da racionalidade, 

produtividade e eficiência mecanicista (MELO, 1996). É nesse contexto sociopolítico que 

surgem os primeiros cursos de pós-graduação em Educação Física, centrados na vertente 

biológica, fortemente marcados pela fisiologia do exercício e pela cinesiologia, e sem relação 

com o contexto social, pedagógico ou sanitário. 

Ao mesmo tempo, as academias e suas diferentes modalidades de exercícios e a visão 

da aptidão física (fitness) passam a ser amplamente divulgadas no Brasil como essenciais à 

saúde, numa perspectiva biomédica, individual e de consumo. Esses dois movimentos, 

contraditórios, exacerbam os embates epistemológicos e as disputas político-ideológicas entre 

os saberes sociais e biológicos tanto no plano conceitual quanto na práxis do campo. No entanto, 

nesse período não se observam análises ou críticas sistematizadas questionando o paradigma 

hegemônico da aptidão física como sinônimo de saúde (LIMA, 2000). 

A prática regular de atividades físicas vem sendo identificada como importante 

estratégia de promoção da saúde, pois promove uma série de benefícios biopsicossociais, sendo 
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considerada pelo Ministério da Saúde (MS) brasileiro como prioridade entre as estratégias da 

Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), tanto na rede básica, quanto por meio de 

ações intersetoriais e de aconselhamento e divulgação (OMS, 2006). 

No Brasil, iniciativas vêm apresentando resultados promissores, como é o caso dos 

programas Agita São Paulo, Curitiba Ativa e Academia da Cidade. Nesse contexto, cabe 

ressaltar que a PNPS serviu de suporte político-institucional para a criação de mecanismos de 

apoio financeiro a programas de incentivo à prática de atividades físicas no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS), permitindo que estados e municípios pudessem implantar e implementar 

programas e projetos de promoção da saúde com foco no incentivo à prática de atividades 

físicas. 

Entre 2006 e 2010, os municípios brasileiros que tiveram projetos submetidos e 

aprovados em portarias e editais do Ministério da Saúde receberam recursos para a implantação 

ou implementação de estratégias de promoção da saúde em eixos prioritários da Política 

Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). Foram investidos mais de 125 milhões de reais em 

diversos municípios e no Distrito Federal, o que possibilitou a expansão dos programas de 

promoção da saúde e da atividade física (MALTA, et al., 2008). 

Entretanto, tais iniciativas precisam de mecanismos e recursos para a sua normatização, 

para assegurar e melhorar a custo-efetividade diante dessa demanda, visando contribuir para a 

promoção da saúde por meio da implementação de polos com infraestrutura material e pessoal 

qualificado para a orientação de modos de vidas saudáveis, prática regular de exercício físico, e 

de lazer, para isso, o Ministério da Saúde em 2011 instituiu o Programa Academia da Saúde 

(PAS), a ser implantado pelas secretarias de saúde do Distrito Federal e outros municípios 

(GUARDA, et al., 2014). 

O PAS financia a construção de polos caracterizados como espaços públicos voltados à 

promoção da saúde e de atividades físicas, e credita aos municípios e ao Distrito Federal 

desenvolver as ações sob coordenação da equipe da Atenção Primária em Saúde (APS), em 

articulação com toda a rede de serviços de saúde e outros equipamentos sociais, sob a 

normatização das políticas nacionais de promoção da saúde e da atenção básica (BRASIL, 2011). 

PAS configura-se como importante desafio para a consecução dos princípios do SUS, 

sobretudo o da integralidade, o qual fundamenta as ações da Atenção Primária. Esse programa 

está incluído nas ações do primeiro nível de atenção à saúde desde 2011, sob a responsabilidade 

dos municípios e do Distrito Federal, tendo como objetivo principal: "contribuir para a promoção 

da saúde e produção do cuidado e de modos de vida saudáveis da população a partir da 

implantação de polos com infraestrutura e profissionais qualificados" (GUARDA, et al., 2014). 
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Esses "profissionais qualificados", incluem os que atuam na Atenção Primária (Equipes 

de Saúde da Família e dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF), bem como 

trabalhadores de outras áreas do conhecimento para a execução de atividades específicas aos 

objetivos, princípios e diretrizes do Programa. Cabe ressaltar, que a atuação do Profissional de 

Educação Física (PEF) torna-se fundamental para o cumprimento do objetivo específico 

número 10 (aumentar o nível de atividade física da população) e desenvolvimento das atividades 

relativas ao eixo 1 (práticas corporais e atividades físicas) previstos na portaria que redefiniu o 

PAS em 2013 (BRASIL, 2013). 

A intervenção do PEF nos polos do PAS implica, necessariamente, em mobilizar e 

selecionar conhecimentos inerentes à Educação Física, bem como articular tais saberes aos 

desenvolvidos e apresentados pelos demais atores do processo de cuidado (profissionais, 

usuários, gestores, e demais colaboradores), na perspectiva do trabalho em equipes 

multiprofissionais. (GUARDA, et al., 2014). Esse desafio vem sendo descrito como inerente a 

todas as categorias profissionais da saúde (CARVALHO E CECCIM, 2006), e transcende a 

esfera do conhecimento científico e da formação acadêmica. 

Por outro lado, as demais profissões da saúde parecem estar mais ambientadas com a 

rotina e alguns conceitos do campo da saúde, enquanto a formação acadêmica do PEF ainda 

carece incluí-lo para instrumentalizar adequadamente os egressos e profissionais para lidar com 

questões como: intersetorialidade, humanização, referência, contra referência, integralidade, 

clínica ampliada e apoio matricial. Esses são conceitos pouco utilizados nos cursos de 

graduação e pós-graduação da área, o que pode dificultar a intervenção desses trabalhadores 

junto ao setor sanitário (BRASIL, 2013). 

Nesse novo contexto, a Educação Física começa a se engajar nas atividades da APS, e 

passa a enfrentar desafios relativos a articulação da efetividade da atuação profissional, e a 

desafios relativos a conhecimentos de formação acadêmica, irregularidades, e improvisos na 

área da saúde cujas peculiaridades deveriam ser constantemente apresentadas às instituições de 

ensino para que sejam consideradas na formação, perfil e competências profissionais, em 

processo constante de alinhamento da formação/atuação (GUARDA, et al., 2014). 

Pressupõe-se, assim, que a relação entre formação e vida profissional exige interação 

entre ensino e serviço, para que sejam agregados novos conhecimentos à prática profissional e 

essa última interrogue, reforce ou modifique conteúdos, perfis e competências no ensino 

(GUARDA, et al., 2014). 

O conhecimento, antes de tudo, é destaque na formação e na atuação de diversas 

categorias profissionais, o acesso a dados e informações torna-se cada vez mais fácil e rápido, 
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caracterizando o conhecimento como uma estrutura em frequente transformação, e não mais 

estável e imutável como se apresentava no passado. 

Como consequência desse constante processo de transição, o mercado de trabalho é 

diretamente influenciado, pois a dinâmica na produção do conhecimento tem conduzido 

mudanças no modo de atuação de várias categorias profissionais, o que poderá acarretar 

alterações nas profissões já existentes, surgimento de novas e a extinção de outras nos próximos 

anos. 

Essas mudanças e as consequentes demandas profissionais produzem reflexos diretos 

sobre os processos de formação e aprendizagem que ocorrem para as diversas profissões, 

inclusive a Educação Física. Para Freire et al. (2002): 

 

[...] O graduando em Educação Física, futuro profissional, terá como responsabilidade 

a prestação de serviços à sociedade. Para isso, seu curso de graduação deverá 

compreender um saber profissional sobre sua área de intervenção, que lhe permita 

tomar as decisões mais adequadas em seu trabalho, capacitando-o para transformar o 

ambiente (FREIRE, et al., 2002). 

 

Várias dimensões contemplam a capacidade de atuação profissional, entre elas as 

dimensões conceituais, procedimentais e atitudinais que são inerentes à profissão. (ZABALA, 

1997). A dimensão conceitual se define pela capacidade de ajustar conhecimento às 

particularidades do indivíduo e grupos, o que demanda o domínio de conceitos, fatos e 

princípios, que formam o saber sobre o trabalho na Educação Física. 

Logo, o profissional deve estar apto a compreender, entre outras coisas, o contexto 

social, político e cultural no qual será realizada sua intervenção, as respostas fisiológicas do 

exercício, suas implicações sobre o desenvolvimento motor, condicionantes e determinantes 

sociais e ambientais da prática de atividades físicas, a predisposição do indivíduo para a prática 

e vários outros aspectos inerentes à atividade física. 

A atuação no campo da saúde, e mais especificamente no PAS, demanda do profissional 

de Educação Física o domínio de conhecimentos relativos às ciências sociais e humanas 

(CARVALHO, 2006), que envolvem a capacidade de identificar, descrever e problematizar 

questões sanitárias, na tentativa de compreendê-las e interpretá-las. Tais saberes, e dimensões, 

entretanto, não podem se limitar a aspectos biológicos da intervenção da Educação Física, 

sobretudo no campo da Saúde Coletiva, a formação profissional deve aproximar-se e 

incorporar questões sociais e os movimentos micropolíticos da vida, de forma que saiba intervir 

em diferentes realidades biopsicossociais. 

O conhecimento relativo às dimensões conceituais e procedimentais não garantem, por 
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si só, uma intervenção eficiente, sendo necessária a observação e a busca pelo cumprimento de 

normas, valores e atitudes que configuram a terceira dimensão (dimensão atitudinal). Esta 

constitui o saber ser, e é operacionalizada por meio de condutas e valores que caracterizem uma 

ação ética (TANI, 2013). 

Para Fogaça (1998), a educação e formação profissional passaram a se integrar, 

principalmente por meio de dois processos: i) a globalização, definida como o conjunto de 

mudanças que instituíram novas formas de relação entre os países nos campos econômico, social, 

cultural, político e tecnológico; ii) o surgimento e crescimento de um complexo produtivo 

baseado na automação flexível. Nessa perspectiva, os três níveis de ensino (fundamental, médio 

e superior) passam a integrar as discussões da agenda da reestruturação produtiva e, 

consequentemente, das suas inter-relações com o mercado de trabalho, demandando maior 

articulação entre instituições formadoras, empresas e comunidade. 

Tais mudanças, segundo Gondim (2002), têm conduzido as instituições formais a se 

reestruturarem e isso se reflete no delineamento de um perfil profissional mais compatível com 

a nova realidade. As novas demandas criadas a partir do fenômeno da globalização exigem 

profissionais com competências diversas e habilidades para lidar com várias situações. Esse 

perfil profissional baseia-se em três grandes grupos de habilidades: a) cognitivas; b) técnicas 

especializadas; e c) comportamentais e atitudinais. Gondim (2002) reitera ainda que: 

a) Habilidades cognitivas – normalmente relacionadas à criatividade, 

conhecimento geral, julgamento crítico, raciocínio lógico e abstrato, e solução de 

problemas. São obtidas principalmente pelos processos formais de educação; b) 

Técnicas especializadas – relacionam-se com o domínio de uma habilidade, 

conhecimentos de informática, língua estrangeira, operação de equipamentos e 

processos de trabalho; c) Habilidades comportamentais e atitudinais – têm relação 

com a predisposição do indivíduo para a cooperação, responsabilidade, motivação, 

busca constante por aperfeiçoamento (atitude de aprender a aprender), iniciativa e 

ética. Assim, o perfil configura-se como referência que permite às instituições de 

ensino estabelecer nexos entre teoria e prática no processo de formação superior, e 

aos graduandos conhecer o campo de trabalho e avaliar os caminhos efetivos de 

emprego, comparando de forma racional as habilidades que dispõem com as 

demandas do mercado56 em todas as áreas profissionais, inclusive no setor saúde 

(GONDIM, 2002). 

 

Por meio da atuação profissional, muitas competências são esperadas, podendo ser 

definida como a capacidade de utilizar habilidades, atitudes e conhecimentos; destreza para 

utilizar o conhecimento, visando atingir um determinado objetivo; habilidade para mobilizar 

conhecimentos adquiridos para a prática profissional; e competência para articular saberes — 

saber fazer, saber ser, saber agir. 

Segundo Ramos (2001), competência é "[...] mecanismo subjacente que permite a 

integração de múltiplos conhecimentos e atos necessários à realização da ação", sendo condição 
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de desempenho, pois expressa os recursos articulados e mobilizados frente a uma situação. 

Nesse sentido, o desempenho seria produto das competências, e várias competências podem ser 

requeridas para a realização de apenas uma ação. 

A competência caracteriza-se pela elaboração de planos e arranjos que permitem 

mobilizar os conhecimentos, no momento oportuno e com discernimento, sendo a capacidade 

de orquestração destes arranjos. O que caracteriza a competência de um especialista é a 

capacidade de dominar rapidamente situações comuns com arranjos que entram em ação 

automaticamente (GUARDA, et al., 2014). Além disso, o especialista coordena e diferencia 

rapidamente estratégias de ação e conhecimentos de modo a enfrentar situações inéditas. 

As perspectivas de mudança do modelo de atenção em saúde, com vistas à priorização 

de ações de promoção e prevenção, em detrimento das curativas bem como as diretrizes, 

características e demandas específicas das APS, requerem do PEF competências para 

compreender a organização (inclusive política) e o funcionamento dos sistemas e serviços de 

saúde, rever conceitos sobre o processo saúde-doença e trabalhar nas perspectivas da 

interdisciplinaridade e da intersetorialidade (GUARDA, et al., 2014). 

Este eixo, no contexto da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), teve seu 

impulso a partir de 2005. Dentre as ações destacam-se: a) a organização da Vigilância de fatores 

de risco e de proteção de doenças crônicas não transmissíveis, o que possibilitou o 

monitoramento de indicadores da prática de atividade física por meio de inquéritos 

populacionais, como o VIGITEL, entre 2006 e 2016, as três edições da Pesquisa Nacional de 

Saúde do Escolar (PeNSE) em 2009, 2012 e 2015, e inquéritos domiciliares, como o suplemento 

de saúde da PNAD (2008) e a Pesquisa Nacional de Saúde (2013). 

Destaca-se o financiamento de projetos municipais de atividade física, e a partir de 2011 

a criação do Programa Academia da Saúde, com estrutura física e incentivo às atividades 

comunitárias ligadas à promoção da saúde (MALTA, et al., 2016. Este modelo foi avaliado por 

diversos Universidades, utilizando metodologias quantitativas e qualitativas, apontando a sua 

efetividade (SIMÕES, 2017). Foi demonstrado que intervenções de base comunitária que 

incluam atividade física, políticas públicas e planejamentos envolvendo a comunidade, são 

eficientes para o incremento dos níveis de atividade física populacionais. 

O avanço do Programa Academia da Saúde se deu pela sua articulação com a atenção 

básica, buscando a integralidade das práticas, a inserção da promoção da saúde no cotidiano 

das equipes e a articulação com os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF). 

Importantes estudos sobre competências do PEF em diversos campos de atuação como 

escolas, academias de ginástica e na área dos esportes têm descrito que essas se relacionam 
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basicamente às dimensões de conhecimentos, habilidades e atitudes. 

A clínica ampliada é a superação da clínica tradicional, fragmentada e focada na doença. 

Baseia-se na compreensão ampliada do processo saúde-doença, na construção compartilhada 

de diagnósticos e terapêuticas, na ampliação do objeto de trabalho, na transformação dos meios 

ou instrumentos de trabalho e no suporte aos profissionais de saúde focados também na 

prevenção. 

Tal concepção de ciência tem um óbvio impacto na produção e definição dos núcleos 

de saberes em Educação Física. Apesar de, na teoria, haver um reconhecimento do caráter 

multidisciplinar expresso na definição dos conteúdos curriculares da formação: relação ser 

humano-sociedade, biologia do corpo humano e produção do conhecimento científico e 

tecnológico – na realidade, a EF constrói sua base cognitiva de forma fragmentada, com 

hegemonia biodinâmica. Empresta da Medicina conteúdos que permitem a análise do corpo e 

se aproxima da Educação para construir a essência de sua prática. 

Essa luta entre os campos da Educação e da Saúde (na visão hegemônica da aptidão 

física) pelos monopólios da autoridade e da competência científica se reflete também na atuação 

profissional em EF. A despeito das inúmeras possibilidades de atuação – que contemplam o 

movimento humano em diferentes modalidades (exercício, ginástica, jogo, esporte, luta/arte 

marcial, dança) e perspectivas (prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde; formação 

cultural; educação e reeducação motora; rendimento físico-esportivo; lazer; gestão de 

empreendimentos relacionados a estas temáticas; dentre outros)30 – os campos clássicos de 

intervenção profissional, que recebem quase a totalidade dos egressos que atuam na EF, são 

escolas e academias (DANTAS, 2009). 

O tensionamento culmina com a divisão dos cursos em licenciatura e bacharelado, 

embora até recentemente a Resolução CFE 03/1987 não havia ocasionado resultados práticos 

quanto à diferenciação da formação. A questão ideológica do debate é a característica 

eminentemente pedagógica da prática em EF, a despeito do lócus de atuação. Politicamente, o 

Conselho Federal de EF (CONFEF) tenta garantir a atuação exclusiva dos bacharéis nos espaços 

não escolares já que o Ministério da Educação exige a formação em licenciatura para atuação 

nas escolas (NOGUEIRA e BOSI, 2017). 

Os embates entre biológico e social, saúde e educação, bacharelado e licenciatura (tanto 

no plano conceitual quanto na práxis) destacamos que, no sentido mais geral e difundido, o 

campo da EF sempre buscou promover a aptidão física e a saúde expressas pela capacidade de 

trabalho e/ou de rendimento individual, adotando primordialmente a concepção anátomo-

fisiológica de corpo a ser desenvolvido numa perspectiva técnico-desportiva (BRACHT, 1999). 
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O limitado cuidado pedagógico, nos cursos de licenciatura em EF, quanto ao ensino dos 

conteúdos e práticas pedagógicas na área da saúde não atendem aos desejos estudantis nem ao 

mercado, por consequência, nem à sociedade. Esta situação tem fomentado busca por cursos de 

especialização, mesmo fora da área, como na saúde coletiva, por se dedicarem a discutir e 

formar para a educação em saúde, na perspectiva histórico-crítico-social. 

Neste sentido, a Educação Física escolar deve propiciar ao estudante o desenvolvimento 

da compreensão para a incorporação e a continuidade do comportamento ativo e saudável no 

desenvolvimento da saúde e do bem-estar (IBDEN, p. 20-21). As aulas, com atividade física 

diversificada deve oportunizar ao estudante desenvolver o repertório motor, estratégias 

cognitivas, comportamentos e atitudes capazes de promover melhor adequação à vida (LÉBE, 

2005, p. 16). 

O escolar deve ser capaz de compreender o sedentarismo como motivo de preocupação 

de saúde individual e coletiva, integrado ao estilo de vida pós-moderno, associado aos avanços 

e ao acesso às tecnologias redutoras do movimento corporal (ALVES, 2007). Ainda é objetivo 

da Educação Física escolar que o estudante compreenda a atividade física distribuída nos 

domínios de deslocamento, atividades domésticas, trabalho e lazer, representada por ginástica, 

exercícios, danças, lutas e esportes (FONSECA; NASCIMENTO; BARROS, 2012). 

Diante dessas compreensões, Mussi et al. (2018) viabiliza algumas propostas para o 

trabalho do profissional de Educação Física no âmbito escolar, de forma que não desassocie as 

questões cognitivas, motoras e orgânicas: 

[...] os objetivos das aulas devem versar sobre aprendizagem motora, questões teóricas 

e conceituais relativas às dimensões e representações das AF; - os conteúdos devem 

focar as origens, momento histórico contemporâneo e processo evolutivo, suas 

normas e características específicas, seus gestos técnicos básicos, as estratégias 

individuais e coletivas para participação, diferenças culturais e densidades regionais, 

relações ambientais, possibilidades competitivas e participativas, modificações 

orgânicas (fisiológicas e cinesiológicas) e benefícios das AF para a saúde; - as 

estratégias avaliativas devem buscar o diagnóstico e acompanhamento 

morfofuncional, teórico e motor, sendo capazes de verificar as aprendizagens 

multidimensionais relacionadas às práticas da AF (ginásticas, exercícios, danças, lutas 

e esportes), valorizando a exploração dos espaços e equipamentos disponíveis; - as 

aulas devem desenvolver AF contextualizadas ao desenvolvimento motor, cognitivo, 

compreensivo e de aptidão física em prol da participação individual e coletiva. Antes, 

durante e após as práticas, devem ser valorizados os aspectos técnicos, táticos, físicos 

e teóricos das representações das AF, focando o enriquecimento motor, o 

desenvolvimento da consciência corporal (orgânica e psicológica) frente a diferentes 

graus de exigência física e cognitiva na resolução de problemas (MUSSI, et al., 2018). 

 

Completa ainda que, fundamentalmente, as aulas devem representar a compreensão de 

uma saúde resultante da ação protetora da pessoa e da sociedade, conhecedora e superadora dos 

riscos do adoecimento, em prol do estilo de vida saudável e, portanto, promotora da integração 

humana no socio ecossistema (MINAYO, 2006 apud MUSSI, et al. 2018). O desafio posto é 
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que o professor atue na educação em saúde, considerando os saberes técnicos, acadêmicos e 

políticos, a partir de seu campo específico, no caso, as intervenções intencionais pela atividade 

física na Educação Física escolar. 

Além de assimilar esses conceitos, o estudante deve compreender as peculiaridades da 

AF em sua realidade, distribuída e oportunizada de maneira desigual, segundo suas dimensões 

e manifestações sob determinantes históricos, econômicos, ambientais, biológicos e culturais 

limitantes ou estimulantes de suas práticas, assim impactando a sua saúde e Qualidade de Vida. 

Fundamentalmente as aulas devem representar a compreensão de uma saúde resultante 

da ação protetora da pessoa e da sociedade, conhecedora e superadora dos riscos do 

adoecimento, em prol do estilo de vida saudável e, portanto, promotora da integração humana 

no socioecossistema (MINAYO, 2006). O desafio posto é que o professor atue na educação em 

saúde, considerando os saberes técnicos, acadêmicos e políticos, a partir de seu campo 

específico, no caso, as intervenções intencionais pela atividade física na Educação Física 

escolar. 

Assim, a transdisciplinaridade exigida pelo objeto de estudo e prática da Educação Física 

continua reduzida à dualidade fragmentada, que cria modelos ideais fechados para fenômenos 

sociais complexos que se manifestam dinamicamente nos espaços sociais, gerando desafios e 

impasses teóricos e práticos e dificultando o avanço do campo. 

Em momento histórico mais atualizado, a saúde coletiva, especificamente por 

intermédio da educação em saúde, vem apresentando contribuições pedagógicas na 

manipulação destes objetos, valorizando a proposta de saúde como fenômeno multidimensional 

e o desenvolvimento da coparticipação dos sujeitos na produção da relação saúde-doença, não 

presente no higienismo e pouco explorada na ‘saúde renovada’. 

A “Epidemiologia da atividade física e saúde” transcorre fundamentada nas Ciências 

Biológicas, naturaliza a linguagem do risco e desconsidera a natureza multidimensional de 

fenômenos como a saúde e o movimento. A operacionalização do método ganha destaque em 

detrimento das reflexões teóricas acerca das relações humanas mediadas pelo movimento 

corporal, fixando-se no seu desfecho: a aptidão física. 

O encontro com as teorias críticas da Saúde Coletiva resulta ainda no aumento 

significativo de estudos e publicações sobre o caráter social e humano do movimento e da saúde, 

incluindo estudos sobre a formação em Educação Física e Saúde Coletiva e análises e avaliações 

mais politizadas de programas e ações governamentais de combate ao sedentarismo e da 

atuação do profissional na promoção da saúde (LUZ, 2005; ALVES, 2010). 

Acompanhando o aumento recente de programas e financiamentos relativos à atividade 
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física e saúde, alguns trabalhos vêm tentando dar maior visibilidade ao pensamento crítico, 

denunciando o caráter intrinsecamente epidemiológico, reprodutor do capital e da 

responsabilidade individual nos discursos e práticas governamentais formuladas a partir de 

estudos que defendem a relação entre atividade física e promoção da saúde (SANTOS e 

BENEDETTI, 2013; ROCHA et al., 2014). 

Em síntese, esta proposta de formação centraliza as questões da educação em saúde, em 

que as dimensões físicas, mentais e sociais que compõem o sujeito devem ser tematizadas numa 

perspectiva de totalidade da compreensão humana. 

Nessa esteira, é possível concordar com Andrade e Oliveira (2016), para os quais a 

formação profissional em EF e saúde se encontra deficitária diante das demandas do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Dessa forma, compreendemos que a EF ainda tem um longo e promissor 

caminho a percorrer no horizonte da Saúde Coletiva como tema imprescindível à formação 

profissional. Nesse sentido, acredita- se que o apreender os desdobramentos das experiências 

curriculares em EF e Saúde em andamento no Brasil seja um primeiro passo, que, para além de 

coerente, parece ser prudente. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e quantitativa, com levantamento de dados 

realizados por meio de pesquisa bibliográfica em livros, revistas, artigos, dissertações e teses, 

bem como pesquisa de campo que incluiu docentes e discentes de Educação Física, tanto da 

licenciatura como do bacharelado. Sendo, 28 acadêmicos de Educação Física e 12 participantes 

docentes, de ambos os gêneros. 

As etapas deste estudo seguiram o rigor científico estabelecido na literatura, a saber: 

definição da pergunta norteadora; estabelecimento dos critérios de objetivos; seleção da 

amostra; definição das informações a serem extraídas; avaliação dos dados; análise dos dados; 

interpretação dos resultados; e relatório final. 

Os dados foram analisados de forma predominantemente qualitativa, na pesquisa de 

campo, utilizando-se a estatística descritiva simples por meio de percentual simples. por meio 

de um questionário (apêndice I para docentes e apêndice II para discentes) contendo perguntas 

abertas e fechadas disponibilizado no Drive Google da própria turma. Após a assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE IV). 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Em nenhum outro momento histórico foi tão grande a presença da temática atividade 

física na agenda da saúde pública e nos debates acadêmicos quanto nos últimos anos. Nesse 

sentido, observa-se, no meio científico, nos meios de comunicação e nas rodas de conversas do 

dia a dia, o reconhecimento da atividade física como um meio promotor de saúde. A 

investigação do estilo de vida de alunos universitários torna-se importante para verificar a 

necessidade de implantação de políticas de saúde coletiva no campus universitário, que visem 

a modificação do comportamento de risco por parte dos acadêmicos. Para isso, perguntou-se 

aos discentes e docentes sobre o exercício físico como rotina. 

 

Gráficos 1 – Curso a que pertence? 

Discentes                                                                                    Docentes 

 

A educação física é reconhecida como profissão da saúde de nível superior pela 

resolução nº 287/98 do CNS. É identificada também pela Coordenação de Aperfeiçoamento do 

Pessoal do Ensino Superior (Capes) e Conselho Nacional de Educação (CNE) como profissão 

da saúde. De fato, nos últimos anos, a Educação Física tem ganhado destaque no SUS e isso 

pode ser sentido em diversas iniciativas que vêm sendo adotadas pelo poder público, como, por 

exemplo, a Política Nacional de Promoção da Saúde, publicada em 2006 e a criação do Núcleo 

de Apoio à Saúde da Família (NASF), criado em 2008, que guardaram com especial importância 

intervenções na área temática das “Práticas Corporais/ Atividade Física”. Esses, entre outros, 

contribuíram para uma crescente expectativa de inclusão do professor de educação física no 

SUS, deixando em evidência a necessidade de pensar a formação em saúde (PASQUIM, 2010). 

Os bacharéis de Educação Física são a maioria dos participantes, contudo os docentes 

da licenciatura têm maior representatividades na pesquisa o que possibilita uma melhor visão 

dos preceitos destes profissionais da Saúde. Indagando afundo sobre a saúde dos acadêmicos, 

perguntamos sobre os exames chamados check-ups, geralmente realizados duas vezes por ano, 

os meses e se realizaram no ano de 2020, conforme o gráfico abaixo.  

Como vimos, no que concerne a Educação Física e sua dicotomia, podemos analisar que 
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a partir das mudanças nas Diretrizes Curriculares para a formação na área da educação física, 

os cursos de licenciatura e bacharelado devem ser estruturados de forma que representem 

campos de atuação distintos e, portanto, formações com características próprias. Essa 

caracterização de acordo com Hunger et. al. (2006) está diretamente relacionada com as novas 

exigências acerca do profissional esperado pela sociedade. Mas apesar dessa ambiguidade, é 

fato que ambos os cursos se referem a área da saúde indiscutivelmente, e a partir daí daremos o 

seguimento necessário para essa pesquisa que engloba, principalmente, a saúde preventiva. 

 

Gráficos 2  – Você pratica algum exercício, atividade físicas ou esporte? 

 

 

Docentes Discentes 

 

 

Apesar de estudos anteriores, como visto, abordarem que quanto maior a idade, menores 

são as práticas de exercício físico (ZANCHETTA, et. al. 2010), neste trabalho temos resultados 

diferentes, apesar da quantidade da amostra, observa-se que 83,3% da amostra pratica algum 

tipo de exercício de forma semanal. 

Assim como os discentes, os professores desse estudo têm como preferência a prática 

da corrida. Isso é um resultado positivo, pois a Colégio Americano de Medicina do Esporte 

(ACSM) recomenda que todos os indivíduos se engajem em um programa regular de exercícios 

aeróbicos, com três a cinco sessões semanais, cada uma das quais com duração de 30 a 60 

minutos. O exercício aeróbico pode consistir de atividades como caminhada, corrida, natação, 

ciclismo, remo, patinação ou esqui cross-country (ACSM, 1989). 
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Gráficos 3 – Você Realiza check-up médico anualmente? 

 
Discentes                            Docentes 

 

Como podemos perceber, os professores que responderam sobre os controles de check-

up médico anualmente, 83,3% fazem os controles médicos de consultas e exames de rotinas. 

Contudo o número de estudantes que fazem este controle é menor no montante de 63,3%. 

Diferentemente do que foi observado em relação a prática de exercícios físicos pelos discentes 

das instituições Educacionais Superior. Podemos notar que em relação aos exames feitos, e 

acompanhamentos realizados pelos professores, estes, tem um maior cuidado e atenção quanto 

aos seus tratamentos. A investigação permeia as ações de proteção à Saúde. 

 

Gráficos 4 - Você está com sua carteira de vacinação em dia? 

 

 

 
Discentes                 Docentes 

 

 

Embora a maioria dos discentes e docentes reconheça que os indivíduos vacinados 

podem proteger outras pessoas da aquisição de doenças infecciosas, ainda encontramos 33,3% 

docentes que não se vacinaram. Entre tantos outros fatores, a aplicação simultânea de várias 

vacinas tem sido considerada como um dos determinantes entre indivíduos que têm dúvidas 

ou recusam receber vacinas (MIZUTA, et. al., 2019). Tais dúvidas podem conduzir ao 

despreparo para enfrentar a questão da recusa vacinal, crescente em todo o mundo. 
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Uma importante limitação do estudo é o tamanho da amostra, que, além de pequena, foi 

escolhida por conveniência e pode não ser representativa dos grupos estudados. Por essa razão, 

não é possível generalizar os achados, mas para o grupo estudado se conclui que alunos e 

professores de Educação Física apresentam dúvidas acerca do calendário vacinal, da segurança 

das vacinas, da proteção de rebanho e de aspectos éticos da recusa vacinal. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante das discussões, é possível concordar com Andrade e Oliveira (2016), para os 

quais a formação profissional em Educação Física e saúde se encontra deficitária diante das 

demandas do Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, compreendemos que a EF ainda 

tem um longo e promissor caminho a percorrer no horizonte da Saúde Coletiva como tema 

imprescindível à formação profissional. Nesse sentido, acredita-se que o apreender os 

desdobramentos das experiências curriculares em EF e Saúde em andamento no Brasil seja um 

primeiro passo, que, para além de coerente, parece ser prudente. 

Além disso, a atividade física como objeto de estudo, precisa ser levada em 

consideração como um mecanismo de prevenção em saúde, pois estudos mostram que a falta 

de atividade física também está diretamente associada aos altos índices de sobrepeso em 

docentes do ensino superior, sendo acentuada por hábitos alimentares inadequados, uso de 

bebida alcoólica e alto nível de estresse (CAVEDON, 2014). 

A consulta médica tem sido tema de estudo de vários autores, com diferentes 

abordagens, sejam aspectos financeiros, de demanda ou utilização (COSTA E FACCHINI, 

1997). O presente estudo, diferentemente de outros fornece dados de base populacional quanto 

à demanda de exames complementares em consultas médicas, possibilita identificar fatores 

ligados aos usuários dos serviços, que nesse caso, são os discentes e docentes de Educação 

Física, os quais, trabalham com saúde e prevenção. 

Pensando que a imunização adequada dos estudantes e profissionais da saúde a 

vacinação é reconhecida como a melhor forma de proteção para o risco infeccioso, a vacinação 

desse grupo e suas crenças também precisam ser avaliadas no contexto da recusa vacinal. 

A partir destes achados, discutidos anteriormente, algumas estratégias podem ser 

pensadas para que os docentes universitários não venham a adoecer em função de seu trabalho. 

Existe a necessidade de as instituições de ensino superior refletirem nos motivos pelos quais o 

ambiente de trabalho pode estar contribuindo para o processo de adoecimento destes 

profissionais. Algumas questões já foram pontuadas, tais como possibilitar que as atividades 
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relacionadas à docência possam ser realizadas na instituição evitando assim que o mundo do 

trabalho invada o espaço privado destes profissionais prejudicando sua qualidade de vida. 

Priorizar atividades nas quais estes grupos, possam pensar estratégias para resolver as 

problemáticas ligadas ao seu fazer profissional, não buscando fortalecer a ideia de um professor 

ideal, mas daquele que através da cooperação, da equipe, consegue pensar modos alternativos 

de resolver questões complexas que se colocam no dia-a- dia, buscando uma comunicação não 

só entre a equipe de professores, mas também com as instituições, além dos próprios 

professores, através do diálogo, buscarem espaços de resistência e negociação para que o seu 

trabalho seja produtor de desenvolvimento individual e social. Futuras pesquisas podem ser 

desenvolvidas avaliando como mudanças no ambiente de trabalho de docentes podem 

influenciar na percepção de saúde destes. 
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RESUMO 

O presente artigo tem por objetivo abordar as investigações acerca das práticas curriculares e 

pedagógicas em educação física no ensino médio, apresentando por meio de pesquisa 

bibliográfica determinados elementos básicos para as etapas da elaboração e implementação do 

projeto político pedagógico da escola, associado a uma avaliação indispensável para o seu 

acompanhamento. Buscando debater acerca das recentes reestruturações no Ensino Médio 

brasileiro em torno do projeto político pedagógico e de suas articulações com as ações da 

Secretaria de Educação do Pará. 

Palavras-chaves: Projeto pedagógico; educação física; ensino médio. 

 

ABSTRACT 

The present article aims to approach the investigations about the curricular and pedagogical 

practices in physical education in high school, presenting by means of bibliographic research 

certain basic elements for the stages of elaboration and implementation of the political 

pedagogical project of the school, associated with an indispensable evaluation for its follow-

up. It seeks to discuss the recent restructuring of the Brazilian high school around the political 

pedagogical project and its articulations with the actions of the Secretary of Education of Pará. 

Keywords: pedagogical project; physical education; high school. 

 

RESUMEN 

El presente artículo tiene como objetivo abordar las investigaciones sobre las prácticas 

curriculares y pedagógicas en educación física en la escuela secundaria, presentando mediante 

la investigación bibliográfica ciertos elementos básicos para las etapas de elaboración e 

implementación del proyecto político pedagógico de la escuela, asociado a una evaluación 

indispensable para su seguimiento. Buscando debatir sobre la reciente reestructuración de la 

escuela secundaria brasileña en torno al proyecto político pedagógico y sus articulaciones con 

las acciones de la Secretaría de Educación de Pará. 

Palabras clave: proyecto pedagógico; educación física; escuela secundaria. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Inicialmente, se faz necessário discutir a função da escola em caráter ilustrativo, já que 

é o reflexo dos anseios da sociedade, visto que essa instituição se constitui em espaço no qual 

se deve formar o sujeito consciente de seus direitos e deveres, em que se afirmam valores e 

atitudes sociais. Além do que as funções primordiais da escola, são: transmitir conhecimentos 

técnicos e científicos e propiciar o acesso às múltiplas manifestações culturais; e produzir e 
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reproduzir cultura, bem como se constroem aprendizagens acerca da participação social 

(SAVIANI, 2014). 

O assunto acima remete destacar sobre a gestão democrática no ensino público, que está 

prevista no inciso VIII do art. 3º da Lei nº 9.394/96, a qual deve ser o articulador a fim de 

possibilitar que a comunidade escolar discuta a educação que deseja construir, com adoção de 

estratégias que promovam sua participação na administração da escola. Isso implica o 

desenvolvimento de processos que favoreçam a atuação conjunta dos sujeitos nas decisões e 

em sua formação, a exemplo do Projeto Político Pedagógico (PPP) (VEIGA, 2010). 

Dessa forma, falar em PPP ou em Projeto Pedagógico- PP é levar em conta um 

documento norteador das ações escolares que deve ser elaborado por toda a comunidade escolar 

com o objetivo de orientar as práticas educacionais durante todo o ano letivo. Além de expressar 

um ensino para todos, de situar a escola num universo de identidades, de conflitos, de saberes 

diversos e de problematização das questões sociais em um processo de construção participativa, 

nos quais todos os sujeitos devem auxiliar na elaboração, implementação e avaliação do projeto, 

objetivando uma formação para a cidadania (VIEIRA, 2011). 

Em relação a etapa de construção do PP, é válido ressaltar sua complexidade, visto que 

pressupõe a articulação entre ideais e culturas diversas, bem como conflitos e contradições 

(VEIGA, 2010). Portanto, é necessário “[...] eliminar relações competitivas, corporativas e 

autoritárias, rompendo com a rotina do mando pessoal e racionalizado da burocracia e 

permitindo as relações horizontais no interior da escola” (VEIGA, 2010, p. 1). Sendo assim, 

deve-se reunir visões da realidade a partir de diversas perspectivas, para se tornar possível o 

atendimento às necessidades dos segmentos e alcançar legitimidade para a implementação das 

ações previstas.  

         Na visão de Gadotti (2010), não se constrói um projeto sem uma direção política, visto 

que é um conjunto de propostas de ações concretas que serão executadas em um determinado 

tempo alinhadas à função social da escola. Por isso, todo projeto pedagógico é também político 

e sempre um processo inconcluso, uma etapa em direção a uma finalidade que permanece como 

horizonte, uma vez que precisa ser avaliado para alcançar esse horizonte, assim como também, 

requer um processo contínuo de planejamento, implementação e avaliação do trabalho escolar, 

de forma que o PP não deve ser visto como algo fechado, mas aberto e inacabado, visando a 

alcançar o norte definido coletivamente. 

Pelo exposto o presente capítulo tem por objetivo abordar as investigações acerca das 

práticas curriculares e pedagógicas em educação física no ensino médio, apresentando por meio 

de pesquisa bibliográfica determinados elementos básicos para as etapas da elaboração e 
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implementação do projeto político pedagógico da escola, associado a uma avaliação 

indispensável para o seu acompanhamento. 

 

DESENVOLVIMENTO 

O projeto pedagógico 

 

O projeto pedagógico caracteriza-se pelo conjunto de diretrizes e estratégias que 

expressam e orientam a prática de todos os envolvidos com a dinâmica de qualquer curso. Não 

se restringe à mera organização de componentes curriculares, mas à adoção, por parte dos atores 

envolvidos (diretor de escola, coordenadores e professores), de um efetivo posicionamento 

científico e tecnológico. Esse posicionamento deverá estar centrado numa unidade 

epistemológica e no acompanhamento do estado da arte das diversas áreas de conhecimento do 

curso, sempre compatíveis com seus objetivos com os princípios, com a missão e as condições 

da instituição de ensino, levando-se em conta, ainda, a política educacional vigente no país e 

seu arcabouço jurídico. Exige desses atores um processo contínuo de reflexão sobre a identidade 

do curso e o comprometimento com a qualidade e a eficácia de suas ações (LIBÂNEO, 2011). 

Para o autor (2011) o projeto pedagógico se refere tanto a expressão da cultura 

organizacional da escola como sua prática educacional e desenvolvimento. Além disso, deve 

estar ajustado nas crenças, valores, significados, modos de pensar e agir das pessoas que o 

elaboram, para assim tornar-se um conjunto de princípios e práticas que reflete e recria essa 

cultura, com vistas a intervenção e transformação da realidade. 

Neste sentido, o PP, portanto, vai além da dimensão de orientar a prática de produzir 

uma realidade, à medida em que se conhece a realidade presente, reflete-se sobre ela e traça-se 

às metas/coordenadas para a construção de uma nova realidade, propondo-se as formas mais 

adequadas de atender necessidades sociais e individuais dos alunos. 

Com tudo isso, percebe-se que o projeto pedagógico deve ser compreendido como 

instrumento e processo de organização da escola, pelo fato de considerar o que já está instituído 

(legislação, currículos, conteúdos, métodos, formas organizativas da escola), mas tem também 

uma característica de instituinte, cujo significado passa pelo indicativo de  estabelecer, criar 

objetivos, procedimentos, instrumentos, modos de agir, estruturas,  hábitos,  valores,  ou  seja,  

institui  uma  cultura organizacional. De modo geral, ele sintetiza os interesses, os desejos, os 

anseios, as propostas dos educadores que trabalham na escola (LIBÂNEO, 2011). 

Reitera-se que o projeto deve ser avaliado ao longo do ano letivo para verificar se as 

ações estão correspondendo ao que foi previsto, se as metas precisam ser alteradas em função 
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de fatos inesperados, de forma corrigir desvios, tomar novas decisões e replanejar o rumo do 

trabalho. O projeto é um guia para a ação, porque prevê, dá uma direção política e pedagógica 

para o trabalho escolar, formula metas, institui procedimentos e instrumentos de ação. 

Em termo pedagógico é representativo por uma concepção de educação que 

considera a pedagogia como a reflexão sistemática sobre as práticas educativas. Dessa 

reflexão resulta a formulação de objetivos e meios formativos para dar uma direção ao 

processo educativo. 

Sobre a ação pedagógica, há o entendimento de que esta não se refere somente ao "como 

se faz", mas, principalmente, ao "por que se faz", por meio de orientações do trabalho educativo 

para as finalidades sociais e políticas almejadas pelo grupo de educadores. Uma visão crítica 

da Pedagogia assume que ter uma atitude pedagógica é dar uma direção de sentido, um rumo, 

às práticas educativas, onde quer que elas sejam realizadas (LIBÂNEO, 2011). Essa atitude tem 

as seguintes características: 

a) compreende a educação como prática social de assimilação ativa da 

experiência humana historicamente acumulada e culturalmente organizada, 

portanto, como mediação da cultura; 

b) essa prática de mediação cultural visa ao plano desenvolvimento das 

capacidades humanas, conforme necessidades e exigências sociais concretas 

postas à humanização (emancipação humana) num determinado contexto 

histórico social, contexto esse sempre em transformação; 

c) formula objetivos e implementa as condições organizativas e metodológicas 

para a viabilização da atividade educativa (LIBÂNEO, 2011, p. 87) 

 

 

O projeto pedagógico concretiza o processo de planejamento, de modo que "fazer 

planejamento" é ir percorrendo as várias fases de elaboração do projeto. O processo de 

elaboração do projeto pode iniciar-se com um plano geral, esquemático, formulado por uma 

comissão de pedagogos e professores . Este esboço prévio tem a finalidade de deslanchar o 

processo e mobilizar as pessoas para a discussão Pública e elaboração do projeto 

Para Gandin (2009, p. 95), os tópicos que compõem um roteiro para formulação de 

um projeto pedagógico-curricular são: 

1) Contextualização e caracterização da escola - este visa caracterizar o contexto 

econômico e sociocultural em que a escola está inserida, descreve-se os aspectos humanos, 

físicos e materiais. Considera-se estas informações relevantes para o projeto (GANDIN, 

2009, p. 95). 

2) Concepção de educação e de práticas escolares - aqui se apresenta uma síntese 

do "pensamento" da equipe de professores e pedagogos sobre educação e currículo, com base 

nas exigências e necessidades sociais e nas suas próprias crenças, valores, significados. 
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Considera-se que o projeto pedagógico-curricular reflete expetativas da sociedade e dos 

próprios educadores sobre o significado de “aluno educado” e para que tipo de sociedade 

se educa (GANDIN, 2009, p. 95). 

3) Diagnóstico e análise dos problemas e necessidades – corresponde à 

caracterização socioeconômica e cultural do contexto da ação escolar. O diagnóstico, 

realizado a partir do levantamento de dados, visa analisar e explicar a situação, articulando 

o problema e suas causas internas e externas. Todavia, se a escola nunca fez um diagnóstico 

completo, é bom que o faça, uma primeira vez e o refaça de tempos, em tempos. Nesse 

caso, cabe uma caracterização socioeconômica, cultural, jurídica, das condições físicas e 

materiais, do pessoal técnico e docente, do clima da escola, tipo de gestão, relacionamento 

com pais e comunidade etc (GANDIN, 2009, p. 95). 

Os problemas podem ser agrupados em pedagógicos, administrativos e financeiros, os 

mesmos podem ser levantados em reunião ou listados por uma comissão composta de 

professores e pedagogos. Dentre os problemas administrativos e pedagógicos que uma escola 

enfrenta estão: 

a) A falta de comunicação entre a direção e os professores; 

b) Falta de definição.de responsabilidade na equipe; 

c) Entrada e saída dos alunos de forma desordenada; 

d) Excesso de agressões verbais ou violência física no intervalo; 

e) Distribuição da merenda de forma inadequada com prejuízo para o andamento das 

aulas; 

f) Falta de entrosamento entre os planos de ensino das matérias; 

g) Inexistência de critérios de reprovação de alunos por parte da escola; 

h) Dificuldade generalizada de leitura e interpretação de textos pelos alunos etc. 

4) Estrutura organizacional- refere-se à descrição da estrutura de funcionamento e dos 

meios de organização e gestão, responsabilidades, formas de dinamizar o processo de gestão. 

5) Proposta curricular - destina-se, especificamente, à definição da atuação da escola no 

processo de ensino e aprendizagem por meio do currículo. A proposta curricular inclui a 

organização curricular propriamente dita e a organização pedagógica-didática, onde sua 

avaliação será processual-somativa, incluindo a coleta de dados, a análise dos resultados, a 

redefinição permanente de objetivos e meios. Esta avaliação deverá fornecer os dados 

necessário para intervir no sentido de corrigir a coerência (relação entre o projeto e o problema), 

a eficiência (gestão e administração dos recursos e meios) e eficácia (relação entre a ação e os 

resultados) (GANDIN, 2009, p. 97). 
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Portanto, o currículo constitui o elemento nuclear do projeto pedagógico, é ele que 

viabiliza o processo de ensino e aprendizagem - é um desdobramento necessário do projeto 

pedagógico, materializando intenções e orientações previstas no projeto em objetivos e 

conteúdo. A proposta curricular é a orientação prática da ação de acordo com um plano mais 

amplo, é um nível do planejamento entre o projeto pedagógico e a ação prática. 

 

Etapas da elaboração do projeto pedagógico 

 

Elaboração 

Para Guedes; Silva e Garcia (2017), nesta etapa deve haver reflexões críticas sobre a 

sociedade, as relações entre os sujeitos, a realidade escolar e as ações desenvolvidas pela 

instituição educativa, a fim de conferir consciência do papel de cada segmento. Nessa fase, é 

necessário sensibilizar os sujeitos sobre a importância da participação de profissionais, alunos, 

pais e comunidade. Nesse particular, Garcia e Queiroz (2009, p. 119) afirmam que:  

[...] ao construir o seu projeto, os sujeitos não só definem as regras que regem o 

coletivo e a sua identidade, como também reconstroem suas relações e práticas 

escolares, o que lhes confere consciência das possibilidades e da capacidade do grupo 

de levar adiante um projeto coletivo de educação.  

 

O PPP, apesar de ser desenvolvido para implementação em médio prazo, precisa ser 

atualizado anualmente, a fim de que possa nortear as mudanças necessárias, visando a promover 

um ideal de educação coletivo. Por isso, Veiga (2006, p. 8) afirma que sua elaboração,  

 
[...] exige profunda reflexão sobre as finalidades da escola, assim como a explicitação 

de seu papel social e a clara definição de caminhos, formas operacionais e ações a 

serem empreendidas por todos os envolvidos no processo educativo. Seu processo de 

construção aglutinará crenças, convicções, conhecimentos da comunidade escolar, do 

contexto social e científico constituindo-se em compromisso político e pedagógico 

coletivo. Ele precisa ser concebido com base nas diferenças existentes entre seus 

autores, sejam eles professores, equipe técnico administrativa, pais, alunos e 

representantes da comunidade local. É, portanto, fruto de reflexão e investigação.  

 

A esse respeito, Veiga (2006, p. 157) destaca ainda que a elaboração do PPP é a primeira 

etapa a ser desenvolvida, devendo se assentar na definição de uma:  

 

[...] concepção de sociedade, educação e escola que vise à emancipação humana. Ao 

ser claramente delineado, discutido e assumido coletivamente ele se constitui como 

processo. E, ao se constituir como processo, o projeto político-pedagógico reforça o 

trabalho integrado e organizado da equipe escolar, enaltecendo a sua função 

primordial de coordenar a ação educativa da escola para que ela atinja o seu objetivo 

político-pedagógico.  
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Depreende-se que na elaboração do PPP vão se constituir i instituir decisões e ações 

para os futuros passos que efetivarão o projeto de escola, de sociedade e de cidadania definido 

coletivamente. Logo, um instrumento dessa magnitude não pode ser elaborado apenas por um 

pequeno grupo ou por profissionais alheios à cultura e ao dia a dia da instituição, mas precisa 

ser o resultado de diálogo, debates e participação plural, para que práticas desse tipo possam 

constituir a cultura da organização escolar. 

Nesse ínterim, cabe à equipe gestora, articular e mobilizar os sujeitos para essas 

discussões e coordenar o trabalho escolar, em conjunto com o conselho, porém, não pode perder 

de vista, em todas as fases do PPP, o compromisso com a diversidade de opiniões. Pois é na 

construção de consensos, levando os sujeitos a refletirem, posicionarem-se e definirem ações, 

que estes são capazes de incorporar as concepções de cidadania na cultura da organização 

escolar. 

 

Implementação da proposta pedagógica da escola 

 

Nesta fase de implementação do PPP, deve-se ter um contínuo cuidado com o princípio 

da participação e constante retomada do diálogo, assim como as demais. Garcia e Queiroz 

(2009, p. 123) consideram que “[...] implementar o projeto político-pedagógico, tendo a gestão 

democrática como princípio, requer que os profissionais construam espaços de diálogo, de 

investigação da realidade, de trabalho coletivo e de formação continuada. ” 

Neste contexto, para colocar o planejado em prática, faz necessário que seja 

determinado responsabilidades aos atores e o acompanhamento de como as ações estão sendo 

vivenciadas. Do contrário, sem a devida atenção, acarretará prejuízos e possivelmente o plano 

não se efetive do modo e dentro do tempo desejado, de forma que, como analisam Libâneo, 

Oliveira e Toschi (2012), seja necessário administrar a participação para que não se percam os 

frutos das ações estabelecidas. Nesse sentido, os autores consideram que “[...] a participação 

implica os processos de gestão, os modos de fazer, a coordenação e a cobrança dos trabalhos e, 

decididamente, o cumprimento de responsabilidades compartilhadas, conforme uma mínima 

divisão de tarefas e alto grau de profissionalismo de todos” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 

2012, p. 458).  

Em decorrência do que já foi exposto, nota-se que a construção do PPP é complexa, uma 

vez que a instituição escolar está inserida em um contexto social e cultural diverso e rico em 

identidades. Assim, o desafio está em administrar essa diversidade e construir identidade e 

cultura próprias que unam e orientem as relações dos sujeitos. Logo, a pluralidade, tanto de 

identidades quanto de ideias, fortalece a proposta de uma educação que respeite os Direitos 
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Humanos (DR), pois uma vez valorizada as diferenças, torna-se, sem dúvida, fundamental para 

que o PPP se torne aprendizado do exercício de cidadania.  

Desta forma, a implementação coletiva do PPP requer a continuidade das ações 

definidas pelos sujeitos. Nesse sentido, implica dizer que a gestão da escola desempenha papel 

essencial, haja vista que o tempo de execução do projeto ultrapassa o mandato de gestor que, 

geralmente, ocupa o cargo por apenas dois anos. Tais pressupostos, permitem a continuidade 

de propósito para além da permanência da equipe diretiva, que é responsável por mobilizar e 

congregar os sujeitos. Denota-se que construir ações na perspectiva de valorizar a educação 

como direito requer práticas contínuas, não restritas a uma administração, para que os valores 

e as concepções sejam compartilhados e incorporados pelos sujeitos na vivência das diversas 

fases do projeto. Para Veiga (2006, p. 14) afirma que: 

 

[...] na organização escolar, que se quer democrática, em que a participação é elemento 

inerente à consecução dos fins, em que se buscam e se desejam práticas coletivas e 

individuais baseadas em decisões tomadas e assumidas pelo coletivo escolar, exige-

se da equipe diretiva, que é parte desse coletivo, liderança e vontade firme para 

coordenar, dirigir e comandar o processo decisório como tal e seus desdobramentos 

de execução. 

 

Salienta-se ainda sobre os gestores, que estes, portanto, desempenham papel 

fundamental na vivência do projeto, que deve tomar como base dados da realidade escolar, 

obtidos por meio da avaliação contínua das ações desenvolvidas. A característica democrática 

da escola requer que esse processo seja feito coletivamente. Nesse sentido, conforme 

Vasconcellos (2012, p. 62), 

 
a gestão envolve estratégias, onde a comunicação exerce papel fundamental, como 

ponto de partida para que todos se entendam. Assim é importante ao gestor discutir 

soluções possíveis e promover negociações, assumir responsabilidades e deixar que 

os outros também assumam; ser ouvido, mas também ouvir, valorizar os aspectos 

positivos do grupo, deixando claras as suas intenções para com a escola e zelar pela 

total transparência de todas as ações. 

 

 

Assim, não se pode entender o processo de avaliação institucional com modelos de 

gestão centrados no autoritarismo e em ações descontinuadas e pouco comprometidas com a 

coletividade. Ao contrário, a implementação do PPP deve ser ação contínua que requer 

planejamento, execução e avaliação das ações integradas e pautadas em dados da realidade 

escolar. Por fim, a avaliação é uma etapa primordial para o conhecimento dessa realidade e para 

que não se perca o horizonte da educação. 
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Avaliação do projeto pedagógico 

Nesta etapa de avaliação do processo e do produto do trabalho é uma dimensão que 

permite que os sujeitos identifiquem e superem problemas existentes e que (re) direcionem 

ações para que não se fuja do planejado. A análise das informações obtidas possibilita a 

aprendizagem, de modo a evitar a repetição de equívocos.  

Nessa dedução, a avaliação da instituição tem cunho formativo, apesar de estar para 

além do controle das ações e da reprodução da realidade, porque respalda a melhoria desse 

trabalho. Dessa forma, “[...] avaliar o projeto político-pedagógico da escola possibilita o 

incremento da qualidade do trabalho escolar, assim como o reforço da participação e da 

autonomia dos sujeitos [...]” (GARCIA; QUEIROZ, 2009, p. 126). A avaliação se constitui, 

portanto, em instrumento importante para a gestão escolar, pois proporciona informações 

fundamentais para a melhoria da qualidade do ensino, buscando, com isso, superar dificuldades 

e encontrar novos caminhos. Conforme Garcia e Queiroz (2009, p. 126), a 

 

[...] avaliação apoia o desenvolvimento escolar em todas as suas dimensões e abrange 

todos os sujeitos escolares, contribuindo para o desenvolvimento tanto do educando 

quanto do educador. Está pautada em um processo de reflexão sobre a aprendizagem, 

seja dos profissionais da escola na implementação do projeto educativo, seja do 

professor e do aluno na sala de aula, considerando os objetivos definidos, a situação 

atual e o progresso grupal ou individual em várias circunstâncias 

 

Avaliar, dessa forma, é estar aberto aos desafios da realidade e priorizar o envolvimento 

de toda a comunidade escolar, não tendo como propósito punir culpados nem hierarquizar os 

sujeitos conforme desempenhos. Esse seria o tipo de avaliação somativa, que prioriza 

resultados, comparações, medições, classificações e hierarquização das pessoas e de suas ações.  

Por conta dessa potencialidade, “[...] avaliar reduz-se, então, a verificar se as ações 

programadas foram realizadas conforme as orientações, constituindo-se em um exercício 

autoritário de poder” (GARCIA; QUEIROZ, 2009, p. 125). Observa-se que o PPP deve servir 

de referência para a avaliação institucional, porque é ele que proporciona os dados para a 

atualização das ações, posto que os dados obtidos orientem seu replanejamento. Nesse sentido, 

Fernandes (2012, p. 58) destaca que: 

 

[...] o projeto pedagógico e a avaliação institucional estão intimamente relacionados. 

A não existência de um desses processos ou a separação deles trará danos para a 

própria escola. Sem um projeto pedagógico que delimite a intencionalidade da ação 

educativa e ofereça horizontes para que a escola possa projetar seu futuro, faltará 

sempre a referência de todo o trabalho e suas concepções básicas. Já a avaliação se 

coloca como processo balizador, para se perceber e redirecionar o Projeto Pedagógico. 
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Sem ela, esse projeto se perde, pois não sabe até que ponto suas ações surtiram efeito 

desejado e a que está levando [...]. 

 

Sendo assim, esse processo de estreita relação entre PPP e avaliação institucional, 

resulta na existência de uma repercussão positiva na qualidade do trabalho. Entretanto, é 

necessário acompanhar se a proposta de uma educação em direitos humanos está se 

consolidando conforme previsto. Isso implica analisar se os valores, atitudes e práticas que 

expressam essa formação são também os que pautam a relação dos sujeitos no interior das 

escolas e avaliar quais ações precisam ser reforçadas e quais problemas precisam ser 

solucionados. Assim, a coleta de dados dessa natureza requer ampla consulta dos sujeitos, 

visando a melhorar o próprio processo de concretização do projeto. Na medida em que são 

elaboradas, realizadas e avaliadas as ações, é possível se aproximar do ideal de educação 

proposto coletivamente, em particular, garantir o direito a uma formação de qualidade para 

todos. Por isso, é importante: 

 

[...] alicerçar o projeto político pedagógico nos princípios, valores e objetivos da 

educação em direitos humanos que deverão transversalizar o conjunto das ações em 

que o currículo se materializa. Propõe-se assim que, no currículo escolar, sejam 

incluídos conteúdos sobre a realidade social, ambiental, política e cultural, dialogando 

com as problemáticas que estão próximas da realidade desses estudantes. (BRASIL, 

CNE, 2012, p. 14). 

 

Observa-se que o trabalho escolar precisa ser pensado de forma planejada e articulada e 

isso só é possível com um trabalho norteado por um instrumento construído coletivamente que 

é o PPP, cujo instrumento possibilita a construção de uma formação alicerçada nos princípios 

da convivência, dos conflitos e da busca por soluções, valores importantes para uma 

convivência saudável no contexto da escola. Assim como uma educação em direitos humanos 

permite a construção de um PPP participativo e vivenciado, um projeto político-pedagógico 

que retrate a realidade também pode ser avaliado como um plano pautado pela efetivação dos 

direitos humanos na escola. 

 

Projeto pedagógico e a educação física no ensino médio 

O Novo ensino médio 

No que se refere a etapa do ensino médio, a aprovação da Lei nº 9.394/1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação) reconheceu este nível de ensino como etapa final da educação 

básica. Da mesma forma, se mostrou alinhada às políticas desenhadas pelo Banco Mundial, 
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conforme pode ser observado no Artigo 35, inciso II: “[...] a preparação básica para o trabalho 

e a cidadania, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 

a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores” (BRASIL, 1996, p. 48). 

Há o destaque para a alteração curricular composta por itinerários formativos: 

linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas 

tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas; formação técnica e profissional, compondo 

40% da carga horária do currículo e ficando à escolha dos jovens a opção entre um destes 

itinerários. Os outros 60% da carga horária curricular, conforme já previsto na BNCC (2018), 

destinam-se à base curricular comum, sendo a Língua Portuguesa e a Matemática disciplinas 

obrigatórias. 

Sendo assim, a atual reforma expressa na Lei 13.415 de 16.2.2017, dispõe que as demais 

disciplinas estão diluídas em áreas de conhecimento, ou seja, perdem a autonomia e a 

especificidade. É importante a assertiva de Taffarel e Beltrão (2019, p. 08) ao analisar o 

itinerário formativo técnico e profissional que a lei trouxe, em que afirmam: “[...] o novo ensino 

médio tende a promover uma especialização precoce sob uma base (formação geral) 

precária/reduzida, em outros termos, apontam para uma formação unilateral radicalizada”. 

Essa formulação visa, de um lado, a diminuição do número de disciplinas que os alunos 

cursarão durante o Ensino Médio e, tornar atrativo cada itinerário formativo, estabelecidos, 

teoricamente, de acordo com os interesses pessoais de cada aluno, supondo que tais 

providências tornariam tal etapa da educação básica menos reprovadora (FERRETI, 2018). 

Cabe afirmar com base na assertiva que as reformas curriculares se adequam cada vez 

mais à lógica das demandas engendradas pelas mudanças organizacionais do mercado e do 

mundo do trabalho, destacando que, quando utilizada no mundo do trabalho, a noção de 

competências define os conteúdos particulares de cada função na organização do trabalho, 

resultando na redefinição de conteúdos de acordo com as demandas das inovações tecnológicas 

(RAMOS, 2012), transferindo para a escola, portanto, a formação humana, o que origina a 

chamada pedagogia das competências. 

Outro ponto que merece destaque, tanto na reforma do ensino médio como na BNCC 

desta etapa de ensino, diz respeito à ênfase no protagonismo juvenil no percurso escolar, o que 

remete, também, ao velho discurso empoeirado da década de 1990, conforme expressão 

utilizada por Silva (2018). 

Ferretti, Zibas e Tartuce (2014, p. 417), ao analisarem a presença do protagonismo 

juvenil na reforma do ensino médio, define o protagonismo juvenil entrelaçado à resiliência, 

entendida como “[...] a capacidade de pessoas resistirem à adversidade, valendo-se da 
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experiência assim adquirida para construir novas habilidades e comportamentos que lhe 

permitam sobrepor-se às condições adversas e alcançar melhor qualidade de vida”. Assim, são 

chamados a viver o protagonismo os jovens pobres empenhados na superação das adversidades 

individuais e familiares e os jovens das classes médias que, sensibilizados, podem realizar ações 

“voluntárias” em favor dos setores empobrecidos da sociedade. 

É pertinente citar que a BNCC destaca o agir de forma resiliente, autônoma, responsável, 

flexível e determinada como uma das competências a serem desenvolvidas no processo 

formativo da educação básica: “Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários” (BRASIL, 2018, p. 10).  

O discurso da competência, da flexibilização e das habilidades é, portanto, “[...] 

recoberto com o manto de valores humanistas, solidários e cidadãos” (TONET, 2020, p. 06). A 

BNCC afirma a necessidade de o Ensino Médio proporcionar experiências que favoreçam aos 

jovens “[...] a preparação básica para o trabalho e para cidadania” (BNCC, 2018, p. 465). 

Todavia, cabe lembrar que, a partir de Tonet (2020, p. 07), a cidadania moderna se constitui 

com as relações de trabalho capitalistas e, portanto, encontra-se presa às suas determinações. 

Além da noção de cidadania, a BNCC respalda-se em valores humanistas e solidários, 

como pode ser observado no destaque de que a finalidade do ensino médio é a busca de “uma 

sociedade mais justa, ética, democrática, inclusiva, sustentável e solidária” e que para sua 

realização cabe a escola constituir-se como espaço de aprendizagens do respeito a si próprio e 

aos outros; da compreensão e da valorização da diversidade cultural e étnico-racial brasileira; 

da não-violência e do diálogo; do combate à estereótipos, discriminações e às violações de 

direitos de pessoas ou grupos sociais; da participação política e social; e a construção “de 

projetos pessoais e coletivos, baseados na liberdade, na justiça social, na solidariedade, na 

cooperação e na sustentabilidade” (BRASIL, 2018, p. 466-467). 

 

Educação Física no Ensino Médio 

A Educação Física escolar, ao longo de sua constituição, vem passando por diferentes 

mudanças em seus discursos legitimadores e em seus marcos legais, algo que exige dela uma 

responsabilidade de passar de um espaço de atividades (“exercitar-se”) para um campo de 

tematização capaz de tratar pedagogicamente os temas relacionados à cultura corporal de 

movimento e produzir saberes acerca desses temas (ALMEIDA; FENSTERSEIFER, 2018). 

No Brasil, a Educação Física escolar é amparada legalmente desde a Reforma Couto 

Ferraz de 1851, período do Império. Nos dias contemporâneos, com a promulgação da LDBEN, 
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Lei nº 9.394/1996, esta disciplina passa a ser um componente curricular da educação básica 

integrada à proposta pedagógica da escola, ajustada às faixas etárias e às condições da 

população escolar (BRASIL, 1996). 

Portanto, não deve ser vista de forma isolada, mas sim como parte da proposta 

pedagógica da escola onde está inserida. Por sua vez, essa proposta pedagógica deve estar 

subsidiada e respaldada teoricamente; e amparada e adequada às finalidades indicadas na 

própria LDBEN. 

Assim, a compreensão do cotidiano da Educação Física no Ensino Médio perpassa em 

considerar que a ação pedagógica do professor é influenciada por fatores organizacionais, 

sociopolíticos e culturais, de modo que o ato de ensinar não ocorre desvinculado das 

características da sociedade na qual a escola se insere (CAPARROZ, 2007). 

Convergindo para esse ponto, estão os Parâmetros Curriculares Nacionais, em seu 

volume destinado à Educação Física, nos quais apontam que é tarefa desta garantir o acesso dos 

alunos às práticas da cultura corporal, contribuir para a construção de um estilo pessoal de 

vivenciá-las e oferecer instrumentos para uma apreciação crítica dessas vivências (BRASIL, 

1998). Aliado à promoção dessas práticas e de sua apreciação crítica nas quais devem levar em 

consideração a vida cotidiana dos alunos, dos professores, da realidade local e dos valores que 

ali estão presentes.  

Nesse mesmo sentido, tanto a LDBN como os PCNs conferem autonomia para uma 

proposta pedagógica integrada de Educação, na qual a Educação Física está inserida, com 

atribuições e responsabilidades à escola e aos seus professores no que diz respeito a elaboração 

e implementação da ação educativa adequada às diferentes realidades e demandas sociais 

descritas no PPP. Diante dessa autonomia que todo professor, em especial o de Educação Física, 

deve ter em mente a necessidade de dominar os conteúdos programáticos; conhecer seus alunos, 

sua escola e sua comunidade; desenvolver uma proposta pedagógica adequada e que tenha 

significado para seu próprio grupo (DAOLIO, 2012). 

A Educação Física (EF), na qualidade componente curricular obrigatório da educação 

básica (BRASIL, 1996), possui como tarefa o trato pedagógico com conhecimento de uma área 

da cultura humana que se pode denominar de Cultura Corporal (CC).  Tal conhecimento 

representa e materializa o acervo de bens imateriais produzidos historicamente e exteriorizados 

pelo agir corporal como síntese de experiências ideológicas, políticas, filosóficas e sociais, em 

sentidos lúdicos, agonistas, competitivos, dentre outros, na forma de jogos, lutas, danças, 

esportes, ginástica e outras manifestações corpóreas (ESCOBAR, 2012). 
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A referida concepção teórico-metodológica acerca da EF escolar remete ao 

entendimento do Trabalho Pedagógico enquanto:  

[...] prática social munida de forma e conteúdo, expressando, dentro das suas 

possibilidades objetivas, as determinações políticas e ideológicas dominantes em uma 

sociedade ou, ainda, busca a explicitação da superação destas determinações 

(FRIZZO; RIBAS; FERREIRA, 2013, p.  556).   

Situa-se   também, que o Trabalho Pedagógico do professor está alicerçado na categoria 

trabalho (MARX, 2010), na atividade essencialmente humana que, nesse caso, toma forma e 

expressão no trato com o conhecimento escolarizado. 

Nesses termos, a prática social do/a professor/a e consequentemente seu Trabalho 

Pedagógico necessita da escolha de uma proposta teórico-pedagógica que dialogue 

dialeticamente com as práticas sociais cotidianas, elevadas a um plano científico, mais 

elaborado. Portanto, é através da mediação realizada pelo/a professor/a entre teoria pedagógica, 

conhecimento e aluno que se produz a práxis como prática social objetivada em sua totalidade, 

possibilitando uma atividade transformadora da realidade social concreta desses sujeitos 

(PRADO; LIMA, 2016). 

A prática da Educação Física na escola poderá favorecer a autonomia dos alunos para 

monitorar as próprias atividades, regulando o esforço, traçando metas, conhecendo as 

potencialidades e limitações, sabendo distinguir situações de trabalho corporal que podem ser 

prejudiciais a sua saúde. Por esse motivo deve estar integrada em todos os planos da educação, 

seja no Plano Político Pedagógico, nos planejamentos e demais projetos da escola, deixando de 

ser tratada apenas como como uma atividade “extra” sem importância ou fundamento, uma vez 

que atualmente a escola possui a tarefa de desenvolver no aluno habilidades para que ele integre 

e viva na sociedade de forma plena, sendo que dentre essas habilidades encontra-se o 

desenvolvimento das valências psicomotoras (KUNZ, 2011). 

A Educação Física, na atual conjuntura de grandes debates a respeito do currículo e do 

trabalho pedagógico no Ensino Médio, é um componente curricular que, em sua particularidade, 

expressa concretamente as disputas e debates históricos a respeito da formação escolar neste 

nível de ensino, cada vez mais condicionada às demandas do mundo do trabalho, em detrimento 

de um processo formativo mais amplo, voltado para a apropriação e aprendizagem da ciência, 

da arte, da filosofia e da cultura corporal, que possa efetivamente contribuir na promoção do 

desenvolvimento geral dos adolescentes deste nível de ensino (DIAS JÚNIOR & ROSA, 2021). 

Dessa forma, a organização da atividade de estudo para a Educação Física por meio das 

tarefas de estudo e de suas correspondentes ações e operações, permite aos estudantes a 
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assimilação e a conversão do conteúdo escolar, sintetizado sob a forma de conceitos científicos, 

em pensamento teórico. Ressalta-se que o trabalho pedagógico com a Educação Física, em 

qualquer etapa da Educação Básica, não pode ser pautado pela explicação e demonstração direta 

das atividades da cultura corporal pelo professor, prática pedagógica ainda predominante no 

ensino escolar desta disciplina (DIAS JÚNIOR & ROSA, 2021). 

 

Projeto pedagógico e a educação física no ensino médio na SEDUC-PA 

 

Sabe-se que a sociedade atual exige das escolas a formação de um estudante 

participativo, crítico e criativo, conforme base legal da educação. Logo, uma proposta 

pedagógica é vista apenas como um ponto de partida em um emaranhado rol de funções do 

sistema de educação, ou seja, é o início de uma longa jornada, completamente dependente dos 

professores, estudantes e dos outros sujeitos que irão utilizá-la nas instituições de ensino. 

No projeto pedagógico, o conteúdo da Educação Física se constitui historicamente da 

materialidade corporal e deve ser organizado pelos fundamentos teóricos da Cultura Corporal 

e pelos Conteúdos Estruturantes – Jogos, Esportes, Danças, Lutas e Ginástica – que, 

tradicionalmente, compõem os currículos escolares e, identificam a disciplina como campo do 

conhecimento, além de permitir que o professor desenvolva um processo educativo de 

qualidade, proporcionando aos alunos o aprendizado não somente do movimento ou gesto 

esportivo, mas desenvolvendo também aspectos sociais e cognitivos, além da qualidade de vida 

(ZAGO, 2014). 

O Projeto Político Pedagógico e a Educação Física no Ensino Médio devem ser voltados 

à realidade dos alunos, do contexto social, para redimensionar as atividades, acolhendo as 

necessidades e especificidades dos estudantes, dos contextos familiares, da comunidade escolar 

e do cotidiano, reafirmando o quanto esta trajetória teórico-pedagógica institucional 

potencializa a reflexão e a prática educativa, sendo a proposta um documento que precisa ser 

constantemente repensado e revisitado (PACHECO, 2018). 

Neste diapasão, para projetar a formação integral do indivíduo faz-se necessário que o 

currículo escolar ultrapasse a definição do formal para compreendê-lo e assumi-lo na dimensão 

informal, sobretudo nos aspectos das relações humanas e nos contextos socioculturais. Assim, 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica - Parecer CNE/CEB 

07/2010 (página 18), o currículo escolar está definido como " [...] conjunto de valores e práticas 

que proporcionam a produção e a socialização de significados no espaço social e que 

contribuem, intensamente, para a construção de identidades sociais e culturais dos estudantes". 
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Desse modo, entende-se que no direcionamento dessa intencionalidade cabe o 

cumprimento do que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no conjunto 

das suas alterações. A esse respeito, a Lei 12.796, de 2013 que altera a LDB 9.394/96, no Artigo 

26 define que os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 

devem dialogar com a Base Nacional Comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 

e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. E ainda, os currículos 

devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o 

conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do 

Brasil. 

O processo educacional é sistemático e intencional. Por isso, o currículo deve comportar 

conhecimentos, experiências e práticas pedagógicas a serem vivenciadas pela escola. É o 

elemento nuclear, no qual se viabiliza o processo ensino e aprendizagem e, ainda, segundo 

(LIBÂNEO, 2011) se materializa as intenções da escola, nesse caso, na perspectiva da formação 

integral da pessoa. 

A Educação Física, portanto, integrada à proposta pedagógica da escola e da 

SEDUC/PA, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática 

facultativa ao estudante conforme as leis 10.793/2003 e Decreto-Lei 1.044/69. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

De acordo com o objetivo desta investigação, abordar as investigações acerca das 

práticas curriculares e pedagógicas em educação física no ensino médio, é possível inferir que 

o projeto pedagógico de uma escola, sem dúvida é uma importante ferramenta educacional para 

que os objetivos educacionais sejam alcançados. 

Nos parece que esta “ferramenta”, como dito ao longo do texto que é um guia para os 

gestores nas escolas, no ensino médio ainda não é explorada da forma mais adequada e profunda 

possível, acreditamos que falta um maior empenho daqueles que fazer a educação em se 

aprofundar na importância do PP, e com isso dá mais valor a este importante documento 

educacional. 

Na educação física desenvolvida no ensino médio não seria diferente, em especial no 

órgão pesquisado de forma documental pois entendemos que o PP deve ser mais discutido, com 

uma grande participação da equipe pedagógica das escolas envolvidas, e efetivamente ser posto 



 
PROJETO POLITICO PEDAGÓGICO E A EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO MÉDIO 111 

em prática, para que ele seja eficiente e eficaz no processo de ensino e aprendizagem dos 

conteúdos da educação física.  
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RESUMO 

A busca por novas formas alternativas de tratamento e reabilitação de pacientes que apresentam 

comorbidades degenerativas como a doença de Parkinson, vem em ascensão constante na 

atualidade, sempre com intuito de melhorar a qualidade de vida e funcionalidade cotidiana. O 

exercício resistido (musculação), se encontra entre essas práticas alternativas que visam o bem-

estar físico nos indivíduos acometidos desta enfermidade. Com isso, o presente trabalho tem 

como objetivo ratificar a melhora da flexibilidade e força, através do exercício resistido em 

pacientes com doença de Parkinson, assistido no Laboratório de Exercício Resistido e da Saúde 

– LERES (Campus III – UEPA). O estudo foi realizado com 7 pacientes em níveis variados de 

comprometimento, de ambos os gêneros e faixa etária acima dos 47 anos, onde se observou 

uma evolução em todos os aspectos estudados. 

Palavras-chave: Doença de Parkinson, exercício resistido, flexibilidade, força. 

 

ABSTRACT 
The search for new alternative forms of treatment and rehabilitation of patients with 

degenerative comorbidities such as Parkinson's disease has been on a constant rise nowadays, 

always aiming to improve the quality of life and daily functionality. Resistance exercise (weight 

training) is among these alternative practices aimed at the physical well-being of individuals 

affected by this disease. Thus, this study aims to confirm the improvement of flexibility and 

strength, through resistance exercise in patients with Parkinson's disease, assisted in the Health 

and Resistance Exercise Laboratory - LERES (Campus III - UEPA). The study was carried out 

with 7 patients with varying levels of impairment, of both genders and aged over 47 years, 

where an evolution was observed in all aspects studied. 

Keywords: Parkinson's disease, resistance exercise, flexibility, strength. 

 

RESUMEN 

La búsqueda de nuevas formas alternativas de tratamiento y rehabilitación de pacientes con 

comorbilidades degenerativas como la enfermedad de Parkinson ha ido en constante aumento, 

siempre con el objetivo de mejorar la calidad de vida y la funcionalidad diaria. El ejercicio de 

resistencia (entrenamiento con pesas) se encuentra entre estas prácticas alternativas dirigidas al 

bienestar físico de las personas afectadas por esta enfermedad. Así, este estudio tiene como 

objetivo confirmar la mejora de la flexibilidad y la fuerza, a través del ejercicio de resistencia 

en pacientes con enfermedad de Parkinson, asistidos en el Laboratorio de Salud y Ejercicios de 

Resistencia - LERES (Campus III - UEPA). El estudio se llevó a cabo con 7 pacientes con 

distintos grados de deterioro, de ambos sexos y mayores de 47 años, donde se observó una 

evolución en todos los aspectos estudiados. 

Palabras clave: enfermedad de Parkinson, ejercicio de resistencia, flexibilidad, fuerza. 
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INTRODUÇÃO 

 Especialistas na área de gerontologia, como médicos geriatras, enfermeiros, 

fisioterapeutas e profissionais em educação física, que objetivam a promoção da saúde em 

idosos, se mostram cada vez mais preocupados com o crescente número de enfermidades que 

atingem o sistema nervoso, comprometendo a atividade psicomotora de indivíduos da terceira 

idade. 

 Mal de Alzheimer, doença de Parkinson, esclerose múltipla, distrofia muscular entre 

outras, são as principais comorbidades que afligem os idosos no mundo todo, e que podem 

comprometer diretamente o sistema neuromuscular, inviabilizando movimentos funcionais 

cotidianos e sendo capaz de ocasionar acidentes domésticos graves, e sendo determinante na 

qualidade de vida destes indivíduos. 

 Esta faixa etária no âmbito da educação física, são considerados como grupos especiais, 

ratificado por Sena (2010), onde descreve esta população como as que apresentam uma 

condição física de caráter irreversível ou não, e que requer um cuidado e atenção redobrada na 

prática de atividades físicas. Atentando para a individualidade biológica que cada ser humano 

apresenta, e com isso busca a melhor maneira de auxiliá-lo no processo de reabilitação e ganho 

de qualidade de vida. 

 Sabe-se que a prática de exercícios físicos sistematizados como a musculação, melhora 

o condicionamento e a força de indivíduos de modo geral, com isso deve-se mensurar que estas 

atividades direcionadas a este grupo em especial possa promover uma melhora na flexibilidade 

e na força, dando aos portadores destas comorbidades um bem-estar físico e uma ascensão na 

qualidade de vida. 

 O presente trabalho busca mostrar como o exercício resistido se comporta na 

flexibilidade e na força de parkinsonianos e de que forma o profissional de educação física se 

insere na equipe interdisciplinar para reabilitação e tratamento deste agravo de saúde. 

 

Entendendo a Doença de Parkinson 

 Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Mal de Parkinson é uma doença 

neurológica crônica, degenerativa e lentamente progressiva, associada à perda de células 

cerebrais (neurônios) da região conhecida como Substâncias Negra, sendo a área principal 

produtora da DOPAMINA, que é um neurotransmissor de origem proteica, cuja ação influencia 

as nossas emoções, aprendizado, humor e atenção. Além disso, a dopamina atua controlando o 

sistema motor, e a sua deficiência pode afetar os movimentos, relacionados a psicomotricidade 

fina e grossa, causando tremores musculares. 
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 A doença de Parkinson foi descrita pela primeira vez em 1817, pelo médico e cirurgião 

inglês James Parkinson, em seu artigo “Um ensaio sobre a Paralisia Agitante”, contudo a 

doença ficou conhecido no ambiente médico da época, a partir do neurologista francês Jean-

Martin Charcot, que atendia pacientes que apresentavam as mesmas características descrita por 

Parkinson, descrevendo como “Mal” ou doença de Parkinson. Contudo o termo “Mal”, foi 

abandonado pelos profissionais da saúde ao longo do tempo, evitando a estigmatização social 

e o preconceito contra os portadores da enfermidade (HAMILTON, 2019). 

 A origem está relacionada com a morte celular na substância negra, causada pelo 

acúmulo de uma proteína anômala chamada de alfa-sinucleína, produzindo estruturais pontuais 

conhecidas como Corpúsculo de Lewy (Figura 1). Este afeta diretamente a coloração da região 

clareando-a (Figura 2), e com isso comprometendo a produção da dopamina, importante 

neurotransmissor na condução do impulso nervoso motor a nível sináptico entre os neurônios 

até as unidades motoras (Figura 3). 

 

 

Figura 1 - Corpúsculo de Lewy 
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Figura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 

 

 A falha na condução sináptica entre os neurônios da substância dopamina é a causa 

principal do comprometimento dos movimentos ligados a psicomotricidade fina dos membros 

superiores e inferiores, causando o notório tremor das extremidades, e da psicomotricidade 

grossa, limitando os movimentos funcionais cotidianos como caminhar, segurar, e até equilibrar 

o corpo (HAMILTON, 2019). 

 De acordo com a Academia Brasileira de Neurologia (ABN), os principais sintomas 

aparecem, inicialmente, só de um lado do corpo. As principais queixas incluem tremores, 

lentidão ou diminuição dos movimentos involuntários, rigidez e instabilidade postural. Para 

atingir um diagnóstico não é necessário apresentar todos os sintomas, bastam estar presentes os 
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tremores em repouso, lentidão nos movimentos involuntários, anormalidade na postura corporal 

e rigidez na musculatura. Estes costumam se instalar em torno dos 60 anos de idade, mas 10% 

dos casos ocorrem antes dos 40 anos. Existem, inclusive, casos registrados em menores de 21 

anos. 

 Dados científicos mostram que em mais de 80% dos pacientes, com quadro avançado, 

ocorre um fenômeno pouco relatado, conhecido como congelamento da marcha que causa falha 

na caminhada, sendo responsável pela maioria dos acidentes com queda em ambiente domiciliar 

(SOUZA, 2019). 

 Algumas alterações psicológicas e emocionais podem ser observadas, como: insônia, 

irritabilidade, prisão de ventre, fadiga excessiva, disfunção sexual, problemas de olfato, 

ansiedade excessiva, alterações emocionais, dificuldades de raciocínio, 

demências generalizadas, alterações da pressão arterial, surgimento de problemas cognitivos, 

diminuição ou dificuldade de memória e maior tendência a crises de depressão. 

 

Questões e Características Psicológicas que podem decorrer da Doença de Parkinson: 

Geralmente, a doença de Parkinson começa de modo assintomático e avança de forma 

gradual. 

Os primeiros sintomas são: 

Tremores em cerca de dois terços das pessoas 

Problemas com movimentos ou uma sensação reduzida de odores na maioria das outras. 

- Tremores normalmente apresentam as seguintes características: 

São largos e cadenciados; 

Geralmente ocorre em uma mão, enquanto está em repouso (tremor de repouso); 

Frequentemente envolvem o movimento das mãos como se estivesse enrolando 

pequenos objetos (chamado “pill-rolling”); 

Diminui quando a mão está se movendo intencionalmente e desaparece por completo 

durante o sono; 

Pode ser piorado por estresse emocional ou fadiga; 

Pode se intensificar e, com o tempo, avançar para a outra mão, braços e pernas; 

Pode também afetar as mandíbulas, a língua, a testa e as pálpebras, mas não a voz; 

Em algumas pessoas, o tremor nunca se desenvolve. 

 

Normalmente, a doença de Parkinson causa também os seguintes sintomas: 
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- Rigidez: Os músculos ficam rígidos, tornando o movimento difícil. Quando o médico tenta 

flexionar o antebraço da pessoa ou esticá-lo, o braço resiste ao ser movido e, quando isso ocorre, 

começa e para, como se fosse uma roda dentada (chamada rigidez da roda dentada). 

- Lentificação dos movimentos: Os movimentos se tornam lentos e difíceis de serem iniciados 

e as pessoas tendem a se mover menos. Quando elas se movem menos, mover-se torna-se mais 

difícil porque as articulações tornam-se rígidas e os músculos enfraquecidos. 

- Dificuldade em manter o equilíbrio e a postura: A postura torna-se curvada, e é difícil 

manter o equilíbrio. Portanto, as pessoas tendem a tombar para a frente ou para trás. Visto que 

os movimentos são lentos, os indivíduos não poderão mexer as mãos com rapidez suficiente 

para amortecer uma queda. 

Fica difícil caminhar, principalmente, para dar o primeiro passo. Depois de iniciado, as 

pessoas geralmente arrastam os pés, dão passos curtos, mantêm os braços dobrados na cintura 

e balançam pouco ou não balançam os braços. Ao andar, têm dificuldade de parar ou virar. 

Quando a doença está avançada, algumas pessoas param de andar de repente, porque sentem 

como se os pés estivessem colados no chão (chamado congelamento). Outras pessoas aceleram 

os passos de modo involuntário e gradual, e iniciam repentinamente uma corrida aos tropeções 

para evitar a queda. Este sintoma é chamado festinação. 

A rigidez e a diminuição da mobilidade podem contribuir para dores musculares e 

fadiga. Ter músculos rígidos interfere com muitos movimentos: virar-se na cama, entrar ou sair 

de um carro e levantar-se de uma poltrona. As atividades diárias normais (como vestir-se, 

arrumar o cabelo, alimentar-se e escovar os dentes) levam mais tempo. 

Como as pessoas frequentemente apresentam dificuldades em controlar os músculos 

pequenos das mãos, as atividades diárias, como abotoar os botões da camisa ou apertar os laços 

dos sapatos, tornam-se cada vez mais difíceis. A maioria das pessoas com a doença de 

Parkinson tem uma escrita tremida e diminuta (micrografia), por ser difícil começar e manter o 

traço da caneta. As pessoas podem pensar erroneamente que esses sintomas são fraquezas. No 

entanto, força e sensibilidade geralmente são normais. 

A face fica menos expressiva (semelhante à máscara), porque os músculos faciais que 

controlam as expressões não se mexem tanto quanto normalmente o fariam. Essa falta de 

expressão pode ser confundida com uma depressão ou, pode fazer com que a depressão passe 

despercebida. (Depressão é comum entre pessoas com doença de Parkinson.) Por fim, o 

semblante pode apresentar um olhar perdido com a boca aberta e os olhos podem não piscar 

com frequência. Por vezes, os indivíduos babam ou se engasgam, porque os músculos na face 

e na garganta estão rígidos, tornando difícil a deglutição. Os pacientes costumam falar 
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lentamente, com uma voz monótona, e por vezes gaguejam, devido à dificuldade que têm em 

articular as palavras. 

Em aproximadamente um terço das pessoas com a doença de Parkinson, ocorre a 

demência. Em muitas outras, o pensamento é comprometido, mas as pessoas podem não 

reconhecer isso. 

Pode haver desenvolvimento de depressão. Algumas vezes anos antes de as pessoas 

apresentarem problemas com movimentos. A depressão tende a piorar conforme a doença de 

Parkinson se torna mais grave. A depressão também pode fazer com que os problemas de 

movimentos piorem. 

- Alucinações, delírios E paranoia podem ocorrer, particularmente se a demência se 

desenvolve. As pessoas podem ver ou ouvir coisas que não existem (alucinações) ou 

firmemente manter determinadas crenças ao invés de claras evidências que as contradigam 

(delírios). Elas podem se tornar desconfiadas e pensar que outras pessoas apresentam a intenção 

de machucá-las (paranoia). Esses sintomas são considerados sintomas psicóticos, uma vez que 

representam a perda de contato com a realidade. Sintomas psicóticos são os motivos mais 

comuns para as pessoas com doença de Parkinson serem admitidas em uma instituição. 

Apresentar esses sintomas aumenta o risco de falecimento. 

 

Exercício resistido 

 Para Cuenca et al. (2008), o exercício resistido pode ser conhecido como treinamento 

com cargas ou treinamento de força, pois leva em consideração o trabalho gerado pelo músculo 

contra uma resistência contrária, e que é o programa de treinamento que traz benefícios para o 

aumento de força, aumento de tamanho dos músculos, melhor desempenho esportivo, 

crescimento da massa livre de gordura e diminuição da gordura corporal. 

 Benefícios que podemos observar diariamente nos ambientes de prática de atividade 

física, onde temos o crescimento de adeptos com melhora significativa no estilo de vida e no 

controle dos índices de saúde como colesterol, triglicerídeos, glicemia e etc. 

 Ratificada por Matsudo (1997) que descreve os exercícios com pesos como os mais 

completos entre todas as formas de treinamento físico, capaz de melhorar a forma do corpo, 

evitam as incapacidades físicas de sedentários e idosos, e contribuem para evitar doenças 

crônicas como a obesidade, tão bem ou melhor do que outros tipos de atividade física. 

 Nesta premissa, observa-se um relevante benefício aos adeptos do exercício resistido, 

para melhora da força, e condicionamento físico, além de proporcionar uma evolução nos 
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quadros de problemas musculoarticular, devido aos movimentos que a prática permite, 

principalmente os que exploram movimentos multiarticulares aumentando a longevidade de 

vida 

 

METODOLOGIA 

 A pesquisa foi quantitativa, com uma abordagem positivista de Comte, que se descreve 

como: 

[...] filosofia positiva se trata do estágio mais avançado de um conhecimento 

que passou por suas fases teológicas e metafísicas, sendo o método científico 

por excelência e caracterizado pela observação e experimentação contrapostas 

à imaginação e especulação. 

 

Com uma visão multi-procedimental envolvendo a experimental, de campo e pesquisa-

ação. O trabalho foi realizado com 7 pacientes parkinsonianos, de ambos sexos e faixa etária 

superior aos 47 anos, acometidos em diferentes estágios de comprometimento dos movimentos, 

excluindo-se todos que não apresenta este perfil de pesquisa. 

Foram testados a flexibilidade e a força em dois momentos, seguindo um intervalo de 

45 dias entre as duas medidas. Para a flexibilidade, foi utilizado a técnica de sentar e alcançar 

(a ponta do pé), medido pela unidade de centímetros (figura 4). 

No teste de força, foi usado um dinamômetro de mão, onde estes fazem preensão 

manual, nos dois membros superiores, medidos em kgf (Kilograma-força). (figura 5) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Teste de avaliação de flexibilidade – Sentar e alcançar) 
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Figura 5 – Dinamômetro de mão – Teste de preensão manual) 

As avaliações geraram dados que foram expressos em gráficos, extraídos nas medidas 

antes do exercício resistido e após 45 dias de trabalhos de musculação e exercícios funcionais, 

realizados 3 vezes na semana por aproximadamente 1 hora-atividade. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO 
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Nesta pesquisa, mensurou-se a melhora na Flexibilidade e Força em Parkinsonianos 

através da Prática de Exercício Resisitdo, a partir de testes realizados em dois momentos, 

seguindo um intervalo de 45 dias entre as duas medidas. Entre os diversos instrumentos de 

avaliação física disponíveis utilizou-se o dinamômetro de preensão manual e o teste de sentar 

e alcançar a ponta dos pés. 

Fraqueza nos membros inferiores afetam as tarefas diárias básicas das pessoas com DP, 

dentre os achados, percebeu-se que os indivíduos que receberam treinamento de resistência 

obtiveram melhora significativa na força do lado direito e do lado esquerdo (medido por 

dinamômetro de preensão manual) sugerindo bons efeitos a partir do treinamento resistido para 

amenizar os efeitos da doença de Parkinson.  

Quanto ao teste de flexibilidade, ao serem reavaliados, o resultado do teste em questão 

diminuiu novamente, melhorando, portanto, a flexibilidade destes indivíduos. Ambos os grupos 

melhoraram força e flexibilidade o que resulta em maior redução no número de quedas e riscos 

para estes indivíduos. 

Basílio (2017) cita a vantagem do treinamento resistido na fase da contração excêntrica, 

o qual faz com que a força aumente mais rápido e exige menos energia quando comparada com 

a contração concêntrica, reduzindo assim a fadiga rapidamente. 

Demonstrando que os tipos de atividades aplicadas contribuíram para a melhora da força 

e flexibilidade dos parkisonianos, mas somente o treino de resistência e alongamento 

melhoraram a UPDRS (Unified Parkinson’s Disease Rate Scale) nos pacientes. 
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Além dos achados neste trabalho, Antônio dos Santos (2013) avaliou a influência do 

Treinamento resistido em indivíduos com DP utilizando outros protocolos de intervenção e 

avaliação, apresentando resultados satisfatórios após 12 semanas de treinamento, com melhora 

em força de MMII (p=0,01) e força de preensão palmar em mão dominante e não dominante.  

Por isso, a partir da leitura de outros trabalhos e da realização deste, pressupõe-se que o 

treinamento contra a resistência apresenta resultados positivos para a melhora das capacidades 

físicas e outros indicadores presentes na vida das pessoas com Doença de Parkinson. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Partindo dos achados e discussões desta produção acadêmica, novas perspectivas são 

criadas à despeito dos benefícios a curto e longo prazo utilizando a modalidade em questão, não 

apenas para as capacidades de força e flexibilidade que foram levantadas neste artigo, mas 

também para outras que não foram avaliadas devido as limitações desta pesquisa. 

Faz-se importante ressaltar a necessidade de continuidade do trabalho aqui apresentado, 

com intuito principal de contribuir cientificamente para a atuação prática dos profissionais de 

Educação Física e demais profissionais atuantes no tratamento continuado dos pacientes com 

Doença de Parkinson. Por isso, o aprimoramento das metodologias utilizadas com estes 

indivíduos se faz necessário. 

Tais metodologias só se tornam possíveis a partir de trabalhos como este, que além dos 

objetivos citados acima, visam a motivação dos pacientes na continuidade do tratamento e 

consequente melhora da qualidade de vida pessoal, familiar e social, fatores estes importantes 

não apenas para os que possuem a doença, mas para a comunidade como um todo. 

Portanto, pode-se afirmar que o Treinamento Resistido influi de forma positiva na 

intervenção para a melhora de força e flexibilidade de parkinsonianos praticantes da 

modalidade, sugerindo melhores resultados se continuado a longo prazo. Além, novos trabalhos 

precisam ser realizados para a reafirmação e aprimoramento dos resultados aqui expostos, 

favorecendo a comunidade acadêmica e aos demais envolvidos direta ou indiretamente. 
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RESUMO 

É cada vez mais evidente no campo desportivo que a saúde mental é um fator relevante para 

um bom desempenho físico, influenciando nas habilidades e performances dos praticantes. 

Além da inteligência emocional, influenciada pelo estado de humor e que integram o quadro 

para que mantenha uma homeostase fisiológica completa. Com isso, o presente estudo buscou 

trazer em foco, pontos que não são tão considerados e devem ser ressaltados, envolvendo 

distúrbios que atinge o comportamento psicossocial do praticante de atividades físicas e que 

atingem a saúde mental e abalam diretamente o estado emocional destes praticantes, sejam 

amadores e/ou profissionais. A pesquisa foi de natureza qualitativa bibliográfica, onde foram 

selecionadas referências que fazem relação entre saúde mental, inteligência emocional, estado 

de humor e desporto/exercício físico, obtidas em sites de referências como Scielo, periódicos 

da CAPES e Google Acadêmico, extraindo-se uma resenha analítica de cada texto e 

relacionando com as palavras chaves selecionadas, concluindo-se que o estado de humor, 

influencia diretamente na saúde mental e consequentemente na inteligência emocional dos 

praticantes de qualquer atividade física, seja profissional ou amadora, e esta afeta o desempenho 

do atleta em um contexto generalizado. 

Palavras-chave: saúde mental, inteligência emocional, Desporto. 

 

ABSTRACT 

It is increasingly evident in the sports field that mental health is a relevant factor for good 

physical performance, influencing practitioners' skills and performance. In addition to 

emotional intelligence, influenced by the mood and that are part of the framework to maintain 

a complete physiological homeostasis. Thus, this study sought to bring into focus points that 

are not so considered and should be highlighted, involving disorders that affect the psychosocial 

behavior of the practitioner of physical activities and that affect mental health and directly affect 

the emotional state of these practitioners, whether amateurs and/or professionals. The research 

was of a qualitative bibliographic nature, where references were selected that relate to mental 

health, emotional intelligence, mood and sport/physical exercise, obtained from reference sites 

such as Scielo, CAPES journals and Google Academic, extracting an analytical review of each 

text and relating to the selected key words, concluding that the mood directly influences the 

mental health and consequently the emotional intelligence of practitioners of any physical 

activity, whether professional or amateur, and this affects the performance of the athlete in a 

generalized context. 

Keywords: mental health, emotional intelligence, sport. 

 

RESUMEN 

Es cada vez más evidente en el ámbito deportivo que la salud mental es un factor relevante para 

el buen rendimiento físico, que influye en las habilidades y el rendimiento de los practicantes. 

Además de la inteligencia emocional, influenciada por el estado de ánimo y que forman parte 

del marco para mantener una homeostasis fisiológica completa. Así, este estudio buscó poner 

en foco puntos que no son tan considerados y deben ser resaltados, involucrando desórdenes 

que afectan el comportamiento psicosocial del practicante de actividades físicas y que afectan 

la salud mental y afectan directamente el estado emocional de estos practicantes, ya sean 
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amateurs. y / o profesionales. La investigación fue de carácter bibliográfico cualitativo, donde 

se seleccionaron referencias que se relacionan con salud mental, inteligencia emocional, estado 

de ánimo y deporte / ejercicio físico, obtenidas de sitios de referencia como Scielo, revistas 

CAPES y Google Academic, extrayéndose una revisión analítica de cada texto. y relativo a las 

palabras clave seleccionadas, concluyendo que el estado de ánimo influye directamente en la 

salud mental y consecuentemente en la inteligencia emocional de los practicantes de cualquier 

actividad física, ya sea profesional o amateur, y esto afecta el desempeño del deportista en un 

contexto generalizado. 

Palabras clave: salud mental, inteligencia emocional, deporte. 

 

INTRODUÇÃO  

A saúde mental dos atletas se torna cada vez mais um elemento de grande importância 

e, neste momento, bastante comentado, pois observamos diariamente situações que envolvem 

desequilíbrios emocionais que impactam diretamente no rendimento e na performance atlética 

deste grupo. 

Ratificado por BRANDT (2014), que descreve que a saúde mental de atletas reflete no 

rendimento do desempenho esportivo e comportamental, afetando todo um trabalho realizado 

ao longo de um treinamento, e se configurando como um fator de alto risco para a saúde física. 

Essa saúde mental está intimamente ligada a chamada inteligência emocional, que 

atualmente ganha espaço no meio esportivo, pois o atleta é humano e não uma máquina, e que 

apresentam estágios emocionais oscilantes que afetam no seu bem-estar físico. A inteligência 

emocional é um ponto que está sendo bastante estudado atualmente pela psicologia esportiva, 

como sendo fonte inicial de manutenção do equilíbrio psicológico e fisiológico do indivíduo. 

Neste sentido o presente trabalho buscará fazer uma revisão bibliográfica de natureza 

qualitativa relacionando trabalhos que envolvam a saúde mental ou inteligência emocional e 

desempenho performático desportivo, analisando de forma pragmática, como indivíduos se 

comportam em situações de pressão e estresse. 

Abalos emocionais, estado de humor e interação psicossocial são fatores que serão 

também analisados, pois influenciam na dinâmica cognitiva e no desenvolvimento de 

habilidades físicas. 

Nesta perspectiva o estudo pretende trazer em foco, pontos que não são tão considerados 

e devem ser ressaltados, envolvendo distúrbios que atinge o comportamento psicossocial do 

praticante de atividades físicas, como: estresse, depressão, ansiedade, distúrbio do sono e 

alimentares entre outras enfermidades e que atingem a saúde mental e abalam diretamente o 

estado emocional destes praticantes, sejam amadores e/ou profissionais. Além de entender 

como estes agravos atingem a performance na prática esportiva destes grupos, levando muitas 

vezes, o indivíduo a abandonar a sua atividade ou a competição em que estão participando. 
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Visando com isto responder aos seguintes questionamentos que estão relacionados ao 

problema foco relacionado: 

- A prática esportiva, assim como, o exercício físico condicionado, afeta o estado de 

humor de seus adeptos, sejam atletas ou não-atletas? 

- As enfermidades ligadas a saúde mental afetam a performance esportivas? 

- Os adeptos da prática esportiva ou atividade física apresentam inteligência emocional 

para suportar as pressões e estresses oriundos de fatores extrínsecos e intrínsecos? 

  

Saúde mental 

 Dados da OMS/OPAS (2018), mostram que mais de 70% da população mundial, 

incluindo países desenvolvidos e em desenvolvimento, são acometidos de algum transtorno que 

atinge diretamente a saúde mental e alteram o estado de humor, determinadas não apenas por 

afetar individualmente o cidadão, como também na capacidade cognitiva deste em administrar 

os pensamentos, as emoções, os comportamentos e as interações com os outros, assim como os 

fatores sociais, culturais, econômicos, políticos e ambientais, as políticas nacionais, a proteção 

social, padrões de vida, as condições de trabalho e o apoio comunitário. 

Estresse, genética, nutrição, infecções perinatais e exposição a perigos ambientais 

também são fatores que contribuem para os transtornos mentais. 

Sendo que, de acordo com a renomada revista britânica The Lancet (2018), 

aproximadamente de 13,5 milhões de vidas poderiam ser salvas anualmente, se esta parcela da 

população tivessem o diagnóstico realizado em tempo hábil, assim como, o tratamento 

adequado por parte da saúde pública. 

As consequências observadas é a crescente ascensão de enfermidades ligadas ao hábito 

de vida exacerbado e estressante em que vivemos nas últimas décadas no mundo, tais como a 

depressão, ansiedade, distúrbios alimentares e do sono, entre outros que possam levar o paciente 

à graves problemas de saúde física podendo, em alguns casos, chegar à morte (OMS/OPAS – 

2018). 

Estes transtornos podem, de alguma forma, se inserir no âmbito da sociedade de forma 

silenciosa, devido ao hábito de vida contemporâneo que temos no nosso cotidiano laboral. E se 

refletir na qualidade de vida de cada pessoa, comprometendo atividades coletivas que 

impulsionam a dinâmica social e econômica. 

Praticantes de exercício físico rotineiro, não estão alheios a estes fatores estressantes, 

pois muitos, de forma amadora ou até mesmo profissional, não apresentam como principal fonte 

de renda o desporto, tendo que agregar outras funções para manter a sobrevivência de si e de 
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sua família. Muitos buscam o treino em suas horas de descanso potencializando as causas de 

problemas de afetam a sua saúde mental (PIMENTA, 2021). 

Agravado pela pressão de se inserir no campo esportivo de forma a conquistar uma 

ascensão profissional que lhe traga prestígio e resultados positivos, além da busca profissional 

e, com isso, viver do esporte. 

Tamanha sobrecarga, traz ao atleta um ônus emocional enorme, e abala diretamente seu 

aproveitamento e performance durante o treino e/ou competição, pois de alguma forma atinge 

o que os especialistas chamam de inteligência emocional, e se torna um fator predeterminante 

para uma prática física salutar e que traga benefícios (KERKOSKI, 2009). 

Contudo, as relações entre a prática esportiva por atletas amadores e/ou profissionais e 

a inteligência emocional ainda está engatinhando, mas já se tem forte indício sobre a ligação 

entre os dois temas e sua atuação no ambiente desportivo, levando em consideração a mediação 

de conflitos emocionais internos, processamento de informações, processos psíquicos e na 

própria cognição do indivíduo, abordados na psicologia esportiva, área crescente no âmbito 

esportivo (KERKOSKI, 2009). 

 

Inteligência emocional no esporte 

A inteligência emocional faz parte de um grupo de múltiplas inteligências inseridas na 

psiqué humana, de acordo com Gardner (1995), entre elas podemos destacar: a Inteligência 

Linguística, a Lógico-Matemática, a Musical, a Espacial, a Intrapessoal, a Interpessoal, 

Corporal-Cinestésica, a Naturalista e a Espiritual. 

Sendo a emocional ligada as sensações afetivas do indivíduo, que perpassa pelo seu 

estado de humor e suas percepções cognitivas, que afetam a saúde mental. Desta maneira, 

devesse entender que se resume em: [...] um conjunto integrado de traços psíquicos, que se 

constrói na interação do indivíduo com seu meio sociocultural, suas experiências passadas e os 

fatores biológicos (VIEIRA, 2008. p. 63). 

Em relação ao campo desportivo, muitos comportamentos são influenciados 

diretamente por fatores psicológicos que afetam o desempenho motor do atleta, e 

consequentemente sua performance (VIEIRA, 2008). 

 Controlar as causas que possam gerar um abalo no estado emocional do atleta é uma 

prerrogativa preponderante para o desenvolvimento de suas aptidões, estudado pela psicologia 

esportiva. Kerkoski (2009), procura enumerar e comentar essas aptidões, de acordo com 

Goleman (1995): 
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 Conhecer as próprias emoções refere-se à autoconsciência, ou seja, o 

reconhecimento de quando uma emoção está ocorrendo. 

 Lidar com as emoções refere-se ao desenvolvimento e gerência das mesmas; por 

isso, essa aptidão é denominada também de autocontrole. 

 Motivar-se indica a relação entre o estado motivacional, ou seja, os motivos 

pelos quais as pessoas agem, e o campo da inteligência emocional. Os motivos 

pessoais que levam às mais surpreendentes ações são características do estado 

motivacional interno, denominado de intrínsecos pelos psicólogos e são de 

grande relevância para o campo da inteligência emocional. 

 Reconhecer emoções nos outros é a capacidade de traduzir os sinais verbais e 

não-verbais em interpretações do estado emocional apresentado por uma pessoa. 

O termo utilizado para o reconhecimento das emoções nas outras pessoas é dado 

pela palavra empatia.  

 Lidar com relacionamentos ou interações, também denominada de “artes 

sociais”, é a capacidade de mobilizar, inspirar, convencer e influenciar os outros 

e, em situações de encontros sociais, é também a capacidade de deixar os outros 

à vontade para se posicionarem. 

No intento de reconhecer essas aptidões como prerrogativas na manutenção uma 

inteligência emocional, Kerkoski (2009) retrata a mediação e o manejo das aptidões, para uma 

melhor exploração do potencial do indivíduo, expandindo suas habilidades e buscando atingir 

o máximo de sua performance atlética. 

A relação entre estado de humor e mediação de conflitos psicossociais, que se reflete na 

inteligência emocional, e a saúde mental do indivíduo é bem evidente no ramo esportivo. Saber 

gerir esses fatores para que se alcance um máximo potencial do atleta, ainda é uma das tarefas 

mais difíceis para o profissional de educação física, sendo o nosso principal desafio. 

 

Prática desportiva 

 Para Kerkoski (2009, p. 17), a prática desportiva e o desporto resumem-se: 

[...] como parte integrante da sociedade moderna e pós-moderna, não incluindo aqui 

sua dimensão histórica, iniciada na cultura ocidental na Grécia Antiga. A prática 

Desportiva envolve a preparação nos aspectos físicos, técnicos, táticos, morais e 

psicológicos; entendam-se como psicológicos também os aspectos da inteligência 

emocional humana. 

 

Ou seja, a relação do desporto e a inteligência emocional é algo que se interliga e afeta 

a habilidade física e técnica, ramo que está numa crescente pesquisa pela psiquiatria esportiva 
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com o intuito de promover um equilíbrio entre as emoções, sensações e bem-estar fisiológico, 

para melhora no desempenho esportivo. 

Para Soares (2015, p. 22), a atividade desportiva se define: 

[...]como um conceito amplo, no qual tanto se pode incluir um aluno que desenvolve 

uma atividade regular e estruturada em contexto escolar (ex: desporto escolar) como 

um aluno que treina uma modalidade (individual ou coletiva) no âmbito do setor 

federado, independentemente do nível competitivo, que poderá ir desde o nível 

regional ao internacional (alta competição). 

  

Podendo se incluir estas atividades no âmbito escolar, com o intuito de proporcionar 

lazer, promoção de saúde e a prática esportiva para crianças e jovens, sem a necessidade 

competitiva. 

O esporte sempre esteve presente na civilização humana, desde os primórdios de nossa 

existência, agregado a determinados valores sociais, como: altruísmo, trabalho em equipe, 

respeito, disciplina entre outros, que buscam elevar a estima própria e estreitar laços entre povos 

e até nações. 

Como ferramenta de inclusão social, se torna um potencial aliado, para auxiliar no 

processo de socialização, fazendo com que seus partícipes, interajam e tragam benefícios 

hedonista para todos envolvidos no processo. 

Com isso, busco neste trabalho apontar relevantes tópicos, que ressaltam o esporte, 

como instrumento educacional, motivacional e até mesmo transformador de vidas, enfatizado 

por Leandro Flores, pensador esportivo, que ressalta o esporte como: [...] a ferramenta de 

inserção social mais eficaz, pois o resultado é imediato e as transformações são surpreendentes. 

Apesar de suas peculiaridades ímpares, o esporte, como forma de ganho de qualidade 

de vida e bem-estar físico, mental e espiritual, é sem sombra de dúvida a metodologia mais 

eficiente para se construir um mundo melhor. Pois como disse o pensador desportista brasileiro 

Moacyr Daiuto: Uma cabeça de sábio em um corpo de atleta: eis o ideal a atingir. 

Feliz é aquele que tem a atividade física arraigada em seu cerne, pois guarda para si 

todos os benefícios que esta proporciona, de natureza física, psicológica e até mesmo espiritual, 

construindo uma estrutura para formação de uma sociedade rica em qualidade de vida pessoal 

e coletiva, agregando desenvolvimento humano a todos os envolvidos. 

 

METODOLOGIA 

 A pesquisa é de natureza qualitativa como descreve Minayo (2014) ratificando que se 

preocupa com o nível de realidade que não pode ser quantificado, ou seja, ela trabalha com o 

universo de significados, de motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes. Embasado por 
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Bauer; Gaskell (2008) onde aponta que toda pesquisa qualitativa, social, empírica, busca a 

tipificação da variedade de representações das pessoas no seu mundo, mas sobretudo, objetiva 

conhecer a maneira como as pessoas se relacionam com seu mundo cotidiano. 

 A técnica utilizada foi a bibliográfica, que de acordo com NBR 6028 da ABNT, 

corresponde a apresentação concisa dos pontos relevantes de um texto, ou seja, o levantamento 

bibliográfico referente ao tema pesquisado. Com isso temos que, de acordo Andrade (2010), é 

um estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, 

jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral, fornecendo 

instrumental analítico para qualquer outro tipo de pesquisa. 

 Desta maneira o presente trabalho fez uma análise de trabalhos publicados em sites de 

pesquisas de referências como o Scielo, Periódicos da CAPES e no Google Acadêmico, datando 

a partir do ano de 2005, que tivessem a relação entre estado de humor que influencia na saúde 

mental ou inteligência emocional e no desporto, restrito ao idioma em português, excluindo-se 

quaisquer outros trabalhos que não estivessem inseridos nestes critérios supracitados. 

 Neste contexto foram selecionados 05 trabalhos de pesquisas entre teses de doutorado, 

dissertações de mestrados e artigos que apresentavam a correlação saúde mental, inteligência 

emocional, estado de humor e desporto, onde foram analisados em sua descrição metodológica, 

resultados e conclusão. 

 A discussão tomou como base os resultados obtidos em cada referência selecionada, 

onde se fez uma breve descrição e comentário a respeito de cada texto fichado e analisado, 

chegando à conclusão final da pesquisa. 

 Na conclusão foi realizado uma descrição analítica geral dos textos, ressaltando seus 

apontamentos que se tornaram mais relevante para a resposta das hipóteses levantadas. Em 

seguida, elaborou-se um trecho reflexivo do papel do profissional de educação física, nos 

processos de equilíbrio psicossociais e manutenção da inteligência emocional de atletas, e sua 

importância na melhora da qualidade vida e bem-estar físico e psicológico do indivíduo 

praticante da atividade física. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO 

KERKOSKI, Marcio José. Prática desportiva e inteligência emocional: estudo da 

influência do desporto na aquisição de aptidões e competências de inteligência emocional. 

2009: 
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 No presente texto o autor procurou explorar a influência direta da prática desportiva nas 

habilidades e competências adquiridas na inteligência emocional a partir da perspectiva de 

treinadores, pais ou responsáveis e do próprio indivíduo estudado de várias áreas desportivas. 

 A pesquisa fez uma abordagem qualitativa e quantitativa levando em consideração no 

contexto qualitativo a aplicação do questionário EQ-i: YV (Bar-On Emotional Questionnaire 

Inventory: Young Version) de Bar-On & Parker (2000) com 221 praticantes de Voleibol, 

Basquetebol e Natação e com 233 não-praticantes de nenhum tipo de desporto.  

No contexto quantitativo, usou um grupo de tabelas comparativas entre gêneros 

diferentes, faixa etária, além de atletas e não-atletas, identificando qual a contribuição dos 

Desportos, suas representações e práticas para a formação de aptidões e competências da 

Inteligência Emocional. 

Entre os resultados mais relevantes pode-se observar que cada modalidade desportiva 

produz um efeito distinto nas dimensões da Inteligência Emocional (IE), possivelmente, por ser 

composta por um contexto próprio. Ou seja, cada atleta age de forma diferenciada, quando se 

leva em consideração a IE, dependendo de sua área esportiva. 

Quando se compara atletas e não atletas, observa-se uma diferença nas dimensões 

interpessoais e adaptativas em favor dos não-atletas em comparação aos atletas (p=0,05). Os 

resultados também demonstraram que ocorrem diferenças estatisticamente significativas 

(p=0,05) nas dimensões Gerenciamento do Estresse e Impressão Positiva, em favor das médias 

dos não-atletas. 

Desta maneira pode-se identificar a partir das declarações dos atletas, pais e treinadores 

observadas na pesquisa, haver influência da prática desportiva no desenvolvimento das 

dimensões intrapessoal, interpessoal, gerenciamento do estresse, adaptabilidade e humor geral. 

Apontando para o desenvolvimento de valores humanos, sociais e psicossociais no ambiente 

desportivo, o que implica as relações de algumas aptidões aprendidas no desporto e sua 

aplicação para a vida do ser humano. 

Concluindo-se com isso que os resultados encontrados na abordagem quantitativa nas 

dimensões interpessoal e adaptabilidade, intrapessoal e humor geral, demonstra que a prática 

desportiva desenvolve estas dimensões, assim como, no gerenciamento do estresse, confirmam 

que o desporto é capaz de desenvolver em seus praticantes multidimensões que potencializam 

sua performance melhorando a qualidade de vida e bem-estar físico e cognitivo. 
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VIEIRA, Lenamar Fiorese et al. Estado de humor e desempenho motor: um estudo com 

atletas de voleibol de alto rendimento. Revista Brasileira de Cineantropometria e 

Desempenho Humano, v. 10, n. 1, p. 62-68, 2008. 

 O texto analisado tem como intuito, mostrar a relação direta entre desempenho esportivo 

e o estado de humor de atletas de voleibol de alto rendimento, se alterações em seu estado de 

humos pode afetar a performance destes atletas atingindo sua inteligência emocional e saúde 

mental. 

 Enfatiza que as emoções, os sentimentos, os afetos, e o humor são os quatro elementos 

básicos que constituem a vida afetiva do indivíduo e que fornecem brilho, cor e calor a todas as 

vivências humanas, descrevendo que cada elemento apresenta sua peculiaridade, as emoções 

são momentâneas, os sentimentos são mais estáveis e o afeto está ligado a uma representação 

ou ideia (GAZZANIGA, 2005) 

 Assim como define o estado de humor como: 

O humor ou estado de ânimo pode ser definido como o tônus afetivos do indivíduo, 

que modifica a forma de percepção das experiências reais, ampliando ou reduzindo o 

impacto destas (VIEIRA, 2008, p. 63). 

 

 E de como este estado de humor é capaz de modificar a natureza das experiências 

vividas, sendo: [...] a disposição afetiva fundamental, que pode transitar em dois polos 

extremos, um eufórico e o outro apático, variando de acordo com as circunstâncias encontradas 

no meio externo (VIEIRA, 2008, p. 63). 

 Na situação de um atleta mais motivado em comparação a um menos motivado, ele traz 

a interferência do estado de humor no desempenho performático, onde o primeiro se torna mais 

encorajado em enfrentar os seus desafios e capaz de mediar conflitos como mais tranquilidade. 

Em contrapartida, o menos motivado frustra-se diante da situação conflitante e desafiadora, 

sentindo-se triste buscando a desistência e a fuga. 

 A metodologia da pesquisa é descritiva com características de estudo de caso, realizada 

com 23 atletas de voleibol de ambos os sexos, sendo o critério no nível de desempenho em 

campeonatos estaduais e brasileiros. 

Foi usado como instrumento de medida, o questionário POMS (Profile of Mood States) 

que foi inicialmente desenvolvido para a observação de estados de humor em pacientes 

psiquiátricos. Sendo composto de 65 itens com questões fechadas, e permite avaliar 

quantitativamente seis estados transitórios de humor: tensão, depressão, raiva, vigor, fadiga e 

confusão mental. Cada item é analisado de acordo com uma escala Likert (4 pontos). 
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Na análise os dados, foi observado pelo autor, que estímulos causam efeitos emocionais 

positivos (na vitória) e negativos (na derrota). Ou seja, fatores psicológicos estão diretamente 

ligados aos resultados obtidos pelos atletas durante o campeonato, ratificando a ideia de que o 

estado de humor afeta a performance e a saúde mental dos envolvidos: [...] estudos apontam 

que o humor pode favorecer ou atrapalhar o desempenho motor e a saúde mental de atletas e 

não atletas (VIEIRA, 2008, p. 66). 

Finaliza-se o estudo concluindo-se que o perfil do estado de humor é um fato 

preponderante na atividade motora dos indivíduos estudados, sendo apenas este fator um 

indicador, devendo-se contextualizar o sujeito com outros elementos de desempenho, o 

chamado skalt. Além de ressaltar a necessidade de interacionar com as especificidades do 

treinamento esportivo, evidenciando a relevância da psicologia do esporte no contexto do alto 

rendimento. 

 

SOUSA, Tânia Catarina. Estudo da inteligência emocional no exercício da atividade de 

bombeiro: subsídios para a promoção da saúde mental. 2014. Tese de Doutorado. 

 O presente estudo, não tem relação direta com a prática desportiva, contudo, mostra em 

detalhes a correlação entre inteligência emocional e saúde mental, em bombeiros, que 

desempenham uma atividade que dispõem de um ativo físico bem relevante, sendo estes atletas 

cotidianos, devido ao seu treinamento e sua atividade laboral. 

 É notório que tamanha atividade profissional se encontra entre as profissões mais 

estressantes devido ao risco físico e distress psicológico em que estes estão sujeitos diariamente, 

independente se este é voluntário ou profissional, sendo o segundo aquele que apresenta mais 

horas de serviço.  

A pesquisa tem como objetivo entender como o bombeiro, no âmbito profissional, 

consegue desenvolver a inteligência emocional, e com isso contribuir para uma gestão de 

processos cognitivos no cotidiano laboral, preservando a integridade e a qualidade das suas 

práticas profissionais.  

Objetivou-se também analisar os conteúdos das práticas profissionais do bombeiro no 

cotidiano do exercício profissional, além de avaliar o nível de funcionamento emocional do 

bombeiro e determinar o nível de inteligência emocional dos bombeiros durante o seu exercício 

profissional. 

Na metodologia utilizou-se uma técnica de amostragem aleatória simples, onde foram 

selecionados 123 bombeiros, 59 pertencentes à Companhia de Sapadores Bombeiros e 64 aos 

Bombeiros Voluntários de Valongo. A mensuração do estudo foi feita baseado no modelo misto 
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do Paradigma de inteligência emocional de Bar-on, em um estudo não experimental, 

transversal, descritivo e correlacional. 

Na coleta dos dados usou-se o Bar-on EQi, gerando dados estatísticos descritas, obtidos 

através da estatística das subescalas do Inventário QE.  Em relação ao Quociente Emocional 

Intrapessoal e Interpessoal assim como ao Quociente Emocional de Adaptabilidade e de Gestão 

de Stress concluiu-se que existe uma correlação forte positiva bastante significativa entre as 

duas escalas (bombeiros voluntários e profissionais).  

No contexto geral tem-se que as hipóteses do estudo foram confirmadas encontrando-

se diferenças significativas entre a média do Quociente Emocional Total entre os bombeiros 

profissionais e voluntários, assim como, no Quociente Emocional Intrapessoal, Interpessoal, de 

Adaptabilidade, de Gestão do Stress e de Humor Geral. Também se verificou as mesmas 

diferenças nas subescalas de autopercepção, de resolução de problemas, de tolerância ao stress 

e de otimismo. 

 

RIBEIRO, Flávia de Oliveira Reis. Doença mental em atletas: a utilização de 

instrumentos de rastreio e a importância da detecção de fatores de risco. 2020. 

 O artigo enfatiza a prevalência de doença mental nos atletas, sendo mais comum nos 

praticantes de modalidades individuais e que em alguns casos se torna comum como distúrbios 

alimentares. Além de fatores que provém da má gestão emocional causando lesões desportivas, 

devido ao excesso de treino e a pressão social, afetando rendimento desportivo e que contribui 

para uma resposta terapêutica tardia. E como a maioria das organizações desportivas investem 

na prevenção, identificação e intervenção precoce na psicopatologia.  

 

A pesquisa objetiva conhecer os instrumentos de rastreio que têm vindo a ser aplicados 

nos estudos até então publicados, de modo a apoiar a abordagem das perturbações mentais 

durante o acompanhamento médico desportivo e a detecção precoce de fatores de risco, que é 

de suma importância na prevenção e tratamento destas enfermidades.  

A pesquisa foi sistemática em três bases de dados: Pubmed, PsycINFO e Scopus, com 

limite temporal de 20 anos, onde foram selecionados 41 artigos. Destes, 66% foram publicados 

nos últimos cinco anos, o que demonstra um aumento recente no número de estudos sobre a 

prevalência de doença mental em atletas. A maioria dos instrumentos utilizados para rastreio 

de sintomas psiquiátricos em atletas encontrava-se validada na população geral. É o caso do 

General Health Questionnaire para rastreio de sintomas ansiosos e depressivos, do Eating 

Disorder Examination Questionnaire utilizado no rastreio das perturbações alimentares, da 
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Alcohol User Disorders Identification no rastreio do consumo abusivo do álcool e do Pittsburgh 

Sleep Quality Index no rastreio das perturbações do sono. 

Observou-se na análise da conclusão dos dados que muitos dos instrumentos de rastreio 

que têm vindo a ser aplicados já se encontram validados no país onde realizou-se o estudo. 

Alguns destes instrumentos podem também auxiliar o rastreio de doença mental em consulta 

médica, podendo ser aplicados, de acordo com a sua especificidade, durante o processo de 

reabilitação ou de avaliação clínica. 

 

OLIVEIRA, Eliany Nazaré et al. Benefícios da atividade física para saúde mental. Saúde 

Coletiva, v. 8, n. 50, p. 126-130, 2011. 

 O estudo correlaciona de forma pragmática, atividade física e saúde mental, a partir de 

reflexão teórica, com objetivo de ratificar os benefícios que advém da prática de exercícios 

físicos regulares e sistemáticos na promoção da saúde mental de seus adeptos, prevenindo e 

tratando agravos como stress e ansiedade, assim como outros distúrbios como do sono e 

alimentares. 

 Traz uma reflexão sobre a atividade física na melhora da autoestima, do autoconceito, 

da imagem corporal de si próprio, além das funções cognitivas (psicossomáticas) e na vida 

social dos praticantes, e como esta atividade age na diminuição de enfermidades ligadas a saúde 

mental. 

  Como o próprio autor descreve: A adoção de comportamentos saudáveis é o principal 

caminho para otimização da saúde mental. E: A atividade física é uma ferramenta 

imprescindível para a promoção da saúde. 

 Com estas duas frases Oliveira retratam basicamente o texto como um todo, pois 

descreve como a atividade física é capaz de melhorar a saúde mental e a perspectiva do 

indivíduo, além de ser uma ferramenta capaz promover uma vida saudável e prevenir agravos 

que afetam o aspecto psicológico. 

 Contribui diretamente para a socialização e interação coletiva, proporcionando uma 

dinâmica de grupo salutar que propicia a inclusão de indivíduos que necessitem de acolhimento 

e tratamento interpessoal. 

 Retrata também o combate ao sedentarismo, através das práticas físicas, evitando e 

prevenindo doenças do corpo, como as cardiovasculares, osteoarticulares, que podem afetar a 

mente, levando a quadros de enfermidades que coloquem em risco a função cognitiva e física 

do indivíduo. 
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 O texto conclui enfatizando a importância de trabalhos acadêmicos que descrevem o 

benefício da atividade física, na melhora da qualidade de vida, e no equilíbrio das faculdades 

mentais de seus praticantes, pois somente desta maneira pode-se promover de forma eficiente 

o bem-estar e desenvolvimento humano. 

 

CONCLUSÃO 

 É notório que a saúde mental, inserida no estado de humor influencia a inteligência 

emocional de praticantes de atividade física, seja no meio esportivo profissional ou amador, e 

que esta tem interferência no desempenho e habilidade na execução de atividades laborais, 

levando-os a um nível de stress e esgotamento emocional que atinge diretamente o físico, 

causando um desequilíbrio psicossomático, podendo gerar consequências avassaladoras em 

seus adeptos. 

 A análise das referências apenas ratifica as hipóteses levantadas, que a prática 

exacerbada e o treino estafante, além da carga cotidiana emocional social que muitos atletas 

sofrem, podem alterar o seu estado de humor abalando inclusive, a sua inteligência emocional, 

e afetando sua interação psicossocial com as pessoas envolvidas, levando a quadros de 

enfermidades como ansiedade, depressão, entre outras doenças ligadas a saúde mental. 

 A necessidade de um trabalho direcionado a manutenção de um equilíbrio emocional, 

com controle e mediação de conflitos intrínsecos e extrínsecos, também é ponto ressaltado nos 

textos analisados, e está sendo um campo em crescente no ramo desportivo, e já consolidada na 

psicologia esportiva. 

 Partindo de uma visão holística dos textos analisados, se tem uma concordância no que 

compete a relação entre os pontos relevantes no plano psicológico com a manutenção de padrão 

alto nos níveis de competitividade do praticante amador ou profissional. Além de também 

comprometer a atividade profissional de alguns trabalhadores que se utilizam do ativo físico 

para a sua execução, como bombeiros, policiais entre outros. 

 A manutenção de uma homeostase emocional, realizada a partir de um 

acompanhamento psicológico de adeptos da prática de exercício físicos, ou de desportistas, 

assim como, de trabalhadores que se utilizam da força, se faz cada vez mais necessária e que 

deve ser um elemento agregador no processo de formação psicossocial e fisiológico do 

indivíduo. 

 Entendendo que a homeostase emocional, está condicionada a um equilíbrio das 

faculdades mentais, da inteligência emocional e gerência dos estados de humor, o investimento 
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no acompanhamento psicológico, é preponderante para o crescimento do atleta ou qualquer 

profissional que se aventure no ramo esportivo.  

 Com isso, de forma natural, se tem ganho em desempenho físico, habilidade atlética e 

performance nas atividades físicas colocadas no treino de cada indivíduo, obtendo melhora na 

qualidade de vida e bem-estar físico, assim como agregando desenvolvimento humano pessoal 

e coletivo e diminuindo fatores de risco que afetem a saúde mental. 

 Neste contexto, temos o profissional de educação física como alicerce básico nesta 

formação, podendo aventurar-se neste contexto psicossocial, trazendo para o campo esportivo 

mais um elemento potencializador de suas práticas laborais. 

 A partir deste profissional, que é a manivela mestra que impulsiona as práticas 

esportivas, que se observa a competência laboral correta, sendo imprescindível para a realização 

das atividades físicas sem riscos à saúde física e mental. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem por objetivo demonstrar a evolução do treinamento funcional no âmbito 

nacional e compreender a importância dessa nova abordagem. Visando identificar suas 

premissas básicas e compreender os benefícios que pode proporcionar aos adeptos da 

modalidade. Adotou-se como procedimento metodológico a revisão de literatura, a pesquisa foi 

realizada em bases de dados científicos nacionais. Verificou-se que o treinamento funcional 

tem como objetivo melhorar o desempenho do indivíduo por meio de exercícios que 

possibilitem ampliar a capacidade das atividades da vida diária por meio de movimentos 

integrados e multiplanares, considerando a transferência de cada exercício, mas não só isso. 

Identificou-se também que grupos segmentados também podem perceber benefícios específicos 

como idosos, atletas e crianças. Concluiu-se que o treinamento funcional é uma modalidade 

que cresceu muito nos últimos anos no Brasil e no mundo, sendo uma forte tendência para o 

mercado fitness tendo em vista todos os benefícios que podem ser alcançados por meio da 

prática. 

Palavras-chave: Treinamento funcional; Metodologia; Benefícios. 

 

ABSTRACT 

This paper aims to demonstrate the evolution of functional training at the national level and 

understand the importance of this new approach. Aiming to identify its basic premises and 

understand the benefits it can provide to fans of the sport. The literature review was adopted as 

a methodological procedure, the research was carried out in national scientific databases. It was 

found that functional training aims to improve the individual's performance through exercises 

that make it possible to expand the capacity of activities of daily living through integrated and 

multiplanar movements, considering the transfer of each exercise, but not only that. It was also 

identified that segmented groups can also perceive specific benefits such as the elderly, athletes 

and children. It was concluded that functional training is a modality that has grown a lot in 

recent years in Brazil and worldwide, being a strong trend for the fitness market considering all 

the benefits that can be achieved through practice. 

Keywords: Functional training; Methodology; Benefits. 

 

RESUMEN 

Este artículo tiene como objetivo demostrar la evolución del entrenamiento funcional a nivel 

nacional y comprender la importancia de este nuevo enfoque. Con el objetivo de identificar sus 

premisas básicas y comprender los beneficios que puede brindar a los fanáticos de este deporte. 

La revisión de la literatura se adoptó como procedimiento metodológico, la investigación se 

realizó en bases de datos científicas nacionales. Se encontró que el entrenamiento funcional 

tiene como objetivo mejorar el rendimiento del individuo a través de ejercicios que permitan 

ampliar la capacidad de las actividades de la vida diaria a través de movimientos integrados y 

multiplanares, considerando la transferencia de cada ejercicio, pero no solo eso. También se 

identificó que los grupos segmentados también pueden percibir beneficios específicos como 

ancianos, deportistas y niños. Se concluyó que el entrenamiento funcional es una modalidad 

que ha crecido mucho en los últimos años en Brasil y en el mundo, siendo una fuerte tendencia 

para el mercado del fitness considerando todos los beneficios que se pueden lograr con la 

práctica. 
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Palabras-clave: Entrenamiento funcional; Metodología; Beneficios. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A atividade física é muito importante para a saúde e o bem-estar humano, podendo ser 

considerada qualquer atividade ou exercício que se gaste energia. As pessoas estão 

constantemente em busca de diferentes formas de exercitar-se, principalmente para emagrecer, 

ganhar massa muscular e melhorar a qualidade de vida. Nos últimos anos, o conceito de 

treinamento de força tem sido principalmente sobre o movimento, não apenas sobre os 

músculos, representado uma evolução dentro deste campo. 

O treinamento funcional é atualmente uma das modalidades de treinamento mais 

divulgadas e praticadas no Brasil e no mundo. Confirmando essa realidade, uma pesquisa que 

relaciona as vinte principais tendências do mercado global na área de fitness mostra que o 

treinamento funcional é uma forte tendência desde 2007. (THOMPSON, 2015). 

O treinamento funcional adentrou o cenário da atividade física como uma forma de 

tornar o indivíduo apto a realizar funções da vida cotidiana sendo baseado em uma prescrição 

de exercícios segura e adequada ao corpo humano para melhorar diversas qualidades do sistema 

musculo esquelético e seus sistemas interdependentes. “O Treinamento Funcional visa 

melhorar a capacidade funcional, ou seja, a habilidade de realizar as atividades normais da vida 

diária com eficiência, autonomia e independência” (CAMPOS; CORAUCCI NETO, 2004, p. 

98). 

Paralelamente ao crescimento acelerado em âmbito prático, observa-se que na última 

década, a quantidade de publicações técnicas e científicas sobre o tema vem aumentando em 

quantidade e qualidade ao redor do mundo. Acompanhando essa tendência, o Colégio 

Americano de Medicina do Esporte apontou pela primeira vez, em seu último posicionamento 

oficial publicado sobre prescrição de exercícios em indivíduos saudáveis (GARBER, et. al., 

2011). 

Diante disso, o presente estudo tem por finalidade a demonstração da importância que 

o treinamento funcional conquistou no âmbito da atividade física, visando demonstrar suas 

principais bases e fundamentos, assim como os principais benefícios da metodologia.  

 

DESENVOLVIMENTO 

Histórico e definições do Treinamento Funcional 
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As áreas da Fisioterapia e Reabilitação foram as primeiras a tratar pacientes por meio 

de exercícios que reproduziam as atividades do cotidiano destes, possibilitando-os regressar 

mais rapidamente para as atividades que normalmente realizavam em suas vidas ou locais de 

trabalho após um trauma físico. Desta forma, os profissionais replicavam as atividades que os 

pacientes desempenhavam tornando-os aptos o mais breve possível para novamente 

desenvolvê-las sem dor (MONTEIRO; EVANGELISTA, 2015). 

Diante do êxito de tal técnica e sua aplicação nas citadas áreas, a ideia de treinamento 

funcional (TF) foi aplicada em programas de desempenho atlético e de condicionamento físico 

com a finalidade de amenizar possíveis lesões decorrentes da modalidade em questão. Essa 

metodologia tornou-se muito popular ganhando cada vez mais adeptos entre os profissionais da 

educação física, embora a produção acadêmica sobre os benefícios ainda não se compare com 

aquela sobre os treinamentos tradicionais. 

O treinamento de força mais utilizado tradicionalmente tem seu foco em movimentos 

isolados, ganhos absolutos de força e treino de grupos musculares de forma 

independente e utiliza, geralmente, apenas um plano de movimento. Esse é o caso da 

musculação, atividade com muita procura nas academias de ginástica atualmente, pois 

é segura e eficiente em relação a um dos principais objetivos dos praticantes, que é o 

ganho de massa muscular e a manutenção de sua força para uma boa qualidade de 

vida. Utilizar o treinamento funcional como estratégia de treino refere-se a uma 

quebra de paradigma, e, portanto, torna-se necessário identificar algumas vantagens 

que o método possui em relação aos treinamentos tradicionais. (MONTEIRO; 

EVANGELISTA, 2015, p.11), 

 

Clark (2001) nos traz uma definição técnica, dizendo que o treinamento funcional diz 

respeito a movimentos integrados, multiplanares e que utilizam redução, estabilização e 

produção de força. São movimentos que desenvolvem diversas ações musculares (excêntrica, 

concêntrica e isométrica), trabalhando mais de um segmento, realizados em diversos planos. 

Entretanto para que a eficiência desse treinamento seja alcançada é necessário o fortalecimento 

de toda a cadeia cinética funcional de modo a propiciar o aprimoramento dos componentes 

necessários para atingir o nível ótimo de função ou retornar a ele.  

O American College of Sport Medicine (2009) define o conceito de força funcional 

como “o trabalho realizado contra uma resistência de tal forma que a força gerada beneficie 

diretamente a execução de atividades da vida diária (AVD) e movimentos associados ao 

esporte”. Nesta conceituação, considera-se como funcional o treinamento de tal capacidade. 

Para Heredia, Chulvi e Mata, (2011) a compreensão dessa metodologia é alcançada ao 

ponderar sobre o princípio da funcionalidade, cujo objetivo é a realização de “movimentos 

integrados e multiplanares” que desenvolvem aceleração, estabilização (incrementando em 

alguns movimentos, elementos desestabilizadores) e desaceleração com a finalidade de 
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fortalecer região do tronco (CORE) e eficiência neuromuscular, o diferencial dessa proposta 

está em sua capacidade de aplicar os benefícios do treinamento para as “atividades da vida 

diária” (AVD) e “atividades naturais” (HEREDIA; CHULVI; MATA, 2011). 

As características que distinguem o TF do treinamento tradicional estão relacionadas 

aos objetivos do programa. Por ter o objetivo relacionado à função, o TF apresenta as 

características das atividades diárias, que são integradas, assimétricas, acíclicas e multiplanares, 

entre elas, o equilíbrio entre o comportamento ao exercício e as diferentes habilidades 

biológicas do exercício ocupa posição de destaque (TEIXEIRA, 2014). 

O treino funcional visa melhorar a capacidade de realizar tarefas de exercício diário de 

forma eficaz e independente, tendo em consideração as características de cada pessoa, sejam 

estas tarefas de exercício relacionadas com trabalho (labor), lazer, vida diária ou desportiva, 

amador e profissional (PEREIRA, 2009) 

No Brasil existem três linhas metodológicas que são chamadas de treinamento 

funcional, sendo elas: uma mais voltada a especificidade esportiva, outra que vem do pilates 

que é focada no Power house (que no treinamento funcional é denominado core) e por último 

a visão dos exercícios integrados para melhoria das capacidades funcionais (SHIMIZU, 2011). 

No país, o treinamento funcional começou com o trabalho na Academia Única de São 

Paulo no final da década de 1990, inicialmente focava nas peculiaridades dos esportes de luta, 

depois de um tempo foi expandido para outras práticas. (PRANDI, 2017). 

Neste mesmo período, o método pilates se firmava com uma nova forma de atividade 

física. Alguns anos depois, no começo do ano 2000, surgiu uma versão metodologia chamada 

de ballness (apresentado no “fitness Brasil” por Inélia Garcia), onde os exercícios de pilates 

eram aplicados utilizando a bola suíça.  Em 2004 foi lançado o Treinamento Funcional 

Resistido, primeiro livro sobre o treinamento funcional escrito por autores Brasileiros. Nele os 

professores Maurício de Arruda Campos e Bruno Coraucci Neto, apresentam uma nova versão 

de atividade física ligada a capacidades funcionais do dia a dia e a reabilitação, fazendo uso de 

exercícios integrados. (CORRÊA; SANTOS, 2018). 

Diante do exposto até aqui, compreende-se o treinamento funcional como uma 

abordagem criada nos Estados Unidos por diversos autores desconhecidos, altamente difundida 

no Brasil e conquistou inúmeros praticantes. Tendo como princípio norteador preparar o corpo 

de forma completa, segura e eficiente por meio do centro corporal. 

 

A Abordagem do Treinamento Funcional 
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O treinamento é baseado na preparação, o termo é definido como prevenção ou 

tratamento para uma determinada finalidade ou ação futura, ou seja, a execução das ações 

necessárias para a obtenção de um resultado. Isso está mais relacionado ao processo de 

organização, estruturação e manipulação de uma série de variáveis que definem uma certa dose 

de exercícios (prescrições), ao invés de apenas descrever os atos de uma série de exercícios 

ordenados (LEIJON et. al., 2007). 

Em geral, os métodos tradicionais de treinamento estão intimamente relacionados aos 

fins estéticos, e orientam a prescrição da hipertrofia e da perda de peso (adaptação morfológica). 

Na abordagem funcional, o objetivo está principalmente relacionado à função. O treinamento 

funcional baseia-se no princípio da especificidade como fator norteador e assume as 

características abrangentes, assimétricas, acíclicas e multiplanares das atividades diárias, 

enquanto o modelo radiológico da hipertrofia é geralmente isolado, simétrico, cíclico e 

uniplanar. (TEIXEIRA, GUEDES JUNIOR, 2014). 

O treinamento funcional é baseado em uma prescrição de exercícios segura e 

consistente, que pode estimular o corpo humano e melhorar todas as qualidades do sistema 

musculoesquelético e seus sistemas interdependentes (FRANCISCO; VIEIRA; SANTOS, 

2018). considerando a possibilidade de responder aos estímulos, a prescrição do treinamento 

funcional deve fornecer uma "dose" de exercício adequada e garantir o melhor ajuste em relação 

à eficácia e aos critérios funcionais. (SILVA-GRIGOLETTO et al., 2014). 

A escolha do exercício é crucial, e as variáveis AVD não devem ser usadas como padrão, 

mas deve-se ter cuidado porque certos movimentos articulares ou combinações desses 

movimentos aumentam a possibilidade de lesão e desvio postural (COLADO; CHULVI; 

HEREDIA, 2008). Na hora de escolher um exercício, levar em consideração a perspectiva da 

funcionalidade não significa que seja realizado um "treinamento funcional", pois ele enfrenta 

diversos aspectos. Um treinamento considerado funcional deve incluir exercícios selecionados 

com base em sua funcionalidade, o que só é possível quando cinco variáveis diferentes de 

funcionalidade são levadas em consideração: 

 

a) frequência adequada dos estímulos de treinamento; 

b) volume em cada uma das sessões;  

c) a intensidade adequada; 

d) densidade, ou seja, ótima relação entre duração do esforço e a pausa de 

recuperação);  

e) organização metodológica das tarefas. O manejo adequado das variáveis 

supracitadas permitirá uma eficaz consecução dos objetivos pretendidos na melhora 

ou manutenção da capacidade funcional do sistema psico-biológico. (HEREDIA et. 

al., 2012, p.35). 

 



 
A EVOLUÇÃO DO TREINAMENTO FUNCIONAL 149 

Segundo Platonov (1988) uma das premissas relacionadas ao conceito de treinamento 

funcional é a ação ou efeito de transferência, que é o ato de transferir ou levar algo de um lugar 

para outro. Acredita-se que o único objetivo de todo treinamento é ter o maior impacto positivo 

em um determinado ponto específico. 

A transferência acontecerá quando se estimulam um ou vários fatores do rendimento 

na atividade receptora da transferência (ângulos em que se aplica a força, tipo de 

ativação muscular, fase do movimento e velocidade), e isto ocorrerá no próprio 

exercício sem outras demandas (GONZÁLEZ-BADILLO e RIBAS, 2002 apud 

MACIEL et. al., 2021, p.9). 

 

Portanto, o treinamento funcional baseia-se em uma prescrição de exercícios consistente 

e segura, que respeita as capacidades do indivíduo e permite estimular o corpo humano de forma 

a melhorar todas as qualidades do sistema musculoesquelético e seus sistemas (CONTREIRA; 

CORAZZA, 2015).  

Neste sentido também entende Paine et.al (2010) e defende que a prescrição de 

exercícios funcionais deve ser individualizada de acordo com que cada indivíduo realiza no seu 

cotidiano, para o desenvolvimento e manutenção da saúde e aptidão física. 

Podemos perceber que tal abordagem visa resgatar a capacidade funcional de um 

indivíduo por meio de um plano de treinamento personalizado e específico, independentemente 

de sua condição física e nível de atividade, usar exercícios relacionados a atividades específicas 

individuais e transformar efetivamente seus ganhos em sua rotina diária (COREZOLA, 2015). 

De acordo com as pesquisas analisadas por meio desta revisão de literatura, pode-se 

observar que, se bem planejado, o treinamento funcional pode melhorar a qualidade de vida e 

o desempenho das atividades de vida diária. Portanto, deve ser recomendado como parte de 

uma estratégia preventiva, e também deve ser recomendado para melhorar várias condições 

físicas. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão de literatura com busca e seleção dos estudos primários, 

realizada em artigos científicos e bibliografia específica na língua portuguesa disponíveis na 

biblioteca virtual do Google Acadêmico, Scielo Artigos Acadêmicos. Critérios de inclusão: 

trabalhos publicados e disponíveis integralmente em base de dados científicos ou em versão 

impressa. Critérios de exclusão: trabalhos que não apresentam o método utilizado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Por meio da presente pesquisa foram identificados diversos benefícios que a prática do 

treinamento funcional pode proporcionar como melhorar a capacidade e a adaptabilidade do 

exercício diário. Além disso, também pode melhorar o desempenho do exercício físico. Assim 

como ajudar a prevenir lesões musculares, melhorar a função cardíaca, promover a circulação 

sanguínea e fortalecer tendões e articulações. (IMIRANTE, 2014) 

A esse respeito, Ribeiro e Cruz (2010) mencionam alguns dos muitos benefícios deste 

método, tais como: desenvolvimento da consciência da sinestesia e controle corporal; melhora 

da postura; melhora do equilíbrio muscular; redução da incidência de lesões; melhora do 

desempenho esportivo; estabilidade articular, especialmente coluna; melhorar a eficiência do 

exercício; melhorar o equilíbrio estático e dinâmico; melhorar a força e a coordenação do 

exercício; melhorar a resistência central (cardiovascular) e periférica (muscular); melhorar a 

lateralidade do corpo; melhorar a flexibilidade; eficiência diária e do exercício de outras 

qualidades necessárias e indispensáveis. 

 Para Brandalize et. al. (2011) as pessoas que provam obter mais força e potência com o 

treinamento funcional são definitivamente aquelas que não praticam exercícios físicos há muito 

tempo. O autor também provou que a maior parte do aumento da força e da potência ocorreu 

entre as primeiras quatro a oito semanas de treinamento. Durante as 4 semanas a 2 anos de 

treinamento de força, a força muscular de pessoas não treinadas aumentou em cerca de 40%, os 

treinadores moderados aumentaram em 20%, os participantes treinados aumentaram em 16%, 

os atletas avançados aumentaram em 10% e os atletas de elite aumentaram em 2 %. 

 Sobre os impactos em grupos segmentados, não podemos negar que as competições 

esportivas sempre exigiram que atletas de alto nível sempre mantivessem sua melhor condição 

física. O treinamento funcional, ao reproduzir com eficácia a postura de movimento do 

exercício praticado, permite ao atleta realizar uma série de capacidades de adaptação 

semelhantes às exigidas nos exercícios esportivos, De acordo com Cardoso (2011), O 

Treinamento Funcional reproduz com eficácia os gestos motores do esporte praticado, provoca 

no atleta uma série de adaptações semelhantes às exigidas durante o esporte e desenvolve de 

forma integrada capacidades físicas e componentes neurológicos necessários para o bom 

desempenho do esporte. 

No Brasil, três em cada dez crianças sofrem de problemas de obesidade, e uma atividade 

cada vez mais procurada pelos pais dessas crianças devido a um local de prática que mantém 

seus filhos seguros e estáveis, é o Treinamento Funcional, que permite a realização do exercício 

psicomotor, lateralização para trabalhar suas habilidades motoras e outras habilidades 

relacionadas ao desenvolvimento. 
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Qualquer criança saudável pode receber treinamento funcional para crianças a partir dos 

4 anos, desde que tenham acompanhamento profissional. No treino funcional infantil, todas as 

atividades são realizadas de forma lúdica, utilizando jogos, brincadeiras e música. A prática de 

atividade física entre jovens apresenta relação inversa com o risco de doenças crônicas não-

transmissíveis, dentre elas a obesidade. Além disso, o padrão de atividade na adolescência 

determina parte dos níveis de atividade física na idade adulta. Mesmo diante das evidências, 

estudos revelam que a prevalência de sedentarismo ainda é preocupante, tanto em países 

desenvolvidos quanto naqueles de renda média e baixa. (ENES, 2010.). 

Segundo Ayalla (2018), os principais benefícios do treinamento funcional para crianças 

são: promover a perda de peso através de uma atividade física divertida; auxilia no 

desenvolvimento motor e cognitivo; regula o apetite; melhora a qualidade do sono; promove a 

consciência corporal e mental; previne doenças como: obesidade, diabetes, hipertensão, 

osteoporose, dores na coluna e estresse. 

O envelhecimento é acompanhado pelo declínio da capacidade funcional, resultado da 

interação de diversos fatores, como fatores genéticos, estilo de vida e doenças crônicas. Na 

velhice, geralmente são observados baixos níveis de funcionalidade, principalmente devido ao 

declínio das funções corporais, como o declínio das funções musculoesqueléticas, 

cardiopulmonares e neuromusculares, condição que impede o idoso de realizar de forma eficaz 

as atividades diárias. Portanto, do ponto de vista terapêutico, o treinamento funcional torna-se 

uma excelente ferramenta nas mãos dos profissionais de educação física. (SILVA, 2017) 

Os benefícios do treinamento funcional para idosos são: melhora na força e no 

equilíbrio; proporciona bem-estar; Independência para realizar tarefas diárias, como subir 

escadas, amarrar os sapatos e mover objetos; Melhora da autoestima; Controle do peso corporal; 

Melhora a postura; Diminuição na incidência de lesões; Maior estabilidade da coluna vertebral. 

Desta forma vimos que o treinamento funcional de uma forma geral traz diversos 

benefícios para as atividades da vida diária assim como também proporciona benefícios para 

grupos específicos. 

 

CONCLUSÃO 

O treinamento funcional tem trazido melhorias na postura, autonomia funcional e 

qualidade de vida aos seus praticantes proporcionando assim o controle físico, que é ao mesmo 

tempo estático e o equilíbrio muscular dinâmico auxilia reduzir a ocorrência de lesões por meio 

da eficiência do exercício. 
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Além de considerar o grupo de participantes e suas características inerentes, a 

intensidade e o formato dos exercícios podem variar dependendo do profissional responsável. 

Os benefícios citados acima são multifacetados, desde a saúde pessoal até a estética ideal, mas 

os resultados dependem em grande parte do esforço individual e da solução de cada academia. 

O treino funcional é um método que continua a evoluir e a tornar-se cada vez mais popular 

neste meio, pois abrange a referida gama de diferentes tipos de pessoas, tornando esta prática 

cada vez mais popular. 
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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo fazer uma análise bibliográfica afim de elucidar a importância do 

projeto político pedagógico voltado para a educação de jovens e adultos. Para tanto, tal pesquisa 

esteve concentrada nos aspectos relacionados a função social, fomentando uma reflexão sobre 

a educação de jovens e adultos sob uma perspectiva diferenciada. Para a realização deste estudo, 

foi necessário um percurso metodológico baseado em uma série de referências, como, por 

exemplo, Arroyo, Veiga, Vasconcelos entre outros. Por fim, esta análise ressalta que o PPP da 

Educação de Jovens e Adultos deve ser um instrumento de constante discussão de um modelo 

pedagógico próprio, com o objetivo de criar situações de ensino-aprendizagem adequadas às 

necessidades educacionais. 
Palavras-Chave: Projeto Político Pedagógico; Educação de Jovens e Adultos; EJA. 
 

RESUMEN 

Este artículo pretende hacer un análisis bibliográfico para dilucidar la importancia del proyecto 

pedagógico político centrado en la educación de jóvenes y adultos. Para ello, dicha 

investigación se centró en aspectos relacionados con la función social, propiciando una 

reflexión sobre la educación de jóvenes y adultos bajo una perspectiva diferente. Para realizar 

este estudio, fue necesario un recorrido metodológico basado en una serie de referencias, como 

por ejemplo, Arroyo, Veiga, Vasconcelos entre otros. Por último, este análisis subraya que la 

APP de Educación de Personas Jóvenes y Adultas debe ser un instrumento de discusión 

constante de un modelo pedagógico propio para crear situaciones de enseñanza-aprendizaje 

adecuadas a las necesidades educativas. 

Palabras clave: Proyecto Pedagógico Político; Educación de Jóvenes y Adultos; EPJA 

 

ABSTRACT 

This article aims to make a bibliographic analysis in order to elucidate the importance of the 

political pedagogical project focused on youth and adult education. To do so, this research was 

focused on aspects related to the social function, fostering a reflection on youth and adult 

education from a different perspective. To carry out this study, it was necessary to follow a 

methodological path based on a series of references, such as Arroyo, Veiga, Vasconcelos, 

among others. Finally, this analysis highlights that the PPP for Youth and Adult Education must 

be an instrument for constant discussion of its own pedagogical model, with the purpose of 

creating teaching-learning situations suitable to the educational needs. 

Key-words: Political Pedagogical Project; Youth and Adult Education; EJA 

 

 

INTRODUÇÃO 

  

Conceitualmente, o Projeto Político Pedagógico (PPP) é um documento que orienta os 

gestores, professores, equipe técnica, comunidade e alunos, sendo flexível em sua 
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intencionalidade e deve considerar as necessidades e a diferença dos educandos, garantindo as 

aprendizagens. De acordo com Veiga (2014, p. 78) 

O Projeto Político-Pedagógico não é um documento acabado, mas um 

movimento participativo em contínua transformação; um movimento 

processual de luta contra a fragmentação do trabalho pedagógico e sua 

rotinização, contra a dependência e os efeitos negativos do poder 

autoritário e centralizador dos órgãos da administração central. 

Uma informação importante baseada na autora acima, é que o PPP não se reduz à 

dimensão pedagógica, nem tampouco ao conjunto de projetos e planos isolados de cada 

professor em sala de aula, pois precisa estar em constante construção e que seja efetivamente 

conhecido pelos professores, a fim de que seja colocado em prática. É, portanto, um produto 

específico porque reflete a realidade da escola, situada em um contexto mais amplo que a 

influencia e que pode ser por ela influenciado (ARROYO, 2015). 

Desta forma, o projeto político pedagógico (PPP) existe em cumprimento à Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei 9394/96, que regulamenta em seu art 12, inciso I, 

que “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as de seus sistemas de 

ensino, terão a incumbência de elaborar e executar seu projeto político pedagógico” (BRASIL, 

1996).  

Isto significa a possibilidade de abertura de se instaurar um amplo processo de 

discussão e debates com a comunidade escolar a fim de se chegar em um resultado com um rol 

de estratégias que definam as ações educativas para sua efetivação, e que as escolas cumpram 

seus propósitos e sua intencionalidade.  

Sendo assim, por meio das ações educativas descritas no PPP,  

a escola se identificará, uma vez que estará criando sua identidade, rompendo, desta 

forma, com uma padronização individual, com ênfase no coletivo, nas diferenças em 

relação ao todo, na sua originalidade e singularidade. Aliado a uma metodologia 

participativa que envolva todos os sujeitos e órgãos colegiados da escola, trabalhando 

os diferentes, os contraditórios e gerando um processo de critica e tomada de 

consciência das fragilidades, limites e possibilidades. A prática do planejamento traz 

consigo um processo avaliativo que permeia o construir, o inovar e o transformar 

(ARROYO, 2015).  

 

 Sob um olhar atento, cabe descrever que o processo de construção do projeto político 

pedagógico é dinâmico e exige esforço coletivo e comprometimento; não se resume, portanto, 

à elaboração de um documento escrito por um grupo de pessoas para que se cumpra uma 

formalidade. Ao contrário, deve ser concebido com possibilidade de sustentação e legitimação.  
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Neste cenário, construir um projeto político pedagógico significa a coragem de 

enfrentar o desafio da mudança e da transformação, tanto na forma como a escola organiza seu 

processo de trabalho pedagógico como na gestão que é exercida pelos interessados, o que 

implica o repensar da estrutura de poder da escola. 

Sob essa perspectiva, a EJA deve analisar com atenção as ações pedagógicas 

específicas a seguir com base nos estudos de Gadotti (2016): 

 Que levam em consideração o perfil do Educando jovem, adulto e idoso que não 

obteve escolarização ou não deu continuidade aos seus estudos por fatores, muitas vezes, 

alheios à sua vontade.  

 A grande maioria é oriunda de um processo educacional fragmentado, marcado 

por frequente evasão e reprovação no Ensino Fundamental e Médio convencional.  

 Os jovens, adultos e idosos que procuram a EJA tem a necessidade de 

escolarização formal; seja pelas necessidades pessoais, seja pelas exigências do mundo do 

trabalho. 

 A dinâmica desenvolvida nesta modalidade de ensino deve possibilitar a 

flexibilização de horários e organização do tempo escolar desses educandos, viabilizando a 

conclusão de estudos.  

 Os que vêm para a EJA trazem uma bagagem cultural marcada por escolas com 

características tradicionais; ora de conhecimentos adquiridos em outras instâncias sociais e 

devem ser considerados na elaboração do currículo escolar. Uma outra demanda a ser atendida 

pela EJA é a de pessoas idosas que buscam a escola para o desenvolvimento ou ampliação de 

seus conhecimentos bem como outras oportunidades de convivência. Inclui-se aqui o convívio 

social e a realização pessoal (GADOTTI, 2016). 

Neste sentido, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem como finalidade e objetivos 

o compromisso com a formação humana e com o acesso à cultura geral, de modo a que os 

educandos possam participar politicamente e produtivamente das relações sociais, com 

comportamento ético e compromisso político, através do desenvolvimento da autonomia 

intelectual e moral, enquanto modalidade educacional que atende a educandos trabalhadores,  

É importante ressaltar que diante deste papel, a Educação de Jovens e Adultos deve 

voltar-se para uma formação na qual os educandos trabalhadores possam:  

Aprender permanentemente, refletir criticamente; agir com responsabilidade 

individual e coletiva; participar do trabalho e da vida coletiva; comportar-se de forma 

solidária; acompanhar a dinamicidade das mudanças sociais; enfrentar problemas 

novos construindo soluções originais com agilidade e rapidez, a partir da utilização 
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metodologicamente adequada de conhecimentos científicos, tecnológicos e sócios 

históricos (KUENZER; RODRIGUES, 2016, p. 40)  

Sendo assim, para conduzir as atividades a fim de se obter a concretização de uma 

prática pedagógica verdadeiramente voltada à formação humana, se faz necessário que o 

processo ensino-aprendizagem, na Educação de Jovens e Adultos seja permeado 

coerentemente, de acordo com os seguintes aspectos, com base nas ideias de Saviani (2014):  

a) o seu papel na socialização dos sujeitos, agregando elementos e valores que os 

levem à emancipação e à afirmação de sua identidade cultural;  

b) o exercício de uma cidadania democrática, reflexo de um processo cognitivo, crítico 

e emancipatório, com base em valores como respeito mútuo, solidariedade e justiça;  

c) os três eixos articuladores do trabalho pedagógico com jovens, adultos e idosos – 

cultura, trabalho e tempo (SAVIANI, 2014).  

E para ilustrar o escrito acima, a política educacional brasileira vem implementando 

medidas na condução da EJA, por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDBEN nº 9394/96, em seu artigo 37, na qual prescreve que “a Educação de Jovens e Adultos 

será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 

fundamental e médio na idade própria”. Nota-se uma linha condutora e uma forte sintonia do 

nascimento de novos rumos de uma escola mais justa e democrática e horizontes mais otimistas. 

 Em paralelo, a fim de elucidar o assunto, não se pode esquecer algumas características 

desta modalidade de ensino, nas quais encontram inseridos: a diversidade do perfil dos 

educandos, com relação à idade, ao nível de escolarização em que se encontram, à situação 

socioeconômica e cultural, às ocupações e a motivação pela qual procuram a escola 

(VASCONCELOS, 2016).  

Portanto, de acordo com a contribuição de Vasconcelos (2016), o PPP é um 

instrumento teórico-metodológico com vistas à mudança da realidade e intervenção, logo, 

delineia a reflexão e a ação numa práxis libertadora, por meio de um plano que engloba 

proporcione à EJA um atendimento que se utilize outras formas de socialização como expressão 

de cultura própria, bem como adequá-la a estruturas de ensino já existentes, levando-se em 

conta suas especificidades; contemplando com inovações que tenham conteúdos significativos. 

Na visão de Schneider (2015) o PPP é considerado a base sólida de uma educação de 

qualidade, onde estão previstas ações emancipatórias e questionadoras. Segundo a autora, este 

documento também representa o compromisso da escola frente à realidade vivida em busca de 

um mundo melhor, que é o caso da EJA. Por sua vez, em decorrência das afirmações, na EJA 

cabe atender às necessidades individuais do educando, construindo propostas viáveis para que 
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o acesso, a permanência e o sucesso nos estudos estejam assegurados, na perspectiva de 

políticas públicas que garantam esse atendimento, destinando recursos próprios para a 

manutenção e a melhoria da qualidade de ensino.  

 

DESENVOLVIMENTO 

Função social da EJA 

É sabido que a educação deve garantir aos indivíduos o acesso aos saberes 

sistematizados em suas diferentes linguagens, intimamente articulado com suas necessidades, 

expectativas e trajetórias de vida, despertando-lhes a oportunidade de continuidade de 

escolarização (MIRANDA; SOUZA & PEREIRA, 2016).  

Na função social da EJA, a educação se apresenta como demanda fundamental, ao 

possibilitar o envolvimento dos educandos jovens, adultos e idosos nas práticas escolares, além 

de ter um viés verdadeiramente transformador, que possibilite ao indivíduo o diálogo e a 

discussão (FREIRE, 2014).  

Desta forma, a Lei 9394/96 incorpora uma concepção de formação mais ampla e abre 

outras perspectivas para a educação de jovens e adultos, desenvolvida na pluralidade de 

vivências humanas, conforme aponta o artigo 1º da lei vigente:  

Art. 1º - A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 

nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais, a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 

social (BRASIL, 1996, p. 1).  

E como resultado de práticas escolares transformadoras, o educando da EJA torna-se 

sujeito na construção do conhecimento mediante a compreensão dos processos de trabalho, de 

criação, de produção e de cultura. Passam a reconhecer que são sujeitos do processo e que, 

portanto, venham obter melhor atendimento de sua relação com o mundo do trabalho e com as 

demais relações sociais que permeiam o mundo atual.  

Ademais a escola é um dos espaços em que os educandos desenvolvem a capacidade 

de pensar, ler, interpretar, e reinventar o seu mundo, por meio da atividade reflexiva, 

reafirmando a organização da proposta curricular desta modalidade, sem esquecer de articular 

os saberes dos alunos com as experiências escolares. Portanto, sendo uma possibilidade 

idealizada e fundamentada na prática escolar, cabe ao educador, incentivar uma busca constante 

pelo conhecimento historicamente produzido pela humanidade, presente em outras fontes de 

estudos ou de pesquisa (VEIGA, 2014).  
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Entretanto, um dos grandes desafios dos professores que atuam na EJA está em 

desenvolver metodologias que não classifiquem, não segmentem e hierarquizem os objetos de 

conhecimento (conteúdos), devem eleger componentes curriculares e/ou conhecimentos 

considerados como mais importantes. Nesse ínterim, é recomendado que os conteúdos sejam 

trabalhados de forma interdisciplinar e que a organização do trabalho pedagógico priorize 

propostas fundamentadas nessa perspectiva (MELO, 2016).  

Para tanto, um importante passo para assegurar uma educação sintonizada com as 

necessidades formativas dos estudantes e com os interesses da comunidade escolar é a 

existência do Projeto Político-Pedagógico (PPP), pois, 

é um planejamento que sinaliza um caminho a ser percorrido pelos educadores e 

orientandos, com a intencionalidade e o funcionamento da instituição, o trabalho 

pedagógico, bem como, o projeto de educação almejada. Nesse sentido, o PPP, 

respaldado pela legislação educacional representa um conjunto de esforços da 

comunidade escolar, visando contribuir para uma educação democrática de qualidade, 

dotada de sentido e de significado (LÜCK, 2016, p. 23). 

  No pensamento da autora, é responsabilidade de todas as instituições de ensino a 

elaboração e execução de sua proposta pedagógica em cumprimento aos artigos 12 e 14 da Lei 

9.394/96, segundo os quais, esse instrumento é composto por “um conjunto de diretrizes que 

direciona o processo pedagógico intencional a ser promovido pela instituição educativa, 

mediante a contribuição de seus professores e demais membros da comunidade escolar” 

(BRASIL, 1996, p. 26). 

Desse modo, o tempo que o educando permanecerá no processo educativo da EJA terá 

um valor significativo e, portanto, a escola deve concentrar nos conteúdos específicos de cada 

disciplina articulados à realidade. A busca da autonomia intelectual e moral devem ser constante 

exercício com os educandos da EJA, a fim de que ocorra a emancipação em torno da construção 

da autonomia com a qual contribui a educação escolar. Assim, o exercício de uma cidadania 

democrática, pelos educandos da EJA, será o reflexo de um processo cognitivo, crítico e 

emancipatório, com base em valores como respeito mútuo, solidariedade e justiça (VEIGA, 

2014). 

Neste mesmo período, comenta-se sobre a inclusão da Educação de Jovens e Adultos 

no Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado e sancionado em 09/01/2001, pelo governo 

federal.  

Este Plano torna válida a determinação constitucional que define como um dos 

objetivos, a integração de nações do poder público que conduzam à erradicação do 

analfabetismo (art.214, I), tratando-se de tarefa que exige uma ampla mobilização de 

recursos humanos e financeiros por parte dos governos e da sociedade. O Plano 
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compreende que da EJA deve fazer parte, no mínimo, a oferta de uma formação 

equivalente às oito séries iniciais do ensino fundamental, reconhecendo a necessária 

produção de materiais didáticos e técnicas pedagógicas apropriadas, além da 

especialização do corpo docente (BRASIL, 2001). 

Assim, a escola se caracteriza como um espaço de diversidade por princípio e uma 

instituição permanente, cujo caráter é universal da Educação Básica, definido por lei, faz dela 

um ponto de convergência de diversos meios sociais e traz para o seu seio valores expressos na 

diversidade de atitudes e comportamentos das pessoas que a integram. Porém, defronta-se com 

o desafio da constante mudança em seu interior, além de configurar-se como um espaço público 

por excelência, orientado por um objetivo comum: o aluno cidadão que se quer formar (VEIGA, 

2014). 

 

Reflexões sobre a educação de jovens e adultos sob uma perspectiva diferenciada 

É de suma importância a reflexão de como acontece a Educação de Jovens e Adultos 

sob uma perspectiva diferenciada:  

Uma educação que abrange os diferentes níveis socioeconômicos, como os excluídos 

e marginalizados que fazem parte do sistema educacional. Porém, são jovens e adultos 

que possuem os mesmos direitos educacionais perante a sociedade. Conhecer quem 

são esses jovens e adultos é eficaz na execução de um trabalho educativo mais 

coerente levando em conta as necessidades e especificidades destes alunos, com 

direito de se apropriarem daquilo que é a função da escola: a socialização do 

indivíduo, que é um direito de todos (ARROYO, 2015, p. 35). 

Pode-se dizer que Segundo Veiga (2014), o ensino não pode ser entendido como uma 

mera aplicação de normas, técnicas e receitas preestabelecidas, mas incorporar elementos 

constitutivos de um espaço de vivências compartilhadas, de busca de significados, de produção 

de conhecimentos e de experimentação na ação.  

Desta forma, é necessário que a escola crie situações que auxiliem os alunos da EJA 

na sua organização no uso significativo do espaço e do tempo, com o uso de metodologia 

pautada nas dimensões política e pedagógica para dar vida e sentido para a existência do PPP. 

A dimensão política recai no respeito aos valores que sustentam e a segunda, aos métodos, 

metodologias, conteúdos e tudo mais de que se serve (SCNHEIDER, 2014).  

Por isso, deve-se valorizar o reconhecimento da diversidade metodológica, dos saberes 

que o educando traz e a contextualização, atendendo assim as diversas realidades em que o 

mesmo se insere, pois, “educar a partir de práticas de culturas implica ter e utilizar no ambiente 

escolar material do contexto do educando e da cultura letrada” (SILVA; ARAÚJO, 2016, p. 

56). 



 
PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO VOLTADO PARA A EJA 163 

Segundo a Lei 9394/96, as metodologias utilizadas por docentes da EJA, devem estar 

em conformidade normativa e se constituir nas bases que constituem para que o aprendizado 

aconteça de forma científica (BRASIL, 1996). 

Sendo assim, a Educação de Jovens e Adultos exige do professor uma metodologia 

diversificada diante das outras modalidades de ensino, bem como uma relação de afetividade 

entre o aluno e o professor (NEGREIROS et al., 2018). Isto porque o professor possui a 

responsabilidade de educar e preparar seus alunos para se tornarem cidadãos críticos e ativos 

em uma sociedade (LIBÂNEO, 2016).  

Em face ao raciocínio, aduz-se que a EJA solicita do professor o planejamento de 

conteúdos e metodologias diversificadas que estimule o aluno a ser sujeito participativo durante 

o seu processo de ensino aprendizagem (SILVA; ARAÚJO, 2016).  

Freire (2014) reitera este pensamento ao examinar e destacar a necessidade de os 

educadores criarem as possibilidades concretas para que a produção do conhecimento se torne 

uma realidade. Tal colocação conduz a reflexão de os seres humanos são inacabados, que se 

tornam sujeitos e não só objeto da própria aprendizagem. 

Segundo Gadotti (2016, p. 83):  

Diante da própria realidade dos educandos, o educador conseguirá promover a 

motivação necessária à aprendizagem, despertando neles interesses e entusiasmos, 

abrindo-lhes um maior campo para os que estão aprendendo e, ao mesmo tempo, 

precisam ser estimulados para resgatar sua autoestima [...] esses jovens e adultos são 

tão capazes como uma criança, exigindo somente mais técnica e metodologia 

eficientes para esse tipo de modalidade. 

 

Esta afirmação remete ao trabalho do professor na EJA, na qual uma das funções 

perpassa pelo dever de trabalhar com a vivência, saberes e cultura dos educandos, 

fundamentado em uma concepção de educação na perspectiva do enfoque sócio interacionista, 

conciliando os pensamentos de Paulo Freire ás contribuições de Emilia Ferreiro, Ana Teberosky 

e Lev S. Vygotsky, considerando os princípios da dialética e do diálogo como estratégias 

metodológicas. 

Tal concepção surge como pressuposto epistemológico na qual aponta como ponto de 

partida as características de um método que define a organização da estrutura dialógica do 

processo de construção do conhecimento na EJA: a relação ensinante-aprendente, os conteúdos 

e os elementos de mediação (oralidade, leitura, interpretação, escrita, matematização) que 

possibilitam ao educando a ampliação e interação com o conhecimento historicamente 

acumulado e da cultura letrada (VASCONCELOS, 2016). 
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Neste sentido, tal concepção metodológica permite expandir e articular o ensino-

aprendizagem da leitura e da escrita com a realidade que é complexa, por meio do entendimento 

e da análise das contradições do contexto social em que ocorre o processo de escolarização. 

A partir de metodologia variadas, na Educação de Jovens e Adultos é importante 

trabalhar com a realidade dos educandos com inúmeras alternativas pedagógicas ou temas 

geradores que tornam o conteúdo acessível tanto para ensinar como aprender. 

Como ressalta Schmitz (2016) ao afirmar que a utilização de materiais didáticos 

utilizados no processo de ensino aprendizagem da EJA, serve como instrumentos que interligam 

o objeto da prática e a aprendizagem do aluno. Também são ferramentas facilitadoras na 

produção do conhecimento, portanto, devem ser exploradas.  

Entende-se que são muitos os desafios metodológicos no processo de alfabetização de 

adultos, que não se resolvem apenas com a substituição das aulas expositivas e das conferências 

por dinâmicas de grupo, técnicas audiovisuais e outros.  

Portanto, o conceito de método: 

é o conjunto de determinados princípios que permitem, filosófica e cientificamente, 

aprender a realidade para atuar nela, objetivando a emancipação humana e 

metodologia é a concepção que orienta o processo de ensino-aprendizagem como uma 

totalidade, dando unidade e coerência lógica aos conteúdos essenciais para uma 

proposta pedagógica, em todos os momentos e na configuração de todos os passos do 

processo de construção do conhecimento da cultura letrada (GOMES; GARCIA, 

2014, p. 64). 

A partir dos pressupostos, pode-se compreender que a EJA é indiscutivelmente uma 

educação possível, ou melhor, imprescindível e que o atraso para o ingresso na educação formal 

não é motivo para que o aluno possa ingressar mesmo que tardiamente, uma vez que a educação 

é um processo continuado e atemporal. É oportuno lembrar que todos podem e devem contribuir 

para o desenvolvimento da EJA, onde as escolas devem elaborar um PPP adequado para este 

público e não seguir modelos prontos e acabados, e os professores devem estar sempre 

atualizando seus conhecimentos e métodos de ensino. 

Até porque reitera-se que a educação está inserida no campo dos direitos universais 

dos indivíduos. Dessa forma, o educando, independente de sua idade, sexo, etnia e condições 

sociais, constituem-se cidadão portador dos direitos que lhe assegura a Carta Maior do País. 

Assim, os novos rumos assumidos pelas políticas educacionais se direcionam para a construção 

de uma escola que garanta e assegure ao aluno o direito de acesso, permanência e sucesso na 

vida escolar. Para isso, deve haver a compreensão de que a infância, a pré-adolescência, a 

adolescência, a juventude e a fase adulta não podem receber da escola o mesmo tratamento, o 
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que ocorre quando essa se organiza a partir dos conteúdos a serem ensinados e não dos sujeitos 

com suas experiências (VEIGA, 2014).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Desta forma, pode-se observar na literatura científica que o Projeto Político Pedagógico 

da Educação de Jovens e Adultos deve ser um instrumento de constante discussão de um 

modelo pedagógico próprio, com o objetivo de criar situações de ensino-aprendizagem 

adequadas às necessidades educacionais. Assim, a organização da escola a partir dos tempos da 

vida e do tempo de cada um é consequência da ressignificação da escola como espaço de 

formação, não só de aprendizagem (LIMA, 2016, p. 8). 

Para uma melhora no processo de ensino aprendizagem, as instituições de ensino devem 

organizar um projeto político pedagógico articulando os saberes e propondo caminhos que 

ofereçam uma educação que melhor corrobore com as necessidades de seus educandos, 

educadores e comunidade, tendo em vista ofertar com a maior qualidade possível oportunidade 

educacionais à comunidade escolar, sendo o PPP de vital importância para o funcionamento 

das instituições educacionais 
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RESUMO 

A expressão, prevenção de doenças e promoção da saúde é comumente encontrada sempre que 

falamos sobre saúde. A ideia de prevenção de doenças por si só é bastante clara: Prevenção 

primária significa evitar a ocorrência de doença. Prevenção secundária significa interromper a 

progressão de uma doença de seu estágio inicial não reconhecido para um mais grave. A 

promoção da saúde, no entanto, é um conceito mais recente e indescritível que apareceu com 

destaque no léxico da saúde apenas durante a última parte do século XX. E durante este século, 

a prevenção de doenças deixou de focar na redução das exposições ambientais sobre as quais o 

indivíduo tinha pouco controle pessoal, como fornecer água potável, para enfatizar 

comportamentos como evitar o uso de tabaco, alimentos gordurosos e um estilo de vida 

sedentário. Embora os indivíduos tenham escolha nessas questões, já em 1952 a Comissão 

Presidencial sobre as Necessidades de Saúde da Nação observou que essa responsabilidade 

individual pela saúde só pode ser totalmente eficaz se a sociedade garantir o acesso à educação 

necessária e aos serviços profissionais.  Avaliações mais recentes citaram a necessidade de 

apoio social para iniciativas individuais de saúde. Este artigo considera algumas definições 

comuns de promoção da saúde; explora as razões pelas quais surgiram; discute a necessidade 

de repensar toda a ideia; apresenta uma visão de promoção da saúde mais explícita do que as 

usuais; e, por fim, faz sugestões de quem deve promover a saúde. Essa pesquisa foi feita com 

base na revisão da literatura para fazer uma síntese das informações disponíveis sobre o tema 

prevenção de doenças na promoção da saúde. 

Palavra-chave: prevenção, doenças, promoção e saúde. 

 

ABSTRACT 

The expression, disease prevention and health promotion is commonly found whenever we talk 

about health. The idea of disease prevention itself is quite clear: Primary prevention means 

preventing disease from occurring. Secondary prevention means stopping the progression of a 

disease from its unrecognized early stage to a more severe one. Health promotion, however, is 

a more recent and elusive concept that appeared prominently in the health lexicon only during 

the latter part of the 20th century. And during this century, disease prevention has shifted from 

focusing on reducing environmental exposures over which the individual has little personal 

control, such as providing clean water, to emphasizing behaviors such as avoiding tobacco use, 

fatty foods and a sedentary lifestyle. While individuals have a choice in these matters, as early 

as 1952 the President's Commission on the Nation's Health Needs noted that this individual 

responsibility for health can only be fully effective if society guarantees access to the necessary 

education and professional services. More recent reviews cited the need for social support for 

individual health initiatives. This article considers some common definitions of health 

promotion; explores the reasons why they emerged; discusses the need to rethink the whole 

idea; presents a more explicit vision of health promotion than the usual ones; and, finally, it 

makes suggestions for those who should promote health. This research was based on a literature 

review to summarize the information available on the topic of disease prevention in health 

promotion. 

Keyword: importance, public management and health. 

RESUMEN 
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La expresión prevención de enfermedades y promoción de la salud se encuentra comúnmente 

cuando hablamos de salud. La idea de la prevención de enfermedades en sí es bastante clara: la 

prevención primaria significa prevenir la aparición de enfermedades. La prevención secundaria 

significa detener la progresión de una enfermedad desde su etapa inicial no reconocida a una 

más grave. La promoción de la salud, sin embargo, es un concepto más reciente y elusivo que 

apareció de manera prominente en el léxico de la salud solo durante la última parte del siglo 

XX. Y durante este siglo, la prevención de enfermedades ha pasado de centrarse en reducir las 

exposiciones ambientales sobre las que el individuo tiene poco control personal, como 

proporcionar agua limpia, a enfatizar comportamientos como evitar el consumo de tabaco, los 

alimentos grasos y un estilo de vida sedentario. Si bien los individuos pueden elegir en estos 

asuntos, ya en 1952 la Comisión del Presidente sobre Necesidades de Salud de la Nación señaló 

que esta responsabilidad individual por la salud solo puede ser plenamente efectiva si la 

sociedad garantiza el acceso a la educación y los servicios profesionales necesarios. Revisiones 

más recientes citaron la necesidad de apoyo social para iniciativas de salud individuales. Este 

artículo considera algunas definiciones comunes de promoción de la salud; explora las razones 

por las que surgieron; analiza la necesidad de repensar toda la idea; presenta una visión de la 

promoción de la salud más explícita que las habituales; y, finalmente, hace sugerencias para 

quienes deberían promover la salud. Esta investigación se basó en una revisión de la literatura 

para resumir la información disponible sobre el tema de la prevención de enfermedades en la 

promoción de la salud. 

Palabra clave: importancia, gestión pública y salud 

 

INTRODUÇÃO 

A expressão, prevenção de doenças e promoção da saúde é comumente encontrada 

sempre que falamos sobre saúde. A ideia de prevenção de doenças por si só é bastante clara: 

Prevenção primária significa evitar a ocorrência de doença. Prevenção secundária significa 

interromper a progressão de uma doença de seu estágio inicial não reconhecido para um mais 

grave. (SILVA; BODSTEIN, 2016) 

Durante este século, a prevenção de doenças mudou muito, deixando de focar na 

redução das exposições ambientais sobre as quais o indivíduo tinha pouco controle pessoal, 

como fornecer água potável, para enfatizar comportamentos como evitar o uso de tabaco, 

alimentos gordurosos e um estilo de vida sedentário. Embora os indivíduos tenham escolha 

nessas questões, já em 1952 a Comissão Presidencial sobre as Necessidades de Saúde da Nação 

observou que essa responsabilidade individual pela saúde só pode ser totalmente eficaz se a 

sociedade garantir o acesso à educação necessária e aos serviços profissionais.  Avaliações mais 

recentes também citaram a necessidade de apoio social para iniciativas individuais de saúde. 

(SHIMIZU et al. 2016) 

Realizações de prevenção de doenças, como erradicação da varíola e o recente declínio 

na incidência e mortalidade de câncer de pulmão são mais conhecidas do que as falhas como as 

mais de 330.000 mulheres americanas que morreram de câncer cervical desde 1946, quando o 
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conhecimento de como prevenir tais mortes estavam disponíveis, e a epidemia de sarampo de 

1989-1990.  A prevenção de doenças é, portanto, muito bem delineada e compreendida. 

(TEIXEIRA, COUTO, DELGADO, 2017) 

A promoção da saúde, no entanto, é um conceito mais recente e indescritível que 

apareceu com destaque no léxico da saúde apenas durante a última parte do século XX. Este 

artigo considera algumas definições comuns de promoção da saúde; explora as razões pelas 

quais surgiram; discute a necessidade de repensar toda a ideia; apresenta uma visão de 

promoção da saúde mais explícita do que as usuais; e, por fim, faz sugestões de quem deve 

promover a saúde (COPELLI, et al 2016). 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Conceito de promoção da saúde 

Henry E. Sigerist, um historiador médico, observou que "a saúde é promovida 

fornecendo um padrão de vida decente, boas condições de trabalho, educação, cultura física, 

meios de descanso e recreação, a saúde não é simplesmente a ausência de doença: é algo 

positivo, uma atitude alegre em relação à vida e uma aceitação alegre das responsabilidades que 

a vida impõe ao indivíduo. " (COPELLI, et al 2016) 

Após o delineamento de Sigerist das condições sociais gerais responsáveis pela saúde, 

estudos epidemiológicos de 1950 a 1975 identificaram certos hábitos de alimentação, atividade 

física e uso de tabaco e álcool como os grandes responsáveis pela epidemia de doenças crônicas 

que então estava em andamento. Educadores de saúde, amplamente treinados em psicologia 

individual, adotaram o termo promoção da saúde para significar sua abordagem para modificar 

o comportamento. (FONTANELLA et al. 2011) 

Em 1979, um documento oficial do Serviço de Saúde Pública dos EUA promulgou uma 

visão semelhante de promoção da saúde, afirmando que “visa o desenvolvimento de medidas 

comunitárias e individuais que possam ajudar [as pessoas] a desenvolver estilos de vida que 

possam manter e melhorar o estado de bem-estar”. A ênfase estava no desenvolvimento de 

estilos de vida saudáveis. Isso pode refletir a influência da psicologia individual na educação 

em saúde americana, com prioridade na motivação e responsabilidade pessoal. Além disso, o 

relatório não chegou a definir saúde, apenas rebatizando-o de "bem-estar" como consequência 

dos estilos de vida. (FONTANELLA et al. 2011) 
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Um documento norte-americano de 1991 sobre promoção da saúde refere-se a 

"independência funcional... melhoria da qualidade de vida em cada estágio da vida... aptidão 

cardiorrespiratória... força muscular, resistência e flexibilidade" e lista maneiras de atingir esses 

estados. A menção de tais formas, no entanto, é intercalada com atenção específica à prevenção 

de "doenças coronárias, hipertensão, diabetes, osteoporose e depressão".  Claramente, tem sido 

difícil separar a promoção da saúde da prevenção de doenças. (DUARTE, QUEIROZ, 

BUSCHER, 2015) 

A Carta de Ottawa para Promoção da Saúde, patrocinada pela Organização Mundial da 

Saúde, reconheceu a importância de definir saúde na busca pela promoção da saúde. Depois de 

delinear a promoção da saúde como "o processo que permite às pessoas aumentar o controle e 

melhorar sua saúde", definiu a saúde como "um recurso para a vida cotidiana... um conceito 

positivo que enfatiza os recursos sociais e pessoais, bem como as capacidades físicas. ” Os 

elementos desse recurso aplicáveis a indivíduos devem ser delineados. Voltando ao conceito de 

Sigerist, a Carta de Ottawa também afirmou que "as condições e recursos fundamentais para a 

saúde são paz, abrigo, educação, alimentação, renda, um ecossistema estável, recursos 

sustentáveis, justiça social e equidade."(DUARTE, QUEIROZ, BUSCHER, 2015) 

Assim, a Carta de Ottawa define a saúde como um "recurso para a vida cotidiana" e 

também traça as condições sociais necessárias para isso. As capacidades dos indivíduos também 

devem ser consideradas como um recurso para a vida cotidiana e devem ser enfatizadas. 

(DUARTE, QUEIROZ, BUSCHER, 2015) 

 

Por que surgiram os conceitos de promoção da saúde 

Antes de examinar mais a fundo a natureza da promoção da saúde e quem deve ser 

responsável por ela, considere brevemente porque o conceito surgiu. A noção de promoção da 

saúde surgiu evidentemente na segunda metade do século 20 porque as pessoas estão vivendo 

mais do que antes e mais livres da ameaça de doenças. (DUARTE, QUEIROZ, BUSCHER, 

2015) 

 A longevidade nos Estados Unidos aumentou de menos de 50 anos em 1900 para mais 

de 75 anos agora. Esse aumento de mais de 50% durante o século 20 provavelmente foi a maior 

extensão de vida na história. Embora a redução da mortalidade em idades mais jovens tenha 

dominado a tendência durante a primeira metade do século, o aumento da longevidade após os 

60 anos foi relativamente maior nas últimas décadas. .(SILVA; BODSTEIN, 2016) 

A população pode, de fato, estar se aproximando da expectativa de vida humana, a 

duração "natural" da vida. Um rato pode viver cerca de 2 anos; um cachorro, 20 anos; e um 
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humano, provavelmente de 85 a 100 anos, com apenas alguns indivíduos se tornando 

centenários. Além disso, uma proporção crescente da atual expectativa de vida humana de 70 a 

85 anos, particularmente sua porção anterior, não é sobrecarregada por doenças, sugerindo o 

advento de uma era de "compressão da morbidade". Além disso, muitos dos mesmos fatores 

responsáveis pela mortalidade prematura são altamente associados à deficiência. (SHIMIZU et 

Al. 2016) 

Assim, é possível voltar a atenção para a natureza da saúde e considerá-la, como propõe 

a Carta de Ottawa, um recurso para viver. As pessoas parecem cada vez mais esperançosas de 

minimizar as doenças e deficiências durante suas vidas. Parecem estar pensando não apenas em 

como evitar ficar doente, uma visão negativa, mas também em como ampliar o potencial de 

viver, uma visão positiva da saúde. Esse ponto de vista é penetrante no pensamento médico; 

por exemplo, Nuland escreveu recentemente: "A medicina mudou de um foco principalmente 

na cura para um cada vez mais preocupado com a melhoria da vida", e observou que os eventos 

estão "voltando os olhos dos cientistas médicos cada vez mais para os mecanismos básicos da 

vida, em vez de doenças e morte. "(TEIXEIRA, COUTO, DELGADO, 2017) 

Consequentemente, a sociedade parece estar entrando em uma terceira "revolução da 

saúde pública". Terris observou que a primeira revolução da saúde pública lidou com doenças 

transmissíveis e a segunda com doenças crônicas não transmissíveis. Embora nenhuma dessas 

revoluções tenha atingido todo o seu potencial, foi feito um progresso tão notável contra as 

doenças que alguma energia pode agora ser dedicada ao avanço da saúde no sentido de 

maximizá-la como um recurso para viver. (COPELLI, et al 2016) 

 

Repensando a ideia de promoção da saúde 

Até o momento, as agências e profissionais de saúde geralmente consideram a promoção 

da saúde um processo realizado para manter a saúde do grupo. Metas foram enunciadas, por 

exemplo, para alcançar o seguinte até o ano 2000: (FONTANELLA et al. 2011) 

Aumente a atividade física diária moderada para pelo menos 30% das pessoas. Reduza 

a prevalência do tabagismo para não mais do que 15% dos adultos. Reduza o uso de álcool por 

crianças de 12 a 17 anos para menos de 13%. (DUARTE, QUEIROZ, BUSCHER, 2015) 

Esses objetivos são certamente valiosos, mas não constituem medidas diretas de 

promoção da saúde no sentido de maiores capacidades de viver. Em vez disso, esses objetivos 

normalmente são considerados como lidando com fatores de risco para doenças coronárias, 

câncer de pulmão, alcoolismo e outras doenças.  (GUERREIRO et al 2014) 
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Considerar a saúde como recurso para a vida cotidiana, no entanto, requer consideração 

de como delinear e até mensurar as capacidades pessoais que constituem um recurso para a 

vida. A maioria das pessoas aparentemente deseja que a vida inclua ser capaz de se mover 

livremente, desfrutar de comida e sexo, sentir-se bem, lembrar-se de coisas e ter família e 

amigos. (DUARTE, et al 2015) 

Ao alcançar a saúde como um recurso para esses aspectos da vida, as doenças agudas e 

crônicas devem ser evitadas porque prejudicam o potencial para a vida. Mas agora, para 

alcançar o pleno potencial de vida, está ficando claro que capacidades específicas devem ser 

desenvolvidas e mantidas. Isso está claramente além da prevenção de doenças e ilustra a 

importância de se considerar a natureza da promoção da saúde (DUARTE, et al 2015). 

 

Um conceito mais explícito de promoção da saúde 

A formulação da saúde pela Organização Mundial da Saúde como "bem-estar físico, 

mental e social, e não apenas a ausência de doenças e enfermidades", constituiu um passo 

importante na elaboração de um novo conceito de saúde que pudesse servir de base para a 

promoção da saúde. (GUERREIRO et al 2014) 

Uma publicação da International Epidemiological Association e da Organização 

Mundial da Saúde, em outra etapa, descreve aspectos da saúde: equilíbrio da saúde e potencial 

para a saúde.  Equilíbrio da saúde é essencialmente a noção hipocrática de equilíbrio dinâmico 

entre o organismo humano e seu ambiente, uma relação basicamente estável de uma pessoa 

com o mundo exterior.   (GUERREIRO et al 2014) 

Por outro lado, o potencial de saúde consiste em reservas - a capacidade de um indivíduo 

de lidar com as influências ambientais que colocam em risco o equilíbrio da saúde. Este 

conceito vai além da ideia de imunidade a agentes microbiológicos nocivos; inclui a capacidade 

de resistir aos efeitos adversos dos fatores que causam a aterosclerose, a perda de um ente 

querido ou uma miríade de outras circunstâncias prejudiciais de vida. (SILVA; BODSTEIN, 

2016) 

A saúde é um fenômeno dos indivíduos, assim como a doença é um fenômeno dos 

indivíduos. Cada pessoa tem certo grau de saúde que pode ser expresso como um lugar em um 

espectro. Nessa perspectiva, a promoção da saúde deve se concentrar na melhoria da capacidade 

de vida das pessoas. Isso significa movê-los em direção à extremidade do espectro da saúde, 

assim como a prevenção visa evitar doenças que podem levar as pessoas para a extremidade 

oposta do espectro. (SHIMIZU et Al. 2016) 
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Medir o progresso na terceira revolução da saúde pública envolve ir além da contagem 

de doenças, seus indicadores e fatores de risco. Requer delinear e medir a saúde dos indivíduos, 

assim como as doenças são delineadas (diagnosticadas) nos indivíduos. Então, a saúde agregada 

nas populações pode ser tratada para fins de saúde pública. (TEIXEIRA, COUTO, DELGADO, 

2017) 

Descrever a saúde de um indivíduo quantitativamente para lidar com ela cientificamente 

requer a especificação de várias capacidades funcionais para a vida e a medição de sua extensão 

nos indivíduos, assim como várias deficiências funcionais (isto é, deficiências) são agora 

especificadas e medidas. (COPELLI, et al 2016) 

Ao avaliar o problema de doenças crônicas das últimas décadas, Katz listou 6 

"atividades da vida diária" que são necessárias para uma vida livre mínima, para evitar a 

dependência. Posteriormente, graus menores de deficiência foram delineados e medidos. A 

importância de definir e medir a deficiência foram reconhecidas, tanto para as abordagens 

individuais quanto populacionais para uma vida melhor. Agora é a hora de proceder de maneira 

semelhante para lidar quantitativamente com graus mais elevados de saúde para viver, não 

limitando a medição da saúde a coisas como a ausência de deficiência. (FONTANELLA et al. 

2011) 

Assim, é possível agora, nos esforços de saúde, ir além da prevenção de doenças, ou 

seja, o esforço para evitar ou minimizar as condições patológicas. Os indivíduos podem almejar 

mais do que a liberdade daqueles distúrbios físicos e mentais listados na nomenclatura de 

doenças. Com igual ênfase, a energia e as reservas de saúde que permitem uma vida flutuante, 

cheia de entusiasmo e a capacidade de enfrentar os desafios da vida, devem ser buscadas. Uma 

saúde considerável deste tipo pode ser desfrutada, mesmo tendo algumas condições de 

deficiência. (DUARTE, QUEIROZ, BUSCHER, 2015) 

Aceitando que saúde significa (1) o estado atual de equilíbrio de um organismo humano 

com o meio ambiente, muitas vezes chamado de estado de saúde, e (2) o potencial para manter 

esse equilíbrio, a promoção da saúde visa manter e expandir a função humana geralmente 

através da construção de reservas contra forças adversas à saúde. Uma vez que o grau de saúde 

de cada pessoa pode ser encontrado em algum lugar no continuum, uma diferença importante 

entre a promoção da saúde e a prevenção de doenças é se a ênfase principal está em buscar um 

movimento em direção ao lado positivo (saúde) do espectro ou simplesmente na resistência ao 

movimento em direção ao final negativo (enfermidade). A promoção da saúde significa facilitar 

pelo menos a manutenção da posição atual de uma pessoa no continuum e, idealmente, avançar 
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em direção ao seu fim positivo. A prevenção de doenças, por outro lado, (DUARTE, 

QUEIROZ, BUSCHER, 2015) 

É importante pontuar que, muitas ações - por exemplo, obter exercícios adequados e 

nutrição apropriada - que visam a promoção da saúde também alcançam a prevenção de doenças 

específicas.   (GUERREIRO et al 2014) 

Na medida em que tais medidas são direcionadas contra uma doença específica, como 

a cessação do tabagismo para minimizar o risco de câncer de pulmão, eles podem ser 

considerados como prevenção de doenças. Na medida em que as mesmas medidas são 

destinadas a melhorar a saúde em geral, por exemplo, preservando os sistemas respiratório e 

cardiovascular ideais, elas podem ser consideradas como promoção da saúde. “(DUARTE, et 

al 2015) 

 

Definindo e medindo capacidades de vida 

Os esforços para medir a saúde em um sentido genérico tendem a se concentrar no 

aspecto do equilíbrio da saúde e, especialmente, no desequilíbrio. Fanshel propôs categoria para 

bem-estar no sentido da Organização Mundial da Saúde e 10 outras categorias que vão desde 

insatisfação e desconforto, passando por invalidez e confinamento, até coma e morte, indicando 

equilíbrio de saúde ou estado de saúde. (DUARTE, et al 2015) 

A noção de construir reservas de saúde, as capacidades para manter o funcionamento 

ideal, tem recebido relativamente pouca atenção. Para uma abordagem científica da promoção 

da saúde nesse sentido, tais capacidades para viver precisam ser definidas e medidas.  

(GUERREIRO et al 2014) 

Por exemplo, no domínio físico, os geneticistas comumente relatam e os meios de 

comunicação de massa popularizam a identificação de marcadores genéticos para tendências a 

doenças específicas, e enormes recursos estão agora sendo investidos em tais investigações.  

(GUERREIRO et al 2014) 

No entanto, pouco esforço parece ser dedicado à busca de indicadores genéticos de vidas 

mais longas e melhores, como a possível função dos telômeros de células T a esse respeito. 

Estudos anatômicos e medições para a saúde têm se concentrado principalmente em fatores 

patológicos como bases de doenças como osteoporose, artrite e cárie dentária. Não deveriam 

ser devotados em parte ao papel da anatomia na manutenção da saúde, ou seja, capacidade de 

viver? O teste ergométrico e outros testes de função fisiológica são normalmente usados para 

determinar a existência e extensão da doença, mas também podem ser usados como medidas de 
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saúde no sentido ideal, por exemplo, duração do tempo de esteira, alto volume expiratório 

forçado e taxa de filtração glomerular. .(SILVA; BODSTEIN, 2016) 

Até recentemente, os pacientes recebiam uma "aprovação" com um nível de glicose no 

sangue inferior a 7,8 mmol / L (140 mg / dL) e colesterol de 6,21 mmol / L (240 mg / dL), 

porque esses níveis supostamente indicavam quimicamente nenhum diabetes e perigo mínimo 

de lipídios no sangue. (SHIMIZU et Al. 2016) 

Atualmente, os níveis mais baixos estão sendo marcados como perigosos, com o 

diabetes sendo definido em níveis de glicose no sangue acima de 6,9 mmol / L (125 mg / dL) e 

apenas leituras de colesterol abaixo de 5,17 mmol / L (200 mg / dL) comumente consideradas 

"normais. " com um nível de glicose no sangue inferior a 7,8 mmol / L (140 mg / dL) e colesterol 

de 6,21 mmol / L (240 mg / dL), porque esses níveis supostamente indicavam quimicamente 

nenhum diabetes e perigo mínimo de lipídios no sangue. (SHIMIZU et Al. 2016) 

Agora, os níveis mais baixos estão sendo marcados como perigosos, com o diabetes 

sendo definido em níveis de glicose no sangue acima de 6,9 mmol / L (125 mg / dL) e apenas 

leituras de colesterol abaixo de 5,17 mmol / L (200 mg / dL) comumente consideradas "normais. 

" Os níveis mais baixos não deveriam ser considerados ideais para a saúde? Além disso, a 

vacinação induzindo imunidade a doenças transmissíveis da infância é comumente praticada. 

No entanto, a imunidade artificial a doenças transmissíveis de adultos precisa ser 

consideravelmente estendida, especialmente para viajantes e idosos. Além disso, deve-se dar 

atenção à imunidade a patógenos de doenças não transmissíveis, como alérgenos. A percepção 

sensorial é, obviamente, uma importante capacidade de vida. Neste contexto, o aumento da 

capacidade de um indivíduo, por exemplo, com óculos ou aparelhos auditivos, deve ser 

considerado na medição de saúde. (SHIMIZU et Al. 2016) 

Itens semelhantes podem ser observados nos domínios social, mental e comportamental 

da saúde. A rede social de um indivíduo, assim como as características comportamentais 

relacionadas à saúde, é também uma base fundamental da saúde como capacidade de viver. 

Tanto o comportamento quanto a rede social são cada vez mais reconhecidos por sua relação 

com a saúde. (TEIXEIRA, COUTO, DELGADO, 2017) 

Um humor positivo e uma boa memória constituem atributos mentais que contribuem 

substancialmente para a vida. Desvios negativos dessas e de outras características mentais 

constituem as áreas usuais de preocupação médica e psicológica, mas a saúde é muito mais do 

que sua ausência. (COPELLI, et al 2016) 

As características comportamentais estão fora do domínio usual de medição de doenças 

e saúde. Alguns, como nenhum uso de tabaco; uso moderado de álcool se houver; e a atividade 
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física apropriada, entretanto, deve ser incluída aqui como parte integrante da capacidade de 

viver, frequentemente afetando não apenas os indivíduos com essas características, mas 

também outros. (FONTANELLA et al. 2011) 

Por mais rudes que possam ser algumas dessas ilustrações, elas exemplificam o tipo de 

reservas necessárias não apenas para manter o equilíbrio nas exigências da vida, mas também 

para maximizar o potencial de diversão. O último é verdadeiro, quer os interesses de alguém 

sejam ler, escalar montanhas, ouvir música, passar tempo com a família, desfrutar de alimentos 

ou outra participação nos prazeres da vida. (DUARTE, QUEIROZ, BUSCHER, 2015) 

 

Quem deve empreender a promoção da saúde? 

Muitos indivíduos, especialmente em grupos de maior escolaridade, já estão engajados 

pessoalmente no tipo de promoção da saúde aqui prevista. Às vezes, suas ações parecem 

excessivas, por exemplo, em formas extremas de atividade física ou escolhas bizarras de 

alimentos e suplementos alimentares. No entanto, muitas pessoas aparentemente buscam algo 

na área da saúde além da prevenção de doenças específicas. Eles buscam a saúde como recurso 

para viver. À medida que mais pessoas contemplam uma vida de 7 a 9 décadas, essa tendência 

pode aumentar.  (GUERREIRO et al 2014) 

Em resposta, os profissionais de saúde e cientistas da saúde podem querer dar mais 

atenção a como a saúde pode ser promovida, tanto para os indivíduos quanto para o público. 

Exemplos disso são os geneticistas que estudam os desvios cromossômicos relacionados a uma 

saúde melhor, não apenas explorando as bases genéticas de doenças específicas; internistas e 

médicos de família atingindo níveis ideais de glicose e colesterol no sangue do paciente, não 

apenas evitando o desenvolvimento de diabetes e placas coronárias; dentistas que buscam 

marcas de alto índice oral para seus pacientes, não apenas reparando dentes e gengivas; 

radiologistas enfatizando ossos fortes, não apenas diagnosticando osteoporose; e assistentes 

sociais preocupados em fortalecer a família e outras redes sociais, não apenas ajudando famílias 

disfuncionais. (DUARTE, et al 2015) 

É claro que essas mudanças de ênfase por parte dos profissionais de saúde devem sempre 

ser examinadas em busca de possíveis consequências adversas, por exemplo, a geração de 

autoimagem negativa em algumas pessoas. No entanto, o uso desse conceito de promoção da 

saúde traz um potencial considerável para o avanço da saúde e para levar a saúde além da 

prevenção de doenças. 
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CONCLUSÃO 

É claro que essas mudanças de ênfase por parte dos profissionais de saúde devem sempre 

ser examinadas em busca de possíveis consequências adversas, por exemplo, a geração de 

autoimagem negativa em algumas pessoas. No entanto, o uso desse conceito de promoção da 

saúde traz um potencial considerável para o avanço da saúde e para levar a saúde além da 

prevenção de doenças. 
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RESUMO 

Introdução: O mercado de cosméticos é altamente dinâmico, com o lançamento de novos 

produtos em velocidade acelerada. Nos últimos anos, novos conceitos também foram surgindo, 

como é o caso dos cosmecêuticos e, mais recentemente, dos nutricosméticos (ANUNCIATO, 

2011). Os nutricosméticos são formulações a partir de ingredientes de nutracêuticos na forma 

oral, com função cosmética, podendo incluir prevenção do envelhecimento pela ação de 

componentes antioxidantes (NEVES, 2009). Objetivos: Descrever a importância dos 

nutricosméticos no mercado e como o nutricionista atua sobre este tema. Conhecer os 

nutricosméticos presentes no mercado e os seus principais alvos. Esclarecer o uso correto do 

nutricosméticos no qual pode trazer algum benefício ou malefício. Metodologia: O estudo trata-

se de um tipo de Pesquisa bibliográfica por se caracterizar pela utilização de informações, 

conhecimentos e dados já coletados por pessoas demonstrados de diversas formas, como 

documentos, leis, projetos, desenhos, livros, artigos, revistas científicas, jornais e etc. 

(MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 2008). A seguinte pesquisa utilizou o método de 

procedimento bibliográfico buscando explicar um problema a partir de referências teóricas, 

revisão da literatura de obras e documentos (GIL, 2008; MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 

2008). Abordou publicações entre os anos de 2009 a 2020, por intermédio de buscas 

sistemáticas utilizando os bancos de dados eletrônicos: Medline, Science Direct, Saúde Total, 

Biodelta, Scielo e livros impressos. Idioma utilizado português, termos para pesquisa: 

nutricosméticos, nutrição aplicada à estética. A técnica de análise de dados foi através da análise 

de conteúdo. Assim, implica em comparações contextuais. Os tipos de comparações podem ser 

multivariados. Mas devem, obrigatoriamente, ser direcionados a partir da sensibilidade, da 

intencionalidade e da competência teórica do pesquisado (FRANCO, 2005). Discussão: Pode-

se afirmar após a leitura e analise dos artigos pesquisados e selecionados a nutrição é uma área 

importante para a sociedade para que ela possa ter um grande número de indivíduos que possa 

ter um bem-estar consigo mesmo além da beleza externa e contendo uma beleza interna com a 

ajuda dos Nutricosméticos. As estratégias que foram utilizadas 4 artigos e 2 livros dos quais 

constavam as informações necessárias sobre os Nutricosméticos: suas evidências e seu 

mercado.  Conclusão: Todas as estratégias observadas em artigos são de suma importância para 

o assunto que devesse ampliar mais na área da Nutrição quanto da Estética, e deve-se ter mais 

estudos sobre o Nutricosmético. Mas podemos entender que muitos indivíduos já usam esse 

tipo de produto. O Nutricosmético está muito relacionado na questão de beleza, principalmente 

a interior, pois esse produto vai atuar de dentro para fora no consumidor. Em relação a dosagem 

que é de suma importância desses produtos são de controle do consumidor, caso tenha uma 

dosagem elevada pode ter algum efeito colateral que pode ser o aparecimento de manchas 

amarelas na pele; causar alergia naquelas pessoas que porventura tenham alergia a lagosta, 

camarão, caranguejo; pode causar eructação, flatulência, distensão abdominal, náuseas e 

diarreia entre outras reações que podem levar ao desconforto do indivíduo que está consumido 

determinado Nutricosmético. 

Palavras-chave: Nutricosméticos; Cosmecêuticos; Estética; Nutrição estética.  
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Introduction: The cosmetics market is highly dynamic, with the launch of new products in fast-

forward. In recent years, new concepts are also emerging as is the case of cosmeceuticals and, 

more recently, Nutricosmetics (Anunciato, 2011). Nutricosmetics are formulations from 

nutraceutical ingredients in oral form, with cosmetic function, which may include anti-aging by 

the action of antioxidant components (NEVES, 2009). Objectives: To describe the importance 

of nutri on the market and how the dietitian works on this topic. Knowing the nutri on the 

market and its main targets. Clarify the correct use of nutricosmetics in which can bring some 

benefit or curse. Methodology: The study deals with a type of bibliographic search is 

characterized by the use of information, knowledge and data already collected by people 

demonstrated in various ways, such as documents, laws, designs, drawings, books, articles, 

journals, newspapers and so on. (MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 2008). The following 

research used the literature method of procedure seeking to explain a problem from theoretical 

references, literature review of books and documents (GIL, 2008; Mattos, JUNIOR, 

BLECHER, 2008). Addressed publications between the years 2009-2020, through systematic 

searches using electronic databases: Medline, Science Direct, Total Health, Biodelta, Scielo 

and printed books. Portuguese language used, search terms: Nutricosmetics, nutrition applied 

to aesthetics. Data analysis technique was through content analysis. Thus, contextual involves 

comparisons. The types of comparisons can be multivariate. But they must necessarily be 

directed from the sensitivity of intentionality and theoretical competence of the researched 

(FRANCO, 2005). Discussion: It can be said after reading and analysis of researched articles 

and selected nutrition is an important area for the company so that it can have a large number 

of individuals who may have a health himself beyond external beauty and containing an inner 

beauty with the help of Nutricosmetics. The strategies that were used 4 articles and 2 books 

which contained the necessary information about the Nutricosmetics: its evidence and its 

market. Conclusion: All the strategies observed in articles are of paramount importance to the 

issue that should expand more in the area of nutrition when Aesthetics, and should be more 

studies on the nutricosmetic. But we can understand that many people already use this type of 

product. The nutricosmetic is closely related to the question of beauty, especially the interior, 

because this product will work from the inside out on the consumer. Regarding the dosage that 

is very important these products are consumer control, if you have a high dose may have some 

side effects that can be the appearance of yellow spots on the skin; cause allergy in those people 

who may have allergic to lobster, shrimp, crab; can cause belching, bloating, abdominal 

distension, nausea and diarrhea among other reactions that can lead to the discomfort of the 

individual is determined nutricosmetic consumed. 

Keywords: Nutricosmetics; cosmeceuticals; aesthetics; aesthetic nutrition. 

 

ABSTRACTO   
Introdução: El mercado de la cosmética es mui dinámico, com el lançamento de nuvens 

produtos a uma velocidad acelerada. En los últimos años también Han surgido nuvens 

conceitos, como los cosmecéuticos y, más recentemente, los nutricosméticos (ANUNCIATO, 

2011). Los nutricosméticos son formulaciones a partir de ingredientes nutracéuticos en forma 

oral, com función cosmética, y pueden incluir la prevención del envejecimiento mediante la 

acción de componentes antioxidantes (NEVES, 2009). Objetivos: Describir la importancia de 

la nutricosméticas en el mercado y cómo trabaja el nutricionista en este tema. Conozca los 

nutricosméticos presentes en el mercado y sus principales objetivos. Aclarar el uso correcto de 

los nutricosméticos, que pueden traer algún beneficio o perjuicio. Metodologia: O estudo trata 

- se de um tipo de pesquisa bibliográfica por se caracterizar pela utilização de informações, 

conhecimentos e dados já coletados por pessoas demosntrados de diversas formas, como 

documentos, leis, projetos, desenhos, livros, artigos, revistas cientificas, jornais y etc. 

(MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 2008). La siguiente investigación utilizó el método del 
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procedimento bibliográfico buscando explicar un problema a partir de referencias teóricas, 

revisión de la literatura de trabajos y documentos (GIL, 2008; MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 

2008). Abordó publicaciones de 2009 a 2020, mediante búsquedas sistemáticas utilizando bases 

de datos electrónicas: Medline, Scielo y libros impresos. Lengua utilizada en portugués, 

términos de investigación: nutricosméticas, nutrición aplicada a la estética. La técnica de 

análisis de datos fue mediante análisis contenido. Por tanto, implica comparaciones 

conceptuales. Los tipos de comparaciones pueden ser multivariantes. Pero deben, 

necesariamente, guiarse desde la sensibilidad, intencionalidad y competencia teórica del 

investigado (FRANCO, 2005). Discusión: Se puede decir después de la lectura y análisis de 

artículos investigados y la nutrición selecionada es un área importante para la empresa para que 

pueda tener un gran número de individuos que pueden tener salud por si mismo más allá de la 

belleza externa y que contengan una belleza interior con la ayuda de Nutricosméticos. Las 

estrategias que se utilizaron fueron 4 artículos y 2 libros que contenían la información necesaria 

sobre la Nutricosmética: su evidencia y su mercado. Conclusión: Todas las estrategias 

observadas en los artículos son de suma importancia para el tema que debe expandirse más en 

el campo de la Nutrición y la Estética, y debe haber más estudios sobre Nutricosmética. Pero 

podemos entender que muchas personas ya utilizam este tipo de producto. El Nutricosmético 

está muy relacionado con el tema de la belleza, especialmente el interior, ya que este producto 

funcionará de adentro hacia afuera para el consumidor. En cuanto a la dosificación, que es de 

suma importancia, estos productos están bajo el control del consumidor, si tiene una dosis alta 

puede tener algún efecto secundario, que puede ser la aparación de manchas amarillas en la 

piel; causar alergia en aquellas personas que pueden ser alérgicas a la langosta, camarón, 

cangrejo; puede provocar eructos, flatulencias, distensión abdominal, náuseas y diarreas, entre 

otras reacciones que pueden provocar malestar en el individuo que está consumiendo un 

determinado nutricosméticos. 

Palabras llave: Nutricosméticos; Cosmecéuticos; Estética; Nutrición Estética 

 

INTRODUÇÃO 

Na sociedade ocidental existe uma preocupação crescente com a imagem corporal. 

Neste contexto, a indústria de cosméticos e produtos de higiene pessoal assume um papel cada 

vez mais preponderante. Dados de 2010 mostram que o consumo per capita de produtos 

cosméticos na Europa é de 90 euros em comparação com 11 euros nos países emergentes 

(STATISTA, 2012). 

O mercado de cosméticos é altamente dinâmico, com o lançamento de novos produtos 

em velocidade acelerada. Nos últimos anos, novos conceitos também foram surgindo, como é 

o caso dos cosmecêuticos e, mais recentemente, dos nutricosméticos (ANUNCIATO, 2011).  

Os nutricosméticos são formulações a partir de ingredientes de nutracêuticos na forma 

oral, com função cosmética, podendo incluir prevenção do envelhecimento pela ação de 

componentes antioxidantes (NEVES, 2009).  

Nos últimos dez anos foram surgindo novos conceitos no segmento do mercado de 

cosmética, como é o caso de nutracêuticos, cosmecêuticos e mais recentemente os 

nutricosméticos. São produtos com novas categorias e conceitos, uma vez não é nem cosméticos 

e nem alimentos. 
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O termo nutricosméticos deriva da combinação do conceito de alimento, fármaco e 

cosmético (GRAMMENOU, 2008 apud CORREIA, 2012), sendo como a última tendência da 

indústria da beleza, caracterizado pela ingestão de alimentos com o propósito de melhorar os 

aspectos estéticos e também a saúde. Para Mellage (2008), nutricosméticos são produtos para 

administração oral, formulados e comercializados especificamente para propósitos de beleza, 

podendo ser apresentados na forma de pílulas, alimentos, líquidos ou comprimidos. O conceito 

de beleza de dentro para fora, são caracterizados pelo uso de dieta e de suplementos orais para 

produzir benefícios na aparência física (DRAELOS, 2010). Assim, surge uma nova classe de 

produtos no mercado, os nutricosméticos. Portanto, o objetivo deste trabalho é descrever a 

importância dos nutricosméticos no mercado e como o nutricionista atua sobre este tema. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Introdução aos nutricosméticos 

O termo nutracêutico foi definido por Stephen L. Defelice (1995) como um alimento ou 

partes de alimento que fornecem benefícios médicos ou para a saúde, incluindo a prevenção 

e/ou tratamento de doenças. Tais produtos podem variar entre nutrientes isolados, suplementos 

dietéticos e dietas, a alimentos geneticamente modificados, produtos à base de plantas e 

alimentos processados tais como cereais, sopas e bebidas. 

O termo nutricosmético deriva da combinação do conceito de alimento, fármaco e 

cosmético (GRAMMENOU, 2008), sendo apresentado como a última tendência da indústria da 

beleza, caracterizados pela ingestão de alimentos ou suplementos com o propósito de melhorar 

aspectos estéticos e também a saúde.  

O interesse em nutricosméticos começou a crescer ao lado do interesse em produtos 

funcionais, levando à adição de novos produtos que sejam complementares à tradicional 

indústria da beleza (GRAMMENOU, 2008). Trata-se de uma tendência que está a ganhar 

popularidade em todo o mundo devido ao desejo crescente dos consumidores irem mais além 

em relação às soluções convencionais de beleza. A combinação de fatores como, as pressões 

ambientais e sociais e o surgimento da "cultura do corpo", associadas ao envelhecimento da 

população e maior educação para a saúde, são susceptíveis de conduzir a uma aceleração ainda 

maior deste ritmo (KING, 2011). 

O conceito de nutricosmético implica a promoção da beleza através de um corpo 

saudável. Estes produtos são tomados por via oral, quer na forma de comprimidos ou líquidos. 

Estes têm ingredientes ativos, que oferecem uma ligação vital entre a saúde e as propriedades 

cosméticas de ingredientes nutricionais. Os principais ingredientes utilizados atualmente em 
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nutricosméticos são: as isoflavonas de soja, luteína, licopeno, vitaminas (A, B6, E), ácidos 

gordos ômega-3, β-caroteno, ésteres de esteróis; condroitina e coenzima Q10. Os benefícios 

atribuídos a estes compostos incluem redução do envelhecimento cutâneo, fortalecimento das 

faneras e redução da adiposidade (FROST, SULLIVAN, 2007). 

Quanto à legislação, que no Brasil é controlada pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), os nutricosméticos não podem ser classificados como cosméticos, pois 

estes agem apenas topicamente e são aprovados somente para uso externo. Sendo assim, 

produtos ingeridos necessitam de outro tipo de registro, bem como, a submissão a normas mais 

criteriosas. Portanto no Brasil, a ANVISA enquadra este tipo de produto na categoria de 

alimentos funcionais, porque produzem efeitos metabólicos ou fisiológicos por meio da atuação 

de um nutriente na manutenção do organismo. Na Europa, a Diretiva Européia 2002/46/EC 

classifica os nutricosméticos na categoria de gêneros alimentícios e apresenta uma lista de 

vitaminas e minerais autorizados com seus devidos critérios de pureza. As doses máximas 

ficaram para ser definidas posteriormente, porém até o momento, a diretiva especifica apenas 

o conceito que deve ser adotado para determinar as dosagens. 

Segundo a ANVISA, para fins de registro, não são aprovadas alegações para 

ingredientes ou componentes dos alimentos, e sim para o produto final. As alegações aprovadas 

relacionam a propriedade funcional ou de saúde de um nutriente ou não nutriente do alimento, 

conforme o item 3.3 da Resolução nº 18/1999. No entanto, a comprovação da eficácia da 

alegação deve ser realizada caso a caso, considerando a formulação e as características do 

alimento. No rótulo, as porções dos alimentos devem ser aquelas previstas na Resolução RDC 

nº 359/2003 calculadas com base nos grupos de alimentos previstos na referida resolução e a 

declaração da informação nutricional deve ser feita com base na recomendação diária, indicada 

pelo fabricante, quando a forma de apresentação for cápsulas, tabletes, comprimidos, pastilhas 

e similares (ANVISA, 2013). 

 

Nutricosméticos e a pele 

A pele do homem corresponde a 15% de seu peso corporal. É um órgão externo que reveste 

e delimita o organismo, é protegido; pela sua resistência e flexibilidade, determina a sua 

plasticidade. O teor de água da pele é de cerca de 70% do seu peso (livre de tecido adiposo); 

ela contém 20% do conteúdo total de água do organismo e varia em espessura entre 0,5 e 4 

milímetros, apresentando grandes variações de flexibilidade e elasticidade ao longo de sua 

extensão. Numa área de 3 cm de diâmetro, a pele possui mais de 3 milhões de células; entre 



 
NUTRICOSMÉTICOS: SUAS EVIDÊNCIAS E SEU MERCADO - PELE, CABELO E PESO 186 

100 e 340 glândulas sudoríparas; 50 terminações nervosas; e 90 cm de vasos sanguíneos 

(SCHNEIDER, 2009).  

A pele desempenha inúmeras funções no organismo, tais como conservação da homeostasia 

(por meio da termorregulação e excreção de metabólitos), proteção contra alterações do meio 

externo (agindo como barreira microbiana e imunológica, química, contra as radicações 

térmica, e elétrica) e recepção dos estímulos externos, captando informação sensorial tátil, 

dolorosa e térmica. Além disso, a pele é responsável por inúmeras secreções glandulares, 

incluindo aquelas que desempenham um importante papel na atração sexual (SCHNEIDER, 

2009). 

Classicamente, considera-se que a pele é composta de três camadas de tecidos: a epiderme 

(epitélio estratificado), a derme (denso estroma fibroelástico no qual situa-se as estruturas 

vasculares, nervosas e os órgãos anexais da pele, glândulas sebáceas, sudoríparas e folículos 

pilosos) e a hipoderme (tecido adiposo). Só existe descontinuidade estrutural entre a derme e a 

epiderme, separadas pela lâmina basal epidérmica; não obstante, atualmente a hipoderme não é 

mais considerada parte da pele, sendo chamada apenas de gordura subcutânea. Assim sendo, a 

acepção mais atual do termo pele abrange somente a epiderme e derme (SCHNEIDER, 2009). 

A epiderme é constituída por epitélio estratificado pavimentoso queratinizado. Existem 4 

tipos de células na epiderme: queratinócitos, melanócitos, células de Langerhans e células de 

Merkel, sendo as mais abundantes os queratinócitos. De acordo com o grau de maturação dos 

queratinócitos, a epiderme pode ser dividida em 5 camadas: camada basal, espinhosa, 

granulosa, lúcida e córnea. A camada basal é a mais profunda, encontrando-se sobre a 

membrana basal que separa a derme da epiderme. É nesta camada e na parte mais profunda da 

camada espinhosa, que ocorre a formação de queratinócitos. Estes, continuam a sua maturação 

ao longo das camadas seguintes. Na camada córnea, os queratinócitos não são mais do que 

células mortas, achatadas, sem núcleo e com o citoplasma repleto de queratina (JUNQUEIRA; 

CARNEIRO, 2004). 

A derme, constituída por tecido conjuntivo, é a camada onde se apoia a epiderme e une a 

pele à hipoderme. Esta é constituída por duas camadas de limites pouco distintos: a papilar e a 

reticular. A camada papilar é a mais superficial e apresenta uma organização irregular com 

menos fibras de colágeno e elastina que a camada reticular. As papilas dérmicas encontram-se 

nesta camada e têm como objetivo aumentar a superfície de contato entre a derme e a epiderme, 

reforçando a sua ligação. A camada reticular, forma o grosso da derme e é composta por bandas 

largas de colágeno intercaladas com as longas fibras de elastina. Na derme, estão ainda 
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presentes várias estruturas derivadas da epiderme, como é o caso dos folículos pilosos e das 

glândulas sebáceas e salivares (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2004; STEVENS; LOWE, 1999). 

Embora existam diversos tratamentos disponíveis em clínicas e consultórios para a pele 

fotoenvelhecida (pellings químicos, físicos, lasers, injeções para preenchimento, entre outros), 

o tratamento profilático contra o envelhecimento extrínseco permanece como a melhor 

abordagem e deve ser incentivada entre os consumidores. Para tanto, recomenda-se evitar a 

exposição solar, a fumaça de cigarro e a poluição, utilizar filtros solares, seguir uma dieta rica 

em frutas e vegetais, fazer uso de suplementos antioxidantes orais e formulações tópicas 

cosmecêuticas (BAUMANN, 2007). Portanto, a abordagem racional para o tratamento da pele 

baseia-se no efeito sinérgico das substâncias funcionais aplicadas localmente e de agentes com 

ação interna, que corrigem e restauram funções alteradas ou apoiam o sistema endógeno de 

defesa natural (RONA; BERARDESCA, 2008). Sabe-se que a deficiência nutricional ocasiona 

problemas cutâneos. Isso evidencia a relação entre nutrição e pele saudável. O consumo 

deficiente de vitaminas e ácidos graxos essenciais, além de outros compostos, podem promover 

manifestações cutâneas. Nota-se que, mesmo quando não há deficiência nutricional, o 

desequilíbrio orgânico ocasionado pela adesão a dietas inadequadas e abuso de álcool e 

açúcares influencia a saúde do indivíduo, refletindo externamente na pele (BOELSMA; 

HENDRIKS.; ROZA, 2003). Isso explica a associação feita pelo consumidor entre pele 

saudável e saúde geral, e como essa relação pode ser influenciada pelo consumo oral de 

substâncias como vitaminas e antioxidantes, tornando os nutricosméticos a última tendência no 

campo de cuidados com a pele (DRAELOS, 2010). 

 

Betacaroteno 

 Estudos relatam que o nutriente conhecido como betacaroteno tem importante papel na 

manutenção da saúde, agindo como potente antioxidante e como matéria-prima para produção 

metabólica de retinol e vitamina A, sendo assim considerado como um protetor solar oral, tal 

proteção é atribuída pela atividade antioxidante que o mesmo propicia eliminando espécies 

reativas de oxigênio nos processos foto-oxidativo. Pode ser encontrado principalmente em 

frutas e vegetais de coloração amarela e verde como cenoura, espinafre, damasco, batata doce, 

brócolis, pimentas e pêssego (ANUNCIATO, 2011). 

 

Funções 

É importante ressaltar que o betacaroteno possui com função reduzir a gravidade dos 

danos UV, porém, é necessário o acúmulo do mesmo na pele para promover um efeito 
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antioxidante significativo. Além das funções já conhecidas da vitamina A esta substância 

também vem sendo objeto de pesquisa em relação a sua ação anticarcinogênica, devido às suas 

funções de controle de diferenciação e proliferação celular (MORAIS, 2006). 

 

Protocolo de Uso 

 Deve-se ingerir 30 a 300mg/ dia para adultos. 

 

Efeitos Colaterais 

 Consumir grande quantidade de betacaroteno não é perigoso para o organismo. O único 

efeito colateral conhecido pelo excesso do mesmo é o aparecimento de manchas amarelas na 

pele, que é inócua e não deixa sequelas, sumindo conforme a redução do consumo, denominada 

por hipercaroternodermia (ANUNCIATO, 2011). 

 

Nutricosméticos e o cabelo 

Outra importante categoria de nutricosméticos são os destinados ao tratamento da queda 

capilar, fortalecimento dos fios, além de melhora no aspecto capilar geral. Muitos suplementos 

dietéticos com essa finalidade têm sido desenvolvidos e comercializados, embora poucos destes 

apresentem eficácia clínica comprovada. Essas inovações são desenvolvidas com base no 

conhecimento de nutrientes que são benéficos para a saúde dos fios. Relatos científicos sobre a 

relação entre a queda capilar e a deficiência de zinco, cobre, biotina, ácidos graxos essenciais, 

selênio, vitaminas A e C promovem embasamento para a discussão sobre o papel da 

suplementação nutricosmética para o tratamento capilar. Vale ressaltar que, na ausência de 

dados quantitativos suportando o benefício ou efeito prejudicial da suplementação com 

nutricosméticos, o consumidor deve evitar o uso e procurar acompanhamento médico. A 

automedicação e o uso indiscriminado de suplementos podem causar hipervitaminose que 

inclusive pode estar relacionada ao aumento da queda de cabelos (GOLDBERG; LENZY, 

2010).  

O folículo capilar funciona como um órgão sensorial e serve como um instrumento de 

comunicação psicossocial, de excreção e de proteção. O ciclo de vida do folículo capilar 

consiste, basicamente, em 3 fases: a fase de crescimento do fio de cabelo (anagénica), a fase de 

repouso (catagênica) e a fase de regressão (telogênica). Com este "ciclo do cabelo", o folículo 

demonstra a habilidade única de se regenerar ciclicamente, durante toda a vida (KRAUSE;  

FOITZIK, 2006).  
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Um cabelo com aparência saudável é um sinal de saúde geral excelente, bem como de 

uma boa prática no que diz respeito aos cuidados com os cabelos. Indivíduos saudáveis têm um 

aporte nutricional adequado através da sua alimentação diária. No entanto, muitas pessoas não 

têm acesso a uma boa alimentação, e outros têm patologias que levam à predisposição para uma 

deficiência nutricional. Isto muitas vezes reflete-se em mudanças no couro cabeludo. Os 

nutricosméticos têm vindo a ser desenvolvidos com base no conhecimento dos nutrientes, 

vitaminas e minerais, que podem promover um impacto benéfico na saúde dos fios 

(GOLDBERG; LENZY, 2010). 

 

Coenzima Q10 

 É uma provitamina com solubilidade em lipídeos que é produzida pelo corpo e está 

presente nos tecidos cerebral, fígado, músculo esquelético e coração e nas membranas da 

mitocôndria, retículo endoplasmático, peroxissomos, lisossomos e vesículas (MACHADO, 

2011). 

A produção de coenzima Q10 pelo organismo cai após os 35 anos de idade 

(HOJEROVÁ, 2000). A coenzima Q10 desempenha papel fundamental na geração de energia 

celular. Além disso, possui atividade antioxidante. Na deficiência da coenzima Q10, as células 

não desempenham suas funções de forma adequada e ficam mais suscetíveis às agressões. 

 

Funções 

 Tem ação antioxidante por capturar radicais livres, além disso, ela tem a capacidade de 

renovar o tocoferol (Vitamina E) na membrana da mitocôndria. Nos lisossomos ela se torna 

pró-oxidante devido à mobilização de um hidrogênio positivo para a porção interna do 

lisossomo (BARREIROS; DAVID, 2006). 

 

Também combate o envelhecimento dos cabelos mediante a ativação da queratina, melhora 

a dissociação com água na superfície, e confere resistência e brilho aos cabelos (MARQUETTI 

et al, 2009). 

 

Protocolo de Uso 

 É recomendado ingerir 100 miligramas por dia (PUJOL, 2012). 

 

Efeitos Colaterais 
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 A literatura não relatou nenhum efeito colateral proveniente do consumo da coenzima 

Q10 (PUJOL, 2012). 

 

Nutricosméticos e peso 

A obesidade mundial mais que duplicou desde 1980 (World Health Organization, 2012). 

Esta está associada a um risco aumentado de morte por doenças cardiovasculares, diabetes e 

doença renal, entre outras. (CHEN et al, 2012).  

O problema da obesidade crescente nos E.U.A. e outros países desenvolvidos aumentou 

drasticamente as vendas de suplementos, destinados a reduzir o peso e melhorar a composição 

corporal. Em 2010, os consumidores americanos gastaram mais de 2.4 biliões dólares em 

suplementos alimentares e substitutos de refeições, destinados à perda de peso (MANORE, 

2012).    

Os suplementos alimentares destinados à perda de peso podem ser divididos em 4 

categorias, em função do seu mecanismo de ação (MANORE, 2012):  

➢ Produtos que bloqueiam a absorção de gordura ou hidratos de carbono, reduzindo 

assim a quantidade de energia absorvida a partir dos alimentos; 

➢ Produtos que estimulam a aceleração do metabolismo;  

➢ Produtos que suprimem o apetite ou aumentam a saciedade;  

➢ Produtos que possam alterar a composição corporal por diminuição da massa gorda 

e aumento da massa muscular;   

 

Quadro 1: Descrição de alguns compostos existentes em suplementos usados para perda de 

peso e seu mecanismo de ação. 

Compostos Descrição Mecanismo de ação proposto 
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CLA CLA é uma mistura de isómeros 

de ácido linoleico, com ligações 

duplas. Este é produzido 

naturalmente pelo organismo, 

sendo obtido também através da 

alimentação diária (CHEN et al, 

2012) 

CLA é essencial para a distribuição da 

gordura alimentar nas células. Ele 

transporta a glicose para as células, e 

ajuda-a a ser usada para fornecer 

energia e construir o músculo, em vez 

de ser convertida em gordura. É este 

efeito que está por trás das 

reivindicações que o CLA é útil para 

promover a perda de peso. CLA é 

também um antioxidante e melhora o 

sistema imunitário (MASON, 2007) 

Extrato de chá verde O chá verde contém 

flavonóides, nomeadamente 

catequinas, flavonóis, 

metilxantinas (cafeína, 

teofilina) e minerais (MASON, 

2007) 

O chá verde é muito importante pois 

possui compostos antioxidantes. O seu 

mecanismo de ação possivelmente 

deve-se ao bloqueio da absorção ou 

aumento da termogênese (MANORE, 

2012) 

L-Carnitine A L-carnitina é uma amina 

naturalmente produzida pelo 

organismo a partir dos 

aminoácidos lisina e metionina 

(MASON, 2007) 

A L-carnitina tem recebido atenção por 

ser um dos responsáveis pelo bloqueio 

de absorção da gordura e 

principalmente pela oxidação lipídica, 

de modo que tem sido apelidado de fat 

burner (MANORE, 2012) 

Crómio O crómio é um metal, que atua 

como um complexo orgânico e 

possui importantes funções no 

metabolismo dos hidratos de 

carbono e lipídios (MANORE, 

2012) 

A ação do crómio passa pelo aumento 

da massa muscular, promovendo a 

perda de massa gorda e reforçando os 

efeitos da insulina (MANORE, 2012) 

Fonte: Autores diversos. 

 

Existe um crescente aumento de estudos científicos envolvendo estes compostos.    

- Quanto ao extrato de chá verde:  

Kovacs et al (2004) levaram a cabo um estudo que descobriu que a manutenção do peso 

após a perda de 7,5% do peso corporal não foi afetada pelo tratamento com chá verde.  
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No entanto, Westerterp-Plantenga et al (2005) conduziram um outro estudo onde uma 

mistura de chá verde / cafeína promoveu a manutenção do peso, em parte devido à termogênese 

e oxidação de gordura. No entanto, isto apenas surgiu em consumidores habituais de cafeína.   

Em outros estudos, a suplementação com uma mistura de chá verde e cafeína, levou a uma 

diminuição do índice de massa corporal, do perímetro abdominal e do peso. No entanto isto só 

acontece quando chá verde e cafeína são administrados conjuntamente (HURSEL et al, 2009, 

PHUNG et al, 2010).   

 

- Quanto à L- Carnitina:  

Lofgren et al (2005) compararam o efeito da suplementação de 3 g/dia de L-carnitina, 

inserida num programa de perda de peso e de atividade física durante 6 semanas, em voluntários 

obesos ou com excesso de peso. A dieta proposta era hipocalórica (média de 1505.8 Kcal, sendo 

que a média das necessidades energéticas totais dos participantes era 2052.4 Kcal) com 30% 

do valor energético total na forma de proteínas e de lipídios e 40% como hidratos de carbono. 

Todos os participantes, incluindo os do grupo placebo, obtiveram uma redução média de peso 

e do perímetro abdominal de 4,6%, e 6,5%, respectivamente. Por não terem ocorrido diferenças 

com significado estatístico entre os grupos, os resultados foram contabilizados em conjunto. A 

massa gorda em percentagem reduziu 4%, o que significou uma perda média de 2,5 kg de 

gordura em 10 semanas.  

Lee et al (2006) levou a cabo um estudo com a L-carnitina em adipócitos 3T3-L1, onde se 

comprovou a ação anti-obesidade do nutriente, pois este pode modular o metabolismo dos 

lipídios através do estímulo da lipólise e da beta-oxidação. 

 

- Quanto ao CLA:  

A suplementação com CLA, 3.4 g/dia, durante 12 semanas, em indivíduos saudáveis com 

excesso de peso e obesos de grau I, resultou numa diminuição do índice de massa corporal, da 

massa gorda subcutânea e da relação anca-coxa (CHEN et al, 2012).   

 

- Quanto ao crômio:  

Em alguns estudos, o crômio tem sido relatado como redutor da gordura corporal, no entanto 

outros não indicam quaisquer efeitos nesse sentido (MASON, 2007).  

 

Quitosana 
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 A quitosana é derivada da quitina conhecida como o segundo polissacarídeo mais 

abundante na natureza depois da celulose. É uma fibra natural solúvel, não digerível e não 

calórica extraída das carapaças de alguns crustáceos, como a lagosta e o camarão. A quitosana 

tem uma alta capacidade de ligar-se às gorduras presentes na alimentação e removê-la do corpo, 

sendo assim usada em regimes de emagrecimento e como redutor do colesterol (FREITAS, 

2014). 

 

Funções 

Dentre as inúmeras funções a quitosana atua na atividade antimicrobiana, provocando a 

inibição do crescimento de microrganismos, possui um importante papel na homeostase, 

reduzindo o tempo de coagulação sanguínea, atua como ação analgésica tópica com propriedade 

de absorver a bradicinina liberada no sítio da inflamação, ativa o processo de cicatrização de 

lesões, promove a redução dos níveis de colesterol e triglicerídeos plasmáticos, através do uso 

oral, devido à sua capacidade de se ligar aos lipídeos da dieta, interferindo na absorção intestinal 

dessas gorduras, além de atuar na redução de peso (SILVA; SANTOS; FERREIRA, 2009). 

 

Protocolo de Uso 

Deve ser ingerido 2 cápsulas, 15 a 30 minutos, antes das principais refeições (almoço e 

jantar). 

 

Efeitos Colaterais 

 A quitosana por ser derivada da casca de lagosta, camarão e caranguejo, poderá 

eventualmente causar alergia naquelas pessoas que porventura tenham alergia a esses animais. 

Durante o período de consumo desse produto, deve-se ingerir de 1 a 2 litros de líquido ao dia, 

a fim de evitar a constipação intestinal (FREITAS, 2014). 

 

METODOLOGIA 

 

Tipo de estudo 

O método de abordagem da pesquisa é dedutivo visando conduzir coerentemente a 

pesquisa, desde a formulação dos questionamentos iniciais, passando pela construção e 

apresentação dos argumentos, até a conclusão (MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 2008). 

O estudo trata-se de um tipo de pesquisa bibliográfica por se caracterizar pela utilização 

de informações, conhecimentos e dados já coletados por pessoas demonstrados de diversas 
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formas, como documentos, leis, projetos, desenhos, livros, artigos, revistas científicas, jornais 

e etc. (MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 2008). 

 

Coleta de dados 

A seguinte pesquisa utilizou o método de procedimento bibliográfico buscando explicar 

um problema a partir de referências teóricas, revisão da literatura de obras e documentos (GIL, 

2008; MATTOS, JUNIOR, BLECHER, 2008). Abordou publicações entre os anos de 2009 a 

2020, por intermédio de buscas sistemáticas utilizando os bancos de dados eletrônicos: 

Medline, Science Direct, Saúde Total, Biodelta, Scielo e livros impressos. Idioma utilizado 

português, termos para pesquisa: nutricosméticos, nutrição aplicada à estética.  

 

Análise de dados 

A técnica de análise de dados foi através da análise de conteúdo. Assim, implica em 

comparações contextuais. Os tipos de comparações podem ser multivariados. Mas devem, 

obrigatoriamente, ser direcionados a partir da sensibilidade, da intencionalidade e da 

competência teórica do pesquisado (FRANCO, 2008).  

   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Pode-se afirmar após a leitura e análise dos artigos pesquisados e selecionados a nutrição 

é uma área importante para a sociedade para que ela possa ter um grande número de indivíduos 

que possa ter um bem-estar consigo mesmo além da beleza externa e contendo uma beleza 

interna com a ajuda dos Nutricosméticos. As estratégias que foram utilizadas 4 artigos e 2 livros 

dos quais constavam as informações necessárias sobre os Nutricosméticos: suas evidências e 

seu mercado. Conforme quadro 3. 

 

Quadro 3- Nutricosméticos: suas evidências e seu mercado. 

ARTIGO (S) AUTOR (ES) ANO 

Nutracêuticos para aplicação 

cosmética 

CORREIA, A.T.P 2012 

Nutricosméticos ANUNCIATO, T.P 2011 

Nutricosméticos: um conceito 

inovador 

RUIZ, B.F.N; CARREIRA, 

C.M; LONNI, A.A.S.G 

2014 
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Nutricosméticos – legislação 

nacional 

MORIMOTO, S.M.I. 2013 

Nutrição estética SCHNEIDER, A.P 2009 

Nutrição aplicada à estética PUJOL, A.P.P 2011 

Fonte: Pesquisa de campo, 2020. 

 

O termo nutricosmético deriva da combinação do conceito de alimento, fármaco e 

cosmético (GRAMMENOU, 2008), sendo apresentado como a última tendência da indústria da 

beleza, caracterizados pela ingestão de alimentos ou suplementos com o propósito de melhorar 

aspectos estéticos e também a saúde.  

O interesse em nutricosméticos começou a crescer ao lado do interesse em produtos 

funcionais, levando à adição de novos produtos que sejam complementares à tradicional 

indústria da beleza (GRAMMENOU, 2008). Trata-se de uma tendência que está a ganhar 

popularidade em todo o mundo devido ao desejo crescente dos consumidores irem mais além 

em relação às soluções convencionais de beleza. A combinação de fatores como, as pressões 

ambientais e sociais e o surgimento da "cultura do corpo", associadas ao envelhecimento da 

população e maior educação para a saúde, são susceptíveis de conduzir a uma aceleração ainda 

maior deste ritmo (KING, 2011). 

O conceito de nutricosmético implica a promoção da beleza através de um corpo 

saudável. Estes produtos são tomados por via oral, quer na forma de comprimidos ou líquidos. 

Estes têm ingredientes ativos, que oferecem uma ligação vital entre a saúde e as propriedades 

cosméticas de ingredientes nutricionais. Os principais ingredientes utilizados atualmente em 

nutricosméticos são: as isoflavonas de soja, luteína, licopeno, vitaminas (A, B6, E), ácidos 

gordos ômega-3, β-caroteno, ésteres de esteróis; condroitina e coenzima Q10. Os benefícios 

atribuídos a estes compostos incluem redução do envelhecimento cutâneo, fortalecimento das 

faneras e redução da adiposidade (FROST; SULLIVAN, 2007). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Todas as estratégias observadas em artigos são de suma importância para o assunto que 

devesse ampliar mais na área da Nutrição quanto da Estética, e deve-se ter mais estudos sobre 

o Nutricosmético. Mas podemos entender que muitos indivíduos já usam esse tipo de produto. 
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O Nutricosmético está muito relacionado na questão de beleza, principalmente a interior, pois 

esse produto vai atuar de dentro para fora no consumidor.  

Em relação a dosagem que é de suma importância desses produtos são de controle do 

consumidor, caso tenha uma dosagem elevada pode ter algum efeito colateral que pode ser o 

aparecimento de manchas amarelas na pele; causar alergia naquelas pessoas que porventura 

tenham alergia a lagosta, camarão, caranguejo; pode causar eructação, flatulência, distensão 

abdominal, náuseas e diarreia entre outras reações que podem levar ao desconforto do indivíduo 

que está consumido determinado Nutricosmético.  

Os consumidores devem ser orientados quanto à importância do seu consumo, como por 

exemplo, a dosagem, o modo de consumir o Nutricosmético corretamente, sua respectiva 

função, a possibilidade de compra, quem pode prescrever.  
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RESUMO  

A adolescência é um momento de transformação do que é compreendido como infância para o 

que é compreendido como adulto nas dimensões fisiológicas, psicológicas e sociais. O presente 

artigo desenvolve uma reflexão sobre os caracteres do desenvolvimento na adolescência. Para 

tal foi feita uma pesquisa qualitativa a partir de uma revisão bibliográfica. Conclui-se que o 

adolescente precisa passar por momentos de reflexões e discussões em contextos diferentes para 

a formação de sua identidade psicossocial. 

Palavras-chave: Adolescência - Desenvolvimento - Identidade 
 

ABSTRACT 

Adolescence is a moment of transformation from what is understood as childhood to what is 

understood as an adult in physiological, psychological and social dimensions. This article 

reflects on the characteristics of development in adolescence. To this end, qualitative research 

was carried out based on a literature review. It is concluded that the adolescent needs to go 

through moments of reflection and discussions in different contexts for the formation of their 

psychosocial identity. 

Keywords: Adolescence - Development – Identity 
 

RESUMEN 

La adolescencia es un momento de transformación de lo que se entiende por infancia a lo que 

se entiende como adulto en las dimensiones fisiológica, psicológica y social. Este artículo 

reflexiona sobre las características del desarrollo en la adolescencia. Para ello, se realizó una 

investigación cualitativa basada en una revisión de la literatura. Se concluye que el adolescente 

necesita pasar por momentos de reflexión y discusión en diferentes contextos para la formación 

de su identidad psicosocial. 

Palabras clave: Adolescencia - Desarrollo - Identidad 

 

INTRODUÇÃO 

A palavra “adolescência” nasce do latim ad (a, para) e olescer (crescer), referindo-se, 

portanto, ao processo de crescimento do indivíduo. O termo deriva também de adolescer, que 

origem a palavra adoecer, ou seja traz na sua origem questões ligadas aos sofrimentos 

emocionais e transformações biológicas e mentais. Em alguns momentos, os significados 

primitivos retornam, pois o processo acelerado de crescimento físico não ocorre em sincronia 

com o amadurecimento psíquico, produzido aspectos muitas vezes semelhantes um 

adoecimento. 

Para melhor compreensão desse período peculiar da vida, a adolescência passou a ser 

estudada, pela ciência, nos países europeus no início do século XX. Inicialmente o objetivo era 
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levar a sociedade burguesa conhecimentos que pudessem gerar pessoas mais produtivas a 

sociedade burguesa emergente. (CÉSAR, 1998; MAGALHÃES, 2017). Atualmente esta fase 

da vida é vista como um momento de profundas transformações biológicas, psicológicos, 

sociais e culturais, que devem ser analisadas de forma indissociáveis. 

Neste sentido, cada teoria apresentada busca explicar as transformações ocorridas na 

adolescência, destacando as características observáveis sobre seu prisma de conhecimentos do 

processo de desenvolvimento.  

Assim esses processos de desenvolvimento pelo amadurecimento e pelo acumulo 

conhecimentos da vida são vistos como uma preparação para vida adulta de independência de 

ideias e pensamentos, bem como da autonomia de comportamentos, ou seja, profundas 

adaptações, que buscam comportamentos coerentes aos novos saberes adquiridos. 

Assim, é como se ocorresse um novo nascimento, o adolescente estará fragilizado no 

desenrolar desse processo. Precisando ser acolhido e orientado. Mas ao final se formará um 

novo ser, uma ressignificação da personalidade, que poderá reestabelecer vínculos perdidos, 

livre de preocupações com a avaliação de outros. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Características da adolescência por faixa etária 

 

Segundo a Organização mundial de Saúde (OMS), a adolescência é o período da vida 

entre 10 e 19 anos. Essa idade pode ser dividida em etapas por faixa etária, sendo uma etapa 

inicial, uma média e outra tardia com características próprias tanto no desenvolvimento físico, 

através de mudanças na composição corporal, quanto no desenvolvimento psicossocial, de 

amadurecimento psíquico e de relacionamento. 

A faixa etária dos 10 aos 14 anos, corresponde a etapa inicial do desenvolvimento 

adolescente e também é chamada de pré-adolescência ou adolescência menor, este período é 

caracterizado por menor interesse pelos amigos do mesmo sexo, desapego e afastamento dos 

pais, transformações corporais devido a puberdade, desejo de privacidade, aumento da 

transpiração com odor forte, crescimento rápido e desproporcional.  

Em relação as transformações corporais, elas são consequências dos hormônios como 

testosterona, estradiol e progesterona que favorecem o crescimento físico, as mudanças na 

composição corporal, a maturação sexual, o desenvolvimento dos órgãos reprodutores, o 

aparecimento dos caracteres sexuais secundários que levam a transformações drásticas no 

funcionamento do organismo da pessoa (DE CARVALHO LÍRIO, 2012). 
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Já a etapa média, compreende a faixa etária dos 14 aos 17 anos e é caracterizada por 

mudança na imagem corporal, pensamentos hipotéticos de soluções sociais, abertura a 

experiências sexuais, maior conflito com os pais, identificação com os pares, isto é, presença 

do grupo de amigos influentes, como se fizessem uma ligação entre a dependência da infância 

e a independência da vida adulta. 

Por fim, a terceira que engloba a faixa etária dos 17 aos 19 anos que é a etapa tardia, 

conhecida como adolescência maior ou juventude e até por mocidade, e tem como principais 

características a pressão e a cobrança social, além da procura por estabilidade financeira e 

social, escolha da profissão, reaproximação com a família, busca por relacionamentos mais 

íntimos e anseio pela identidade (GONÇALVES, 2016). 

A idade proposta pela OMS, para adolescência, é diferente para teóricos como Piaget, 

Vygotsky e Erik Erikson, pois cada autor tem suas observações sobre essa fase da vida, também 

algumas leis, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Constituição Federal 

Brasileira de 1988, divergem quanto a idade proposta de início e término, sendo que a 

constituição Federal Brasileira de 1988 não especifica cronologicamente o período. 

 

A adolescência: um olhar da epigenética 

A definição da idade cronológica, apesar de ser importante, é menos abordada nas 

pesquisas atuais que as características psicossociais da adolescência, pois estas refletem um 

momento singular da vida. Desta forma a adolescência é caracterizada como parte de um 

processo de amadurecimento e de intenso aprendizado de vida e não somente um período de 

transição entre idades (KENGERISKI, 2017; MOURA, 2019). 

Nos estudos sobre epistemologia genética, a adolescência se desenvolve no estágio das 

operações formais. Este estágio se inicia com a puberdade e é onde o adolescente realiza as 

operações no plano das ideais, sem necessitar de manipulação ou referências concretas, apenas 

com suas formações que foram proporcionadas entre o seu organismo e o meio em que vive, 

num processo interno de organização e externo de adaptação, os quais são invariáveis e 

inseparáveis (DA SILVA, VIANA, CARNEIRO, 2013). 

Assim compreende-se que o adolescente precisa colocar em prática suas reflexões, suas 

ideias e concepções que foram organizadas e adaptadas no tempo de vida anterior, logo é 

importante a participação em atividades com pessoas do convívio familiar, escolar, esportivo e 

outros grupos de amigos, pois proporcionam essa prática de reflexões com diferentes 

posicionamentos e argumentos sobre diversos assuntos. 
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Portanto é necessário que o adolescente compreenda a função da reflexão, a qual não é 

obrigatoriamente lutar contra um pensamento para impor o seu entendimento ou aquilo que 

acredita, mas uma análise do que se adaptou frente a uma nova organização que trará novas 

experiências e conceitos que serão fundamentais na fase adulta (DA SILVA, VIANA, 

CARNEIRO, 2013; XAVIER, NUNES, 2015). 

Desse modo as discussões são comuns nesse momento, pois a formação de um novo 

conceito passa por confrontar as ideias de outras pessoas nas mais variadas possibilidades de 

estar certa ou errada frente as suas hipóteses. Cabe ao adulto, então, ser claro nas suas 

colocações mostrando argumentos coerentes em cada posicionamento, pois isso fará com que 

haja confiança e respeito nas relações sociais e equilíbrio psicológico do adolescente. 

  Pois os adultos, em especial os pais e/ou responsáveis, devem compreender que neste 

momento está acontecendo inúmeras mudanças fisiológicas devido a puberdade que irão se 

refletir no comportamento do adolescente como crises de autoaceitação, isolamento, 

dificuldade de concentração, irritabilidade, instabilidade de humor e emotividade (MOURA, 

2019; PATIAS, 2015).  

Mas cada pessoa é única, então haverá formas diferentes como o adolescente vai lidar 

com as mudanças corporais que estão ocorrendo neste momento de acordo com a sua vivência 

e a cultura onde está inserido. Deste modo os fatores fisiológicos aliados aos fatores ambientais 

se reorganizarão de forma lógica, sistematizada e hipotética para formarem novos saberes para 

a vida do adolescente, que os externará no seu comportamento.  

 

A adolescência: um olhar da identidade psicossocial 

Para a teoria psicossocial, a adolescência é caracterizada na fase de Identidade versus 

confusão de papeis, onde o adolescente, em meio as transformações corporais, passa por 

conflitos internos com o objetivo de compreender a sua singularidade e o seu papel no mundo. 

Esta fase é dependente de uma boa segurança advinda da fase anterior, a infância, que pode ter 

sido consolidada de forma positiva ou negativa (ERIKSON, 1976; XAVIER, NUNES, 2015). 

No entanto, a identidade é formada ao longo da vida por crises, através das quais a 

pessoa evolui buscando um equilíbrio da sua personalidade. Na fase da adolescência quanto 

melhor tenham sido vividas as crises em relação a confiança básica, a autonomia, a iniciativa e 

a diligência com finalizações positivas, mais fácil será a superação da crise de identidade e o 

adolescente se tornará mais fiel consigo mesmo. 

Portanto a crise, como um conflito interno e externo, é necessária para o 

amadurecimento do indivíduo e se refletirá na próxima fase da vida, logo o adolescente precisa 
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viver bem essas crises, pois na fase posterior os jovens adultos irão construir relações afetivas 

de intimidade com os outros, no que se refere ao amor e a amizade, podendo ter facilidade de 

se entregar e partilhar de uma relação de intimidade ou ter dificuldade de estabelecer vínculos 

(ERIKSON, 1976). 

Mas até que a fase da adolescência tenha sido concluída de forma positiva ou negativa, 

o adolescente lançando mão de suas reflexões hipotéticas, faz perguntas do tipo “Sou diferente 

dos meus pais?”, “O que sou?”, “O que quero ser?” em busca de sua singularidade e seu papel 

no mundo. Também se mostram preocupados com os julgamentos dos outros sobre si frente ao 

que eles mesmos julgam ser, e agem para defender seu ponto de vista. 

Assim, situações que os exponham ao ridículo ou que levem a dúvida sobre si próprio, 

devido aos julgamentos, causam medo excessivo e o adolescente pode preferir agir livremente 

de forma imoral, grosseira, sem pudor algum diante das pessoas mais velhas a aceitar passar 

por aquele momento, que para ele é de constrangimento, ou simplesmente passar pela situação.  

 Porém se a fase anterior não lhe proporcionar a boa formação da personalidade, após 

sua opção por fazer a ação de agir livremente ou passar pela situação de exposição, o 

adolescente lançará sobre si toda a culpa por sua limitação e frustração, e demonstrará isso 

através de violência, raiva, tristeza, afastamento, desinteresse, automutilação e outras formas 

de sofrimento físico e psicológico, ou seja, exibirá através de seus comportamentos e 

sentimentos. 

 

Contextos, intervenções e desafios 

Os comportamentos e sentimentos expressos pelos adolescentes demonstram a 

formação do ego, significado do “eu”, que está ocorrendo. Assim os cuidados para com a saúde 

mental e física do adolescente devem ser observados para que tenham desfecho positivo e assim 

proporcionem a formação rica e forte do ego, pois do contrário se tornará fragilizado. 

Desta forma, os adultos, quer sejam os pais e/ou responsáveis e os professores e demais 

docentes da escola, enquanto observadores das ações e reações dos alunos, devem atentar para 

as manifestações e tê-las como um sinal de alerta de que o adolescente pode estar em sofrimento 

psicológico e que precisa de ajuda. Assim deve ter um olhar diferente e maduro, próprio do 

adulto, para com o adolescente, deixando de lado os estereótipos da adolescência (CASTRO, 

2021).   

É importante ressaltar que os profissionais da educação, que são vistos como referencial 

de adultos, em especial os que desenvolvem suas atividades com adolescente, precisam de 

formação continuada sobre esse público no que se refere a compreender a adolescência e como 
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detectar casos de sofrimento psicológico, pois o estado emocional dos alunos interfere na 

aprendizagem e é possível de ser percebido pelos docentes (JESUS, 2018). 

Visto que os adolescentes passam de oito a dez horas diárias na escola de tempo integral 

e nas demais escolas de quatro a seis horas diárias, logo o tempo de convivência é favorável a 

percepção do sofrimento psicológico dos alunos nessa condição, podendo então ser detectado 

e encaminhado ao profissional apropriado para ser amparado, acolhido, escutado e tratado no 

âmbito da saúde mental conforme o diagnóstico (DE OLIVEIRA, 2020). 

Cabe ressaltar a importância da presença constante do psicopedagogo, no âmbito 

escolar, para fazer o acompanhamento profissional competente ao adolescente em sofrimento 

psicológico, pois ele atua com os processos de aprendizagem, analisando as dificuldades e 

limitações, buscando a origem do que está sendo apresentado, que pode ser social, física e 

psicológica, podendo fazer direcionamento do tratamento com propriedade. 

Neste caso, onde a personalidade está passando pela crise e o adolescente está em 

sofrimento psicológico é necessário a atenção e o cuidado, pois se esse momento for finalizado 

de forma negativa, o ego se tornará fragilizado demonstrando uma confusão de papéis, ou seja, 

o adolescente terá dificuldade de saber quem é e o que quer em relação à sua vida ao invés de 

ter uma identidade psicossocial estabelecida de forma rica e forte. 

Para o cuidado em saúde mental, o Sistema Único de Saúde (SUS) tem em sua estrutura 

os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os quais são instituições de atendimento que 

objetivam acolher pacientes com transtornos mentais e estimular a integração social e familiar, 

além de auxiliar esses pacientes a desenvolverem a autonomia no ambiente social e cultural 

onde se desenvolve a vida cotidiana das famílias (GEANTOMASSE, 2017). 

Os CAPS têm especificidades quanto ao público atendido, cabendo ao CAPSi o público 

infantil e adolescente. Neste espaço é oferecido médico psiquiatra, assistente social, enfermeiro, 

psicólogo, terapeuta ocupacional, pedagogo, ou seja, uma equipe multiprofissional competente 

que desenvolve atividades individuais e em grupos quer seja em oficinas terapêuticas ou em 

atividades, tendo sempre a família como fundamental nesse contexto. 

Assim a família também encontra apoio no CAPSi tanto para fazer parte das atividades 

do atendimento de seus filhos como para tratamento próprio e tem atendimento específico em 

grupo ou individual, além de livre acesso ao serviço multiprofissional oferecido sempre que se 

fizer necessário, desta forma contribuindo no apoio e na orientação adequados aos familiares 

(CAVALLINI, 2020; SANTOS, PESSOA, MIRANDA, 2018). 

Essa aproximação feita entre o adolescente e seus familiares é necessária não somente 

quando já há instalado o sofrimento psicológico, mas se faz importante nesta fase da vida onde 
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há diminuição de proximidade entre o adolescente e seus pais. A mudança nesse relacionamento 

também pode levar a prejuízos na saúde mental dos pais ao se depararem com a busca pela 

autonomia e a individualização de seus filhos (MAGALHÃES, 2017). 

O contexto familiar em que vive o adolescente é agente de formação de sua identidade, 

por isso é importante uma visão ampla sobre a pessoa em formação deixando de lado rótulos 

como “rebelde” e “problemático”, que podem levar a discussões, afastamentos, dificuldade de 

relacionamento, falta de diálogo num momento crucial onde as dúvidas sobre sexualidade, 

escolha da profissão, e qual os seus papéis na sociedade estão inundando seus pensamentos 

hipotéticos. 

Assim, pais que proporcionam a seus filhos o apoio socioafetivo, a comunicação, a 

orientação, as ações educativas cooperam diretamente para o desenvolvimento de fatores 

protetivos frente a violência. Por outro lado, pais que expõem seus filhos a castigo físico, 

autoritarismo, limitações de aprendizagem e dedicam pouco tempo a seus filhos facilitam maior 

envolvimento nas manifestações da violência (COUTINHO et al, 2017). 

Desta forma a exposição a violência doméstica, de forma direta quando sofre a punição 

física ou indireta quando observa a agressão entre os pais, influencia no desenvolvimento 

antissocial e agravam a dessensibilização das pessoas frente a ações de violência, além de 

potencializar as psicopatologias como ansiedade, depressão e transtorno de estresse pós-

traumático (BRASILEIRO, 2020). 

Também é na adolescência que os amigos ganham espaço, então o grupo que está se 

relacionando tem um grande valor para a formação da identidade, e quando o adolescente 

consente em repetir os mesmos gestos, valores, linguagem, vestimentas do grupo e até se 

espelha em adultos jovens mais ousados e vai a lugares mais atrativos para eles, parece que sua 

identidade está totalmente perdida. 

Mas é de posse desse conhecimento relacional, a partir das experiências em grupos de 

amigos que na próxima fase de vida o adolescente, que será um adulto jovem, poderá entrar em 

contato íntimo com outra pessoa preservando sua identidade. Porém o relacionamento com 

amigos deve ser feito com escolhas, cabendo aos pais e/ou responsáveis a orientação clara e 

coerente, visto que implicará na vida futura de seus filhos. 

No entanto, a orientação dos adultos dada ao adolescente não deve vir acompanhada de 

agressões ou ameaças, pois a violência pode gerar uma personalidade hostil e imatura, 

questionadora, com picos de progressão e regressão próprias à fase adulta e infantil, 

respectivamente, com objetivo de autoafirmação e de emancipação parental (JESUS, 2018). 
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Deste modo, é preciso acolher, escutar e ajudar o adolescente a refletir sobre suas escolhas de 

relacionamento. 

Pois as experiências de aceitação e de rejeição dos grupos de convivência bem como as 

relações de amizade e a posição social que é conquistada durante esse relacionamento serão 

importantes para o aprimoramento da competência social, a qual permite avaliar situações 

sociais, reconhecer sentimentos e intenções e selecionar comportamentos sociais específicos 

para cada contexto vivido. 

Desta forma a influência dos relacionamentos no desenvolvimento do adolescente 

auxilia na formação de sua perspectiva de aproximação intima com o outro, a aprender sobre o 

comportamento social, e também amplia sua visão de profissão futura, pois a escolha 

profissional é uma reflexão feita permeada de dúvidas e pressões visto que ao final da educação 

básica o adolescente terá que optar por uma profissão ou/e continuação dos estudos 

(BRASILEIRO, 2020). 

Assim o adolescente por meio da comunicação e socialização de atividades com outros 

adolescentes quer na escola ou nos grupos de relacionamento tem a possibilidade de aprender 

e desenvolver novas habilidades que favorecerão a escolha da sua profissão e/ou continuação 

de seus estudos bem como a escolha da universidade ou faculdade que irão ingressar 

(BRUSTOLIN, ALVES, SUPERTI, 2018). 

Mas os grupos de relacionamento também podem influenciar de forma negativa levando 

a delinquência, ao uso de álcool e outras drogas. Algumas vezes essa influência ocorre devido 

ao respeito as opiniões e admiração de seus amigos, os quais geralmente são escolhidos por 

terem atitudes e comportamentos parecidos com os seus, mas também pode ocorrer devido o 

desejo de evitar a rejeição do grupo de amigos (MAGALHÃES, 2017). 

Assim a experimentação de coisas novas, que faz parte da construção da autonomia do 

adolescente pode vir de forma negativa a partir do grupo de relacionamento, mas também, 

devido a conjuntura neoliberal, que influência através de propagandas sugestivas que 

incentivam o consumo e a disseminação de um padrão de vida de prazer e imagem social, 

acarretando no incentivo do uso de álcool (REIS, 2017). 

O adolescente ao ser exposto as propagandas de bebidas alcóolicas que trazem a 

sensualidade e a erotização ligadas ao bom humor em suas estratégias de vendas é influenciado 

ao consumo e se a orientação da família, da escola, das instituições religiosas e dos serviços de 

saúde não tiver sido boa ou até mesmo apenas conhecimento superficial sobre os riscos do 

consumo do álcool o adolescente ficará desprotegido (CARVALHO, 2020). 
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A orientação sistemática neste momento da vida é imprescindível, pois a 

vulnerabilidade não está apenas ligada ao álcool ou a outras drogas que trazem prejuízos a 

saúde, mas também a sexualidade uma vez que muitos adolescentes iniciam suas vidas sexuais 

sem considerar as consequências ao não utilizarem preservativos que impedirão a gravidez não 

planejada bem como protegerão de doenças, como a AIDS e a sífilis. 

A gravidez não planejada demonstra a vulnerabilidade em que se encontra o 

adolescente, pois a partir da descoberta da gravidez a responsabilidade do adolescente passa a 

ser de adulto tendo que cuidar de um outro ser que precisa de muita atenção. Dependendo da 

situação familiar pode ocorrer aproximação familiar com apoio ao adolescente, porém as 

perspectivas de futuro idealizadas podem não ocorrer (CARVALHO, 2020). 

Assim, estratégias com o objetivo de prevenir a gravidez não planejada na adolescência 

devem ser promovidas em todos os âmbitos da sociedade como forma de proteção e cuidado. 

Também o fortalecimento de políticas públicas como o Programa Saúde na Escola, que leva 

acesso a saúde e conhecimento aos alunos através do diálogo nas consultas realizadas por 

médicos e enfermeiros são formas de cuidar dos adolescentes. 

Além disso, palestras, rodas de conversa e projetos que promovam discussões sobre 

sexualidade na adolescência devem ser realizadas abrangendo a família, a comunidade escolar, 

os líderes religiosos, profissionais de saúde com o objetivo de oferecer um ambiente seguro 

para os adolescentes em todos lugares da sociedade e consequentemente colaborando para a 

diminuição do desamparo nesta fase da vida (LOPES, et al. 2020). 

 

CONCLUSÃO 

A adolescência é uma fase de desenvolvimento da vida entre a infância e a fase adulta, 

e tem suas características marcadas fisiologicamente a partir da puberdade. Mas a formação da 

identidade nas dimensões psicológicas e sociais dependem da interação dos contextos familiar, 

escolar e de relacionamentos para que se tenha uma compreensão de sua singularidade e seu 

papel na sociedade ou tenha dificuldade de saber quem é e o que quer.  

A observação, o acolhimento, a escuta e a orientação dos adolescentes por parte dos 

adultos contribuem para o desenvolvimento positivo da personalidade e facilita a percepção do 

sofrimento psicológico e físico. Desta forma, os pais e os professores devem estar atentos aos 

comportamentos e sentimentos expressos pelos adolescentes para auxilia-los em suas dúvidas 

e detecção de possíveis psicopatologias. 

No entanto, o adolescente passa por crises, inerentes ao seu desenvolvimento, que são 

importantes para a formação de sua personalidade e quanto melhor vividas essas crises, melhor 
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será o desfecho da adolescência. Assim o adolescente passará para a fase adulta com sua 

identidade bem compreendida, rica e forte. 
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RESUMO 

A modernização trouxe expansão dos sistemas de comunicação que passaram a refletir no 

contexto mundial, apesar de todos os avanços, esses sistemas trazem heranças de séculos 

passados e lacunas ainda perduram, principalmente no que tange a educação. Nesse sentido, 

reconhecer quais são essas heranças e seus reflexos, se faz necessário para entender como se 

deu e como se encontra a situação da Educação Penitenciária, refletir sobre fatos históricos 

pode contribuir para que se conheça soluções para a melhoria desse setor. Diante do exposto 

percebe-se que estas atividades de educar para pensar também se encontram inseridas dentro 

da Lei de Execução Penal no art. 28: “O trabalho do condenado, como dever social e condição 

de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva”, no qual será levado em 

consideração as habilidades e condições pessoais de cada detento para produzir de acordo com 

sua capacidade física ou mental. Dentre as literaturas especializadas no assunto, são constatadas 

por vários autores. 

Palavras-chave: Educação; prisões, penintenciária. 

 

ABSTRACT 

Modernization brought expansion of communication systems that began to reflect in the world 

context, despite all the advances, these systems bring legacy from past centuries and gaps still 

persist, especially with regard to education. In this sense, recognizing what these legacies and 

their consequences are, it is necessary to understand how the situation of Penitentiary Education 

happened and how it is, reflecting on historical facts can contribute to discovering solutions for 

the improvement of this sector. Given the above, it is clear that these activities of educating to 

think are also included within the Criminal Execution Law in art. 28: “The work of the convict, 

as a social duty and condition of human dignity, will have an educational and productive 

purpose”, in which the abilities and personal conditions of each detainee will be taken into 

account in order to produce according to their physical or mental capacity. Among the 

specialized literature on the subject, they are found by several authors. 

Keywords: Education; prisons, penitentiary. 

 

RESUMEN 

La modernización trajo consigo la expansión de los sistemas de comunicación que comenzaron 

a reflejarse en el contexto mundial, a pesar de todos los avances, estos sistemas traen legado de 

siglos pasados y aún persisten brechas, especialmente en lo que se refiere a la educación. En 

este sentido, reconociendo cuáles son estos legados y sus consecuencias, es necesario entender 

cómo sucedió la situación de la Educación Penitenciaria y cómo es, reflexionar sobre hechos 

históricos puede contribuir a descubrir soluciones para la mejora de este sector. Teniendo en 

cuenta lo anterior, es evidente que estas actividades de educar para pensar también se incluyen 

dentro de la Ley de Ejecución Penal en el art. 28: “El trabajo del condenado, como deber social 

y condición de la dignidad humana, tendrá una finalidad educativa y productiva”, en la que se 

tendrán en cuenta las habilidades y condiciones personales de cada detenido para producir de 

acuerdo a su capacidad física o mental. Entre la literatura especializada sobre el tema, se 

encuentran varios autores. 

Palabras llave: Educación; cárceles, penitenciario. 
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INTRODUÇÃO 

Com a modernização e a internacionalização da economia, é importante destacar que 

com a expansão dos sistemas de comunicação e os avanços da Microeletrônica e da Ciência, 

refletem o cenário atual do mundo, que apesar de todos estes avanços trazem heranças de 

séculos passados, pois se acredita que o sistema moderno de educação deve ser implantado nas 

prisões junto aos presos que tem acesso a educação. 

Dessa forma, a educação, é um dos reflexos destas heranças é o modelo educacional 

proposto na maioria das escolas brasileiras, estruturado em um plano curricular 

compartimentada, organizada por disciplinas desconexas, denotando uma fragmentação do 

conhecimento proposto com a revolução industrial na Europa no século XVIII, a partir da 

necessidade de especialização da mão de obra. 

Sendo assim, pode-se constatar que historicamente a educação penitenciária a Lei de 

Execução Penal - LEP de 1984 ratificou a presença das escolas nos estabelecimentos penais ao 

normatizar a obrigatoriedade do ensino de 1º. grau às pessoas presas e custodiadas. Como ainda 

do ensino profissional ao nível de iniciação ou técnico, bem como a organização de bibliotecas, 

pois revogou as normas gerais do regime penitenciário (BRASIL, 1957; VASQUES; ABREU; 

FEIO, 2020). 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Breve histórico da educação de jovens e adultos na educação penitenciária  

Mediante as análises de Vasques et al (2020) destaca sobre que as ideias não são 

inovadoras, pois desde o movimento de reforma das prisões no século XIX, considerando que 

já se defendia a instrução às pessoas presas e crianças na Europa, Brasil e outros países.  

Sedo assim, verificou-se  mediante os discursos dos regulamentos da Casa de Correção 

da Corte e Casa de Correção da Capital Federal, segundo Brasil (1850), Brasil (1882) e Brasil 

(1900), podem-se demonstrar da seguinte forma: 

Art. 167. Crear-se-há logo que for possível em cada huma das divisões da Casa de 

Correcção huma escola, onda se ensinará aos presos a ler e a escrever, e as quatro 

operações de arithmetica.  

Art. 281. A instrucção escolar é confiada a um preceptor e dada simultaneamente aos 

presos, reunidos por classes na escola. [...]. Art. 285. O preceptor é ajudado pelo 

capellão no ensino moral, religião e regras de civilidade. 

Art. 187. A instrucção escolar é confiada a um professor e dada simultaneamente aos 
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presos reunidos por classe na escola, todos os dias uteis. E também em artigos do 

regulamento do Presídio de Fernando de Noronha:  

Art. 7. Os Capellães dirão missa diariamente, ministrarão os soccorros espirituaes, e 

a instrucção religiosa aos presos e habitantes do presidio, por meio de predicas e 

outros exercicios, e o que fôr nomeado Professor de primeiras letras, dará lições todos 

os dias uteis de manhã e de tarde. O menos graduado ou o mais moderno dos Capellães 

será Coadjutor do mais antigo. [...].  

Art. 14. A Professora de primeiras letras dará lições todos os dias uteis de manhã e 

de tarde a todas as meninas do Presidio (BRASIL, 1865 APUD VASQUES, 2020). 

 

Dessa forma, percebeu-se que já existiam a defesa da implantação  da escola nas 

penitenciárias no Brasil, ou seja, as primeiras letras nas prisões ocorreram a partir da segunda 

metade do século XIX. 

De acordo com Vasques et al (2020) demonstra que a instrução escolar, moral e religiosa 

se deu inicio na Casa de Correção da Corte, Penitenciária de São Paulo e Presídio de Fernando 

de Noronha para pessoas presas e crianças, período em que seus dados eram informados aos 

Ministérios Justiça e Negócios Interiores e da Guerra. Enquanto no início do século XX, as 

instituições de ensino passaram a ser as escolas correcionais. 

A educação desde a antiguidade se observa que a orientação educacional convencional, 

na antiga Grécia, contemplava duas áreas – a ginástica, desprovida de valores competitivos, 

enriquecida com treinamentos para confrontos bélicos, tanto direcionados às garotas como aos 

garotos; e a música, alimento do espírito, de acordo com Platão. 

O núcleo da filosofia de Platão é, sem dúvida, a reencarnação, a qual tem efeitos 

profundos sobre sua concepção educacional, embora inúmeros intérpretes de sua obra 

prefiram seguir uma vertente mais materialista e distante de qualquer conotação 

espiritual. Os dois aspectos pedagógicos mais significativos de sua obra só podem ser 

realmente compreendidos à luz da crença nas várias existências. Platão acredita que a 

educação deve ser direcionada à aquisição do conhecimento do Bem e da Verdade, e 

também que aprender é recordar. Isto só é possível, segundo o pensador, porque na 

esfera superior dos céus estão estabelecidas as Verdades Eternas, em um recanto 

metafísico conhecido como Hiperurânio. Aí é possível encontrar as idéias e formas 

puras, concretas, eternas, inalteráveis e perfeitas. (BIGHETO, 2015, p.284) 

 

Assim, a educação para Platão deve ser adquirida e enriquecida com o bem e a verdade. 

Na verdade houve várias experimentações pedagógicas compreendendo a educação como uma 

arte. Diante do sistema capitalista, a contextualização de Karl Marx, tem uma forte 

representatividade e busca uma revolução desde o momento que o ser humano inicia suas 

atividades educacionais. 

[...] a concepção marxista de educação tem também por base o materialismo histórico. 

A educação é uma forma de socialização, de integração dos indivíduos numa 

sociedade sem classes, no contexto do materialismo histórico. No modelo marxista 

infraestrutural – super-estrutural (dialéctico, de relação recíproca), a escola faz parte 
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da super-estrutura (tal como o Estado ou a família, por exemplo) e a educação é 

assumidamente um elemento de manutenção da hierarquia social, de controlo das 

classes dominantes sobre as classes dominadas. (MORROW E TORRES, 2001, p.25). 

Até os dias atuais quem estabelecem as regras são as elites, empresários, políticos, 

classes dominantes, porém se observa que há a necessidade de se socializar os conhecimentos 

no ensino superior. 

Combater a alienação e a desumanização era, para Marx (2018), a função social da 

educação. Para isso seria necessário aprender competências que são indispensáveis para a 

compreensão do mundo físico e social. O filósofo alertava para o risco de a escola ensinar 

conteúdos sujeitos a interpretações “de partido ou de classe”. Ele valorizava a gratuidade da 

educação, mas não o atrelamento a políticas de Estado – o que equivaleria a subordinar o ensino 

à religião. Marx via na instrução das fábricas, criada pelo capitalismo, qualidades a ser 

aproveitadas para um ensino transformador – principalmente o rigor com que encarava o 

aprendizado para o trabalho.  

  Por ser a educação ponto de encontro de metodologias e áreas do saber, ela se achega 

mais ao ser humano e o pode compreender melhor e, além de estudá-lo, tem de lidar com ele e 

ajudá-lo a realizar-se enquanto ser humano.   

Nesse sentido, é necessário deixar claro que o professor é o mediador do conhecimento, 

e para que este possa realmente construir um conhecimento, deve estar em um ambiente que 

acabe desafiando e motivando a busca, reflexão, construção de idéias e uma quantidade de 

descobertas acima do possível, para que assim esse busque em seus descobrimentos uma forma 

nova de aprendizagem. 

Paulo Freire nos diz que “a educação tem caráter permanente. Não há seres educados 

e não educados, estamos todos nos educando. Existem graus de educação, mas estes 

não são absolutos”.Afirmação tão coerente nos faz refletir sobre o processo educativo 

contínuo, como base de uma constante busca pela melhoria da qualidade da formação 

docente e discente. A ação educativa implica um conceito de homem e de mundo 

concomitantes, é preciso não apenas estar no mundo e sim estar aberto ao mundo. 

Captar e compreender as finalidades deste a fim de transformá-lo, responder não só 

aos estímulos e sim aos desafios que este nos propõe. Não posso querer transmitir 

conhecimento, pois este já existe, posso orientar tal indivíduo a buscar esse 

conhecimento existente, estimular a descobrir suas afinidades em determinadas áreas. 

(OLIVEIRA, 2009, p.3). 

 

 Segundo  FREIRE (2001, p.30) a relação com o saber é uma relação social, é 

porque o homem é um ser de representações e o mundo em que ele se insere está organizado 

sob dispositivos de apropriações como este mundo se apresenta.  

  Portanto os saberes preconizados como pré-determinados não estabelecem um 
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encontro com o saber inacabado. Dessa forma, seria oportuno estabelecer um elo entre o saber 

a ensinar e o contexto concreto em que o define, aproximando do saber temporário do aluno, 

sem perder o contexto que eventualmente se apresenta diferente.  

Mediante a compreensão de que a educação e do saber inacabado, pode-se constatar que 

no Brasil, há o entendimento do estudo sistemático referente à cultura organizacional da 

instituição prisional e à assistência educacional à pessoa presa constitui um amplo desafio aos 

pesquisadores.  Desta maneira, pôde-se observar sobre as pesquisas acadêmicos ainda são 

escassos, o que acaba dificultando o conhecimento do tema por parte de estudantes, professores, 

pesquisadores e comunidade em geral. Sendo assim, verifica-se, então, bastante oportuna a 

publicação de pesquisas que tratem do tema, uma vez que o estudo sistemático dessas temáticas 

possibilita a qualificar e aperfeiçoar políticas públicas desenvolvidas no Sistema Penitenciário 

Brasileiro, principalmente no que concerne às políticas de execução penal que privilegiam a 

reinserção social daqueles que, tendo cumprido suas penas, devem e necessitam se integrar à 

sociedade, assim como favorece a estruturação de processos educativos coerentes com as 

necessidades das pessoas privadas de liberdade. (NEVES, 2017) 

 

Prisão e educação na visão de Foulcaut  

Em Benelli (2015), apresenta algumas reflexões  relacionados a alguns aspectos do 

pensamento foucaultiano em outras publicações, demonstrando assim,  como o quadro histórico 

que Foucault traça da sociedade moderna e contemporânea se constitui em importante 

ferramenta para realizarmos análises institucionais, juntamente com Goffman. O que nos ocupa 

nesta pesquisa é a análise de instituições entendidas enquanto elementos de um dispositivo 

articulador das relações entre produção de saberes e modos de exercício do poder. 

No século XIX, de acordo com a análise de Foucault (2017), os estabelecimentos penais 

surgiram enquanto prisão-aparelho, isto é, instituição disciplinar destinada ao controle, à vigília 

e à punição do corpo do condenado, com base nos princípios que passaram a vigorar nessa 

época, as conhecidas técnicas penitenciárias. Essas técnicas se constituíram a partir dos 

princípios da correção, classificação, modulação da pena, trabalho como obrigação e direito, 

educação penitenciária, controle técnico da detenção e instituições anexas. A prática do 

encarceramento nos países, implicou no ingresso da escola, da igreja e do hospital para o 

interior das prisões e a chegada de um corpo de funcionários que passaram a compor a 

administração penitenciária, como os capelães, os guardas, os médicos, os professores, os 

psiquiatras e os psicólogos (FOUCAULT, 2017).   
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Essa visão de Foulcaut é direcionada para a compreensão das instituição e 

organizaçõesna área de educação, ou seja, se verificam a descrição de determinadas 

instituições: aquelas que, num dado momento histórico, constituem peças na engrenagem de 

um tipo específico de sociedade, que Foucault (2017) nomeou como “instituições 

disciplinares”. Nesse sentido, o que a genealogia de Foucault nos proporciona é uma análise 

pragmática da nossa situação atual, haja vista que ainda vivemos numa sociedade disciplinar. 

(BENELLI, 2015) 

É importante a compreensão da contrapartida e diferença entre os dois autores. Beccaria 

(2013) criminologista e economista italiano inconformado com a crueldade das penas segue 

uma corrente humanitária, pelo qual sugere reformas no sistema penal. Decorrente da sua 

indignação com as injustiças. Beccaria traz uma perspectiva diferente, propondo aderência a 

um sistema no qual os castigos e penas sejam proporcionais aos delitos, ou seja, penas justas. 

Ele propôs e defendeu um sistema jurídico mais humanitário, e de fácil compreensão para que 

todos tivessem acesso, conhecimento, tornando-se esclarecidos, e assim sendo, distanciando-se 

dos atos danosos e delituosos que trariam prejuízos tantos sociais, quanto de ordem individual 

para os agentes detentores. 

Mediante a explanação do autor Beccaria (2013), percebe-se que sobretudo ele busca 

proteger a dignidade humana, porquanto para ele é preferível prevenir os delitos a ter de puni-

los, e é o que de fato acontece nas sociedades modernas, não há investimento em métodos 

preventivos, utilizando-se abundantemente de métodos coercitivos que são sobretudo 

ineficazes.   

O sentimento de injustiça que um prisioneiro experimenta é uma das causas que mais 

podem tornar indomável seu caráter. Quando se vê assim exposto a sofrimentos que 

a lei não ordenou nem mesmo previu, ele entra em um estado habitual de cólera contra 

tudo que o cerca; só vê carrascos em todos os agentes da autoridade: não pensa mais 

ter sido culpado; acusa a própria justiça. (Foucault, 2017 pág.252). 

 

A decadência do sistema penitenciário e a omissão e violação aos Direitos Humanos, 

precarizar diária e constantemente o que deveria reconstruir, restaurar e devolver a sociedade 

um indivíduo ressocializado.  Portanto o infrator já ingressa no sistema penal desacreditado, 

tanto pelas questões de ordem cultural quanto pelo tratamento abusivo por parte poder público, 

de tal forma que a justiça pregada pela sociedade e pelo Estado são contraditórias com o que 

chamamos de ressocialização e esses são fatores que não passa despercebidos pelos presos nem 

pela sociedade, desencadeando gritantes aumentos nos índices de violência e marginalidade. 
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Noções preliminares sobre direito penal e educação prisional 

Os fundamentos teórico-empíricos de análise do Direito Penal relacionado com a 

Educação dos presidiários do Estado do Amapá, ou seja, se analisam os conjuntos de Leis 

cumpridas pelo Estado, como, a Constituição Federal no enfoque relativo a este tema, 

direcionando ao cumprimento dos direitos previstos na lei maior, o presente estudo tem por fim 

diagnosticar como deve ser conduzido o processo de ressocialização dos presos através da 

educação dentro do sistema penitenciário brasileiro.  

A Constituição Federal prevê expressamente a responsabilidade do Estado perante todos 

os cidadãos, garantindo-lhes direitos e deveres fundamentais, abrangendo também a população 

prisional que ingressa no sistema penitenciário. A estes condenados, devem ser proporcionadas 

condições para a sua integração social dentro das penitenciarias, visando a não violação de seus 

direitos que não foram atingidos pela sentença. 

A Constituição Federal no seu artigo 170 dispõe, “a ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social”. O trabalho sempre esteve inserido na vida da sociedade. 

O trabalho seja ele manual ou, intelectual, garante ao indivíduo dignidade dentro de seu meio 

familiar e social. Como não poderia deixar de ser, o trabalho do preso encontra-se inserido 

dentro desta ótica que vincula o trabalho à existência digna do ser humano. (BRASIL, 1988) 

Observa-se em análise desta pesquisa,  de acordo com o desenvolvimento da sociedade 

brasileira com o passar dos tempos, a passagem do regime autoritário e ditador para o regime 

democrático existente, assim, o Estado trata os presos dentro das conformidades e das leis, pois 

nos manteremos aqui nesta pesquisa a amostragem positiva em que a Superintendência do 

Sistema Penitenciário do Estado do Amapá, pois obtém resultados em seus centros de 

recuperação e presídios de sua preocupação com a vida social, familiar e agora principalmente 

mediante a Educação para a futura inserção do mesmo no mercado de trabalho e a sociedade.  

Destaca-se no Brasil, o cumprimento de pena restritiva de liberdade visa à reinserção do 

preso à sociedade. Sendo assim, tal indivíduo, durante o cumprimento de sua pena, deve ter 

acesso aos meios que possibilitem a sua reeducação, garantindo assim a sua readaptação ao 

convívio social ao final da cumprimenta de pena (Grifo Nosso). 

Prado, Luiz Regis (2017, p. 50-51) direciona os conceitos, funções e caracteres do 

Direito Penal, pois o Direito se desenvolve para equilibrar uma exigência de ordem sistemática 

e outra de cunho pragmático, pois tem uma função social a ser cumprida, o qual busca soluções 

socialmente aceitáveis. 

http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/5822/A-ressocializacao-dos-presos-atraves-da-educacao-profissional
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Diante do cumprimento das ordens para se cumprir o equilíbrio no sistema penal, Prado 

(2017, p. 51) conceitua o Direito Penal como:  

 

O Direito Penal é o setor ou parcela de ordenamento jurídico público que estabelece 

as ações ou omissões delitivas, cominando-lhes determinadas consequências jurídicas 

– penas ou medidas de segurança (conceito formal). Enquanto sistema normativo, 

integra-se por normas jurídicas (mandatos e proibições) que criam o injusto penal e 

suas respectivas consequências. (PRADO, 2017, p. 51) 

 

Compreende-se para Teles (2016, p. 03) ao conjunto das normas jurídicas que tratam 

dos crimes e das sanções penais dá-se o nome de Direito Penal. Porém, o mesmo autor define 

como mais completa definição de José Frederico Marques (1999, p. 105), que Damásio, e de 

Jesus abraça: Direito Penal da seguinte forma: 

 
É o conjunto das normas que ligam ao crime, como fato, a pena como consequência, 

e disciplinam também, as relações jurídicas daí derivadas, para estabelecer a 

aplicabilidade das medidas de segurança e a tutela do direito de liberdade em facedo 

poder de punir do Estado (TELES, 2016, p. 05). 

 

Entende-se de forma ampliada o ordenamento jurídico, com os conceitos acima citados, 

pois o Direito Penal é sempre citado como um compêndio de normas jurídicas que estão ligadas 

ao crime, para posteriormente fazê-lo cumprir as sanções e/ou punições e equilibrar a sociedade. 

Tais conceitos vão confirmando o caráter e determinação da funcionalidade do Direito 

Penal e sua aplicabilidade, porém o mesmo define seguindo as ordens jurídicas sendo que 

devem ser estabelecidas as condições legais para a dignidade humana e, como tal, uma área dos 

direitos fundamentais do homem, competindo ao Estado se fazer executar as leis.  

Desde os tempos antigos, a humanidade tem evoluído em todos os sentidos, através do 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia mundial, pois nem um outro animal tem a 

racionalidade que o homem tem, pois, a civilização sempre aprendeu a viver em grupos ou 

sociedades, porém, sempre existiram as complexidades, e a interação nem sempre foram 

harmônicas, assim verificou-se um outro lado da humanidade, o seu  lado instintivo: a 

agressividade  

A societas criminis, ou seja, o entendimento de acordo de vontades para ser cometida 

alguma infração penal.  É aí que surge o Direito Penal, com o intuito de defender a coletividade 

e promover uma sociedade mais pacífica. Lesivo é o Estado. (Seria Lesado é o Estado). 

Contudo, o Direito Penal tem evoluído junto com a humanidade, saindo dos primórdios 

até penetrar a sociedade atual. Noronha, Magalhães (2009, p. 23) diz, inclusive, que [...] ele 
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surge como homem e o acompanha através dos tempos, isso porque o crime, qual sombra 

sinistra, nunca dele se afastou. Assim, a historicidade do direito penal se faz necessária para 

implementação desta pesquisa. 

 

Breve Histórico sobre o Direito Penal 

A história do Direito Penal é dividida, de forma bastante singela, em três generalizadas 

etapas: vingança divina, vingança privada e vingança pública. 

A história do Direito Penal reflete o estado social e as idéias que o caracterizam. As 

etapas da evolução da justiça punitiva podem ser assim resumidas:  

Primeira época. Crimen é atentado contra os deuses. Pena, meio de aplacar a cólera 

divina; b) Segunda época. Crimen é agressão violenta de uma tribo contra outra. Pena, 

vigança de sangue de tribo a tribo; c) Terceira época. Crimen é transgressão da ordem 

jurídica estabelecida pelo poder do Estado. Pena é reação do Estado contra a vontade 

individual oposta à sua. (PRADO, 2017, p. 64) 

 

Desta forma, apresentam-se como uma concepção bárbara, na qual os delitos são 

divididos em delitos públicos, punidos com penas corporais cruéis; e delitos privados, 

perseguidos e reprimidos pela vítima ou sua família; uma concepção teocrática, qual o delito 

sempre é um atentado à ordem religiosa; e, finalmente, uma concepção política, na qual o delito 

é considerado como uma lesão da ordem social e a pena como um meio de preveni-la e repará-

la. 

Nesta mesma sociedade pressupõe igualdade de direitos e respeito ao próximo em sua 

mais ampla acepção, fomentando-se o desenvolvimento de cada um dos seres humanos que a 

integram em sua plenitude. 

 

Direito Penal Romano 

Em Roma que apresenta uma verdadeira síntese da sociedade antiga – servindo de liame 

entre o mundo antigo e o moderno e o seu Direito oferece um ciclo jurídico completo. 

Diante do exposto e de forma louvável, o autor Prado (2017, p. 65) demonstra que o 

positivismo romano dissociará o faz do jus, elidindo aconfusão entre o religioso e o laico, o que 

vai possibilitar a afirmação do caráter público da pena.  

Na primitiva organização jurídica da Roma monárquica. O Direito ,jusquiritarium, 

prevalentemente consuetudinário, era rígido, formalista e solene. Nessa época, destacava-se a 

figura do pater famílias, com os poderes quase ilimitados, inclusive de ius vitae AC necis. Na 
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hipótese de morte do patriarca, o grupo familiar, domus, dividia-se de acordo com os filii 

famílias, sendo que os descendentes formavam a gens, que reconhecia, também, um pater 

(magister gentis).  

O primeiro código romano escrito, jus scriptum, foi a Leia das XII Tábuas (séc. V a.C), 

resultante do trabalho dos decenvirilegibusscribendis. Com ela inicia-se o período de vivência 

legislativa, com a consequente limitação da vingança privada, pelo talião e pela composição. 

 

Direito Penal Canônico 

Para compreender o Direito Canônico na Idade Média, faz-se indicar alguns aspectos: 

O caráter ecumênico da igreja – desde o início, o cristianismo se coloca como a única religião 

de caráter universal (para todos os homens); algumas áreas do Direito (v.g. casamento, divorcio) 

foram regidas pelos tribunais religiosos, com exclusão dos tribunais leigos; O Direito canônico 

foi durante a maior parte da idade média, o único Direito escrito, formando objetos de estudos 

jurídicos doutrinários. Exerceu assim, como Direito escrito erudito, profunda influência no 

desenvolvimento do Direito Leigo. 

Assim, a partir do século IX principia a luta da Igreja pelo poder temporal, impondo leis 

ao Estado, em nome de Deus. Surge então o Corpus Juris Canonici. 

Desta maneira, as penas objetivavam à justa recompensa. Poderiam ser elas espirituais 

(excomunhão, penitência) ou temporais. 

Os tribunais eclesiásticos não costumavam aplicar a pena capital. A Igreja defendeu 

sempre a mitigação da pena, até o advento da Inquisição, com o Concílio de Latrão, em 1215. 

Passou-se então a empregar a tortura, em larga escala. O processo inquisitório dispensava prévia 

acusação, pública ou privada, podendo as autoridades eclesiásticas proceder de ofício. 

 

Breve Histórico do Direito Processual Penal 

O histórico do processo penal será levado em consideração somente a terceira etapa, 

vingança pública, vez que como foi dito anteriormente não havia verdadeiramente um direito 

penal, senão um sistema de recompensas não institucionalizado. E, tendo o processo penal a 

finalidade de “verificar a existência ou não da violação do próprio direito estatal de proibir e a 

incidência ou não do próprio direito estatal de punir”, será tomada como  início a fase em  que 

o jus puniendié   avocado  pelo  Estado. 

A Grécia Antiga já conhecia o processo penal do tipo acusatório. No berço da 

democracia, o processo penal, segundo as lições de Tourinho Filho (2010, p. 68), tinha 
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“participação direta dos cidadãos no exercício da acusação e da jurisdição”, e era caracterizado 

pela “oralidade e publicidade dos debates”. 

Em Roma, houve variação dos sistemas. Na Alta República, o processo penal, assim como na 

Grécia, era acusatório, cedendo espaço para o que se tornaria o modelo inquisitório conforme se 

passava do período republicano para o período do Império. Com o avançar dos tempos, ganhou 

força no mundo ocidental a Igreja Católica, força tamanha que em determinado momento Estado, 

moral e religião se tornam conceitos entrelaçados de forma inseparáveis.  

Com isso, o Estado ganhou contornos místicos, transcendentais, e o fundamento de o poder 

estar nas mãos de um monarca absolutista era a vontade divina. Até o século XII, ainda não havia 

no seio da jurisdição secular processo sem acusação. Do século XIII em diante, todavia, tendo por 

referência simbólica o IV Concílio de Latrão, a Igreja, sob o comando o Papa Inocêncio III, 

altera profundamente o processo e, a fim de se buscar a verdade real, é abolida a figura do 

acusador. O processo a partir deste momento é iniciadoex oficio pelo juiz inquisidor. 

 Neste momento, em busca da propalada verdade real dos fatos, é admitida 

largamente a tortura, visando à confissão. Nas sábias palavras do referido Tourinho Filho (2018, 

p. 72), “baseado no interesse superior de defender a fé, fomentavam-se a indignidade e a 

covardia”. Este modelo perpetuou-se pela Europa por toda a Idade Média e Idade Moderna. 

O elenco legal das hipóteses de cabimento não admite ampliação, embora possa haver 

interpretação extensiva e até a analogia, nesse norte BONFIN, assim, [...] a lei processual, 

diferentemente da lei material, admite a interpretação extensiva e a aplicação analógica dos seus 

institutos, bem como o suplemento dos princípios gerais do direito (art. 3º do CPP). 

 

O termo prisão designa de uma forma genérica a privação de liberdade de um 

indivíduo mediante clausura, sendo esta decorrente de motivo lícito ou por ordem 

legal. A subdivisão básica dos tipos de prisões é feita entre a prisão pena e a prisão 

sem pena, que como diferença possui a condenação transitada em julgado ou não do 

preso, ocorrendo ainda no curso da persecução penal. (BONFIN, 2017, p. 437) 

 

Assim, a prisão cautelar é subdividida em três principais modalidades, a prisão em 

flagrante (artigos 301 a 310 do CPP), a temporária (Lei n. 7.960/89) e a preventiva (artigos 311 

a 318 do CPP). 

Diante destes aspectos da doutrina citada acima, pode-se citar como, por exemplo: 

quando o acusado de um crime tem que ser visto como um sujeito de direitos para o qual a 

Constituição previu uma série de garantias processuais que devem ser obrigatoriamente 

obedecidas, principalmente pelo órgão responsável pela acusação pública.  

Se o promotor de justiça não tiver essa consciência ética, e considerando as atuais 
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condições que são inteiramente propícias ao endurecimento do tratamento penal dos acusados, 

é evidente que diversos direitos e garantias processuais (muitos dos quais previstos na Carta 

Magna), as quais se observa que podem ser esquecidas, uma falha do ponto de vista ético. 

 

Breve Análise Histórica da Execução das Penas no Brasil 

É impossível não falar em histologia da execução penal, sem citar a própria evolução 

do Direito Penal. Pois ambas as ciências sempre estiveram ligadas, de modo que a aplicação de 

uma pressupõe a outra. 

 

A história da pena começa com a história dada sua execução, pois na "vingança 

privada" (falda), antes de ser determinada com exatidão uma pena, ela era executada. 

Com a evolução para o "sistema talional", passa a haver uma determinação, ou melhor, 

certa correspondência entre Delito e Pena e sua forma de execução. No Brasil a 

evolução da Execução Penal começa em 1933, com a elaboração do Código 

Penitenciário da República, publicado em 1937, o diploma foi uma tentativa de 

codificação das normas que regiam o instituto da execução penal no país. Porém com 

a aprovação do Código Penal de 1940, o referido diploma foi abandonado por ir contra 

as idéias expiradas pelo novo dispositivo. (IBCRIM, 2015, p. 38) 

 

O novo código penal, ainda se mostrava inadequado como instrumento para a execução 

da pena. Pois havia a necessidade de uma lei de Execução Penal foi posta em relevo pela 

doutrina, por não constituírem o Código Penal e Código de Processo Penal lugares adequados 

para o regulamento de Execução da Penas e medidas privativas de liberdade.  

No ano de 1957, novo projeto referente a normas gerais de regime penitenciário foi 

aprovado. Porém este não apresentou eficácia e se tornou letra morta no ordenamento, por não 

impor sanções frente ao descumprimento dos princípios e regras expostas. 

Em 1980 foi apresentado anteprojeto da Lei de Execução Penal. Após os devidos 

trâmites legais, em 1984 foi finalmente aprovada a Lei 7.210, entrando em vigor no ano 

seguinte, juntamente com a lei de Reforma da Parte Geral do Código Penal. Verifica-se que 

muito se estudou e se discutiu a respeito de uma lei própria de execução penal. A criação do 

dispositivo visa que se cumpram corretamente as disposições da sentença penal condenatória. 

Com a entrada em vigor da lei de Execuções Penais, fica evidente que o regime de penas 

adotado no país será o progressivo. O que representa um avanço no que tange ao rigorismo da 

execução penal aplicado até então.  

Acerca deste assunto, acima abordado, Bitencourt (2016, p.101) observa: 

O apogeu da pena privativa de liberdade coincide igualmente com o abandono dos 

regimes celular e auburniano e a adoção do regime progressivo. A essência deste 

regime consiste em distribuir o tempo de duração da condenação em períodos, 

ampliando-se em cada um os privilégios que o recluso pode desfrutar de acordo com 

sua boa conduta e o aproveitamento demonstrado do tratamento reformador. Outro 
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aspecto importante é o fato de possibilitar ao recluso reincorporar-se à sociedade antes 

do término da condenação. 

 

 Portanto, há de se considerar que, apesar dos grandes avanços alcançados pelos 

legisladores brasileiros através dos tempos, o instituto da individualização da pena, alvo do 

presente estudo, ainda caminha a passos lentos para o alcance de sua efetivação. Discorrido 

acerca do histórico da execução penal brasileira, importante é definir o momento de início da 

execução penal, momento este definido segundo o art. 105 da LEP, o qual afirma, “Transitando 

em julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o réu estiver ou vier a ser 

preso, o Juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a execução.” 

Para Nucci (2015, p. 89) a Execução Penal É a fase do processo penal, em que se faz 

valer o comando contido na sentença condenatória penal, impondo-se, efetivamente, a pena 

privativa de liberdade, a pena restritiva de direitos ou a pecuniária. Não há necessidade de nova 

citação – salvo, quanto a execução da pena de multa - tendo em vista que o sentenciado já tem 

ciência da ação penal contra ele ajuizada, bem como foi intimado da sentença condenatória, 

quando pode exercer ao duplo gral de jurisdição. Como por exemplo: tem o seu inicio 

determinado de oficio pelo juiz, na maior parte dos casos, além de não comportar o 

cumprimento espontâneo da pena por parte do sentenciado, mas, sim, sob a tutela do Estado – 

não deixa de ser nesta fase processual o momento para fazer valer a pretensão punitiva do 

Estado, desdobrada, agora, em pretensão executória. 

Para Marcão (2016, p. 88), cita na Lei de Execução Penal, no “Art.1º a execução tem 

por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições 

para a harmônica integração social e do internado.” Pois, no item 13 da Exposição de Motivos 

da Lei de Execução Penal, contem o art.1º duas ordens de finalidades: a correta efetivação 

dosmandamentos existentes nas sentenças ou outras decisões, destinadas a reprimir e a prevenir 

os delitos, e a oferta de meios pelos os quais os apenados e os submetidos às medidas de 

segurança venham a ter participação construtiva na comunhão social.  

Marcão (2016, p.105) indica outros itens da “Exposição de Motivos da Lei de Execução 

Penal, a autonomia do Direito de Execução Penal corresponde o exercício de uma jurisdição 

especializada, razão pela qual no art. 2º, se estabelece a jurisdição penal dos juízes ou tribunais 

da justiça ordinária, em todo território nacional, será exercida, no processo de execução, na 

conformidade desta lei e do Código de Processo Penal.” 

A execução penal nada mais é que o cumprimento do que está disposto na sentença, 

tenha ela natureza condenatória, absolutória ou terminativa de mérito. Nas sentenças 
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condenatórias há a imposição de Pena, no sentido de punição. Enquanto nas sentenças 

absolutórias a imposição passa a ser de medida de segurança, como aos inimputáveis. Já na 

sentença terminativa de mérito encerra-se uma processual, julgando o mérito da causa, sem no 

entanto, impor pena nem medida de segurança. 

Na legislação a execução de sentença condenatória está devidamente regulada pela LEP, 

em seus artigos 150 a 170. Os artigos 171 a 179 regulam as sentenças absolutórias impróprias. 

Já as sentenças terminativas de mérito estão reguladas pelos artigos 187 a 193. 

 

Funções das Penas   

De acordo com Cezar Roberto Bitencourt destaca e analisa alguns aspectos das 

concepções retributiva da pena, ou seja, a uma idéia preventiva da mesma, examinando diversas 

teorias que explicam o sentido, a finalidade e a função das penas, sobretudo três das mais 

importantes, as teorias absolutas, as teorias relativas de prevenção geral e prevenção especial e 

as teorias unificadoras ou ecléticas. O autor parte antes de qualquer coisa do conceito de pena, 

segundo o qual é um mal que se impõe em decorrência da prática de um delito, isto é, a pena é 

um castigo e seu fim essencial é o da retribuição. 

Analisando as teorias absolutas ou retributiva da pena a partir do tipo do Estado que lhe 

acompanha, temos que no Estado absolutista o rei era o Estado, detinha o poder legal e a justiça, 

a pena era um castigo com o qual se expiava o mal cometido. O rei era considerado Deus e 

quem se opunha a ele recebia o castigo da pena. No Estado absolutista há um período de 

transição entre a sociedade da baixa Idade Média e a sociedade liberal, ocorrendo uma ascensão 

da burguesia e um acúmulo de capital e a pena também vinha com o intuito de realizar o objetivo 

capitalista.  

Surge então o Estado burguês liberal tendo como fundo o contrato social, no qual o 

compromisso dos indivíduos era o de conservar a organização social e a partir do seu 

descumprimento a pena lhe era retribuída como um castigo. O Estado é a expressão 

soberana do povo e a partir disso há a divisão de poderes e a pena passa a ser a 

retribuição à perturbação da ordem jurídica social consagrada nas leis, isto é, a pena 

vem para tentar restaurar essa ordem abalada retribuição, a razão Divina é substituída 

pela razão de Estado, a lei divina pela lei dos homens”.(BITTENCOURT, 2016, p.99). 

 

É importante essa reflexão mediante o reconhecimento do direito penal desde seu 

histórico até sua inserção e compreensão junto a análise dos cidadãos privados de liberdade, 

porém o autor menciona Kant e Hegel como defensores de tais teses absolutistas ou 

retribucionistas da pena. Nas lições kantinianas quem não obedece à lei não é digno de 
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cidadania, sendo assim, é dever do soberano castigar sem piedade quem descumpre a lei. A lei 

era um imperativo necessário, o dever ser. E “Direito é o conjunto de condições através das 

quais o arbítrio de um pode concordar com o arbítrio de outro, seguindo uma lei universal ou 

geral”.  

[...] o pensador quando este sustenta que “A pena jurídica, poenaforensis, não pode 

nunca ser aplicada como um simples meio de procurar outro bem, nem em benefício 

do culpado ou da sociedade; mas deve sempre ser contra o culpado pela simples razão 

de haver delinquido[...]. (BITTENCOURT, 2016, p.104) 

 

 Assim, a pena deve ser aplicada somente porque houve o descumprimento da lei, com 

isso realizar-se-á justiça, independente da utilidade da pena para quem cometeu a infração ou 

para a sociedade como um todo, negando assim qualquer função preventiva da pena, seja geral 

ou especial, isto é, haverá aplicação da pena se houver a prática do delito. 

 O Direito é a vontade geral racional, a liberdade e a racionalidade são as bases do 

Direito e o delito é a negação desse Direito, manifestado a partir de uma vontade irracional e 

individual. 

Diante do pensamento de Von Liszt o qual trata a pena como uma necessidade, isto é, 

a sua aplicação obedece a uma noção de ressocialização e reeducação do delinqüente, 

intimidando os que não precisam disto, bem como neutralizando os incorrigíveis. 

Parte-se de uma tese sintetizada na intimidação, correção e inocuização. A partir desta 

idéia o interesse jurídico-penal não se volta mais ao restabelecimento da ordem 

jurídica ou à intimidação geral de uma sociedade, mas a pena vem para defender uma 

nova ordem social. O delito fere a ordem social e, sobretudo, causa um dano social no 

qual o delinquente é visto como um perigo social, um anormal que coloca em risco 

toda uma sociedade, marcando a passagem de um Estado guardião para um Estado 

intervencionista. (BITTENCOURT, 2016, p. 94) 

 

Desta forma, aborda igualmente em sua obra as teorias mistas ou unificadoras as quais 

tentam reunir em um conceito único os fins da pena, mesclando os aspectos mais importantes 

das teorias absolutas e relativas. As teorias unificadoras criticam as soluções monistas, isto é, 

soluções sustentadas pelas teorias absolutas ou relativas da pena. Sustentam que essa 

unidimensionalidade é um tanto quanto formalista e incapaz de abarcar a complexidade dos 

eventos sociais que interessam ao Direito Penal, atingindo a segurança e os direitos 

fundamentais do ser humano. Em razão disto se argumenta a necessidade de adotar uma teoria 

plural. Marcando assim a diferença entre fundamento e fim da pena. 

Pelo fundamento da pena a sanção punitiva baseia-se tão somente no fato praticado, o 

delito, afastando a tese sustentada pela prevenção geral, qual seja, a intimidação pela pena, 

inibindo os demais a praticarem delitos. E com o mesmo argumento se afasta a fundamentação 

preventivo-especial da pena, a qual se baseia naquilo em que o delinqüente pode fazer caso não 
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receba o tratamento a tempo, e não o que já foi realizado por ele, sendo uma ofensa à dignidade 

da pessoa humana ao subjugá-lo à classe de doente biológico ou social.  

A prevenção especial não busca a intimidação do grupo social nem a retribuição do 

fato praticado, visando apenas aquele indivíduo que já delinqüiu para fazer com que 

não volte a transgredir as normas jurídico-penais. Os partidários da prevenção especial 

preferem falar de medidas e não de penas. A pena, segundo dizem, implica a liberdade 

ou a capacidade racional do indivíduo, partindo de um conceito geral de igualdade. Já 

medida supõe que o delinqüente é um sujeito perigoso ou diferente do sujeito normal, 

por isso, deve ser tratado de acordo com a sua periculosidade. Como castigo e 

intimidação não têm sentido, o que se pretende, portanto, é corrigir, ressocializar ou 

inocuizar. (BITTENCOURT, 2016, p.93) 

Em síntese, as teorias unificadoras ou mistas admitem a retribuição e o princípio da 

culpabilidade como critérios que limitam a intervenção da pena como sanção jurídico-penal. 

Ante isso, a pena não pode ultrapassar a responsabilidade decorrente do fato praticado. Essas 

teorias concentram o fim do Direito Penal na idéia da prevenção. 

Mostrou-se que a doutrina buscou alternativas para explicar os fins da pena, visto que a 

reunião de proposições retributivas e preventivas da teoria unificadora não se mostraram 

suficiente, acabando por não se consolidar. Surge então a teoria da prevenção geral positiva 

com duas subdivisões: prevenção geral positiva fundamentadora e prevenção geral positiva 

limitadora. 

Contudo a missão mais relevante do Direito Penal é de natureza ético-social.Ao 

proscrever ecastigar a violação de valores fundamentais, o Direito Penal expressa, da forma 

maiseloquente de que dispõe o Estado, a vigência de ditos valores, conforme o juízoético-social 

do cidadão, e fortalece sua atitude permanente de fidelidade ao Direito.  

Compreende-se que os limites em que o Estado deve atuar punitivamente deve ser uma 

realidadeconcreta. Esses limites referidos materializam-se através de princípios da 

intervençãomínima, da proporcionalidade, da ressocialização, da culpabilidade, etc. Assim, o 

conceito de prevenção geral positiva será legítimo desde que compreenda que deve integrar 

todosestes limites harmonizando suas eventuais contradições recíprocas: se se compreender 

queuma razoável afirmação do Direito Penal em um Estado social e democrático de 

Direitoexige respeito às referidas limitações. 

Desta maneira, manifesta-se no Direito que a pena tem a função de prevenção geral 

positiva, isto é, a partir da reaçãoestatal perante fatos puníveis, protege a consciência social da 

norma. Protege-se odelinquente ajudando-o dentro do possível, utilizando-se de critérios 

deproporcionalidade e consideração à vítima.“A ressocialização e a retribuição pelo fato são 

apenas instrumentos de realização do fim geral da pena: a prevenção geral positiva” 

(BITTENCOURT, 2016, p. 147). 
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A principal finalidade da pena é a prevenção geral a partir da intimidação, sem, contudo, 

ignorar as necessidades de prevenção especial, no que tange a ressocialização do infrator. A 

onipotência jurídico-penal do Estado deve contar,necessariamente, com freios ou limites que 

resguardem os invioláveis direitos fundamentais do cidadão. 

 

Visão humana da punição aos presos 

É a partir deste raciocínio que nasce a compreensão de dignidade humana, "o Homem 

como um fim em si mesmo" (LEMOS,2007, p. 23), sendo vedado a qualquer indivíduo 

equipará-lo a um objeto ou a uma coisa. Portanto, a dignidade é uma qualidade própria de todo 

ser humano e, por tais razões, tem status jurídico-normativo, constitui um dos princípios 

fundamentais expressos em nossa Constituição Federal, no art. I, inciso III (BRASIL, 2009, 

p.7). 

O ser humano é dotado de total autonomia, não podendo a ele, de forma alguma, ser 

atribuído um valor, pois no reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. 

Quando uma coisa tem um preço, pode pôr-se em vez dela qualquer outra como 

equivalente, mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e, portanto, não 

permite equivalente, então ela tem dignidade. (LEMOS, 2015, p. 23) 

 

Há dois elementos básicos da norma jurídica, o preceito e a imposição da pena. A 

compreensão de preceito é a previsão da conduta criminosa, ou seja, a demarcação das condutas 

que devem ou não ser praticadas. E a cominação da pena é a sanção aplicada àqueles que 

transgridam o preceito. Portanto, quando um cidadão desobedece a um preceito, a ele é atribuída 

uma pena em razão do que praticou, e dessa forma, abre-se a possibilidade do Estado utilizar o 

seu direito de punir, o seu jus puniendi, visto que, como o Estado produz a norma, então cabe 

única e exclusivamente a ele aplicá-la. 

 

O jus puniendi é dessa forma, "uma manifestação da soberania de um Estado, 

consistente na prerrogativa de se impor coativamente a qualquer pessoa que venha a 

cometer alguma infração penal, desrespeitando a ordem jurídica vigente e colocando 

em perigo a paz social" (CAPEZ, 2016, p. 16). 

 

Sendo assim, a pena é o meio de coerção utilizado pelo Estado para assegurar e proteger 

os bens jurídicos relevantes à sociedade, à existência humana. Zaffaroni (2015, p. 92) ensina 

que, "a existência humana não pode existir senão na forma da coexistência, de existir com 

outros que também existem. Disto decorre que nem sequer se pode ter consciência do ‘eu’ 

quando não há um ‘tu’ de quem distinguir-se". 

Neste momento, o princípio da humanidade sustenta que o poder punitivo estatal não 

pode aplicar sanções que atinjam a dignidade da pessoa humana ou que lesionem a constituição 
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físico-psíquico dos condenados. 

Ao se analisar o contexto da pena como forma de punição, vê-se que o fim desejado não 

está sendo alcançado e que a nossa Carta Magna não está sendo respeitada, visto que pena é a 

punição imposta a alguém como sanção a uma conduta que deverá ser reprimida, ou seja, fora 

dos padrões sociais. 

A ligação que existe entre prisão e a pena é a forma que a sociedade moderna encontrou 

de se excluir aqueles que não se adequaram ao sistema, devendo estes cumprir de forma 

excludente a pena que lhe foi imposta ao descumprir as normas. 

Observa-se a prisão é um produto caro e reconhecidamente não ressocializa. Pelo 

contrário, dessocializa. Em razão da superpopulação, dos seus métodos e da sua própria 

natureza, é desumana e cruel; corta o vínculo com a comunidade, com a família, com o trabalho, 

com a educação. Há séria dúvida, por tudo isso, sobre se cumpre ou não seu papel de 

intimidação. 

Particularmente no que se relaciona com o sistema prisional brasileiro, ainda há que se 

destacar: os presos não são separados por idade, natureza da infração, condição processual, 

praticamente nenhuma é a assistência médica, odontológica etc., sentem-se frustrados com o 

funcionamento da Vara de Execuções Criminais. 

Como se pôde ver a prisão tem altos custos para o Estado e não vem cumprindo a sua 

função, ou seja, não ressocializando o condenado, porque o governo não procura investir em 

programas de prevenção e ressocialização, onde o custo é menor e o retorno é rápido e eficaz. 

Não é mantendo o condenado em uma cela de prisão sem infraestrutura e com esforço único do 

condenado e de seu familiar, é que vamos eliminar o alto índice de reincidência criminal. 

Este número elevado de reincidência criminal nos leva a ter a certeza de que, na prisão, 

não se recupera ninguém, os poucos que se recuperam e não voltam a cometer crimes, é devido 

a uma base familiar sólida, pois não é só o condenado que cumpre a pena, mas todos ao seu 

redor. 

Segundo Michel Foucault (2017, p. 59), “no pior dos assassinos, uma coisa pelo menos 

deve ser respeitada quando punimos: sua humanidade”.É por esta humanização que se luta. 

Diante do exposto vê-se que o Estado, tanto pelo princípio da humanidade e da 

intervenção mínima, quanto pelos altos custos da manutenção do condenado, deve começar a 

implantar as penas alternativas, de modo a abranger maior número de delitos em razão do grau 

de sua periculosidade e idade, sendo assim, as prisões só seriam, de fato, utilizadas para crimes 

nos quais a sociedade, realmente, corresse risco iminente de vida. 
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Em contra ponto, ainda complementa dizendo que, a coexistência só pode ser 

assegurada por meio de uma ordem coativa que não permita a guerra entre os 

indivíduos, tornado necessariamente previsível a conduta alheia, sendo que, cada um 

saiba que o próximo abstém de desejos e condutas que possam afetar entes – bens 

jurídicos ou direitos – indispensáveis à coexistência, que é a única forma de auto 

realizar-se. (ZAFFARONI, 2015, p. 92) 

 

Portanto, é possível compreender que a auto realização é baseada num sistema de 

concessões recíprocas. 

 

Em Vigiar e Punir, na passagem do século XVIII para o XIX, houve uma importante 

transformação nas relações de poder no interior da sociedade com os corpos humanos 

bombardeados com uma série de prescrições e determinações (instauração de horários 

rígidos meticulosamente programados, posturas e movimentos corporais desejáveis, 

vigilância intensiva, etc.) que disciplinavam o indivíduo, internalizando nele um tipo 

de sujeição. (FOUCAULT,2017, p. 63) 

 

De acordo com o pensamento dominante o corpo para se tornarem disciplinados, 

precisavam passar por processos de normatização e padronização e então se tornariam 

obedientes e produtivos. Assim a capacidade de docilização dos corpos se disseminou para 

todos os níveis das sociedades modernas, e sua manutenção era garantida por meio de seus 

aparelhos e instituições como a escola, o quartel, o presídio, o hospital e a fábrica. 

Visto que o ambiente carcerário é um meio falido para reabilitar o recluso devido às 

condições materiais e humanas das prisões que impedem a realização do objetivo reabilitador, 

e se o ordenamento jurídico possui a Lei de Execução Penal, como um dos únicos meios legais 

para cumprir esta função ressocializadora. é necessário que esta função seja cumprida nos 

sistema carcerário brasileiro. 

 

A Execução penal no Brasil 

 

A Lei de Execução Penal - n° 7.210 de 1984 (LEP), ao ser criada, representou um avanço 

na legislação, analisando-se assim, que no período histórico de mudanças constantes em que o 

Brasil estava passando, a LEP veio dar um fechamento e direcionamento no que se refere a 

Execução da força maior que é a Lei, pois passou a reconhecer o respeito aos direitos dos presos 

e assim previu um tratamento individualizado. Esta lei não visou apenas à punição dos presos, 

mas também a ressocialização e reabilitação dos condenados. 

No art.1º da Lei de Execução Penal mostra como objeto e aplicação, as duas finalidades: 

a primeira é a correta efetivação do que dispõe a sentença ou decisão criminal, “A execução 

penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal”; e a segunda é 

instrumentalizar os meios que podem ser utilizados para que os presos possam participar da 
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integração social, para proporcionar condições para a harmônica integração social do 

condenado e do internado, indicado  pela lei é promover a reintegração social do condenado.  

Diante deste 1º. art. da lei de execução penal, foi criada para garantir aos condenados 

que todos os seus direitos não atingidos pela sentença estariam assegurados e a inobservância 

desses direitos significaria a imposição de uma pena suplementar não revista em lei. 

As formas de assistência aos presos de acordo com o art. 11 da Lei de Execução Penal 

são:“material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa”, mostra com este artigo que a 

reabilitação social constitui uma finalidade do sistema de execução penal e que os presos devem 

ter o direito aos serviços obrigatoriamente oferecidos pelo Estado dentro das penitenciárias, 

mas o enfoque maior a ser visto será o enfoque socioeconômico e educacional. 

Na LEP: “assegura que a assistência educacional compreenderá a instrução escolar e 

a formação profissional do preso e do internado”. A educação é tão importante que a 

própria Constituição Federal no art.205, reza que a educação é um direito de todos e 

dever do Estado e deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando o pleno desenvolvimento da pessoa e assim a qualificando para o trabalho. 

(LEP, 1984, art.17, p. 44) 

 

Observa-se que com a execução dos direito e deveres da Lei de Execução Penal, mostra 

que só poderá haver reabilitação, se o Estado fazer cumpre os direitos, os quais, os presos têm 

direito a habilitação profissional é uma das exigências das funções da pena, pois facilita a 

reinserção do condenado no convívio familiar e social a fim de que ela não volte a delinquir. 

Considerando que o grande de número da violência e aumento da população carcerária, 

é também efeito da falta de educação e de uma base familiar direcionada e adequada, para que 

não se desviem de sua vida em sociedade, isto é, não tiveram oportunidade de frequentar escolas 

sejam públicas ou até mesmo privadas, e, diante desta realidade, acaba sendo através da 

delinquência que se constrói suas personalidades, e assim passam a cometer crimes, já que 

desconhecem o que é moral ou imoral, pois a orientação destes princípios é fundada na 

educação. É importante salientar que a profissionalização de detentos facilita a reintegração ao 

mercado de trabalho, pois assim eles aprendem um ofício que poderá ter continuidade quando 

for egresso do sistema penitenciário. 

O objetivo principal da Lei de Execução Penal (LEP) é recuperar o preso e através do 

trabalho, estudo e regras básicas de cidadania podendo-se chegar a uma solução tanto para 

prepará-los ao mercado de trabalho, como para preencher as horas de ociosidade dentro dos 

presidiários,  o qual a Lei citada abaixo dispõe sobre o trabalho: 

 

O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá 
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finalidade educativa e produtiva. 

§ 1º. Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à 

segurança e à higiene. 

§ 2º. O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do 

Trabalho. (LEP, 1984, art.28, p. 4) 

 

O trabalho do preso recebe muitas críticas, apesar de estar disposto nalei de execução 

penal e ser tratado como matéria constitucional. A parcela quecritica o trabalho do preso afirma, 

na maioria das vezes, que o trabalho nãoconseguirá resgatar o preso de seu meio criminoso, ou 

que, o Estado não pode perder tempo ou gastar dinheiro aparelhamento uma estrutura prisional 

parafornecer trabalho aos detentos enquanto o desemprego fora das gradesaumenta a cada dia. 

Realmente chega a ser preocupante o aumento do desemprego. Mas, oque não pode 

existir é a confusão entre trabalho do preso e aumento dodesemprego. O preso que trabalha não 

estará “tirando” a vaga de ninguém do 

mercado de trabalho. Ele, o preso, está inserido em outro contexto, que visasua 

reinserção no meio social, sendo o trabalho com finalidade educativa eprodutiva, com escopo 

de dever social e resgate da dignidade humana. 

E, o que cremos ser pior, é não qualifica-lo para o mercado de trabalho, pois, aí sim, 

despreparado e inútil, será muito mais atraído a voltar a delinqüir. O trabalho do preso será 

remunerado, conforme disposto noartigo 29 da lei nº 7.210/84: 

 

Art. 29 – O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo 

ser inferior a ¾ (três quartos) do salário mínimo.  

  § 1º. O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados 

judicialmente e não reparados por outros meios; 

  b) à assistência à família; 

                            c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do 

condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras 

anteriores. 

§ 2º. Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para 

constituição do pecúlio em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado 

quando posto em liberdade. 

 

É importante os fatores citados acima no artigo 29, como por exemplo a remuneração, 

como  o atendimento a família, e etc. observa-se que essas aplicações dentro da lei são uma 

forma de socializa e estimular o preso a trabalhar, para não ficar na ociosidade. 

O ócio na prisão 

O significado da palavra ócio são as horas vagas, descanso e tranquilidade, possuindo 

também sentido de ocupação suave e prazerosa. Nos tempos ociosos o qual fazem parte do 
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cotidiano das penitenciárias poderiam ser utilizados de forma a oferecer ao condenado 

condições para o retorno à sociedade através da educação, trabalho e regras de convívio 

harmonioso dentro da mesma. 

Desta forma, ocupando os espaços ociosos evitaque eles utilizem este “tempo”para 

novos crimes, rebeliões, quando alimentam o rancor e a raiva ee de vingança para com a 

sociedade, aliar-se a elementos de alta periculosidade, além das fugas dos presídios, assim 

reincidindo na prática criminosa quando postos em liberdade. 

Dentro deste contexto, neste trabalho demostraremos que o trabalho e a educação 

retiram os condenados do ócio, o qual é prejudicial a todo o sistema prisional e a sociedade.  

É necessária uma breve compreensão, até parecer estranho esta analogia no que se refere 

à vida que se tem dentro dos presídios, mas se realmente fosse adotado a filosofia de ensinar 

um ofício a estes detentos de maneira que eles pudessem sentir prazer em ler e pensar, e até 

mesmo produzir. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto percebe-se que estas atividades de educar para pensar também se 

encontram inseridas dentro da Lei de Execução Penal no art. 28: “O trabalho do condenado, 

como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva”, no 

qual será levado em consideração as habilidades e condições pessoais de cada detento para 

produzir de acordo com sua capacidade física ou mental. 

Dentre as literaturas especializadas no assunto, são constatadas por vários autores, como 

por exemplo, Bittencourt (2011)e outros doutrinadores, as seguintes deficiências e 

problemáticas mais marcantes do sistema penitenciário brasileiro: 

a) superlotação carcerária; 

b) elevado índice de reincidência; 

c) condições de vida e de higiene precárias; 

d) negação de acesso à assistência jurídica e de atendimento médico, dentário e 

psicológico aos reclusos; 

e) ambiente propício à violência sexual e física, sendo esta ocorrida tanto entre os 

próprios detentos quanto entre estes e o pessoal carcerário; 

f) ociosidade ou inatividade forçada; 

g) grande consumo de drogas; 

h) efeitos sociológicos e psicológicos negativos produzidos pela prisão. 

Inicialmente parece irreversívelo problema da superlotação carcerária, presença 
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inegável na maioria dos estabelecimentos prisionais do país. Para muitos, a superlotação é tão 

grave que é reconhecida como uma forma de tortura. Porém, no sistema prisional brasileiro, é 

que mantem-se um elo da realidade dos presos para demonstrar que existem formas de soluções 

previstas em Lei e pelo próprio Estado de ressocializá-los e reabilitá-los. 
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RESUMO 

O presente estudo teve como objetivo analisar os efeitos do destreino (DT) durante a pandemia 

causada pela COVID-19, no número de quedas em idosos com Síndrome Metabólica (SM). O 

estudo foi realizado com 28 idosos com SM com idade entre 61 e 91 anos. Os resultados 

constam diferenças significativas (0,031) no número de quedas antes (0,29) e após (0,82) um 

período de DT. Conclui-se que o DT durante a pandemia do covid-19 aumentou o número de 

quedas em idosos com SM. 

Palavras-chave: destreinamento 1; síndrome metabólica 2; quedas 3. 

 

ABSTRACT 

The present study aimed to analyze the effects of detraining (DT) during the pandemic caused 

by COVID-19, on the number of falls in elderly people with Metabolic Syndrome (MS). The 

study was carried out with 28 elderly people with MS aged between 61 and 91 years. The results 

show significant differences (0.031) in the number of falls before (0.29) and after (0.82) a period 

of DT. It is concluded that the DT during the covid-19 pandemic increased the number of falls 

in elderly people with MS. 

Keywords: detraining 1; metabolic syndrome 2; falls 3. 

 

RESUMEN 

El presente estudio tuvo como objetivo analizar los efectos del desentrenamiento (DT) durante 

la pandemia causada por COVID-19, sobre el número de caídas en ancianos con Síndrome 

Metabólico (SM). El estudio se llevó a cabo con 28 ancianos con SM de entre 61 y 91 años. 

Los resultados muestran diferencias significativas (0,031) en el número de caídas antes (0,29) 

y después (0,82) de un período de DT. Se concluye que la DT durante la pandemia de covid-19 

aumentó el número de caídas en personas mayores con SM. 

Palabras claves: desentrenamiento 1; síndrome metabólico 2; caídas 3. 

 

INTRODUÇÃO  

O envelhecimento é um processo natural, irreversível e progressivo da vida humana 

(FECHINE; TROMPIERI, 2012). Com o avanço da idade, esse processo pode gerar limitações 

para a pessoa idosa, como diminuição da força, baixa flexibilidade, perda dos sentidos, 

fragilidade musculoesquelética causando o aumento do número de quedas, entre outros 

(SANTOS; ANDRADE; BUE, 2009). 

Apesar de o envelhecimento ser um processo natural e inevitável, quando associado com 

o sedentarismo, as limitações citadas acima podem ser acentuadas, favorecendo o aparecimento 
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de doenças, como diabetes, hipertensão, obesidade, que quando associadas se caracterizam 

como a Síndrome Metabólica (SM) (CIOLAC; GUIMARAES, 2004).  

A SM é um conjunto de disfunções metabólicas, o indivíduo é acometido pela SM 

quando possui 3 ou mais disfunções como obesidade central, hipertensão arterial sistêmica, 

diabetes ou hiperglicemia, aumento do nível de triglicerídeos e a diminuição da lipoproteína de 

alta densidade (HDL-colesterol) (SOCIEDADE BRASILEIRA DE HIPERTENSÃO et al, 

2005).  

Dentre as medidas para combater o sedentarismo, o exercício físico tem sido fortemente 

recomendado, entre as alternativas de exercício físico, o treinamento resistido (TR), comumente 

conhecido como “musculação”, tem sido utilizado como intervenção não-farmacológica, na 

prevenção e no tratamento de doenças que acometem a população em geral, entre elas, a SM 

(PEREIRA JUNIOR et al, 2013). 

 A pandemia causada pela Coronavírus Disease 2019 (COVID-19) identificada pela 

primeira vez em dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, na China, colocou a população 

mundial em alerta, gerando a necessidade de isolamento social, afastando os praticantes de TR 

da sua vida fisicamente ativa (FERREIRA et al, 2020).  

Dito isso, é sabido que durante a inatividade física ocorre a perda de força e a diminuição 

da flexibilidade, o que afeta diversos aspectos da capacidade funcional do idoso, podendo 

aumentar o número de quedas (SIQUEIRA et al, 2007). Além disso, Segundo Soares et al 

(2020, p. 7) “os idosos com SM apresentaram maior risco e medo de quedas quando 

comparados aos pacientes sem SM”. 

O presente estudo teve como objetivo, analisar os efeitos do destreino causado pela 

pandemia do COVID-19 no número de quedas em idosos com SM. 

 

METODOLOGIA 

População 

O estudo foi realizado com amostra constituída de 28 indivíduos com Síndrome 

Metabólica, com idade entre 61 e 91 anos, sendo 10 homens e 18 mulheres, no Laboratório de 

Exercício Resistido e Saúde (LERES), da Universidade do Estado do Pará (UEPA). 

 

Critérios de inclusão 

Foram instituídos indivíduos idosos de ambos os sexos, praticantes de TR há pelo menos 

6 meses com diagnósticos de SM, ou seja, a presença de no mínimo três disfunções metabólicas, 

de acordo com a I Diretriz Brasileira de Diagnóstico e Tratamento da Síndrome Metabólica: 



 
DESTREINAMENTO DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 AUMENTOU O NÚMERO DE QUEDAS EM 

IDOSOS COM SÍNDROME METABÓLICA 
240 

Obesidade Central ≥ 80 cm para mulheres e ≥ 94cm para homens; Glicemia Plasmática em 

Jejum ≥ 100 mg/dL ou tratamento para diabetes; HDL < 50 mg/dL para mulheres e < 40 mg/dL 

para homens; Triglicerídeos ≥ 150 mg/dL; Pressão Arterial Sistólica < 130 mmHg e/ou 

Diastólica < 85 mmHg ou uso de anti-hipertensivo. 

 

Critérios de exclusão 

Foram excluídos os indivíduos que possuírem frequência de TR inferior a 75% e 

pacientes que apresentaram alguma patologia cardiovascular, neurológica, psíquica, 

musculoesquelética grave que impeça ou se agrave com a prática do TR. 

 

Avaliações 

A avaliação foi realizada após um semestre de TR, antes e depois de 1 ano de destreino 

(fevereiro de 2020 e fevereiro de 2021, respectivamente). 

  

Questionário de quedas (qq) 

 Consiste em perguntas como histórico de quedas no último ano (resposta sim ou não) e 

número de quedas (quantitativo). 

 

Protocolo de treinamento 

Os idosos treinados realizaram duas sessões semanais em dias não consecutivos. No 

início de cada sessão, todos os idosos realizavam o aquecimento prévio. Após o aquecimento, 

cada indivíduo realizou o treinamento de força, sendo 2 séries de 08 a 12 repetições com 

intervalo de 1 a 2 minutos entre as séries e entre os exercícios (SILVA et al, 2020).  

Para a progressão de carga, foi realizado um aumento entre 2 a 10 % no peso levantado, 

e ocorreu sempre que a pessoa conseguiu realizar uma ou duas repetições a mais do que as 

planejadas. Além disso, a intensidade de treino foi submáxima, caracterizada pelas alterações 

biomecânicas nas últimas repetições: alteração da cadência, tendência à isometria, bloqueio 

respiratório e alteração da técnica (NASCIMENTO et al, 2018).  

Os exercícios foram: levantamento terra, leg press, mesa flexora, panturrilha em pé, 

remada unilateral, supino biodelta sentado, tração frontal, desenvolvimento e abdominal infra, 

sendo divididos em treino A (supino, leg press 45º, tração frontal, panturrilha em pé, abdominal 

infra, desenvolvimento e levantamento terra) e treino B (supino, leg press 45, tração frontal, 

remada unilateral, panturrilha em pé, abdominal infra e flexora). 
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Cronograma 

As avaliações de foram realizadas após um semestre de TR, antes e após o período de 

destreino, o qual durou um ano (fevereiro de 2020 e fevereiro de 2021) para a retomada dos 

protocolos de TR, respectivamente.  

 

Estatística 

Para a estatística utilizou-se o Biostat versão 5.3. Primeiramente, utilizou-se o teste de 

Shapiro-Wilk para verificar a normalidade dos dados, em seguida o Teste de Wilcoxon foi 

utilizado para comparar as amostras antes e após o período de destreino. Determinou-se dados 

estatisticamente significantes p<0.05. Todos os procedimentos realizados no presente estudo 

foram aprovados pela comissão de revisão do comitê de ética envolvendo seres humanos da 

Faculdade Metropolitana da Amazônia (CAAE: 30059120.30000.5701). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Após a análise das amostras foi possível identificar médias 0,29, 0,29 e 0,82 para o 

período de novembro de 2019, fevereiro de 2020 e fevereiro de 2021, respectivamente (tabela 

1). Dessa forma, houve uma resposta decrescente dos pacientes nas avaliações do número de 

quedas após o período de destreinamento (Gráfico 1). 

 

Tabela 1 – Caracterização da amostra 

Avaliação 
Média 

p-valor 
Novembro/2019 Fevereiro/2020 Fevereiro/2021 

Quedas 0.29 (±0,98) 0,29 (±0,81) 0,82 (±1,19)  0,031* 

Fonte: autoria própria 

 

Gráfico 1 - Resposta de questionário de número de quedas 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria 



 
DESTREINAMENTO DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 AUMENTOU O NÚMERO DE QUEDAS EM 

IDOSOS COM SÍNDROME METABÓLICA 
242 

Esta pesquisa demonstrou que houve aumento significativo no número de quedas nos 

avaliados após a interrupção do programa de treinamento no período de um ano. Diversos 

estudos realizados mostram desfechos semelhantes a estes, como o de Bartolomeu, Marques e 

Monteiro (2015) que mostrou em seus resultados que um período de pausa de doze semanas de 

treinamento foi suficiente para diminuir o equilíbrio dinâmico, aumentar o risco de quedas e o 

medo de cair no público idoso.  

Semelhante a isso, Vogler et al (2012) implementaram 12 semanas de exercícios 

resistidos em 109 idosos que tiveram alta hospitalar, o que reduziu significativamente os escores 

na avaliação do risco de quedas nesses voluntários. Em seguida, avaliaram os efeitos de 12 

semanas de ausência de exercícios, e concluíram em seu estudo que este período de interrupção 

no treinamento foi capaz de reverter os ganhos obtidos, e aumentar o risco de quedas para 

próximo dos níveis pré-exercícios. 

O estudo de Amorim et al (2013) traçou os seguintes fatores de risco associados a 

prevalência de quedas: sexo, faixa etária, situação conjugal, atividade física no lazer, 

multimorbidades, dificuldades no sono, limitações em atividades básicas de vida diária e uso 

de dispositivo para marcha.  

Corroborando com o estudo de Amorim, Esain et al (2017) avaliou o efeito de nove 

meses de treinamento multicomponente (contemplando exercícios de força, equilíbrio, 

velocidade e alongamento), seguido de três meses de destreinamento em 49 idosos. Os 

resultados da pesquisa demonstram que após 3 meses de destreino 18,4% dos avaliados 

sofreram uma queda, e em 89% das quedas sofridas, os acometidos eram do sexo feminino; 

também houve um declínio significativo de funcionalidade, aumento de dor corporal, e declínio 

em diversos aspectos relacionados a qualidade de vida dos avaliados, evidenciando uma maior 

suscetibilidade à quedas entre mulheres idosas.  

Nesse contexto, Santos et al (2021) afirma que as recomendações de isolamento social 

para prevenção da contaminação pela COVID-19 associado às demandas de atividades 

domésticas, podem ser um potencializador dos fatores de risco para a quedas em mulheres, 

principalmente idosas, o que pode estar associado ao maior número de quedas nesse público.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O destreino no período de isolamento social contribuiu no aumento do número de 

quedas na população idosa.  
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RESUMO 

Trata-se de um fazer artístico em escrita/dança com posssibilidades particulares a partir de 

ações corporais permeadas entre sensisibilidades e percepções que perpassam o ambiente físico 

mensurados num tempo/espaço poético de haicai evidenciado no corpo. A escrita tem como 

objetivo de proporcionar ações corporais para o processo criativo em dança, a partir de prática 

de saberes em arte do corpo conectado ao movimento presente da poesia japonesa haicai e o 

imaginário poético amazônida. Aqui compreende a criação de versos criados por mim por meio 

de uma escrita métrica da poesia onde o movimento presente/espontâneo reverbera em 

liguagem plural do corpo, propondo assim, ferramentas para o processo criativo em dança na 

contemporaneidade. 

Palavras-chave: Corpo; Movimento/presente; Haicai. 

 

ABSTRACT 

It is an artistic practice in writing/dance with particular possibilities based on bodily actions 

permeated between sensitivities and perceptions that permeate the physical environment 

measured in a poetic time/space of haiku evidenced in the body. Writing aims to provide bodily 

actions for the creative process in dance, from the practice of knowledge in body art connected 

to the present movement of Japanese haiku poetry and Amazonian poetic imagery. Here it 

comprises the creation of verses created by me through a metric writing of poetry where the 

present/spontaneous movement reverberates in the body's plural language, thus proposing tools 

for the creative process in contemporary dance. 

Keywords: Body; Movement/gift; Haiku. 

 

RESUMEN 

Es una práctica artística de escritura / danza con posibilidades particulares basadas en acciones 

corporales permeadas entre sensibilidades y percepciones que impregnan el entorno físico 

medido en un tiempo / espacio poético de haiku evidenciado en el cuerpo. La escritura tiene 

como objetivo proporcionar acciones corporales para el proceso creativo en la danza, desde la 

práctica del conocimiento en el arte corporal conectado al movimiento actual de la poesía haiku 

japonesa y la imaginería poética amazónica. Aquí comprende la creación de versos creados por 

mí a través de una escritura métrica de poesía donde el movimiento presente / espontáneo 

reverbera en el lenguaje plural del cuerpo, proponiendo así herramientas para el proceso 

creativo en la danza contemporánea. 

Palabras llave: Cuerpo; Movimiento / regalo; Haiku. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O corpo no espaço físico é o ponto de partida para essa escrita que está relacionado com 

o meio que o cerca evidenciando as suas dimensões espaciais que perpassam um estudo de uma 

práxis em movimento presente/espontâneo por meio de suas particularidades, no qual ele está 

inserido, sobretudo em conexão com estudo que envolve potência, expressividade, 
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sensibilidade que permeiam as camadas da pele, osso e espaço articulares uma proposta 

metodológica da bailarina e professora Angel Vianna. 

Ao pensar no movimento espontâneo em dança é se envolver em campos diversos do 

corpo carregados com as suas historicidades, ou seja, o corpo é o próprio ser humano, a sua 

natureza é à base da sua existência tornando-o ferramenta humana para a vida e carregando 

consigo as suas lembranças, memórias, sensibilidades, percepções enfim, turbilhões em 

sensações que o torna vivente, ativo e sociável.  

Segundo a professora Neide Neves: “Compreender como a consciência se relaciona com 

os aspectos inconscientes pode explicar o fato de que, ao se executar movimentos, percebe-se 

que emergem sensações, memórias” (NEVES, 2008, p.78). Nessa perspectiva, o corpo se torna 

pleno, evidentemente surgindo uma pessoa consciente, corpórea reverberando as suas ações em 

movimento alicerçadas a vida.  

Nesse sentido, as pesssoas têm percepções para escreverem as suas próprias histórias e 

vivências vivas em um determinado espaço físico conectadas em suas complexidades 

existencias presentes em um campo de movimento humano que tange ao pesquisador e 

considerado o “pai do movimento” Rudolf Laban (1978), na compreensão de “espaço novo” a 

ser descoberto, ou então, experenciado, e ainda, vivenciado em seu contexto histórico ou atual 

em que suas ações corporais abordam suas próprias histórias que se inscreve no corpo como 

lugar de identidade pessoal. Como cita Benilde Vazquéz que: 

 

O homem é uma unidade orgânica funcional e seu corpo deixa já de ser 

simplesmente organismo biológico, descrito pelas ciências naturais para 

converter-se em “corpo humano” carregado de siginificação e 

intencionalidade, é o lugar de individualização da existência humana 

(VASQUÉZ, 1989, p.51). 

 

Aqui enfatizo o desvelamento do movimento do corpo desde a sua tenra idade, em que 

está submetido em seu próprio espaço a partir da vida ulterina, até ser externalizado por uma 

ação pulsante do ventre da mãe e daí, por diante passando pelas suas fases de vida e, com o 

passar do tempo se tornando indivíduo em pleno movimento, revelando a existência de 

sentimento próprio e a sua essência individual. 

Nesta compreensão, o campo do movimento, através do corpo perpassa por ações 

corporais visíveis como as invisíveis que dizem respeito aos processos perceptíveis e sensórios 

motores. Em que as ações cognitivas partem de ideias fenomenológicas ou imaginárias que 

emergem do trânsito em memórias entre o corpo e mente, sobretudo o ambiente que o cerca. 

Portanto, o corpo é uma realidade experimental potente e viva a todo o momento.  
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Ao pensar em ações do movimento abstratas em um sentido imaginário ou então, em 

ações do movimento físico do corpo, essas ações percebem que têm uma ligação direta com a 

estrutura do esqueleto humano com o espaço físico atuante. Refletindo, aqui, ao realizar 

determinadas ações corporais, elas têm possibilidades de ser geradas, a partir das estruturas 

ósseas, como forma de lançar ou projetar os ossos no espaço, como uma forma de atenuar a 

potencialidade do movimento, gerando a expressividade corporal. Isso provocaria o grau de 

percepção de esforço em relação ao corpo, efetivando reflexões entre: corpo, movimento e 

espaço. 

Assim, movimentos e ruídos atravessam caminhos diversos em devaneios 

presente/atuais em uma via póetica do corpo em temporalidade atuais, por meio de suas ações 

corporais envolvidas por paisagem bucólica no coração da cidade de Ananin (deua) no Estado 

do Pará, especificamente no condomínio Fit Mirante do Lago, local onde foi desenvolvido a 

pesquisa em movimento. 

Aqui as composições dos versos escritos foram criadas a partir da presença do corpo 

num tempo/espaço poético de haicai, tendo como objetivo proporcionar ações corporais para o 

processo criativo em dança, por meio do movimento presente/espontâneo que é reverberado 

pela sua organicidade do momento ecoado pelas palavras dos versos escritos e recitados por 

aquele que lhe escreve. 

A poética do corpo num tempo/espaço poético de haicai é vivenciada por mim e 

conectada ao espaço/tempo da natureza de um verão amazônida imbricados no contexto 

pandêmico da COVID-19. No entanto, a fragilidade do corpo torna-se potente em pensamentos 

viventes e pulsantes através das águas e das matas no qual a natureza tem um papel relevante 

para o processo da escrita e perceptível. 

O contexto pandêmico foi sendo vivenciado dia após dia, não apenas para a minha 

pessoa, mas para todos os humanos atrelados em seus confinamentos, junto com as suas famílias 

em vivências múltiplas em tempos de acontecimentos. Portanto, somos destinados a ser pessoas 

de vida, nos apoiando, nos consolando e nos reiventando por meio da vida/arte em movimento. 

Em um viés da sobrevivência como fôlego da vida, foi primordial essa escrita, sendo 

revelada e sentida em movimento dançado, onde cada momento foi importante para uma 

autoestima do corpo, sobretudo no aspecto pessoal/social afetivo e psicológico. Assim, essa 

prática voltada para a escrita em movimento dançado na natureza, foi um escape do 

confinamento, tendo a oportunidade de devaneios poéticos em vida. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
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Na exposição do corpo, a escrita haicai tem um formato em um jogo de sílabas 

gramaticais, compostas em três versos, sendo que os versos devem ter um ritmo no 

tempo/espaço em uma forma métrica de organização O primeiro verso descrito dando ênfase à 

atmosfera/natureza; o segundo é determinado pela ação (acontecimento que rompe com o 

primeiro verso) e o terceiro a reverberação conectada ao movimento presente/espontâneo. 

No processo criativo em corpo/dança/versos, surgem apreensões, caracterizadas a partir 

de procedimentos próprios e, é exposto à natureza (espaço físico) no qual o corpo está presente, 

com as suas lamentações presentes de viésis das estruturas corporais do movimento. 

Eis aqui, o devaneio poético, no qual já nos fala o poeta paraense João de Jesus Paes 

Loureiro (2001), onde surgem imagens e linhas em dimensões que circunda a natureza. E 

criações de escritas em versos conectadas as reverberações do corpo e metricamente poetizada 

e, surgindo, os versos haicai. 

Nesses versos feitos especialmente no campo do devaneio sensorial e imagético, onde 

o corpo é exposto ao deixar o seu confinamento, em pleno tempo brando da COVID-19 fazendo 

uma visita inusitada ao espaço físico do Mirante do Lago, ambiente que envolve elementos da 

natureza (água, terra e mata), sendo o pano de fundo para o processo criativo em movimentos 

dançante ou então, modos de criação em dança. 

Segundo Celso Lafer: “A revelação poética descobre a condição humana – a solidão de 

ser jogado – e nos convida a realizá-la plenamente ao exprimi-la através da imagem que 

comporta a dualidade e o contraditório, a representação e a realidade (LAFER, apud PAZ, 1976, 

p. 271). 

Os versos criados abaixo, se chamam haicai conhecida como a Poesia da Natureza, é 

uma escrita poética japonesa que tem como referências os haicaístas brasileiros como: Teruko 

Oda, Eunice Arruda, Edson Lura, Carlos Verçosa, Carlos Martins, entre outros, mas tendo o 

poeta mentor Matsuo Bashô. 

Seguem as imagens abaixo e os versos haicai: 
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Figura 1 - O ambiente sendo contemplado – cena do vídeo do processo criativo em dança 

Fonte – Compilção do autor 

 

 

As imagens acima e os versos descritos abaixo faz parte do processo criativo em 

movimentos realizados no Mirante do Lago, conectadas à criação de versos falada e gravadas 

em áudio por meio de uma escrita métrica da poesia, onde o movimento presente/espontâneo 

reverbera em liguagem plural do corpo em sintonia com o movimento.  

Em uma abordagem metológica, a escrita foi criada para o momento do movimento 

espontâneo do corpo e, em seguida, gravada e mantida como áudio para o fundo musical. Este 

trabalho foi contemplado no Prêmio RespirArte da FUNARTE – 2020. O vídeo encontra-se em 

veiculação nas redes sociais e pode ser visto no link que está contido nas referências. Seguem 

abaixo os versos haicai criados e produzidos para o processo da pesquisa. 

 

 

Versos de Haicai 
 

Tempo de verão  

   Corpo em ação –  

      Lágrimas que caem.  

 

Início de manha,  

   Imagens desenham a tela –  

     Corações pulsantes.  

 

O calor presente  

   A cintura pélvica ao chão  

     Movimentos no espaço.  

 

O canto dos pássaros  

   Registros da câmera –  

     Movimento ao vento. 

 

Início de verão  

   A geometria das folhas –  

     toque em potência. 

  

Natureza amazônida  

   O corpo atuante –  

     Desenhos no espaço. 

 

A folha que cai –  

   Paid’égua de ver.  

     Pancada de sol  

 

Um cachorro que ladra.  

   O jeito de ser.  

     O murmúrio do vento  
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Os sons dos pássaros –  

   As sombras das árvores.  

     O vento que bate  

 

Um humano que passa –  

   Envolve o meu corpo.  

     Verão amazônida  

 

Esculpindo o tempo 

   Dobradiças do corpo –  

     Ecoa uma voz.  

 

O verde da mata  

   Olhar no horizonte –  

     Cintura escapular alinhada. 

   

 

 
O cheiro da mata  

   Um corpo em equilíbrio –  

     Coração que pulsa.  

 

Árvores ao vento  

   Jangada que sai –  

     Olhares culpados.  

 

A ponte sobre a água  

   Olhar no horizonte –  

     Correnteza de ar.  

 

Irradiante brilho de sol  

   Roupas frisantes ao corpo –  

     Movimento que segue.  

 

O silêncio do dia  

   Brilho intenso do sol –  

     Corpo molhado.  

 

Canoa ao tempo  

   Homens levitando na água –  

      Olhares para sí. 

 

O reflexo do sol  

   Folhas desenhando na água –  

     Sombras perdidas ao tempo.  

 

No espaço da flora amazônica  

   Câmera nas mãos –  

      Picada de insetos. 

  

Mirante do Lago Ananin  

   Corpos atuantes se fez –  

      Vozes ecoam no ar.  
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Janela ao vento e no tempo  

   Olhares que transitam –  

      Dimensões do movimento 

.  

As melodias dos pássaros ao vento  

   O cantarolar do Bem te vi –  

      Convido-a para dançar. 

 

As folhas secas caindo  

   Pés na grama arrancando ruídos –  

     O corpo na água.  

 

Mergulhando na passagem do lago  

   Corpo que invade o seu espaço –  

     Marola bonita de ver.  

 

A natureza/corpo confinada  

   Ação movimentada de se ver –  

     Criaturas humanas se aproximam. 

  

Sol atenuante e vibrante  

   Corpo aquecido –  

     Aderência na água.  

 

O tempo passando  

   Ruídos humanos –  

      Paciência de Jó. 
 

Fonte – Compilação do autor 

 

O formato métrico foi criado a partir do corpo presente no espaço físico, em um tempo 

de movimento presente onde os versos haicai, foram espontâneos em atmosferas em instantes 

vividos no presente em um determinado espaço físico em pensamentos de interdependência dos 

seres expostos na natureza e presentes na mesma, ou seja, ela é intrínseca a natureza por meio 

das imagens e percepções do lugar conectado ao espaço/tempo que geram sensações e 

percepções do corpo. 

As minhas ações foram sendo desvendadas por meio das ações corporais em um 

movimento presente/espontâneo envolvidas em uma atmosfera envolvendo a natureza, corpo e 

movimento em suas nuances num contexto amazônida envolvidas em ações perceptivas com o 

meio, uma busca constante de liberdade de escuta e vivência corporal ecoada na poesia haicai. 

As narrativas do corpo conectado ao espaço físico da natureza, em contemplamento do 

ambiente que o cerca, uma forma de “magia poética” no qual propõe o corpo como processo 

em linguagem poética com a prática em movimento presente/espontâneo com a natureza. Aqui 
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aborda a natureza humana do meu eu e a natureza amazônida como uma das fontes de inspiração 

para criação do movimento. 

Nessa concepção artística envolvendo uma prática que envolve o corpo no 

tempo/espaço, a palavra escrita em versos haicai potencializada em ações dos movimentos 

sendo projetadas em suas dimensões espaciais por meio do corpo, sobretudo dos ossos, da pele 

e dos espaços articulares que refletem no movimento presente/espontâneo. 

As ações corporais envolvidas no espaço físico da natureza do Mirante do Lago, onde o 

corpo está conectado com o meio que o cerca, ações que reverberam por meio de um corpo 

presente, isto é, vivo e potente que permeia o vento, os ruídos, a ponte, a lagoa, os versos criados 

em palavras, meu corpo sendo visualizada por outro corpo atento a filmagem de uma câmera, 

enfim, caminhos que percorrem as métricas do haicai. 

Portanto, as ações corpóreas, farão com que eu me aproxime do ato do processo criativo 

do movimento presente/espontâneo de forma que adentre no imaginário poético amazônida que 

segundo o professor e autor João de Jesus Paes Loureiro “[...] através do imaginário, situa o 

homem numa grandeza proporcional e ultrapassadora da natureza que o circunda” 

(LOUREIRO, 1995, p. 28).  

Nesta complexidade de o corpo envolvido em suas essências perceptivas em ações 

espontâneas que são reverberadas em uma perspectiva presente num espaço/tempo poético de 

haicai, ou seja, os versos criados para o momento contemplativo por meio de imagens escritas 

em versos, aqui no caso homem e natureza dentro de um pensamento “zeem” (dor-caminho) 

que representada no universo japonês. 

  

CONCLUSÃO 

Neste processo o corpo foi exposto à natureza e as suas particularidades em produções 

de sentidos e percepções do ambiente que o cercava. Portanto, a pesquisa ainda em andamento, 

obteve a sua pretensão para esse primeiro momento, isto é, o processo criativo/artístico surgindo 

bases conceituais teóricas e práticas em movimento dançante descritas em filmagem da prática 

em dança e versos haicai. 

Acredito que a proposta tem profunda relação com os estudos e investigações que 

problematizam a criação em dança em seu contexto atual. E traz consigo uma forma em 

processo criativo do corpo em prol da dança amazônida relacionando o movimento do corpo 

em um ambiente da natureza conectado a escrita poética do haicai. 

Assim, com base nesse entendimento e pautado pelo processo desafiador e de 

complexidade no processso criativo em dança, este experimento ou modos de criação em dança, 
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na perspectiva de uma prática de saberes em movimento e literário com a vivência sensível da 

linguagem poética nas artes, entre eles a dança/educação em conexão com o processo criativo 

por meio de um contexto em criação poética da escrita em tempos pandêmicos, continuando 

assim, nos (re) inventandos. 
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Resumo 

O presente estudo teve como objetivo investigar o estado mental flow em corredores das provas 

de velocidade, meio fundo, fundo e ultrafundo Atletismo. Participaram deste estudo 25 atletas 

sendo 18 do sexo masculino, divididos em grupos de acordo com a especialidade: 8 velocistas 

(VE) (20±3,3 anos), 7 meios fundistas (MF) (25±8,4 anos), 8 fundistas (FD) (31,3±12,3 anos), 

e 2 ultramaratonistas (UM) (44±7,07 anos). Para investigar a teoria do Flow-feeling optou-se 

pela entrevista individual, aberta e semi-estruturada, orientada por um roteiro com 11 questões. 

As dimensões equilíbrio desafio-habilidade e concentração intensa na tarefa foram as mais 

citadas pelos atletas (respectivamente, 17,7 e 16,1 % do total das unidades de registro). Os 

atletas da amostra relacionaram a ocorrência da dimensão equilíbrio desafio-habilidade ao nível 

de treinamento e à possibilidade de êxito na competição. A ocorrência da dimensão 

concentração intensa na tarefa demonstrou que os atletas de velocidade utilizam mais a 

estratégia de atenção associativa. Em contrapartida, os atletas de resistência utilizam 

predominantemente a estratégia de atenção dissociativa. Em conclusão, diferenças foram 

observadas entre a ocorrência das dimensões do fluxo em cada modalidade, sugerindo que as 

predominâncias dessas características estão fortemente relacionadas às peculiaridades de cada 

prova.  

Palavras-chave: Experiência ótima; capacidades psicológicas; corridas do atletismo. 

 

ABSTRACT 

The present study aimed to investigate the mental state flow in runners’ sprinters, midle 

distance, endurance and ultraendurance of track and field. The study included 25 athletes being 

18 males, divided into groups according to specialty: 8 sprinters (VE) (20±3.3 years), 7 middle 

distance runners (MF) (25±8.4 years), 8 distance runners (FD) (31.3±12.3 years), and 2 

ultramarathon runners (UM) (44±7.07 years). To investigate the theory Flow-feeling opted for 

the interview, open and semi-structured, guided by a script with 11 questions. The dimensions 

of challenge-skill balance and intense concentration on the task were the most mentioned by 

athletes (respectively 17.7 and 16.1% of total registration units). Athletes of the sample related 

to occurrence of challenge-skill balance dimension to the level of training and the chance of 

success in the competition. The occurrence of intense concentration on the task dimension 

demonstrated that sprinters use more to attention associative strategy. In contrast, endurance 

athletes use predominantly attention dissociative strategy. In conclusion, differences were 

observed between the occurrence of the dimensions of flow at each modality, suggesting that 

the predominance of these characteristics are strongly related to the peculiarities of each race 

modality. 

Keywords: Experience optimal; psychological capacities; races track and field. 

 

RESUMEN 

El presente estudio tuvo como objetivo investigar el estado de flujo mental en corredores en 

competencias de Atletismo sprint, médio fondo, fondo y ultra fondo. En este estudio 

participaron veinticinco atletas, 18 de los cuales eran hombres, divididos en grupos según la 

especialidad: 8 velocistas (VE) (20 ± 3,3 años), 7 corredores de medio fondo (MF) (25 ± 8,4 

años), 8 corredores de fondo (FD), 2 corredores ultra fondo (UF) (31,3 ± 12,3 años) y 2 
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ultramaratonistas (UM) (44 ± 7,07 años). Para investigar la teoría del flow-feeling se eligió una 

entrevista individual, abierta y semiestructurada, guiada por un guión con 11 preguntas. Las 

dimensiones de equilibrio desafío-habilidad y concentración intensa en la tarea fueron las más 

mencionadas por los atletas (respectivamente, 17,7 y 16,1% del total de unidades de registro). 

Los atletas de la muestra relacionaron la ocurrencia de la dimensión de equilibrio desafío-

habilidad con el nivel de entrenamiento y la posibilidad de éxito en la competencia. La 

ocurrencia de la dimensión de concentración intensa en la tarea demostró que los atletas de 

velocidad utilizan más la estrategia de atención asociativa. Por el contrario, los atletas de 

resistencia utilizan predominantemente la estrategia de atención disociativa. En conclusión, se 

observaron diferencias entre la ocurrencia de dimensiones de flujo en cada modalidad, 

sugiriendo que el predominio de estas características está fuertemente relacionado con las 

peculiaridades de cada prueba. 

Palabras clave: experiencia óptima; habilidades psicológicas; carreras de atletismo. 

 

INTRODUÇÃO 

O Atletismo é um esporte baseado em atividades naturais como correr, saltar e lançar, 

amplamente difundindo em todo mundo, sendo considerado um dos principais desportos de 

base. Dentre a diversidade de provas do Atletismo, as corridas podem ser de velocidade, meio 

fundo, fundo e ultrafundo. O cenário competitivo atual do Atletismo, como a busca por 

medalhas e quebras de recordes, faz com que o atleta treine por longas horas por semana bem 

como participe de inúmeras competições na temporada. Dessa forma, o treinamento integral do 

indivíduo depende fortemente da interação de três componentes: o treinamento das capacidades 

mentais, a preparação física e o potencial genético (DIAS, 2011). 

Uma das principais razões pelas quais os indivíduos se mantêm no processo de 

treinamento e participam de competições é a experiência subjetiva positiva associada a essas 

atividades (GOMES et al., 2012). A experiência positiva e o bem-estar podem surgir pelo prazer 

e desempenho bem-sucedido no esporte, seja por uma boa atuação ou pela vitória.  Nesse 

contexto, Mihalyi Csikszentmihalyi, a partir da década de 70 começou a investigar como 

pessoas realizavam certas atividades com esforço produtivo, alto grau de motivação e 

totalmente imersas na tarefa (BAKER et al., 2011). Essa teoria ficou conhecida “Flow-feeling”, 

que apresenta alguns sinônimos e traduções, tais como: estado de fluidez, de fluxo, flow ou 

experiência ótima.  

Segundo Jackson e Csikszentmihalyi (1999) tal teoria possui nove dimensões ou 

características, são elas: Equilíbrio desafio-habilidade (EQUI) quando na realização da tarefa 

há um equacionamento entre o grau de dificuldade da mesma com a capacidade psicofísica do 

atleta; Fusão entre ação e consciência (FUS) as pessoas se tornam tão envolvidas com o que 

estão fazendo que a atividade se torne espontânea, quase automática; Objetivos claros (OBCL) 

a pessoa sabe exatamente o que fazer a cada momento; Feedback imediato (FEED) ajuste de 
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movimentos e ações por meio de percepções, interpretações, e avaliações precisas e sem esforço 

aparente; Concentração intensa na tarefa (CONC) a atenção fica completamente voltada para 

a tarefa, de modo que o indivíduo não tenha disponibilidade de atenção suficiente para um 

estímulo externo que não esteja relacionado à tarefa executada; Controle absoluto das ações 

(CABS) a pessoa torna-se confiante e percepções de medo, fracasso e tensão são simplesmente 

descartadas; Perda da autoconsciência (PAUT) sentimento de união com o ambiente; Perda 

da noção de tempo (PNTM) o tempo não parece passar da forma como acontece 

ordinariamente; Experiência autotélica (EAUT) a finalidade da atividade está em si mesma, 

isto é, a pessoa envolvida libera sua energia psíquica na própria atividade e não em suas 

consequências. 

Miranda (2000) pesquisando atitudes e comportamentos de montanhistas e praticantes 

de trekking concluiu que o fluir não acontece por acaso, ele é uma experiência espontânea 

favorecida por três situações: primeiro, quando a atividade a ser realizada é estruturada; 

segundo, a habilidade da pessoa é compatível para a realização da tarefa; e terceiro, 

considerando ambas as situações. Embora, algumas atividades possam favorecer o fluir, 

nenhuma pode garanti-lo. Contudo, os fatores que favorecem o flow não estão relacionados ao 

tempo de duração da atividade, mas sim à satisfação e rendimento obtido por meio dela 

(ENGESER et al., 2005; SCHIEFELE; RHEINBERG, 1997). Jackson e Csikszentmihalyi 

(2002) sugeriram que a preparação psicofísica adequada do atleta aumenta a confiança dos 

mesmos, o que por sua vez facilita o fluxo.  No que concerne a prática das corridas, o estado 

flow pode potencializar a realização das tarefas propostas, uma vez que esse possibilita um alto 

nível de concentração, torna o momento presente mais agradável e harmonioso, além de 

permitir a liberação de energia psíquica (MIRANDA; BARA FILHO, 2008), e nesse estado os 

atletas produzem seus melhores resultados (JACKSON et al., 2001). 

Pesquisas têm objetivado analisar a experiência do fluir em diversas modalidades 

esportivas, dentre elas: no Atletismo paralímpico (GOMES et al., 2012), no futebol (BAKKER 

et al., 2011), em corredores de maratona (SCHÜLER; BRUNNER, 2008), no salvamento 

aquático (MURCIA et al., 2009), no tênis de campo (JÚNIOR et al., 2012) e no surf 

(PARTINGTON et al., 2009). Entretanto, trabalhos com propósito de investigar a teoria do 

Flow-feeling em corredores das diferentes modalidades do atletismo não foram conduzidos. 

Dado o exposto, faz-se necessário compreender melhor as capacidades psicológicas ligadas à 

experiência flow dos atletas, bem como a sua relação com a modalidade praticada. Essa 

compreensão poderá contribuir para os processos de preparação psicofisiológica. Sendo assim, 

o presente estudo teve como objetivo analisar as dimensões do Flow-feeling em corredores de 



 
ESTADO MENTAL FLOW: DOS VELOCISTAS AOS ULTRAFUNDISTAS DO ATLETISMO 259 

velocidade e resistência do atletismo, bem como investigar a predominância dessas dimensões 

em cada modalidade. 

 

METODOLOGIA 

Amostra 

A amostra foi não probabilística e intencional sendo constituída de 25 atletas do 

atletismo sendo 18 do sexo masculino, divididos em grupos de acordo com a especialidade: 8 

velocistas (VE) (20±3,3 anos), 7 meios fundistas (MF) (25±8,4 anos), 8 fundistas (FD) 

(31,3±12,3 anos), e 2 ultramaratonistas (UM) (44±7,07 anos). O grupo VE foi composto por 

atletas especialistas em provas rasas e com barreiras com distâncias iguais ou inferiores a 400 

m. Foram considerados para o grupo MF especialistas em provas rasas com distância 

compreendida entre 800 m e 3.000 m. e o grupo FD aqueles que competem em distâncias 

compreendidas entre 5 km e 42,195 km (maratona). Já o grupo UM foi composto por atletas 

especialistas em ultradistâncias (acima de 42,195 km). Todos os participantes treinavam a 

modalidade por um período igual ou superior a um ano. Além disso, todos os atletas eram 

federados, embora, não profissionais. Os atletas possuíam distintos níveis competitivos 

conforme representado no quadro 1. 

 

Quadro 1. Nível competitivo dos atletas da amostra 

Nível Competitivo Atletas da amostra 

Estadual A3, A6, A11, A12, A19, A22 

Nacional A1, A2, A4, A5, A8, A15, A16, A17, A20, A21, A25 

Internacional A7, A9, A10, A13, A14, A18, A23, A24 

Fonte: elaborado pelo autor (2013) 

 

Foram excluídos do estudo os atletas que realizavam menos de três sessões de 

treinamento por semana, aqueles lesionados ou em processo de recuperação, que não estavam 

competindo no período da coleta e os que possuíam período inferior a um ano de prática. A 

pesquisa foi realizada após a assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido, e para 

os menores de 18 anos o Termo de Assentimento, conforme normas éticas exigidas pela 

Resolução 196/96 e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 
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Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Juiz de Fora, MG, Brasil, protocolo CEP/UFJF 

2544.284.2011, parecer n.° 303/2011. 

 

Instrumentos 

Inicialmente foi aplicado aos atletas um questionário geral visando conhecer o perfil 

esportivo dos mesmos, isto é, tempo de prática, número de sessões de treinamento semanal, 

nível competitivo e especialidade do atleta.  Para investigar a teoria do Flow-feeling optou-se 

pela entrevista individual, aberta e semi-estruturada com a utilização de um roteiro com 11 

questões. Essa técnica permite o aprofundamento necessário ao tema central do estudo 

(MARCONI; LAKATOS, 2002). Segundo Triviños (1987), por meio de questionamentos 

básicos, esse método favorece o surgimento de várias questões de forma espontânea a partir das 

respostas do entrevistado, o que por sua vez está relacionado com seus pensamentos e 

experiências. As entrevistas foram registradas por meio de um gravador digital da marca 

Panasonic (modelo RRUS300). 

 

Procedimentos 

As intervenções aconteceram em dois momentos distintos. Primeiramente foi enviada 

uma carta convite para cada atleta, já constando o formulário para a marcação do horário e local 

da entrevista, caso fosse aceito.  

No segundo momento foi realizada a coleta dos dados no Clube de atletismo de Belo 

Horizonte - MG ou na Faculdade de Educação Física e Desportos da Universidade Federal de 

Juiz de Fora-MG. Os locais escolhidos possuíam ambiente livre de ruídos que pudessem 

influenciar a concentração do avaliado. Após assinarem o termo de consentimento ou 

assentimento, foi realizada uma sucinta explicação sobre o estudo e instrumentos utilizados. 

Logo em seguida os atletas responderam o questionário geral. O questionário semi-estuturado 

foi aplicado sempre pelo mesmo investigador, sendo todo diálogo registrado e posteriormente 

transcrito.  

 

Quadro 2. Roteiro de perguntas da entrevista semi-estruturada 

Roteiro de perguntas 

P1. Porque você pratica corridas atualmente?  

P2. Você percebe uma relação entre o que você treinou e a sua tranquilidade durante a prova?  
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P2.1. Como você se comporta quando a prova e/ou treinamentos impõe desafios fáceis ou difíceis?  

P3. Com relação aos sentimentos em termos gerais, como você se sente quando corre?  

P4. Quando você está correndo, consegue perceber cada gesto, cada movimento? Você precisa pensar para 

realizar o gesto?  

P5. Você faz algum planejamento para corrida?  

P6. No momento da corrida, consegue identificar se está obtendo sucesso ou não, se está no ritmo correto?  

P7. Na corrida você pensa em outras questões ou foca apenas na tarefa?   

P8. Você consegue se abstrair de outros pensamentos que não estejam a ligados a corrida (como medo, raiva, 

etc.)?   

P9. Fatores externos como torcida, temperatura, chuva, sol, tipo de terreno, atrapalham sua concentração na 

corrida?  

P10. Para algumas pessoas parece que a corrida passa rápida e para outras parece que demora muito tempo. 

Qual a sensação que você tem em relação a isso?  

P11. Gostaríamos que você falasse sobre a prova em que você se sentiu melhor e por quê?  

Fonte: elaborado pelo autor (2013) 

 

Análise dos dados 

As entrevistas foram analisadas por meio da análise de conteúdo descrita por Bardin 

(2011). A análise de conteúdo foi realizada a partir de três fases: pré-análise, exploração, 

tratamento e interpretação.  A pré-análise teve como objetivo organizar o material trabalhado, 

nesse momento foi realizado a primeira leitura de modo intuitivo, aberto a todas as ideias, 

reflexões e hipóteses. Na exploração do material foi realizada a codificação, ou seja, 

identificação das dimensões do flow por meio das unidades de registro que as caracterizam. O 

tratamento e inferência à interpretação permitiram que os conteúdos recolhidos se constituíssem 

em dados quantitativos.  Posteriormente, o material transcrito foi estudado com o objetivo de 

encontrar recorrências nas falas, as quais possibilitaram o agrupamento das respostas em 

categorias (dimensões do Flow-feeling). Para manter o sigilo dos dados, os atletas foram 

numerados de 1 a 25 aleatoriamente. 

 

RESULTADOS 
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Foram encontradas 504 unidades de registros que enquadraram em alguma das nove 

dimensões do Flow-feeling. Os dados apresentados na figura 3 expressam os valores absolutos 

das citações em cada dimensão.  

As dimensões equilíbrio desafio-habilidade e concentração intensa na tarefa foram as 

mais citadas pelos atletas representando, respectivamente, 17,7 e 16,1 % do total das unidades 

de registro. 

 

Gráfico 1- Valores absolutos das unidades de registro em cada dimensão do Flow-feeling. 

 

 
 

EQUI. equilíbrio desafio-habilidade; FUS. fusão entre ação e consciência; OBCL. objetivos claros; 

FEED. feedback imediato; CONC.concentração intensa na tarefa, CABS. controle absoluto das ações, 

PAUT. perda da auto consciência; PNTM.perda da noção do tempo; EAUT. experiência autotélica. 

Fonte: elaborado pelo autor (2013) 

 

A tabela 1 apresenta os valores percentuais e a ordem de ocorrência das unidades de 

registro encontradas em cada modalidade do atletismo. O grupo de velocistas e 

ultramaratonistas tiveram a dimensão concentração intensa na tarefa como a mais citada, 

enquanto a dimensão equilíbrio desafio-habilidade foi a mais citada nos meio fundistas e 

fundistas. 

 

Tabela 1 - Valores percentuais das unidades de registro e ordem de colocação conforme o 

aparecimento da dimensão do Flow-feeling de cada especialidade de prova. 

Dimensões 
 

Velocistas 

(n=8) 

 

 

Meio fundistas 

(n=7) 
 

Fundistas  

(n=8) 

 

 

Ultramaratonistas 

(n=2) 

% UR Col  % UR Col  % UR Col  % UR Col 

EQUI 12,57 4º  22,36 1º  18,18 1º  18,18 2º 
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FUS  14,37 2º  10,56 5º  11,36 4º  6,82 6º 

OBCL  11,38 5º  13,04 3º  14,39 3º  11,36 4º 

FEED  12,57 4º  8,70 6º  14,39 3º  13,64 3º 

CONC  16,17 1º  14,91 2º  14,39 3º  25,00 1º 

CABS  7,19 7º  9,94 7º  4,55 5º  9,09 5º 

PNTM  7,78 6º  6,21 8º  4,55 5º  4,55 7º 

PAUT  4,19 8º  1,86 9º  1,52 6º  0 - 

EAUT  13,77 3º  12,42 4º  16,67 2º  11,36 4º 

n. número de participantes; % UR. percentual referente ao número de citações das unidades de registro; Col. ordem 

de colocação das dimensões; EQUI. equilíbrio desafio-habilidade; FUS.- fusão entre ação e consciência; OBCL. 

objetivos claros; FEED. feedback imediato; CONC. concentração intensa na tarefa, CABS. controle absoluto das 

ações, PAUT. perda da auto consciência; PNTM.perda da noção do tempo; EAUT. experiência autotélica. 

Fonte: elaborado pelo autor (2013). 

 

DISCUSSÃO 

As análises das transcrições demonstraram que todas as dimensões do Flow-feeling 

foram detectadas no discurso dos atletas. As características mais citadas (equilíbrio desafio-

habilidade, concentração intensa na tarefa, experiência autotélica e objetivos claros) e as menos 

citadas, (perda da autoconsciência e a transformação do tempo) corroboram os estudos 

realizados por Jackson (1996), Sugyama e Inomata (2005), Hefferon e Ollis (2006), Partington 

et al. (2009).  

A dimensão equilíbrio desafio-habilidade foi a que apresentou maior frequência nas 

respostas, considerando-se toda a amostra do estudo, destacando assim a importância dessa 

característica no estado de fluxo. No que concerne aos grupos, essa foi a mais citada nos meio 

fundistas e fundistas e a segunda mais citada nos ultramaratonistas. Os atletas relataram forte 

relação entre o nível de treinamento e a possibilidade de êxito na competição, o que está de 

acordo com os achados de Júnior et al., (2012) e Gomes et al., (2012). Zabala, Rueda e 

Rodriguez (2009) ao investigar o perfil psicológico de maratonistas verificaram relatos de auto-

confiança pré-prova mais elevada nos atletas que se consideravam melhores preparados, física 

e psicologicamente, para lidar com as dificuldades que poderiam acontecer durante a prova. 

Essa relação pôde ser feita, possivelmente, porque o potencial físico assume significativa 

importância na performance dos atletas dessas modalidades (DIAS, 2011), conforme o relato 

do atleta fundista “coloco meu corpo ao limite máximo de acordo com os meus treinos.” (A2)   

No entanto, no grupo de velocistas, o equilíbrio desafio-habilidade foi a quarta 

dimensão mais citada. O discurso de um atleta velocista talvez ilustre o contrário do que 

acontece com os atletas de resistência:  

Às vezes, muitas vezes, o normal é você treinar e ficar tranquilo pelo tanto que você 

treinou, mas às vezes por serem provas rápidas, por serem provas que são decididas 
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em detalhes, tenho muito medo de treinar muito e na hora colocar tudo a perder por 

uma falta de atenção (A19).    

As citações dos atletas de resistência e de velocidade ilustram diferenças no tipo de 

atenção durante a prova, essa pode estar relacionada com a dimensão concentração intensa na 

tarefa. Embora, a concentração intensa na tarefa tenha sido a mais citada no grupo de velocistas 

e de ultramaratonista, essa dimensão foi relatada de forma diferente entre esses grupos. Um 

velocista fez o seguinte relato:  

 

“Nas minhas provas (dos 100 aos 400 m) eu nunca penso em nada, só penso na linha 

de chegada” (A18).  

 

Já o grupo de ultramaratonistas exemplifica da seguinte forma:  

“Eu penso em várias questões, nos treinos específicos para aquela prova, na minha 

família, nos amigos que me apoiaram, então tem muita gente torcendo por mim, [...], 

eu penso nos meus objetivos na prova” (A17).  

 

As citações apresentadas ilustram diferenças na tipologia da atenção entre os atletas 

resistência e de velocidade.  

As estratégias utilizadas pelos atletas estão ligadas a atenção associativa e dissociativa. 

Os velocistas executam tarefas com grande concentração, monitorando todas suas ações 

fisiológicas e psíquicas, o que caracteriza a atenção associativa ilustrada no relato do atleta A21. 

Esse aspecto está fortemente ligado ao grande potencial técnico desses atletas. Contudo, os 

atletas de ultramaratonas (provas que podem durar até 48 horas), para dissociarem das altas 

demandas psicológicas (ZABALA et al., 2009), focalizam seus pensamentos em diversas 

questões extra prova (MIRANDA; BARA FILHO, 2008). No entanto, ressalta-se que essa 

dissociação deve ser realizada de forma equacionada e no momento adequado, para não afetar 

a concentração na tarefa (MIRANDA; BARA FILHO, 2008). 

Nos grupos de meio fundista e fundista a dimensão concentração intensa na tarefa 

também foi uma das dimensões bem citadas.  Estudo realizado por Nietfeld (2003) ao analisar 

meio fundistas, constatou que durante a competição eles tendem a se concentrar principalmente 

na monitoração da tática estipulada. Já o estudo de Zaballa et al. (2009) observou que os 

corredores fundistas utilizavam as estratégias de atenção dissociativa. 

O autoconhecimento do rendimento e o monitoramento das ações esportivas são 

possibilitados pelo feedback imediato. Nesse estudo, essa dimensão foi medianamente citada 

pelos grupos de velocista, fundista e ultramaratonista, o que corrobora outros estudos (BAKER 

et al., 2011; PARTINGTON et al., 2009). Para Csikszentmihalyi (1990), na experiência flow, 
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a união entre as três características, concentração intensa na tarefa, metas claras e feedback 

imediato, proporciona um grande envolvimento de energia psíquica. A experiência citada pelo 

ultramaratonista confirma esse pressuposto:  

Consigo perfeitamente saber se estou obtendo sucesso e me programo 

para isso, posso inclusive durante a prova saber, de acordo com as 

condições da prova, percurso e clima, se não vou ficar tão bem nela, 

como eu acho muito importante estar sempre no pódio,[...] teve uma 

prova de 100 km que diminui meu ritmo apenas para estar no pódio e 

não arriscar e quebrar. (A17) 

A dimensão objetivos claros possuiu um elevado índice de citações em todas as 

modalidades de resistência. Nietfeld (2003) ao investigar corredores de meio fundo observou 

que a elaboração de uma estratégia de prova que envolve ritmo pré-estipulado, bem como a 

previsibilidade de possíveis situações adversas, influencia positivamente o êxito na tarefa, 

corroborando assim os nossos achados. A transcrição de um atleta meio fundista exemplifica a 

importância dessa dimensão:  

Eu sempre planejava as provas, então antes de chegar à competição eu 

já sabia o que ia fazer [...], eu já tinha o tempo que iria correr, o que 

fazer, de que forma que correr, independente dos adversários na pista, 

[...], eu não pensava nos adversários, eu pensava no meu tempo, na 

minha marca sempre corri contra o relógio contra a minha melhor 

marca. A10.  

Desse modo, constatamos que os objetivos claros nas corridas devem ser utilizados 

como componentes da tática de prova, o que certamente favorecerá o fluxo. 

No que diz respeito à interação entre as dimensões do Flow-feeling, constatamos que a 

dimensão fusão entre ação e consciência foi a segunda mais citada pelos velocistas, isso pode 

estar relacionado ao fato dela, possivelmente, ter sido modulada pela dimensão concentração 

intensa na tarefa, fortemente presente nesse grupo e importante para o fluxo nessa modalidade 

(MASSARELA; WINTERSTEIN, 2009). Nesse contexto, ao analisar a dimensão perda da 

noção do tempo, constatamos que essa foi modulada pelo equilíbrio desafio-habilidade, 

conforme postulado por Massarela e Winterstein (2009). Os indivíduos da amostra 

relacionaram a distorção do tempo com o volume, intensidade e tipo de prova, como destacado 

a seguir: “Quando demora, é que você não está correndo bem, parece que você não quer correr 

mais. Já aconteceu prova que parecia durar uma eternidade, meu ritmo caiu e não ia.” (A5 – 

corredor de fundo). Adicionalmente, a perda da noção do tempo pode ter sido consequência da 

dimensão concentração intensa na tarefa, conforme observado no relato do atleta fundista: 

“quando estou correndo na rua sinto que passa muito rápido, [...], nossa na pista demora, porque 

tem essa coisa de dar volta, quando você não esta focada demora” (A12). A atleta declarou essa 
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diferença possivelmente pela alta demanda psicofisiológica exigida nas provas de resistência 

em pista (ROLIM, 1998). Em contrapartida, a dinâmica das corridas de rua como: realização 

em ambiente externo, percurso diversificado e elevado número de participantes, pode atenuar 

o estresse psicológico e possibilitar uma percepção de que a prova passou rapidamente. 

Finalmente, a experiência autotélica foi à terceira dimensão mais citada em toda amostra 

e ficou entre a segunda e quarta mais citada entre os quatro grupos analisados, corroborando 

com os achados de Gomes et al., (2012), em que demonstra que essa dimensão parece ser 

vivenciada frequentemente pelos atletas de Atletismo. Estudo realizado por Schüler e Brunner 

(2008) investigando maratonistas, constatou que a premiação intrínseca positiva, após a 

realização da maratona, promovida pelo estado de fluxo, foi importante para que o indivíduo 

buscasse novamente essa experiência ótima. O atleta ao constatar esse benefício 

recompensador, pode se mobilizar de tal forma para a tarefa que garantirá treinamentos de 

qualidade e intrinsecamente gratificante (MIRANDA; BARA FILHO, 2008), podendo assim 

promover a melhorara do desempenho (PARTINGTON et al., 2009).  Em contrapartida, se a 

prática for orientada basicamente para recompensas financeiras ou ascenção social, ela será 

considerada uma experiência exotélica, ou seja, motivada por objetivo externo. Contudo, não 

existe nenhum atleta ou pessoa 100% autotélica uma vez que a associação entre os componentes 

extrínsecos e intrínsecos são importantes (MIRANDA; BARA FILHO, 2008). O atleta com o 

self autotélico confronta os desafios com envolvimento e entusiasmo, transformando ameaças 

em experiências satisfatórias (MIRANDA; BARA FILHO, 2008). Um atleta meio fundista 

exemplifica essa transformação:  

Numa prova de 1500 m, os atletas saíram bem na frente e eu não tinha nem 

possibilidade de pódio, o pessoal que entrou era muito bom, eu larguei e 

quando abriu a última volta os caras estavam mais de 30 m na frente, nos 300 

m final eu reagi, nos 200 m eu já encostei, entrou na curva eu os passei, já 

estava em 3º, chegou na reta da linha de chegada, na hora que estava 

preparando para passar o 2º, faltando 10 metros, ele olhou para trás e reagiu, 

chegando na minha frente. Mas foi uma prova que me marcou [...], pois sai de 

6º lugar e fui buscando o pessoal, foi até minha melhor marca nos 1.500 m. 

(A10) 

Dado o exposto, os achados do presente estudo possibilitam compreender melhor o 

estado de fluxo nas corridas do atletismo. A diferença na  predominância de algumas dimensões 

nas modalidades podem ser explicadas pelas  distintas necessidades psicofisiológicas de cada 

prova, com isso os treinamentos das habilidades mentais e físicas devem ser específicos para 

essas demandas.  

Nosso estudo poderá auxiliar treinadores e agentes envolvidos no treinamento esportivo 

desses atletas, a delinearem metas e estratégias para o treinamento e dessa forma, possibilitar 
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uma maior adesão dos indivíduos aos programas de treinamento. A experiência intrinsecamente 

gratificante, que pode ser obtida quando os atletas vivenciam o estado de fluxo, possibilita ao 

indivíduo energia psíquica para se manter enganjado no árduo processo de treinamento e 

competição em alto nível de rendimento. Todavia, o estado de fluxo não traz somente benefícios 

ligados diretamente a prática do esporte, essas vivências tornam a vida do atleta potencialmente 

mais dinâmica, envolvente, significativa e muito alegre (MIRANDA; BARA FILHO, 2008), 

sendo assim um importante componente na qualidade de vida das pessoas. Investigações em 

outras modalidades do atletismo fazem-se necessárias para auxiliarem treinadores e atletas 

melhor compreenderem a importância desse estado mental, bem como o modo de potencializá-

lo levando em consideração às especificidades de cada prova. 

 

CONCLUSÃO 

Em conclusão o estado mental flow foi vivenciado por todos os atletas do presente 

estudo, em algum momento de suas carreiras esportivas. Adicionalmente, diferenças foram 

observadas entre a ocorrência das dimensões do fluxo nas modalidades, sugerindo assim que a 

predominância dessas características está fortemente relacionada às peculiaridades de cada 

prova. Além disso, a experiência do fluxo parece favorecer a manutenção, em alto rendimento, 

desses atletas no processo de treinamento e competição, possivelmente, devido à experiência 

intrinsecamente gratificante, um componente importante na qualidade de vida do atleta. 
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RESUMO 

O câncer de mama procede de uma multiplicação desordenada de células anormais, que se 

manifestam por meio de células genéticas, às quais podem ser hereditárias ou adquiridas por 

exposição à fatores ambientais ou fisiológicos, com maior incidência na população feminina, 

ocupando o segundo lugar das neoplasias malignas no mundo. O câncer menciona uma 

enfermidade com forte impacto na saúde pública e taxas aumentadas de mortalidade entre as 

mulheres (INCA, 2016). Dentre as modalidades, estão presentes 3 principais: cirúrgico, 

radioterápico e quimioterápico para câncer de mama a possibilidade de cura existe quando o 

diagnóstico dessa enfermidade é realizado precoce. O objetivo deste estudo é de compreender 

a dimensão da espiritualidade na percepção de mulheres com câncer mama nos diferentes tipos 

de tratamento. Logo, foi realizado uma revisão bibliográfica procurando selecionar e avaliar 

pesquisas e estudos relevantes que contêm artigo com o tema proposto. Quanto o câncer de 

mama já está diagnosticado, as modalidades de tratamento podem ser divididas em tratamento 

local (cirurgia e radioterapia) ou tratamento sistêmico (quimioterapia, hormonioterapia e 

terapia-alvo). O tipo de tratamento a ser utilizado é determinado de acordo com o tipo do tumor, 

o local e a extensão do dano causado pelo mesmo, assim como, comorbidades do paciente, 

idade do paciente, tratamentos anteriores, entre outros. A mastectomia, tratamento cirúrgico é 

um dos mais empregados, por exercer enorme controle no local, combinado com a radioterapia 

e sistêmico,  conhecido como quimioterápico em variações hormonais, imunoterapico- e  

terapia alvo, assim como os cuidados paliativos, pode ser  buscam a espiritualidade na adesão 

do melhor tratamento para cura da enfermidade. Concluímos que o bem-estar espiritual 

proporciona  as mulheres sentido  positivo da vida, oferecer a percepção de que poderiam 

enfrentar os problemas pessoais com atitude enérgica, diminuindo dessa forma sentimentos de 

desamparo, preocupação, tristeza, desesperança, depressão e incerteza frente ao futuro. Além 

disso, relacionou-se positivamente qualidade de vida com maior percepção de controle e 

estratégias de enfrentamento principalmente ao contribuir para que essas mulheres tenham uma 

maior esperança de cura, pela confiança e fé no ser maior que é DEUS. 

Palavras-chave: Câncer de Mama; Espiritualidade; Oncologia; Terapêutica. 

 

ABSTRACT 

Breast cancer comes from a disorderly multiplication of abnormal cells, which are manifested 

through genetic cells, which can be hereditary or acquired by exposure to environmental or 

physiological factors, with a higher incidence in the female population, occupying the second 

place of neoplasms evil in the world. Cancer mentions a disease with a strong impact on public 

health and increased mortality rates among women (INCA, 2016). Among the modalities, there 

are 3 main ones: surgical, radiotherapy and chemotherapy for breast cancer, the possibility of 

cure exists when the diagnosis of this disease is performed early. The aim of this study is to 

understand the dimension of spirituality in the perception of women with breast cancer in 

different types of treatment. Therefore, a literature review was carried out seeking to select and 

evaluate relevant research and studies that contain an article with the proposed theme. When 

breast cancer is already diagnosed, treatment modalities can be divided into local treatment 

(surgery and radiotherapy) or systemic treatment (chemotherapy, hormone therapy and target 
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therapy). The type of treatment to be used is determined according to the type of tumor, the 

location and extent of the damage caused by it, as well as patient comorbidities, patient age, 

previous treatments, among others. Mastectomy, surgical treatment is one of the most used, as 

it exerts enormous control at the site, combined with radiotherapy and systemic, known as 

chemotherapy in hormonal variations, immunotherapy- and target therapy, as well as palliative 

care, can be searched for spirituality in adherence to the best treatment to cure the disease. We 

conclude that spiritual well-being gives women a positive meaning in life, offering the 

perception that they could face personal problems with an energetic attitude, thus reducing 

feelings of helplessness, worry, sadness, hopelessness, depression and uncertainty about the 

future . Furthermore, quality of life was positively related to a greater perception of control and 

coping strategies, mainly by helping these women to have a greater hope of cure, through their 

trust and faith in the greater being who is GOD. 

Keywords: Breast Neoplasms; Spirituality; Medical Oncology; Therapeutics. 

 

RESUMEN 

El cáncer de mama proviene de una multiplicación desordenada de células anormales, las cuales 

se manifiestan a través de células genéticas, las cuales pueden ser hereditarias o adquiridas por 

exposición a factores ambientales o fisiológicos, con una mayor incidencia en la población 

femenina, ocupando el segundo lugar de neoplasias malignas en la mundo. El cáncer menciona 

una enfermedad con fuerte impacto en la salud pública y aumento de las tasas de mortalidad 

entre las mujeres (INCA, 2016). Entre las modalidades, hay 3 principales: quirúrgica, 

radioterapia y quimioterapia para el cáncer de mama, la posibilidad de cura existe cuando el 

diagnóstico de esta enfermedad se realiza precozmente. El objetivo de este estudio es 

comprender la dimensión de la espiritualidad en la percepción de las mujeres con cáncer de 

mama en diferentes tipos de tratamiento. Por lo tanto, se realizó una revisión de la literatura 

buscando seleccionar y evaluar investigaciones y estudios relevantes que contengan un artículo 

con la temática propuesta. Cuando el cáncer de mama ya está diagnosticado, las modalidades 

de tratamiento se pueden dividir en tratamiento local (cirugía y radioterapia) o tratamiento 

sistémico (quimioterapia, terapia hormonal y terapia diana). El tipo de tratamiento a utilizar se 

determina según el tipo de tumor, la ubicación y extensión del daño que ocasiona, así como las 

comorbilidades del paciente, edad del paciente, tratamientos previos, entre otros. Mastectomía, 

el tratamiento quirúrgico es uno de los más utilizados, ya que ejerce un enorme control en el 

sitio, combinado con radioterapia y sistémica, conocida como quimioterapia en variaciones 

hormonales, inmunoterapia- y terapia diana, así como cuidados paliativos, se puede buscar 

espiritualidad. en cumplimiento del mejor tratamiento para curar la enfermedad. Concluimos 

que el bienestar espiritual da a las mujeres un sentido positivo en la vida, ofreciendo la 

percepción de que pueden afrontar los problemas personales con una actitud enérgica, 

reduciendo así los sentimientos de desamparo, preocupación, tristeza, desesperanza, depresión 

e incertidumbre sobre el futuro. Además, la calidad de vida se relacionó positivamente con una 

mayor percepción de control y estrategias de afrontamiento, principalmente al ayudar a estas 

mujeres a tener una mayor esperanza de cura, a través de su confianza y fe en el ser mayor que 

es DIOS. 

Palabras-clave: Neoplasias de la Mama; Espiritualidad; Oncología Médica; Terapéutica. 

 

INTRODUÇÃO 

O câncer de mama procede de uma multiplicação desordenada de células anormais, que 

se manifestam por meio de medição genéticas, às quais podem ser hereditárias ou adquiridas 
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por exposição a fatores ambientais ou fisiológicos, com maior incidência na população 

feminina, ocupando o segundo lugar das neoplasias malignas no mundo. O câncer menciona 

uma enfermidade com forte impacto na saúde pública e taxas aumentadas de mortalidade entre 

as mulheres.  Dentre as diversas tipologias de tratamento, estão presentes 3 principais: cirúrgico, 

radioterápico e quimioterápico para câncer de mama a possibilidade de cura existe quando o 

diagnóstico dessa enfermidade é realizado precoce as mulheres (INCA, 2016).  

É uma das grandes   causas de morte dentre as mulheres, sendo o maior causador da 

doença por aproximadamente 25% dos casos de câncer e 15% das mortes ficando, o segundo 

tipo de câncer no mundo de maior incidência   na população feminina (BRAY et al., 2018). 

Ponderar as diferenças no aspecto epidemiológico do Brasil que, ainda grande continentais 

necessitam decorrências socioeconômica, encontra-se áreas com ampla rede de assistência e 

outros com os serviços de saúde são muito restritos. A diferença entre esses países encontra-se 

na percentagem de sobrevida, sendo maior em países desenvolvidos, onde os estudos revelam 

serem pelos mais diferentes fatores, que perpassam o econômico, social e tecnológico que 

implicam na forma de tratamento (INCA, 2019).  

Essas limitações são as dificuldades que implicam no controle do câncer de mama, 

porquanto a importância da detecção precoce do diagnóstico e o tratamento aceitável são os 

fatores que se antecipam para um bom prognóstico (BRAY et al., 2018). É preciso perceber que 

o estado em que a   mulher vivencia o câncer como momento estressor causando tristeza e 

sofrimento medo e abalo emocional por ser um tratamento difícil e agressivo com vários efeitos 

colaterais, este processo traz modificação da vida cotidiana da mulher por toda as fases desse a 

descoberta até o fim do tratamento (SILVA et al., 2020).  

Sabe-se que a autoimagem é prestigiada pela pessoa em relação ao próprio corpo. Além 

disso está associada ao sentido dos termos ‘imagem e corpo’, sua forma de ver sua imagem 

desigual antes do tratamento, onde poderá haver uma modificação na aparecia e característica 

de cada mulher a ser transformada ao recebendo o tratamento indicado.  (FRANCESCHINI et 

al., 2015). Segundo dados do INCA (2016), quando diagnosticado precocemente e com o 

tratamento cabível, o câncer de mama pode apresentar um melhor prognóstico, tendo uma 

resposta parecida ao controle de uma doença crônica.  

Para muitas mulheres com câncer de mama em estágio inicial, consideram a cirurgia 

conservadora da mama para retirar algum tumor macroscópico que seja detectado; no entanto, 

alguns focos tumorais microscópicos podem continuar na mama conservada, que podem 

permanecer no local e no futuro pode reincidir no mesmo local e/ou a metástase, podendo 

comprometer vida das mulheres (ALAOFI; NASSIF; AL-HAJEILI, 2018).  
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O tratamento do câncer de mama é dividido em três tipos, apontando como 

fundamentais no tratamento local estão caracterizados o cirúrgico e radioterápico e a sistêmico, 

que tem maior alcance, conhecido como quimioterápico em variações hormonais, 

imunoterapico- e terapia alvo, assim como os cuidados paliativos, em que pode ser combinado 

em cirúrgicos e sistêmicos, que buscam melhor tratamento para cura da enfermidade, ou o alívio 

doa sintomas. A mastectomia, tratamento cirúrgico é um dos mais empregados, por exercer 

enorme controle no local, em sua maioria das vezes impedindo sua disseminação e garantindo 

à vida da mulher maior qualidade de vida (BEZZERA et al., 2019). 

O tratamento clínico envolve vários medicamentos chamados de quimioterapia e 

hormonioterapia, os quais podem causar efeitos colaterais rigorosos. Já o tratamento cirúrgico, 

pode ser convencional, conhecidos como tumorectomia e quadrantectomia, e radical, recebe 

nome de mastectomia. A radioterapia também pode ser utilizada logo na sequência do 

tratamento cirúrgico conservador ou em casos específicos de câncer (HASSAN et al., 2017).  

A cirurgia conservadora da mama demonstrou seguir o equivalente à mastectomia 

associado a radioterapia ao tecido mamário excedente. A mastectomia é um procedimento 

cirúrgico, que visa à retirada total da glândula mamária, com a perspectiva de diminuir o evento 

e a melhorar na vida de mulheres que fazem parte do grupo de alto risco, visto que quando a 

doença se encontra em fase avançada, deve se evitar a cirurgia. A mastectomia é um 

procedimento cirúrgico altamente invasivo, alterando uma carga característica de uma 

mutilação, por ser associado à identidade feminina (BARBAROTTO et al., 2019).  

O tratamento quimioterápico e a terapia hormonal possuem uma relação por serem os 

principais protocolos terapêuticos adjuvantes utilizados nos últimos anos (NASCIMENTO, 

2017). É possível assinalar reguladores das propriedades malignas das células cancerígenas, 

virar alvos moleculares e terapêuticos. Desta forma, além de quimioterápicos tradicionais, a 

utilização de anticorpos (imunoterapia) tem surgido como tratamento alternativo (ARTEAGA. 

2012). O tratamento quimioterápico e a terapia hormonal possuem uma relação por serem os 

principais protocolos terapêuticos adjuvantes utilizados nos últimos anos, sendo indicado seus 

diferentes meios de acordo com os tipos de cânceres (NASCIMENTO, 2017).  

Em conjunto a imunoterapia, contribui para o tratamento de alguns tipos de câncer, que 

estão sendo estudados havendo grande impacto sendo possível assinalar como reguladores das 

propriedades malignas das células cancerígenas, no qual viraram alvos moleculares 

terapêuticos. Desta forma, além de quimioterápicos tradicionais, a utilização de anticorpos 

(imunoterapia) tem surgido como tratamento alternativo (ARTEAGA, 2012). 
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O tratamento conservador no câncer de mama torna-se possível à maioria das mulheres, 

porém não aplicável a todas, devidos certos fatores como idade, subtipos histológicos, 

particularidades imunoistoquímicas, metástases para linfonodos axilares e da cadeia mamária 

interna, localização tumoral e história familiar positiva. A imunoterapia age de forma distinta 

daquela promovida por qualquer outro tipo de tratamento oncológico. Enquanto os mecanismos 

de ação contra o tumor oferecidos pela quimioterapia e pelas drogas de alvos moleculares 

baseiam-se em atacar as células tumorais diretamente, a imunoterapia auxilia o próprio sistema 

imunológico do paciente a identificar e combater o câncer (COSTA et al., 2018). 

A imunoterapia não se aplica a todos os casos, havendo indicação de acordo com o tipo 

de tumor e momento do tratamento em que o paciente se encontra. A diferença de ação da 

imunoterapia em relação à quimioterapia pode ocasionar reações adversas distintas sendo 

importante que o profissional conheça os possíveis efeitos específicos da imunoterapia e 

informe à equipe multiprofissional quando observado tais efeitos (INSTITUTO ONCOGUIA, 

2014).  

A radioterapia pode trazer um bom resultado portanto, passível de radioterapia 

adjuvante desde que seja marcada o quadrante que foi cometida a doença, para poder realizar a 

aplicação no local indicado. A radioterapia é um tratamento disponibilizado para diversos tipos 

de tumores que tem condições de impedir ou alterar o mesmo para destruir as células malignas 

por meio da aplicação de raios de alta energia (como o raio X) ou partículas que destroem as 

células cancerígenas (INFOMAMA, 2017).  

Após o diagnóstico de câncer, tal fato passa a representar o momento de vida de cada 

mulher, a sentir ansiedade e medo diante do que pode vir a acontecer no seu futuro. A religião 

pode promover efeitos positivos relacionados a desempenho e estilos de vida saudáveis entre 

as pessoas que estão envolvidas na religião, assim a fé possui positivo impacto podendo ser 

exercida pela religião (ARRUDA, 2019).  

Desse modo, a religiosidade e a espiritualidade podem oferecer como estratégias 

fundamentais para lidar com as situações difíceis, como no caso do diagnóstico e tratamento do 

câncer que é intendido como fatos estressores. É importante ressaltar que o paciente precisa 

reconhecer que tem o direito de buscar alternativas para o seu próprio bem, sem interferência 

em seu tratamento médico, mesmo que a associação da medicina e de práticas espiritualistas 

tenham demonstrado refletir positivamente no bem-estar físico e mental durante todo o processo 

saúde-doença de um ser humano (KANO; DEVEZAS, 2020).  

Os pacientes oncológicos passam por distintos períodos desde a descoberta até o 

tratamento do câncer: no primeiro momento, passam por um estado de choque, depois percebem 
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que o que está acontecendo é real, e não sabem o que pensar, posteriormente, começam a 

planejar o futuro com esperança. Dessa forma, é necessário considerar a dimensão espiritual do 

paciente para abordar a esperança e o enfrentamento da doença no planejamento da assistência, 

e, para isso, é fundamental conhecer a visão de mundo e a cultura à qual ele pertence (ALVES, 

2016).  

 

OBJETIVOS 

Compreender dimensão da espiritualidade na percepção de mulheres com câncer mama 

nos diferentes tipos de tratamento. 

 

METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento do objetivo sugerido foi realizado uma revisão bibliográfica 

procurando selecionar e avaliar pesquisas e estudos relevantes que contêm artigo com o tema 

proposto. Para isso foram feitas buscas de artigos nos idiomas português e inglês nas bases de 

dados: Scientific Electronic Library Online (SciELO), Medical Literature Analysis and. 

Retrieval Sistem Online (MEDLINE) e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 

da Saúde (LILACS), utilizando as seguintes palavras-chaves indexadas no DECS: Câncer de 

Mama; Espiritualidade; Oncologia; Terapêutica e no MESH: Breast Neoplasms; Spirituality; 

Medical Oncology; Therapeutics. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Tipos de tratamentos 

Quando o câncer de mama já está diagnosticado, as modalidades de tratamento podem ser 

divididas em tratamento local (cirurgia e radioterapia) ou tratamento sistêmico (quimioterapia, 

hormonioterapia e terapia-alvo). O tipo de tratamento a ser utilizado é determinado de acordo 

com o tipo do tumor, o local e a extensão do dano causado pelo mesmo, assim como, 

comorbidades do paciente, idade do paciente, tratamentos anteriores, entre outros (CARDOSO 

et al., 2012).  

Apesar disso a cirurgia por si apresenta uma hostilidade, ocasionando trauma para a vida da 

mulher, impactando em sua vida biopsicossocial, por alterar-se a imagem corporal, seu estado 

de autoestima acarretando outros tipos de problemas, principalmente os emocionais como 

depressão e ansiedade (TANIKAWA et al., 2019).  
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Tipos de tratamentos: cirurgico 

A cirurgia, também chamada de mastectomia é comumente o primeiro tratamento na 

ação ao câncer de mama, conseguindo suprimir boa parte do tecido afetado. Porém muitas das 

vezes não é satisfatória a retirada do tecido lesado,  pois parte do tecido canceroso pode 

continuar no organismo, o que faz necessário uma complementação ao tratamento, que é 

designado tratamento adjuvante. Caso o paciente receba algum tratamento anterior à cirurgia, a 

esse tratamento é dado o nome de neoadjuvante. O procedimento cirúrgico pode ser a ablação 

parcial da mama (segmentectomia) ou, para os casos mais avançados, a remoção completa da 

mama (mastectomia). Sempre que possível é aconselhada cirurgia plástica para a reconstrução 

da mama, visando diminuir a alteração na imagem corporal (FRANCESCHINI et al., 2015).  

Há períodos a cirurgia tem sido a principal modalidade para o tratamento do câncer de 

mama. A primeira mastectomia radical foi realizada em 1882 por Halsted, que publicou seus 

estudos acerca (NASCIMENTO et al., 2019). 

 

A mastectomia poupadora do mamilo é caracterizada como um procedimento com modificação 

da mastectomia com reserva de pele. É uma opção para mulheres que apresentam um tumor  

em estágio inicial aproximado à parte externa da mama, sem sinais de enfermidade na pele ou 

perto do mamilo. Neste procedimento, o tecido mamário é retirado, mas a pele da mama e o 

mamilo são preservados. Este procedimento é seguido pela reconstrução mamária 

(INSTITUTO ONCOGUIA, 2014). 

Impactos da mastectomia na qualidade de vida e na capacidade funcional 

Estudos relataram que após a cirurgia houve diminuição da funcionalidade do membro 

superior, com diminuição da amplitude de movimento e da força muscular nos movimentos de 
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rotação lateral, flexão e abdução do ombro associada à queixa de dor com diminuição 

significativa nos movimentos (SOUZA; SAMPAIO, 2018) 

O adoecimento e o tratamento fazem com que as mulheres perdessem algo além da 

mama, tal como o cabelo, a feminilidade, a autoestima e o trabalho, perdas e limitações. Além 

disso autopercepção devido à patologia influencia em diversas mudanças em suas vidas, 

intervindo em seus costumes como se sentem em relação a si mesmas e como qual o olhar tem 

para a vida, fazendo com que mudassem suas percepções de vida (VALE, 2017). 

Os sintomas depressivos são duas vezes mais frequentes em pacientes com câncer de 

mama do que em outras patologias somáticas, em que 20-25% das pacientes demonstram 

sintomas psicopatológicos. Sendo que esses distúrbios acontecem pelo desespero estressor das 

pacientes, determinados, principalmente, pelo medo de morrer, ansiedade com a desgaste da 

própria saúde, tristeza, nervosismo e inquietação, dúvidas sobre a sexualidade e vida social 

(FARIA, 2016).  

 

Tipos de tratamentos: quimioterápico 

A quimioterapia é o método que utiliza compostos químicos, denominados 

quimioterápicos, no tratamento de doenças causadas por agentes biológicos. Quando aplicada 

ao câncer, a quimioterapia é chamada de quimioterapia antineoplásica ou quimioterapia 

antibalística. Os medicamentos usados no tratamento do câncer atingem tanto as células 

normais como as neoplásicas, portanto esse tratamento apresenta vários efeitos colaterais. A 

aplicação pode ser feita por via intravenosa ou por via oral (AMERICAN CANCER SOCIETY, 

2017).  

Logo a quimioterapia adjuvante, segue após a cirurgia para a remoção de um tumor 

primário, visando à eliminação de um possível risco reincidente, podendo impedindo sua 

disseminação diminuir a mortalidade (COELHO et al., 2017). A quimioterapia é realizada em 

ciclos que costumam variar de 1 a 3 semanas. Cada ciclo obedece ao período em que são 

administradas determinadas drogas, seguido de um período de repouso. Este tempo de repouso 

é importante para que as células normais possam se recuperar dos efeitos das drogas. O número 

de ciclos do tratamento varia conforme o tipo e estágio do tumor (ANAMPA; MAKOWER; 

SPARANO, 2015).  

 

O processo de tratamento de quimioterapia neoadjuvante 

Os efeitos colaterais da quimioterapia são vivenciados pela maioria das pacientes com 

câncer de mama que realizam a esse tratamento. Logo, em um estudo com mulheres com câncer 
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de mama localmente avançado que se trataram com quimioterapia neoadjuvante, identificou-se 

que todas tiveram alopecia grau 3 logo após o primeiro ciclo de quimioterapia, náusea/vômitos 

transitórios e alguma lesões oral. Outros efeitos colaterais encontrados foram leucopenia, 

granulo citopenia, anemia, mal-estar de grau leve, fadiga, inapetência, letargia e sonolência. 

Além desconfortos físicos, emocionais, espirituais, econômicos e sociais. A quimioterapia 

também afeta a medula óssea e, consequentemente, a formação de células sanguíneas, portanto 

pode provocar fadiga, diminuindo o sistema imunológico com chances de infecções e aparição 

de hematomas. Todos esses efeitos comumente desaparecem ao final do tratamento 

(FERREIRA; FRANCO, 2017). 

 

Hormonioterapia 

A hormonioterapia, também chamada de terapia endócrina ou hormonal, é um 

tratamento que agem com inibição das atividades hormonais, que apresentem algum alcance no 

crescimento de um tumor. É usada no tratamento do câncer de mama e de próstata, que estão 

relacionados a distúrbios hormonais e, deste modo, podem ser dirigidos por meio de inibidores 

de hormônios ou até mesmo por hormônios que neutralizem efeitos de outros hormônios. A 

administração dos medicamentos é realizada, principalmente, por via oral na qual existem 

diversos tipos de hormonioterapia para o câncer de mama. A maioria dos tipos de terapia 

hormonal diminui os níveis de estrogênio ou impede o estrogênio de atuar sobre as células 

cancerígenas da mama (REINBOLT et al., 2015).  

Assim como a quimioterapia, a terapia hormonal é um meio de tratamento sistêmico, 

pois abrange células tumorais em todo o corpo e não apenas na mama.  Este A tratamento leva   

a inibição dos receptores de estrogênio (RE) e de progesterona (RP). Sendo que 2/3 dos cânceres 

de mama são receptores hormonais positivos e altos níveis de estrogênio para câncer de mama 

ativa as células tumorais crescerem e se disseminarem (AMERICAN CANCER SOCIETY, 

2017).  

Terapia-alvo 

A terapia-alvo tem como tratamento que determina a ação específico às células 

tumorais, direcionando a ação dos medicamentos somente para as células maligna, reduzindo 

assim, suas atividades sobre as células saudáveis como também os efeitos colaterais. Desse 

modo, o medicamento tem um alvo certo, como certa molécula característica da célula tumoral, 

inibindo uma proteína ou alguma via de sistema de sinais (INSTITUTO ONCOGUIA, 2015).  
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Podemos perceber que diferentemente da quimioterapia que ataca as células sem 

distinção, combatendo o câncer, destruindo as células maligna e sadias, no qual a terapia-alvo 

emprega drogas que são desenvolvidas para bloquear o crescimento e a disseminação de células 

maligna específica, causando o menor dano possível às células sadias (AMERICAN CANCER 

SOCIETY, 2018).  

 

Tipos de tratamentos: radioterápico  

O tratamento convencional da radioterapia é feito por 5 dias na semana (de segunda a 

sexta-feira) por cerca de 5 a 6 semanas. Com o avanço das tecnologias, agora, muitos médicos 

têm empregado a irradiação acelerada da mama em pacientes selecionados para administrar 

doses maiores em um período de tempo menor (MARTA et al., 2011). 

Existem vários tipos de irradiação mamária acelerada, como a radioterapia 

hipofracionada, no intraoperatório ou conformacional.  Na radioterapia hipofracionada, a 

radiação é administrada em doses maiores por menos tempo, em regra por apenas 3 semanas. 

Em mulheres tratadas com lumpectomia e sem o câncer em linfonodos axilares, este 

procedimento trousse   eficácia quanto a radiação durante 5 semanas. Também e menos 

agressivo relacionado os efeitos colaterais de curto prazo (DEANTONIO et al., 2016). 

Assim a radioterapia incide em um tratamento realizado por meio de radiação ionizante, 

com o alvo de alcançar as células malignas, evitando seu crescimento e/ou ocasionando a morte 

celular. Os seus efeitos colaterais – radiodermite, fadiga, sono e presença de dor – acabam por 

acometer negativamente a qualidade de vida relacionada à Saúde (QVRS) do paciente 

(PAREDES, 2013). 

 

Práticas espirituais como estratégias para o enfrentamento do câncer          

Durante todo o processo da doença, desde o diagnóstico é comum a experiência de 

sentimentos de medo, sofrimento e ansiedade, incluindo o temor da retirada da mama havendo 

preocupação da sociedade e do parceiro, receio da morte envolvendo sentimentos depressivos 

podendo ocorrer autodepreciação, sentimento de fragilidade e sobre algo que você não tem o 

controle, dependendo da equipe médica e os efeitos do tratamento conforme a modalidade 

indicada (RIBEIRO; CAMPOS; ANJOS, 2019). 

Assim a espiritualidade tem uma condição importante na vida cotidiana das mulheres 

com câncer de mama, a espiritualidade muitas vezes atua na forma a qual as pessoas enfrentam 

acreditam na Divindade, adicionando a e resiliência e auxiliando no enfrentamento individual 

de cada um perante a doença. A fé e a espiritualidade são apoios no enfrentamento do 
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diagnóstico do câncer, em seu tratamento e atuam como conforto frente a possibilidade da morte 

(RIBEIRO; CAMPOS; ANJOS, 2019). 

Compreender a espiritualidade como uma ferramenta tratamento pode melhorar a 

qualidade de vida e requerer alívio da angústia humana. O profissional de saúde que procura o 

cuidado humanizado tende a valorizar todos os aspectos do paciente e minimizar   sofrimento, 

melhorando a relação paciente-profissional encorajando nas dificuldades da enfermidade. O 

câncer, pelo estigma social unido à morte e ao sofrimento, coloca-se em momento de maior 

dedicação aos temas espirituais por parte das mulheres como direção para buscar conforto 

através da fé, que lhe guia no sentido de vida e de morte, e paz. Sentimentos de esperança, amor 

e fé são confirmados quando o envolvimento sadio junto a espiritualidade ocorre, e pode ser 

observado em pessoas de todas as faixas etárias, englobando pacientes e até familiares 

(SIQUEIRA et al., 2017). 

A fé, assim sendo, é entendida como importante dado existencial, onde haverá 

familiaridade do ser humano com Deus, envolver aspiração, sentimentos, desejos e atitudes 

como aspectos da personagem do ser humano que crê, superando o cognitivo. Especialmente 

em momentos de crise e/ou adoecimento, a fé é essencial. Diferencia-se da razão pela 

característica com finalidade de esta apresenta (PEREIRA, 2016).  

 

CONCLUSÃO  

Câncer de mama é uns dos tumores malignos mais conhecido como neoplasia, são 

termos utilizados para diferençar vários conjuntos de doenças que pode atingir qualquer parte 

do corpo. A característica do câncer é a sua acelerada crescimento de criação de células 

anormais. São capazes disseminar desordenadamente as células maligna, e de invadir tanto 

locais próximos quanto se espalhar para órgãos mais distantes. Após o diagnóstico, as alterações 

físicas e psicológicas são evidentes e apesar da disponibilidade de tratamentos eficazes e dos 

percentuais de sobrevida terem melhorado de forma expressiva atualmente. Ter câncer entende-

se como sofrimento e potencial risco de vida que pode levar a morte.  

Sendo que a várias modalidades para o tratamento do câncer de mama, podendo ser 

mastectomia ou a cirurgia conservadora da mama que segue o equivalente à mastectomia 

associado a radioterapia ao tecido mamário excedente. O tratamento quimioterápico e a terapia 

hormonal possuem uma relação por serem os principais protocolos terapêuticos adjuvantes 

utilizados nos últimos anos, a quimioterapia traz consigo vários efeitos adversos comumente 

esperados no decorrer do tratamento, tais como: náuseas, vômitos, diarreia ou constipação, 
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alopecia, entre outros. Portanto ainda com boa eficaz no tratamento. Vale ressaltar que a terapia 

alvo, age diretamente nas células maligna inibindo as proteínas no sistema orgânico,  

Considerando que o câncer provoca um abalo emocional que pode fornecer para o 

agravamento ou permanência da doença, no sentido de informar a paciente desde o momento 

do diagnóstico, bem como ao longo do tratamento, para um melhor enfrentamento, não apenas 

da doença, mas de todas as ações inclusive os efeitos colaterais relacionados ao tratamento. 

Encontra-se a necessidade de estabelecer uma equipe multiprofissional para o acompanhamento 

dessas mulheres, uma vez que os resultados apresentados demonstram, através dos domínios 

avaliados, os impactos do tratamento quimioterápico na qualidade de vida.  

Neste contexto, a espiritualidade surge ajudar na aceitação da doença e desenvolvimento 

do tratamento. Desta forma, a espiritualidade pode ser considerada como Coping Religioso 

Espiritual no qual se usa da fé e da religiosidade para lidar com os problemas da vida e com as 

situações de estresse, verificou-se em artigo que pacientes oncológicos que se utilizam da 

espiritualidade tiveram mais benefícios no enfrentamento ao câncer, como por exemplo, maior 

qualidade de vida. 

O bem-estar espiritual proporciona aos pacientes sentido positivo da vida, oferecer a 

percepção de que poderiam enfrentar os problemas pessoais com atitude enérgica, diminuindo 

dessa forma sentimentos de desamparo, preocupação, tristeza, desesperança, depressão e 

incerteza frente ao futuro. Além disso, relacionou-se positivamente qualidade de vida com 

maior percepção de controle e estratégias de enfrentamento principalmente ao contribuir para 

que essas mulheres tenham uma maior esperança de cura, pela confiança e fé no ser maior que 

DEUS (GUERRERO et al., 2011).  

Podemos afirmar que que todas as modalidades de tratamento para câncer de mama são 

de extrema importância no tratamento físico emocional e espiritual, buscando resgatar o lado 

humano dessas mulheres e contribuir, consequentemente, para a sua melhora e ter uma 

qualidade de vida. 
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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo compreender quais os possíveis impactos causados no ensino em 

uma escola Estadual de Ensino Médio I na modalidade da Educação de Jovens e Adultos – EJA, 

durante o processo de transição do ensino presencial para os moldes não presenciais em tempo 

de pandemia Covid- 19 e, como o uso das tecnologias de informação ressignificou a relação 

entre os docentes e discentes. Para tanto, escolhemos a pesquisa qualitativa, já que a mesma 

nos permite decifrar os fenômenos relacionados à realidade educacional de forma mais direta.  

Os resultados levantados mostram antigas e novas questões sobre uma Educação de Jovens e 

Adultos pautadas em políticas compensatórias de diminuições de tempos e conteúdo, de 

diminuição do número de matrículas e de abandono; em contrapartida indicou também a 

resiliência de alunos e professores comprovando que a escola é o lugar onde se aprende a ser, 

se aprende a aprender e se aprende a fazer.  

Palavras Chave: EJA, educação remota, docente, discente. 

 

ABSTRACT 

This work aims to understand the possible impacts on teaching in a State High School I in the 

form of Youth and Adult Education - EJA, during the transition process from face-to-face 

teaching to non-presential models during a time of pandemic Covid - 19 and how the use of 

information technologies gave new meaning to the relationship between teachers and students. 

Therefore, we chose qualitative research, as it allows us to decipher phenomena related to 

educational reality in a more direct way. The results raised show old and new questions about 

Youth and Adult Education based on compensatory policies for reducing time and content, 

reducing the number of enrollments and dropping out; on the other hand, it also indicated the 

resilience of students and teachers, proving that school is the place where one learns to be, 

learns to learn and learns to do. 

Keywords: EJA, remote education, teacher, student. 

 

RESUMEN 

Este trabajo tiene como objetivo comprender los posibles impactos en la enseñanza en una 

Escuela Secundaria Estatal I en forma de Educación para Jóvenes y Adultos - EJA, durante el 

proceso de transición de la enseñanza presencial a modelos no presenciales durante una época 

de Covid pandémico - 19 y cómo el uso de las tecnologías de la información dio un nuevo 

significado a la relación entre profesores y alumnos. Por ello, optamos por la investigación 

cualitativa, ya que nos permite descifrar fenómenos relacionados con la realidad educativa de 

una forma más directa. Los resultados planteados muestran viejas y nuevas interrogantes sobre 

la Educación de Jóvenes y Adultos basadas en políticas compensatorias para reducir tiempos y 

contenidos, reducir el número de matrículas y deserción; por otro lado, también señaló la 

resiliencia de estudiantes y docentes, demostrando que la escuela es el lugar donde se aprende 

a estar, se aprende a aprender y se aprende a hacer. 

Palabras clave: EJA, educación remota, docente, alumno. 
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INTRODUÇÃO 

Desde que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2020, anunciou a situação de 

pandemia da Covid-19, doença que é provocada pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2), em todo 

o mundo, atividades dos mais diversos setores da sociedade tiveram que ser suspensas ou 

adaptadas, já que, segundo os cientistas, o distanciamento social seria uma das medidas mais 

adequadas para conter a propagação do vírus.  Assim, todas as escolas passaram a funcionar em 

caráter de ensino remoto, reinventando novas formas de fazer as situações de ensino e 

aprendizagem. 

Diante desta situação, o que antes ocorria de forma presencial, entre docentes e 

discentes, passaram acontecer de forma remota mediada pelas tecnologias de informação. 

Mediante as novas demandas surgidas pelo contexto de pandemia, o Conselho Nacional 

de Educação regulamentou a Portaria nº 343, de 17 de março de 2020 (BRASIL, 2020), dispõe 

sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação 

de pandemia do Novo Coronavírus -Covid-19. Além disso, este documento sugere que cada 

instituição de ensino deve definir as metodologias adequadas para essa adaptação ao ensino 

remoto, como se pode ver abaixo: 

 

§ 2º Será de responsabilidade das instituições a definição das disciplinas que poderão 

ser substituídas, a disponibilização de ferramentas aos alunos que permitam o 

acompanhamento dos conteúdos ofertados bem como a realização de avaliações 

durante o período da autorização de que trata o caput. (BRASIL, 2020a, s/p) 

 

Além disso, o Conselho Nacional de Educação (CNE) regulamentou as aulas remotas 

emergenciais para cada nível de ensino, desde a Educação infantil até o Ensino Superior, da 

Educação Especial, EJA e da Educação quilombola e indígena. Em nota, no portal da educação, 

o CNE salientou que para se pensar em soluções eficientes, evitar   aumento   das   

desigualdades, da   evasão   e da   repetência, o Conselho recomenda que as atividades sejam 

ofertadas, desde a educação infantil, para que as famílias e os estudantes não percam o contato 

com a escola e não tenham retrocessos no seu desenvolvimento. (BRASIL, 2020). 

No que diz respeito à EJA, o CNE recomentou que as medidas adotadas por cada 

instituição “[...] devem considerar as condições de vida dos estudantes, para haver harmonia na 

rotina de estudos e de trabalho” (BRASIL, 2020b).  Assim, é necessário que os professores e a 

gestão escolar acompanhem e apoiem os estudantes   nesse   período   tão   delicado   para   

todos, para   que   consigam   dar continuidade e ter êxito em seus estudos. 

Foi forçosa a multiplicação de resoluções, pareceres, decretos legislativos e medidas 

provisórias orientativas para as instituições de ensino. O alvejado era a reorganização do 
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calendário escolar e uso de atividades não presenciais para substituir o ensino presencial. As 

orientações se pautavam na possibilidade do cômputo de atividades não presenciais para fins 

de cumprimento da carga horária do ano escolar letivo de 2020. 

Dessa forma, o ensino remoto durante a pandemia constituiu um grande desafio para os 

profissionais da educação, pois a maioria não estava preparada e não tinham as ferramentas 

adequadas para dar início ao uso de algumas tecnologias; já para grande parte dos estudantes, 

o acesso às aulas remotas se tornou angustiante pela falta de dispositivo eletrônicos, recursos 

computacionais e internet banda larga. 

 A vulnerabilidade desses tempos, marcado por incertezas, está provocando uma série 

de mudanças bruscas na vida cotidiana, tanto dos alunos, professores; bem como no cidadão 

civil e mais uma vez negligenciada pelas políticas públicas no âmbito brasileiro, os desafios 

enfrentados pela EJA são incontáveis, por se tratar de sujeitos com processos de exclusões 

históricas e com diversidades muito específicas,  onde as propostas e ações desenvolvidas pelos 

poderes públicos mostraram-se inadequadas, insuficientes e ineficientes para assegurar a 

continuidade da escolarização dos educandos, ocasionando o real esvaziamento da EJA, 

expresso no encerramento de matrículas, no fechamento de turmas e de escolas que ofertam 

essa modalidade diante deste contexto da pandemia global.  

Previsto na constituição a garantia do direito à educação, não se trata apenas do direito 

à escola, trata-se do direito à própria vida, na medida em que o acesso a ele potencializa 

afirmação da dignidade humana,  

[...] o direito à educação enquanto direito humano fundamental assume papel 

relevante para a afirmação da dignidade humana, pois sem a possibilidade de 

crescimento intelectual, de desenvolvimento de suas aptidões cognitivas, o ser 

humano não poderá desfrutar de outros direitos, uma vez que será excluído da 

sociedade letrada, tratado à margem desse contexto, não sendo visto como igual em 

direitos e nem tratado com dignidade. Daí o caráter de Direito Humano Fundamental 

atribuído à educação, tão precioso e necessário quanto a própria vida, pois tal direito 

é a alavanca para a realização de tantos outros. Sendo assim, a educação deve ser 

compreendida como um bem fundamental da humanidade. (CARVALHO, 

BARBOSA, RODRIGUES, TEIXEIRA, 2010, p.3). 
 

Sem respostas momentâneas o olhar da EJA para esse público neste momento de 

pandemia, denota de muitos questionamentos como: quais as condições asseguram espaços e 

tempo adequados à aprendizagem? Como a aprendizagem de qualidade será garantida?  

  Diante de práticas discriminatórias que desconsideram aspectos culturais, 

históricos e subjetivos envolvidos na conformação dessas identidades, a escola precisa levar em 

conta que a EJA deve ser também uma educação em direitos humanos. Para isso é fundamental 
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que os conteúdos, os materiais e as metodologias utilizadas levem em conta esses direitos, e os 

programas propiciem um ambiente capaz de vivenciá-los.  

Esse é um especial momento para se repensar o coletivo, ampliar debates, discussões, 

diálogo permanente entre professores e alunos na EJA, para que haja melhor aproveitamento 

das aprendizagens nesse contexto de ensino remoto. Paulo Freire (2001, p. 52) já dizia: “O que 

se pretende com o diálogo é a problematização do próprio conhecimento em sua indiscutível 

relação com a realidade concreta na qual se gera e sobre a qual incide, para melhor compreendê-

la, explicá-la, transformá-la”. 

É importante salientar, que o ensino remoto e as práticas pedagógicas não fugiram da 

reorganização do calendário escolar, reestruturação dos currículos, e das inovações nas 

propostas pedagógicas. Nesse ciclo emergencial da educação faltou a disponibilização de 

recursos tecnológicos para os profissionais da educação e alunos, a fim de dirimirem as questões 

pontuais do acesso, permanência e aprendizagem. Todavia, a experiência acumulada com o uso 

das tecnologias educacionais, ainda que deficitária, pode servir como parâmetro para realização 

de planejamentos de ensino e das atividades mediadas por tecnologias digitais. 

É justamente essa a preocupação que a escola deve ter: fazer com que o aluno se 

empenhe em aprender, crie caminhos para que esse aprendizado aconteça, crie a 

conscientização de que estar alinhado com as novas tecnologias se trata de questão de 

sobrevivência; estar alheio a esse conhecimento é perder oportunidade, é estagnação, é optar 

pelo não desenvolvimento social, intelectual, financeiro.  

 

A escola não pode ficar alheia ao universo informativo se quiser, de fato, integrar o 

estudante ao mundo que o circunda, permitindo que ele seja um indivíduo autônomo, 

dotado de competências flexíveis e apto a enfrentar as rápidas mudanças que a 

tecnologia vem impondo contemporaneamente. (SALGADO, 1999, p. 229) 

 

          Nesse sentido, faz-se importante então, voltar à Paulo Freire quando ele diz que 

“a educação deve ter uma pitada de “sonho”. Sonho de fazer a história que cada um idealizou 

para o futuro: uma história de possibilidades, mais democrática e pluralista, onde não há 

autoritarismo e sim humanismo (2001, p.17).  

 Pensar sobre esse prisma, remete-nos a perceber em alguns casos, a distância 

entre o ideal o que é no tocante à educação e aquilo que, de fato, se propicia aos alunos nos 

espaços formais de aprendizagem. Portanto, motivar as forças internas do sujeito ao ato de 

voltar aos estudos, pesquisas, aos livros, é tocar as áreas de suas vidas no que diz respeito as 

suas expectativas, esperanças, emprego e um melhor conforto para as famílias; é ressignificar 
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a prática pedagógica, principalmente em um momento tão difícil quanto situação atípica e 

conturbada com a pandemia do novo Coronavírus. 

Pensar sobre as possibilidades e os desafios que os professores apresentam para a 

inserção das tecnologias digitais em sua prática, mapear as possibilidades encontradas pela 

coordenação para a utilização das tecnologias digitais na escola; identificar os desafios ou 

negação apresentados pelos professores e alunos quanto ao uso das tecnologias digitais na 

prática pedagógica da EJA, em tempos de pandemia da Covid-19, provoca outras reflexões 

sobre como a escola deve oportunizar aos jovens e adultos o protagonismo nos diferentes 

contextos de vida, assim como o trabalho deveria investir e incentivar no mesmo sentido, 

porém, se o trabalho faz o jovem abandonar a escola, ele posteriormente o motiva à sua volta, 

porque compreende que a elevação da escolaridade melhora a qualificação profissional. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Relatório das ações da eja em tempo de pandemia 

Em todo mundo a pandemia, num primeiro momento, desacelerou todos nós, parou o 

mundo, criando uma nova realidade. Todos os setores da sociedade sofreram impactos brutais, 

com restrições de circulação e de atividades, mudanças nos hábitos de higiene, ao mesmo tempo 

em que nos fez conviver com a possibilidade da infecção e com a fatalidade de milhões de 

pessoas.  

Sem precedentes, na educação, ocasionou uma transição em massa do ensino presencial 

para aulas remotas. Uma lista de propostas, orientações e decretos em todos os estados 

começaram a vender a ideia de como os profissionais da educação, especialmente aos 

professores, como eles devem ensinar e quais ferramentas devem usar para garantir a aulas e a 

permanência dos estudos. Ensino híbrido, aulas remotas, síncronas, assíncronas aparecem com 

frequência nos discursos desses atores privados, nos pareceres e resoluções dos diferentes 

conselhos e nas diretrizes e orientações dos sistemas de ensino mediados pela tecnologia. 

Considerando o decreto do governador publicado em 01/02/2021, Portaria nº 010/2021 

– GS/ SEDUC - PA, iniciamos o ano letivo de 2021, seguindo as orientações determinadas pela 

Secretaria Adjunta de Ensino (SAEN) com os nossos professores e alunos da escola.   

Com a finalização das atividades escolares de 2020 que ocorreram no mês de janeiro de 

2021 e, em face ao cenário epidemiológico com a continuidade da suspensão das aulas 

presenciais nas escolas da Rede Pública do Pará; o planejamento escolar foi redimensionado no 

limite daquilo que as circunstâncias locais impõem.  
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Atendendo, a 01 turma de 1ª Etapa com 22 alunos e 03 turmas 2ª Etapa com 96 alunos, 

totalizando aproximadamente 118 matrículas efetivadas, a coordenação da Escola Estadual do 

Ensino Médio - EJA, pensando em amenizar uma perturbação na rotina de estudo das aulas 

presenciais, para esta nova perspectiva de realidade a organização das turmas no google sala de 

aula e o cadastro do e-mail institucional dos alunos possibilitou um canal de comunicação 

importante entre a coordenação e os alunos.  

De acordo com Santos (2018), o Google Sala de Aula abriga grande parte dos mais 

importantes serviços do G-Suite for Education, juntamente com o Gmail, Google 

Drive, Calendar, Google Docs, Planilhas, Hangouts, Formulários, Slides, Google 

Sites, Google Maps, dentre outras. Desse modo, essa ferramenta é fundamental para o 

desenvolvimento de metodologias ativas, no ensino remoto, em tempos de pandemia. 

No mês de fevereiro, a elaboração de uma carta informativa para os professores foi o 

primeiro passo para mantermos uma comunicação mais efetiva, demonstrando que a escola 

caminha contando com a parceria de todos da equipe.  

Neste mesmo raciocínio, a relevância de boas-vindas e os informes enviado para o e-

mail institucional de cada aluno visa externar o interesse em atendê-los, e o quanto sentimos a 

falta de todos em nosso ambiente escolar 

Outro, procedimento importante foi a aplicação de um questionário, direcionado aos 

professores, o qual, indicou elementos importantes nos dados apresentados; contribuindo para 

que as estratégias de mediação no desenvolvimento das atividades pedagógicas do noturno, 

otimizasse o acompanhamento das atividades remotas e, a melhor forma de resolução dos 

problemas no decorrer dos meses. Veja o gráfico abaixo: 

 

 

 



 
NOVAS FORMAS DE ENSINAR E APRENDER 293 

Dos 13 professores que responderam o questionário 6 aderiram o e-mail institucional, 5 

whatsap, 4 preferiram o google sala de aula e Meet, 5 cadernos de atividades e para casa. Alguns 

professores adotaram 3 ferramentas que é o caso da disciplina de Matemática, Biologia, Física, 

Sociologia, já os professores das disciplinas de Português, Inglês, História, Educação Física, 

Química e Arte optaram por apenas uma. 

Diante das respostas obtidas, a efetivação do plano de ação da coordenação focou na 

implementação e execução de como o professor de cada disciplina em consonância com as 

ferramentas adotadas, possibilitaria nas atividades não presenciais as orientações a fim de que 

o aluno alcance condições favoráveis de aprendizagem. 

Sabemos que a simples presença das tecnologias digitais no ambiente escolar não 

caracteriza a sua inserção pedagógica, 

 

 

É bom lembrar que nenhuma tecnologia pode ser considerada educativa, a priori. Os recursos 

que oferece, por mais sofisticados que sejam, só se tornam efetivos para a educação se a 

ideologia que sustenta seu uso e as atividades propostas com eles forem guiadas por uma 

concepção atualizada do fenômeno de aprendizagem e coerentes com os seus paradigmas 

(SARTORE; PRADO, 2010, p. 12). 

 

Contudo, compreendemos que localizar o professor nesta relação das tecnologias 

digitais na EJA com o processo de ensino e da aprendizagem, é extremamente importante nesta 

discussão. O consenso para as tomadas de decisões precisou que a prática da escuta e 

flexibilização, permeasse o conjunto de ações planejadas no sentido de realizá-las com 

tranquilidade, mantendo no ambiente escolar a cultura da paz. 

Sabemos que na prática muitos professores tiveram que trocar celular, internet e 

transformar as suas casas em um ambiente virtual em situações de aprendizagem, todavia, o 

gráfico também nos mostra a negação das ferramentas virtuais por parte de alguns professores, 

justificando a falta de apoio das políticas públicas, além da falta de familiaridade com estes 

recursos tecnológicos. 

 

Segundo Moran (2001), 

Educar com novas tecnologias é um desafio que até agora não foi enfrentado com profundidade: 

são feitas apenas adaptações, pequenas mudanças. Ensinar com novas tecnologias será uma 

revolução se mudarmos simultaneamente os paradigmas convencionais do ensino, que mantêm 

distante professores e alunos. Caso contrário, conseguiremos dar um verniz de modernidade, 

sem mexer no essencial. (MORAN, 2001, p. 28) 

  

 O uso da tecnologia digitais como ferramenta de educar é um sonho distante, 

principalmente porque o investimento por parte do governo nas escolas, são projetos que não 

saem do papel. Entretanto, a passividade da espera por dias melhores, coloca a EJA ainda no 
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discurso da função reparadora da escolarização, quando na verdade precisamos também lutar 

pelo direito das funções equalizadoras e qualificadoras, descrito no Parecer CNE/CEB 

n°11/2000 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 

Adultos.  

No decorrer do processo elaboramos para cada turma 2 cadernos de atividades 

estruturantes com conteúdo do curriculum contínuo, além de atividades complementares; 

conteúdos também explorados nas salas virtuais para que não ocorressem nenhuma divergência 

nos materiais disponibilizados durante as aulas remotas. Entretanto, ouvimos muitas queixas de 

professores sobre a não devolutiva das atividades e a baixa participação dos alunos nas aulas 

virtuais como o meet. 

O que fazer para mantermos uma participação mais ativa dos alunos? Qual o entrave na 

adesão das tecnologias? E por que as atividades não estão sendo devolvidas como o esperado?  

Essas questões, nos levaram a pensar como uma ferramenta poderia ser suporte para 

outra O levantamento de dados contendo nome e telefone dos alunos, e o grupo de WhatsApp, 

com a escolha do um representante de turma, fez toda a diferença na divisão de 

responsabilidades compartilhadas, gerando resultados positivos de aproximação entre escola e 

aluno.  

A importância de escuta do aluno também é um ponto crucial para que pudéssemos 

avaliar as hipóteses levantadas pelos profissionais da educação quanto ao acesso e os entraves 

do uso das tecnologias no EJA-Médio. 

Assim, elaboramos para as 4 turmas, um questionário, no qual, as respostas auxiliaram 

a entender as possíveis dificuldades ou não, quanto as atividades e uso das plataformas 

oferecidas.  

 

Quais os recursos você costuma utilizar para ter acesso as suas atividades escolares? 

 

 

 Obtivemos 60% das respostas enviadas pelo google formulário, proporcionando avaliar 

como o aluno organiza o seu tempo de estudo ou não, gerencia seu tempo, e planeja a realização 
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das suas atividades. Entretanto, apresentamos no gráfico acima apenas o acesso das tecnologias 

digitais, já que a queixa de alguns professores era a falta de recurso tecnológico, internet banda 

larga... 

Mesmo sabendo que grande parte desses estudantes é composta por idosos, maioria 

negra e com histórico de vulnerabilização social, que precisou interromper os estudos para 

trabalhar, cuidar da família, exercer a maternância, ajudar no sustento da casa, dentre inúmeras 

outras situações dificultadoras, a coordenação por acompanhar todas as aulas no Meet, postar 

atividades disponibilizadas por professores e estar inerida no google sala de aula, considera um 

avanço na adesão de ferramentas digitais por parte de alguns alunos do EJA- Médio, que diante 

de um cenário em que a sobrevivência fale mais alto, e o custeio com internet seja de  

responsabilidade de cada aluno, a busca pela escola demonstra que existe um sentido maior de 

mesmo perante a adversidade que é a de pertencimento.  

 

CONCLUSÃO 

 

Iniciamos as nossas considerações retomando o questionamento que norteou o presente 

trabalho: compreender quais os possíveis impactos causados no ensino em uma escola Estadual 

de Ensino Médio I na modalidade da Educação de Jovens e Adultos – EJA, durante o processo 

de transição do ensino presencial para os moldes não presenciais em tempo de pandemia Covid- 

19 e, como o uso das tecnologias de informação ressignificou a relação entre os docentes e 

discentes.  

Considera-se que as pandemias mostram de maneira cruel como o Estado, incapacitado 

pelo modelo capitalista neoliberal, não consegue dar resposta às emergências e demandas 

sociais, e consequentemente como esta ineficácia recaí na escola.  Logística e falta de 

infraestrutura foram desafios enfrentados pelos professores. 

 Por outro lado, no âmbito escolar a mudança de postura de todos os envolvidos 

no processo ensino-aprendizagem, fez com que o ensino tradicional, cedesse lugar ao ensino 

com base nas novas tecnologias. 

 De acordo com Santos (2020), o cerne de qualquer espaço escolar é a sala de 

aula. A pandemia do novo Corona vírus, obrigou as escolas fecharem suas portas, e professores 

e alunos tiveram que se adequar a essa nova realidade, utilizando as novas tecnologias da 

informação e comunicação para dar prosseguimento as atividades pedagógicas de forma 

remota. 
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 O distanciamento social e a suspensão das aulas presencias sem dúvida 

impuseram um momento de reflexão para toda a comunidade escolar que em meio ao panorama 

assustador da pandemia, se viu diante de um despreparo para o enfrentamento dos impactos e 

traumas causados. 

Por outro lado, tornou mais acirrada a busca dos direitos conquistados, é um momento 

de repensar da escola repensar a função social na vida dos jovens e adultos que demonstraram 

resiliência na busca do conhecimento, na vontade de desenvolver novas competência e na 

superação das adversidades. 
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RESUMO 

A doença de Chagas é uma condição crônica negligenciada com elevada carga de 

morbimortalidade e impacto dos pontos de vista psicológico, social e econômico. Representa 

um importante problema de saúde pública no Brasil, com diferentes cenários regionais. Este 

estudo teve como objetivo descrever os tratamentos realizados no território nacional, e analisar 

com a literatura sua eficácia. Como métodos de tratamento, conclui-se que há de se considerar 

as especificidades de cada método dos sistemas de saúde e, além disso, verificar sobre que 

população está sendo analisada, pois há recomendações e limitações para pacientes gestantes, 

oncológicos, portadores de HIV, e assim por diante. Constatou-se que constatar que o controle 

da  transmissão da DC é altamente benéfico, não somente por possibilitar a eliminação de 

uma doença de grande importância, mas também representar retorno financeiro aos 

investimentos garantidos por meio da atenção médica e previdenciária. 

Palavras-chave: Doença de Chagas; tratamento; saúde pública. 

 

ABSTRACT 

Chagas disease is a neglected chronic condition with a high burden of morbidity and mortality 

and impact from the psychological, social and economic points of view. It represents an 

important public health problem in Brazil, with different regional scenarios. This study aimed 

to describe the treatments performed in the national territory, and analyze their effectiveness 

with the literature. As treatment methods, it is concluded that the specificities of each method 

of health systems must be considered and, in addition, verifying which population is being 

analyzed, as there are recommendations and limitations for pregnant, cancer, HIV patients, and 

so on. It was found that the control of CD transmission is highly beneficial, not only because it 

enables the elimination of a very important disease, but also represents a financial return on 

investments guaranteed through medical and social security care. 

Keywords: Chagas disease; treatment; public health. 

 

RESUMEN 

La enfermedad de Chagas es una enfermedad crónica desatendida con una alta carga de 

morbilidad y mortalidad e impacto desde el punto de vista psicológico, social y económico. 

Representa un importante problema de salud pública en Brasil, con diferentes escenarios 

regionales. Este estudio tuvo como objetivo describir los tratamientos realizados en el territorio 

nacional y analizar su efectividad con la literatura. Como métodos de tratamento, conclui-se 

que há de se considerar as especificidades de cada método dos sistemas de saúde e, além disso, 

verificar sobre que população está sendo analisada, pois há recomendações e limitações para 

pacientes gestantes, oncológicos, portadores de HIV, etcétera. Se encontró que el control de la 

transmisión de la EC es altamente beneficioso, no solo porque permite la eliminación de una 

enfermedad muy importante, sino que también representa un retorno económico de las 

inversiones garantizadas a través de la atención médica y de la seguridad social. 

Palabras clave: Enfermedad de Chagas; tratamiento; salud pública. 
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INTRODUÇÃO 

Desde a década de 60, período da sua descoberta, o tratamento da Doença de Chagas 

(DC) vem sendo investigada. O desenvolvimento de drogas contra esta doença estava 

relativamente atrasado em relação àquele contra infecções por outros tripanosomatídeos, sendo 

o Trypanosoma cruzi geralmente resistente a compostos ativos contra leishmanias e outros 

tripanosomas (HAWKING, 1973). Podemos dividir o desenvolvimento da pesquisa destas 

drogas em duas fases, com o divisor na década de 70, quando foram descritos o nifurtimox e o 

benzonidazol. 

Para o tratamento de doença infecciosa ou parasitária é muito importante poder contar 

com medicamento eficiente, no sentido de opor-se ao agente causador. Quanto à infecção 

devida ao Trypanosoma cruzi, determinante da DC, isso não é diferente. Contudo, desde que 

esta parasitose passou a ser conhecida, há quase 100 anos, tal objetivo não foi amplamente 

atingido, a despeito das pesquisas efetuadas, que ocorreram com intensidade razoável, mas 

poderiam, sem dúvida, ter sido bem mais expressivas. 

Migrações humanas não controladas, degradação ambiental, alterações climáticas, 

maior concentração da população em áreas urbanas e precariedade de condições 

socioeconômicas (habitação, educação, saneamento, renda, entre outras) inserem-se como 

determinantes e condicionantes sociais para a transmissão de T. cruzi ao homem. 

Segundo Jorge e Castro (2000): 

‘’Atualmente, o tratamento da DC está restrito a duas drogas nitro-heterocíclicas: o 

nitrofurano nifurtimox (Nif, Lampit, Bayer, 3-metil-4-(5'-nitrofurfurilidenoamino) 

tetrahidro-4H-1,4-tiazina-1,1-dióxido) introduzido na clínica em 1965, e que teve sua 

produção descontinuada no Brasil, e o 2-nitroimidazol benznidazol (Bz, Radanil ou 

Rochagan, Roche, N-benzil-2-nitro-1-imidazol acetamida) introduzido na década 

seguinte’’ (JORGE e CASTRO, 2000). 

Nif e Bz são ativas na fase aguda da doença de Chagas, porém têm efeito limitado sobre 

a forma crônica da doença (RASSI, 1982) as principais indicações destas drogas são: fase aguda 

da infecção, forma congênita, reativação associada com imunossupressão, infecções recentes e 

em situações de transfusões ou transplante de órgãos. 

DESENVOLVIMENTO 

Sobre o tratamento 
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A prescrição do tratamento etiológico na fase crônica é controversa devido a 

dificuldades em monitorar sua eficiência terapêutica (VIOTTI et al., 1994). Segundo Jorge e 

Castro (2000): 

‘’[...] os esquemas mais utilizados de tratamento são: Nif por 60-90 dias, 8-10 

mg/kg/dia em adultos e menos que 15 mg/kg/dia em crianças; Bz por 60 dias, 5 

mg/kg/dia em adultos e menos de 10 mg/kg/dia em crianças. Ambas as drogas devem 

ser divididas em duas a três frações após as refeições. Reações adversas estão 

associadas a perturbações no trato digestivo como inapetência, náusea, vômito e perda 

de peso com Nif e dermopatia e polineuropatia com Bz.’’ (JORGE e CASTRO, 2000).  

 

Um estudo de Rylex et. al. (1988) o fluconazol (ICI-195.739) mostrou sua atividade em 

experimentos com animais. Estudos bioquímicos e ultra-estruturais sugeriram um mecanismo 

duplo na ação deste bistriazol sobre T. cruzi, envolvendo inibição da síntese de ergosterol ao 

nível da C14--desmetilase dependente de citocromo P450 e bloqueio da citocinese 

(LAZARDI et al., 1991; MALDONADO et al., 1993; URBINA et al., 1993). Este composto 

foi também utilizado com sucesso no tratamento de encefalite causada por reativação da doença 

de Chagas em um caso de paciente com Aids (SOLARI et al., 1993) 

Devido à variação, entre vários fabricantes, na composição de violeta de genciana, este 

corante foi substituído por cristal violeta (seu principal componente) com forma quimicamente 

definida, portanto mais seguro (125 mg/500 ml sangue). Vários grupos de compostos foram 

ensaiados (fenotizinas, AmB, nafotquinonas, análogos trifenilmetânicos, entre outros) mas não 

foram capazes de substituir o cristal violeta. Os mais ativos enfrentaram problemas de 

toxicidade, baixa solubilidade em água e ligação a proteínas plasmáticas. Devido à dificuldade 

de se encontrar drogas alternativas, foi recomendado pela OMS dar continuidade à utilização 

de cristal violeta em serviços hemoterápicos em áreas endêmicas. O cristal violeta não apresenta 

efeitos colaterais dignos de nota, porém há preocupações sobre possível 

toxicidade/mutagenicidade e relatos de microaglutinação de hemácias. Sua principal 

desvantagem é colorir o sangue, e consequentemente os tecidos.  

Para efeitos práticos, o tratamento da DC pressupõe uma terapêutica específica (contra 

o parasito, visando eliminá-lo) e sintomática (para atenuação dos sintomas) (DIAS, 1999). 

Somente nos anos 40 alguns compostos mostraram alguma ação contra o T. cruzi em modelos 

experimentais e casos agudos humanos. O principal deles foi a aminoquinolina “Bayer 7.602”, 

com discreta atividade parasiticida, seguindo-se um arsenical, denominado spirotrypan, muito 

usado nos anos 50. Estes fármacos, como muito tóxicos reduziam efetivamente o número de 
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parasitas circulantes da doença na fase aguda, porém eram praticamente ineficazes na fase 

crônica, nunca logrando a extinção total do parasitismo, como seria necessário para a cura. A 

DC ganhou o estigma de incurável. 

Na fase aguda definida pela evidência do Trypanosoma cruzi, o diagnóstico deve ser 

feito em todos os casos em que o sangue periférico é examinado diretamente, e o tratamento 

deve ser realizado o mais rápido possível após a confirmação do diagnóstico, 

independentemente da via de transmissão. Devido à toxicidade dos medicamentos disponíveis, 

o tratamento durante a gravidez não é recomendado (BRASIL, 2009). CD agudo deve ser 

relatado. 

Embora faltem evidências que garantam o sucesso dessa terapia em diferentes situações, 

tratamentos específicos podem ser administrados na forma crônica recente. Para tanto, cinco a 

doze anos após a infecção inicial é considerada a mais recente. Para as fases crônicas de maior 

duração, o tratamento tem sido indicado na forma indeterminada, bem como nas formas 

cardíacas leves e digestivas. O papel da terapia antiparasitária na fase crônica é digno de 

discussão, pois faltam mais evidências em modelos experimentais da doença e estudos de 

seguimento de pacientes com doenças crônicas. 

 

Tratamentos no território brasileiro 

Fernandes et al., (2009) conduziram um estudo de corte no Rio Grande do Sul com o 

objetivo de avaliar a eficácia do tratamento com benzonidazol em pacientes com a forma 

crônica indeterminada da DC. Oitenta pacientes receberam 5 mg/Kg de benzonidazol, duas 

vezes ao dia por sessenta dias, sendo que os mesmos foram acompanhados por um período de 

três anos através da realização de sorologia, hemocultura e PCR. Ao final do estudo, quatro 

pacientes apresentaram sorologia negativa em dois testes diferentes, evidenciando cura 

parasitológica. 

Assis e colaboradores (2013) observaram a progressão da DC em indivíduos 

diagnosticados 13 anos antes em uma área endêmica do Brasil. Um grupo foi tratado com 

benzonidazol (5 mg/Kg por dia, por sessenta dias) e o outro grupo não foi tratado (grupo 

controle), sendo que a maior parte dos pacientes estava na fase indeterminada da doença. O 

diagnóstico de DC foi realizado por meio da imunofluorescência indireta. Neste estudo, os 

dados laboratoriais e clínicos dos dois grupos foram obtidos e comparados antes do tratamento, 

em 1997, e 13 anos depois, em 2010. Depois de 13 anos de seguimento, a avaliação clínica 
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mostrou que 27,6% dos pacientes tratados tiveram progressão clínica e 65,5% dos pacientes 

não tratados também progrediram clinicamente. 

Muitos estudos sugerem que o tratamento etiológico da DC leva à negativação de 

resultados sorológicos e/ou na prevenção de mudanças eletrocardiográficas e clínicas 

relacionadas à progressão da doença (Gallerano e Sosa, 2000). Entretanto, outros estudos são 

contraditórios e indicam que, quando o tratamento é administrado durante a fase crônica, o 

parasito não é eliminado e a progressão da doença não é interrompida; portanto, as 

complicações da infecção não são prevenidas. 

 O tratamento da infecção pelo Trypanosoma cruzi ainda é controverso para indivíduos 

na fase crônica da doença. As primeiras Diretrizes para o Diagnóstico e Tratamento da 

Cardiomiopatia Chagásica Crônica da América Latina não traziam recomendações para o 

tratamento de pacientes com estadiamento cardíaco incerto ou definido. Para superar essas 

limitações, alguns estudos prospectivos foram realizados, enquanto outros ainda estão em 

andamento. 

O objetivo da terapêutica específica é a atuação sobre os parasitas na corrente sanguínea 

ou nos tecidos, visando à diminuição ou erradicação da parasitemia. Dois fármacos são 

comprovadamente tripanosomicidas, o nifurtimox e o benznidazol.  

Segundo Kashiwabara et. al., (2013)  

O benznidazol é derivado nitroimidazólico, recomendado na dose de 10 mg/kg/dia em 

crianças ou quadros agudos e 5 mg/kg/dia em crônicos, por 60 dias, dividindo-se em 

duas tomadas. A dose máxima diária recomendada é de 300 mg. Para adultos com 

peso acima de 60kg, deve ser calculada a dose total esperada, estendendo-se o tempo 

de tratamento para além dos 60 dias. Assim, paciente de 65kg receberá 300 mg por 

dia, durante 65 dias, o de 70kg, essa dose diária por 70 dias até o máximo de 300 mg. 

O efeito colateral mais frequente é a dermatite urticariforme, que ocorre em até 30% 

no final da primeira semana de tratamento, com boa resposta terapêutica a anti-

histamínicos ou corticosteroides. Quando há febre e adenomegalia, deve-se suspender 

a medicação, bem como na presença de leucopenia e agranulocitose (raras). 

(KASHIWABARA et. al., 2013). 

 

Embora a eficácia do uso de inseticidas residuais tenha sido comprovada, somente a 

partir de 1975 a Administração Nacional da Malária controlou e controlou sistematicamente a 

transmissão vetorial da doença de Chagas em todo o país, sendo sistematizado e estruturado 

somente a partir de 1975. 

Desde 1975, os levantamentos de soroprevalência e entomológicos de infecções 

humanas (já como parte do trabalho diário) têm demarcado áreas que podem se espalhar para 
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outras partes do país. Os resultados mostram: a área com risco de transmissão vetorial 

correspondia a 36% do território nacional, com triatomíneos domiciliares em 2.493 municípios 

distribuídos em 18 estados; Das 42 ou mais espécies de triatomíneos classificadas no Brasil 

posteriormente, 30 espécies existem no ambiente familiar, mas não mais do que 5 espécies estão 

diretamente envolvidas na transmissão familiar da doença: Triatoma infestans, Triatoma 

brasiliensis, Triatoma pseudomaculata, Triatoma sordida e Panstrongylus megistus; 711 

municípios de 11 estados eram positivos para a principal espécie vetora, o T. infestans; a 

prevalência da infecção chagásica na população rural era, então, de 4,2%, com mais altos 

coeficientes em Minas Gerais (8,8%), Rio Grande do Sul (8,8%), Goiás (7,4%) e Bahia (5,4%), 

estados onde a dispersão e infestação por T. infestans eram mais significativas (VINHAES e 

DIAS, 2000). 

Os recursos inicialmente utilizados para o controle da transmissão vetorial da Doença 

de Chagas (DC) foram os do programa Malária, que foram erradicados de vastas áreas nas 

regiões Sudeste e Nordeste. Em certa medida, isso impediu o estabelecimento de medidas de 

controle baseadas nas informações geradas pelos inquéritos entomológicos e 

soroepidemiológicos da doença de Chagas, em estrita conformidade com os padrões 

epidemiológicos (VINHAES e DIAS, 2000). 

Quando relacionamos o acometimento de Doença de Chagas, podemos abranger o 

estudo não só para a situação atual, mas também para perspectivas, tendo isso em vista, Vinhaes 

e Dias (2000) inferem que apesar das atividades terem sido em parte perturbadas a partir de 

1986, em virtude das repetidas epidemias de dengue no país e de perdas, indicadores 

entomológicos de uso rotineiro apontam para a virtual eliminação da principal espécie vetora 

no país, Triatoma infestans. Restam apenas alguns focos de importância no nordeste do Estado 

de Goiás e sul de Tocantins, na região do São Francisco, na Bahia, no norte do estado Rio 

Grande do Sul e no sudeste do Piauí. 

No Brasil, especificamente, o tratamento para a DC é de responsabilidade dos meios 

técnicos, científicos e políticos, para o desenvolvimento de projetos que, não só englobem a 

prevenção de novos casos, mas também que desenvolvam formas de cuidado com os pacientes 

com Doença de Chagas. Tanto o Brasil, como os países da América do Sul, possui um 

importante papel na decorrência de compromissos e ações para a DC, sob consentimento da 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e Organização Mundial da Saúde (OMS) 

(DIAS, et. al., 2015). 
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Segundo Dias, et. al., (2015), com base na atenção básica, as ações de vigilância em 

saúde contra a doença de Chagas devem seguir os seguintes princípios: regionalização, 

intersetorialidade, foco na população em vez da doença, composição de equipe 

multiprofissional e foco nas necessidades e expectativas da população. Por fim, em busca de 

qualidade. Métodos qualificados e éticos para as famílias afetadas pela doença de Chagas 

devem ser combinados com ações de promoção e prevenção, cuidados de saúde para 

diagnóstico e tratamento oportunos e reabilitação física, psicológica e social também devem ser 

realizados. Da mesma forma, realizar operações de vigilância epidemiológica horizontal nessas 

áreas. Para tanto, deve ser estabelecido um novo acordo e agenda, tendo como tema a doença 

de Chagas, para garantir que sejam obtidos os investimentos necessários para o diagnóstico e 

tratamento da doença do SUS. 

Na fase aguda, segundo Dias, et. al., (2015), o tratamento é específico e imediato, além 

de ser a longo prazo, para identificação de possível cura sorológica. O tratamento antiparasitário 

específico está indicado para todos os casos com FCI. Enquanto o ECG estiver normal, o 

prognóstico dos casos com doença de Chagas na FCI é semelhante ao da população geral, sendo 

que a realização desse exame de maneira seriada pode detectar a evolução para a forma 

cardíaca. Com base nessa noção essencial, não se recomenda realizar outros exames 

complementares de rotina enquanto o ECG for normal.  

O manejo farmacológico da cardiopatia chagásica aguda é o mesmo preconizado para o 

tratamento da insuficiência cardíaca (IC) em miocardites agudas de outras etiologias, sendo 

baseado na utilização rotineira da combinação de três tipos de fármacos: diuréticos, inibidores 

da enzima de conversão da angiotensina (IECA) ou bloqueadores do receptor AT1 da 

angiotensina II (BRA) e betabloqueadores, sempre associados ao tratamento específico da 

infecção por T. cruzi com benznidazol ou nifurtimox. 

Tendo em vista a particularidade operacional do sistema nacional de saúde, o tratamento 

antiparasitário da doença de Chagas por médicos que entendem da medicina e da 

particularidade da doença de Chagas é viável, seguro e operável na unidade básica de saúde. 

Dependendo da gravidade da situação clínica de cada indivíduo, principalmente pacientes com 

formas agudas ou reativadas e formas crônicas descompensadas, podem necessitar ser 

encaminhados para um profissional mais ou unidade de referência, e suas habilidades em saúde 

e até mesmo internação (DIAS, et. al., 2015). 



 
ATUAL TERAPIA (TRATAMENTOS) DO PACIENTE CHAGÁSICO NO MUNDO, BRASIL E AMAPÁ 305 

Tratando-se de prevenção, fica evidente, em muitos estudos, que o açaí é fator de risco 

para a infecção do t. cruzi pois a doença pode ser transmitida ao ser humano após o açaí ser 

coletado de maneira incorreta, se não estiver boa limpeza e o fruto for triturado com o barbeiro 

contaminado. O Estado do Pará, em 2012, por exemplo, instituiu legislação para que o 

branqueamento dos frutos fosse obrigatório em batedeiras artesanais, assim como na 

agroindústria que não realizam a pasteurização da polpa. No Estado do Amapá, essa prática 

teve que ser obrigatoriamente introduzida durante o processamento artesanal do fruto por se 

tratar de um problema de saúde pública, levando em conta que não há alteração do sabor da 

bebida processada e nem rejeição por parte dos consumidores (FERREIRA, et al., 2016). 

A Doença de Chagas é endêmica, ou seja, é típica da Amazônia Legal, e costuma 

acontecer com maior frequência no período chuvoso, que compreende os meses de dezembro a 

junho. A DC tem suas particularidades no âmbito do tratamento de acordo com a situação do 

paciente acometido como já vimos anteriormente. Quando tratamos sobre controle e prevenção, 

principalmente na região amazônica, podemos relatar estudos que citam ações planejadas em 

algumas regiões. Coura et. al., (2011) afirma que seria viável a aplicação de um programa de 

vigilância que contemple os perfis de transmissão na região Panamazônia de forma continuada 

e uniforme nos próximos anos. É consenso que em curto e médio prazo se evite a endemização 

da doença de Chagas na região, para evitar que se reproduza nessas áreas clássicas. 

Especificamente em relação ao Amapá, nota-se que a epidemiologia da doença de 

Chagas é uma realidade que exige ações imediatas das Secretarias Estadual e Municipal de 

Saúde, uma vez que a confirmação dos casos de infecção pela Doença de Chagas aguda por ano 

da notificação, segundo o município de residência, evidencia que Macapá e Santana são os 

municípios do Estado onde mais se diagnosticou nos anos de 2010 e 2013 pacientes acometidos 

pela doença de Chagas. 

Tendo em vista o que foi relatado, pode-se afirmar que o atual cenário brasileiro 

referente a Doença de Chagas é, basicamente, a vigilância epidemiológica e o controle dos 

bancos de sangue, ao lado do desafio no fornecimento da atenção médica e previdenciária, a 

cerca de milhões de usuários que possuem a necessidade de subsídios. Presume-se então que 

de um lado é imprescindível o funcionamento do sistema de saúde, mas também a participação 

comunitária. Consequentemente, a sustentabilidade dessas ações depende do amadurecimento 

do sistema político e da efetivação dessas políticas de apoio.  Observa-se que dois setores 

públicos têm sido ausentes ou omissos no processo, no Brasil e demais países latino-

americanos: o sistema de educação e os partidos políticos (DIAS, 2001). 
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Por sua vez, a malária na região amazônica é de difícil controle e grande complexidade 

ecológica e social. A Doença de Chagas ainda é uma hipótese completa, que depende de gestão 

ambiental e políticas sociais para ocupar espaço e formular estratégias adequadas de saúde 

pública. 

No que se refere à doença de Chagas fora da Amazônia, no Brasil, seu controle e 

evolução epidemiológica têm mostrado cada vez mais programas descentralizados e 

envolvimento comunitário no curto e médio prazo. Com a urbanização progressiva dos 

pacientes e a focalização e rareamento dos triatomíneos domiciliados, desaparecem a 

racionalidade e a eficiência dos programas verticais. 

Atualmente, é organizado e implantado um programa simplificado de vigilância 

municipalizada em todo o Brasil e em vários outros países, cujo foco é notificar o sistema de 

saúde municipal ou regional da triatomíneos para que a epidemia seja estudada e controlada. 

Portanto, a participação da comunidade é baseada na informação e na educação, e deve estar 

conectada com outras questões e necessidades da comunidade, e tem a menor referência e 

supervisionar. 

CONCLUSÃO 

Por fim, podemos constatar que o controle da  transmissão da DC é altamente 

benéfico, não somente por possibilitar a eliminação de uma doença de grande importância, mas 

também representar retorno financeiro aos investimentos garantidos por meio da atenção 

médica e previdenciária. A efetivação no plano de controle da Doença de Chagas representa 

um compromisso do Estado com as camadas populacionais mais marginalizadas e com aspecto 

territorial precário e, por vezes, insalubre. 

Então, como reflexão final, se observa que a Doença de Chagas se concentra na América 

Latina, e passa a ser uma área de transição entre os países desenvolvidos e os subdesenvolvidos, 

e visa superar esse desafio e testar a pesquisa científica desses países emergentes através da 

possibilidade de crescimento em tecnologia e política. No contexto da DC, é um grande desafio 

superar os obstáculos do subdesenvolvimento e da desigualdade por meio do crescimento 

científico, da participação individual e coletiva e do estabelecimento de uma nova ética social. 

Nesse sentido, no novo milênio que se segue, o apoio às políticas sociais decorrentes, a 

participação responsável de todas as pessoas, a superação de doenças e a salvação da natureza 

representarão o progresso e o fracasso dessas pessoas e de seus governos.  
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RESUMO 

A obesidade é hoje um dos males da saúde mais difíceis de tratar, sendo considerada um distúrbio 

nutricional que ocorre com mais frequência em crianças e adolescentes dos países mais desenvolvidos, 

especialmente pelo alto teor de calorias ingeridas desde pequenos. Desse modo, o objetivo geral foi 

compreender a importância da prevenção e redução da obesidade em crianças. Especificamente busca-

se levantar literatura específica de estudos sobre as principais causas e consequências da obesidade 

infantil e observar a aplicabilidade do exercício físico como desenvolvimento das habilidades motoras 

básicas em crianças. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, descritiva com abordagem qualitativa, 

tendo por fonte livros, revistas, artigos científicos, trabalhos acadêmicos que ajudaram a contextualizar 

a obesidade na população infantil. Verificou-se a necessidade de se intervir sempre para que a criança 

possa ter um desenvolvimento saudável e tenha orientação em casa no sentido de consumir alimentação 

menos calórica, especialmente no que se refere a gorduras, e uma vida mais ativa. Para se reduzir o alto 

índice de obesidade entre crianças basicamente se deveria atingir um balanço calórico negativo, com 

uma dieta com menos calorias do que as que sejam gastas no dia-a-dia, obviamente acompanhada de 

uma da atividade física, podendo ser caminhada, jogos, corrida, ou outra modalidade atlética. 

Palavras-Chave: Criança. Obesidade. Educação alimentar  

 
ABSTRACT  

Obesity is today one of the most difficult health problems to treat and is considered a nutritional disorder 

that occurs more frequently in children and adolescents in more developed countries, especially because 

of the high calorie content ingested since childhood. Thus, the overall objective was to understand the 

importance of preventing and reducing obesity in children. Specifically, it seeks to raise specific 

literature on studies on the main causes and consequences of childhood obesity and to observe the 

applicability of physical exercise as development of basic motor skills in children. This is a 

bibliographical research, descriptive with a qualitative approach, having as a source books, journals, 

scientific articles, academic papers that helped to contextualize obesity in the child population. There 

has been a need to always intervene so that the child can have a healthy development and guidance at 

home in order to consume less caloric food, especially with regard to fats, and a more active life. In 

order to reduce the high rate of obesity among children, basically, a negative caloric balance should be 

achieved, with a diet with fewer calories than those consumed in the day-to-day, obviously accompanied 

by one of physical activity, such as walking, games, running, or other athletic mode. 

Keywords: Child. Obesity. nutrition education 

 

RESUMEN 

La obesidad es actualmente uno de los problemas de salud más difíciles de tratar, siendo 

considerada un trastorno nutricional que se presenta con mayor frecuencia en niños y 

adolescentes de países más desarrollados, especialmente por el alto contenido de calorías 

ingeridas desde edades tempranas. Por lo tanto, el objetivo general fue comprender la 

importancia de prevenir y reducir la obesidad en los niños. En concreto, se busca levantar 

literatura específica sobre estudios sobre las principales causas y consecuencias de la obesidad 

infantil y observar la aplicabilidad del ejercicio físico como el desarrollo de las habilidades 

motoras básicas en los niños. Es una investigación bibliográfica, descriptiva con enfoque 

cualitativo, teniendo como fuente libros, revistas, artículos científicos, trabajos académicos que 

ayudaron a contextualizar la obesidad en la población infantil. Era necesario intervenir siempre 

para que el niño pudiera tener un desarrollo saludable y tener orientación en casa para consumir 

alimentos menos calóricos, especialmente en lo que se refiere a grasas, y una vida más activa. 

Para reducir la alta tasa de obesidad entre los niños, básicamente se debe lograr un balance 
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calórico negativo, con una dieta con menos calorías que las que se utilizan en la vida diaria, 

obviamente acompañada de actividad física, que puede ser caminar, jugar, correr o otros 

deportes. 

Palabras clave: Niño. Obesidad. educación nutricional 
 

 

INTRODUÇÃO  

Obesidade ocorre devido ao acúmulo exagerado de gordura no tecido subcutâneo, pelo 

menos é com a medicina a define atualmente. Quando é evidente até o leigo reconhece, no 

entanto, algum pequeno aumento de peso que pode causar sérias perturbações passam 

despercebido até pelos próprios médicos. Enrtretanto a obesidade deve ser vista como uma 

alteração metabólica primária com repercussões variáveis de indivíduo para indivíduo, não 

relacionadas a percentuais de aumento, mas ao grau de desconforto orgânico ou psicológico que 

pode causar. 

O assunto obesidade já era uma preocupação antiga, desde os tempos de Hipócrates de 

Cós, o médico considerado o pai da medicina, que dizia que quando os homens estão obesos, 

eles têm vida mais curta, pois morriam mais cedo que os não obesos. A obesidade tem sido 

vista também com um problema estético, as vezes até mais do que um problema de saúde, 

entretanto ela é oficialmente reconhecida como um problema grave de saúde pública (KOSTI; 

PANAGIOTAKOS, 2006). 

Em se tratando da obesidade na infância, ela pode ser um caso delicado que é presente 

não somente nos países desenvolvidos, mas também em países em desenvolvimento (WANG; 

LOBSTEIN, 2006).  

Informações da Organização Mundial de Saúde (O.M.S) dão conta de que a obesidade 

está sendo tratada como uma síndrome mundial, dando margem de entendimento para ser vista 

como a pandemia do século XXI (CURRIE, 2004). 

A obesidade é hoje um dos males da saúde mais difíceis de tratar, sendo considerada 

um distúrbio nutricional que ocorre com mais frequência crianças e adolescentes dos países 

mais desenvolvidos, especialmente pelo alto teor de calorias ingeridas desde a tensa idade 

(DEHGHAN; AKHTAR-DANESH; MERCANTE, 2005) 

É importante ainda considerar a influência de outros fatores para que isso ocorra entre 

eles o genético, o meio ambiente, fatores psicológicos e até o metabólico (WISEMANDLE, 

2000).  
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 Na área infantil, esse problema pode estar diretamente relacionado a práticas de lazer 

sedentárias, videojogos, tv, internet, shopping centers, em lugar de outras que poderiam ser 

mais saudáveis e metabólicas, tendo maior gasto energético (TREMBLAY; WILLMS, 2000). 

Dentro do campo da saúde, dos esportes e da nutrição, a obesidade está relacionada a 

fatores que representam risco a quem é obeso, inclusive a fragilidade a doenças 

cardiovasculares e outras crónicas (diabetes, hipertensão e arteriosclerose precoce (ADAMS, 

2009).  

Este trabalho parte da necessidade de se estudar sobre a obesidade infantil e sobre a 

importância do exercício físico para combater esse mal que hoje esta cada vez mais arriscado a 

acometer as crianças que não tem nenhuma prática de exercício ou atividade mais saudável para 

se proteger.  

Optamos por estudar uma temática voltada para combater a obesidade infantil a partir 

de atividade física, seja por orientação médica, seja por que se sente bem e gosta de se sentir 

em grupo, realizando atividades associadas e que despertem seu bem-estar e ao mesmo tempo 

mantenha o corpo em forma.  

Um dado preocupante foi levantado por Souza (2012, p. 1) e que pode ser importante 

para a pesquisa. Segundo ela: 

 

Antigamente, bebê bonito era o bebê gordinho. E bebê gordinho frequentemente se 

torna uma criança gordinha e um adulto obeso. Problema para a vida toda! Os números 

divulgados pelo IBGE em 2009 apontam um dado preocupante: uma em cada três 

crianças de 5 a 9 anos estava acima do peso recomendado pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS). E isso pode ser encontrado em todos os grupos de renda e em todas 

as regiões brasileiras.   

 

Considerando a importância dos exercícios físicos para criança obesa, essa pesquisa 

vem mostrar quais os motivos que podem ajudar a intensificar a prática da educação física, 

sabendo que essa população tem aumentado significativamente. Estudos recentes relatam que 

muitas pessoas procuram essa prática devido à orientação médica ou por questões de estética. 

Sendo assim, esta observação irá confirmar ou ir de contra as expectativas esperadas, além de 

procurar entender a valorização desse exercício para essas crianças. 

Os números de crianças obesas aumentam à medida em que elas são expostas a uma 

alimentação errada e ao sedentarismo, principais causas da obesidade infantil. “Por várias 

razões, as crianças estão gastando menos energia e consumindo mais calorias. Cerca de 95% 

dos casos são problemas de excesso de ingestão e apenas 5% por alterações metabólicas, afirma 

Hilton Kuperman (apud SOUZA, 2012, p. 1) 
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A genética é outro fator importante pois, crianças com pais não obesos têm 8% de 

possibilidades de se tornar um obeso. E quando apenas um dos pais tem excesso de peso, o 

percentual sobe para 30% e se os dois têm obesidade, o número pode chegar a 80% de chances 

de seus filhos serem obesos (SOUZA, 2012)   

Para Rosana Radominski (apud SOUZA, 2012) presidente do departamento de 

obesidade da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM), em dez anos, o 

excesso de peso nesta faixa etária aumentou quase duas vezes e meia nos meninos e mais que 

três vezes nas meninas. “É um avanço muito rápido e expressivo, considerando que a 

preocupação até o momento sempre foi em relação à erradicação da desnutrição”, afirma. 

Além da genética, do sedentarismo e de uma alimentação ruim, não se pode esquecer 

dos fatores sociocomportamentais que também contribuem para o aumento do peso infantil.  

A obesidade traz complicações parecidas com aquelas que encontramos nos adultos. 

O que muda, em alguns casos, são as manifestações. É comum excesso de gorduras 

no sangue (colesterol ruim e triglicerídeos), baixo colesterol bom, resistência à 

insulina (predisposição à diabetes no futuro), hipertensão arterial, problemas 

pulmonares e articulares, asma, depósito de gordura no fígado. “As complicações 

cardiovasculares vão se manifestar no futuro” (RADOMINSKI apud SOUZA, 2012, 

p.1). 

  

Os novos alunos de educação física precisam estar preparados, e ações que combatam o 

preconceito da obesidade em crianças, especialmente se voltadas a exercícios físicos e que 

estimulem a autoestima dessas pessoas. 

 O exercício deveria acompanhar a formação da cultura corporal de forma a desenvolver-

se junto com a natureza. Portanto, deve ser visto dentro deste contexto como um conjunto de 

habilidades específicas, uma vez que é uma prática físico-desportiva que utiliza na sua execução 

os elementos básicos do movimento humano como: caminhar, correr, saltar, lançar, etc., e que 

representa a passagem destas atividades básicas do estágio de padrões gerais para os de forma 

grossa para os respectivos padrões em outras modalidades. 

É na iniciação do exercício físico que se descobrem qualidades físicas fundamentais 

para a inserção da criança em outras modalidades esportivas, como por exemplo, uma criança 

que tem boa impulsão vertical pode praticar o voleibol, a que apresenta força de explosão de 

braço pode praticar o handebol, a com boa velocidade pode se destacar no futebol ou no 

basquetebol. Desta forma, este trabalho será desenvolvido nessa perspectiva, para o 

desenvolvimento físico de crianças e para a capacidade de se manter em forma a partir da 

atividade física com fator redutor da obesidade. 

Partimos de algumas questões que nortearam este trabalho, como: a atividade física 

entre crianças obesas favorece um melhor bem-estar e perda de gordura? De que forma o 
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exercício físico pode ser trabalhado entre crianças e quais as suas contribuições para o 

desenvolvimento das habilidades motoras básicas e combate à obesidade infantil?   

O objetivo geral foi compreender a importância da prevenção e redução da obesidade 

em crianças. Especificamente busca-se levantar literatura específica de estudos sobre as 

principais causas e consequências da obesidade infantil e observar a aplicabilidade do exercício 

físico como desenvolvimento das habilidades motoras básicas em crianças 

Esta pesquisa foi feita com base na revisão de literatura capaz de abordar a temática de 

modo essencial e esclarecedor, a partir de autores que se aprofundaram o assunto relacionado à 

atividade de educação física como fator redutor da obesidade em crianças.  

Nesta investigação foram usados referenciais como livros, revistas, artigos sites 

eletrônicos, permitindo a análise e sistematização dos dados teóricos que ajudarão a 

contextualizar a obesidade na população infantil, a fim de poder futuramente subsidiar estudos 

e pesquisas visando contribuir para novas formas de melhor estudar o tema. A amostra 

constituirá de publicações entre os anos 2000 a 2012, notando que algumas literaturas podem 

expressar citações e menções de anos anteriores.  

A pesquisa partirá de um breve levantamento de dados para definição do tema e das 

argumentações pertinentes para construção da justificativa, problema e objetivos.  A pesquisa 

bibliográfica nos dá a possibilidade de fazer um levantamento das produções desenvolvidas 

sobre o tema e oferecem meios para definir, resolver, não somente problemas já conhecidos, 

como também explorar novas áreas, onde os problemas ainda não se cristalizaram (LAKATOS; 

MARCONI, 1992). 

 

DESENVOLVIMENTO 

Obesidade  

Definição 

A obesidade é uma disfunção, uma doença onde o excesso de gordura corporal pode 

prejudicar a saúde. Sua distribuição no organismo e as suas consequências à saúde podem 

ocorrer de forma variada entre indivíduos obesos (O.M.S, 2000).  

A obesidade é uma doença originada em muitos fatores, ou seja, depende de várias 

causas, que agem conjuntamente para determinar o seu aparecimento. As causas mais comuns 

são a falta de atividade física; vida sedentária; educação alimentar inadequada; compulsividade 

pelo alimento; o prazer de comer como compensação de problemas emocionais. Isto faz crer 

que todos os homens serão gordos, com exceção daqueles que tiveram controle do seu apetite 

e fizeram atividades físicas (SENISE, 2001). 
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Conforme Senise (2001) o que se percebe é que o desenvolvimento tecnológico e 

industrial levou o homem a utilizar cada vez mais a máquina para transportá-lo e trabalhar para 

ele. O gasto de energia ficou para a máquina e não para o homem e aliou-se a isso inúmeros 

erros alimentares. Só recentemente tem sido dado o devido valor à prática de exercícios 

programados (inclusive esportes de competição) em vários países do mundo, como um dos 

fatores primordiais de manutenção de peso e da saúde. A falta desses exercícios é uma das 

principais causas da obesidade. 

Outra causa da obesidade é a ingestão alimentar. O Hábito familiar alimentar errado traz 

grandes prejuizos a saude. Poucos são os pais que se preocupam em dar educação alimentar 

adequada para seus filhos. Existem pessoas que "aprendem" a comer muito. E extremamente 

comum, na maioria das famílias, que as comemorações ou simples reuniões familiares se façam 

em torno de uma mesa farta e que uma criança só receba elogios quan¬do "come tudo e não 

deixa nada no prato". (SENISE, 2001, grifo do autor) 

Há também as pessoas que comem muito por terem sido condicionadas desde a infância 

a comer errado. Gostam de alimentos ricos em calorias (na maioria das vezes, pobres em 

nutrientes) que, mesmo não sendo ingeridos em grande quantidade, apresentam enorme carga 

de energia (refrigerantes, doces, comidas gordurosas, petiscos etc, sorvetes, biscoitos). 

Há ainda as alterações psicológicas, que causam a compulsão pelo alimento, quando 

sem perceberem, muitas mães acabam condicionando seus filhos a comer todas as vezes em 

que se defrontarem com um problema ou sofrimento. Segundo Senise (1999), a mãe que não é 

capaz de identificar o choro de seu filho (se é por uma fralda molhada, uma cólica abdominal 

ou uma roupinha apertada) e que automaticamente oferece o seio, uma mamadeira, um suco ou 

mesmo uma chupeta, pode estar propiciando à criança a associação Sofrimento-Alimento. 

Frente a qualquer dor física ou psicológica, ela poderá buscar alimento. 

Pode-se conderar ainda que há indivíduos que, apesar de valorizarem o ato de comer 

(por mecanismo inato ou por hábito familiar inadequado), conseguem ter o autocontrole em 

relação à ingestão de alimentos, mantendo assim um bom equilíbrio entre aquisição e gasto de 

energia. Ocorre, entretanto, que em determinadas situações de stress (principal causador de uma 

ansiedade exagerada), esse autocontrole seja relaxado e esses indivíduos passem a compensar 

seus problemas com a comida. Exemplos mais comuns: problemas financeiros, doença ou morte 

em família, separação do casal, perda do emprego etc. 

Outro causador da obesidade é a baixa autoestima. Hoje desde cedo muitas crianças, já 

se preocupam com o seu físico e com sua aparência (mesmo quando não orientadas pelos pais 

para isto) e que outras não se preocupam se a roupa está suja ou não, se estão com os cabelos 
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penteados ou não, enfim, com a sua aparência. Na adolescência, normalmente, muitas daquelas 

que não tinham preocupação com o seu aspecto passam a tê-la, e aquelas onde não ocorre essa 

transformação própria da idade provavelmente serão adultos sem auto-estima. A auto-estima é 

como o amor por si mesmo, uma preocupação constante não só por estar bem, mas 

principalmente por sentir-se bem. E isso é fundamental para se manter a saude.  

Um outro causador da obesidade segundo Senise (1999) é o fator decorente das doenças 

glandulares que podem provocar uma diminuição do metabolismo, sendo coadjuvantes no 

desenvolvimento da obesidade, por exemplo: a doença de CUSHING (alteração de hormônios 

da glândula supra-renal, ovário policístico). Segundo o autor, para se ter um quadro de 

obesidade mantida durante muito tempo, é preciso que haja uma associação de no minímo duas 

das causas acima referidas. A proporção e a gravidade da obesidade irá ser uma função direta 

do número de causas associadas. Quanto mais fatores causais se associam, maior vai ser o grau 

de obesidade e mais difícil a sua solução. 

Em se tratando da obesidade infantil, ela já é vista com um problema que traz diversas 

implicações para a vida da pessoa. Quando uma criança desenvolve a obesidade, paralelamente 

ela também pode desenvolver patologias, que poderão lhe trazer limitações tanto para sua vida 

pessoal como social. Desse modo busca-se contribuir para com a temática, incorporando o 

estudo dos exercícios que possam ajudar a combater a obesidade infantil e seus respetivos 

fatores de risco para que possam ser adotadas medidas preventivas (AMARAL; PEREIRA, 

2008). 

Classificação da obesidade  

A Organização Mundial de Saúde indica a obesidade como uma epidemia desse século, 

pois os números são alarmantes, chegando a milhões de pessoas acima do peso, outras centenas 

de milhões com obesidade e até as crianças e adolescentes se tornando com obesas, vindo dessa 

associação  inúmeras doenças associadas à obesidade, que cometem milhares de pessoas e agora 

estão atingindo cada vez mais crianças e adolescentes não só nos países mais desenvolvidos, 

mas principalmente em países onde há poucos anos a fome não estava erradicada. Inicialmente 

o problema pode parecer simples, entretanto a sua gravidade é profunda porque as gorduras e 

açúcares, aliadas ao sedentarismo, ocupam todos os lugares da dita sociedade moderna. Desse 

modo, a obesidade infantil está se configurando num destacado problema de Saúde Pública 

(O.M.S, 2000).  

Prevê-se que a obesidade infantil afeta cerca de 15% das crianças e esse é um desafio 

para pais e educadores. Quando se junta a predisposição genética a uma alimentação 

hipercalórica e a uma vida sedentária, então ocorre o favorecimento a se adquirir as condições 
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básicas para uma obesidade. Sem contar que nas crianças, há um agravante da falta de costume 

para se desenvolver uma atividade física associada a um gasto energético. Soma-se a isso um 

grande número de horas dispensadas às atividades sedentárias (televisão, videojogos ou 

computador), o que agrava ainda mais a situação dessas crianças (SENISE, 2001). 

 Portanto se faz necessária a sensibilização para esse problema para que suas taxas sejam 

reduzidas, e as consequências possam ser amenizadas a longo prazo. Isso se agrava ainda mais 

por que os pais, em sua maioria, pouco ou nada estão preocupados com o que seu filho venha 

a ganhar peso ou desenvolver a obesidade (APARICIO, et al., 2011, p. 110), e também ao 

Estado, mas calcula-se que no futuro haja mais adultos que, para além de obesos, vão sofrer 

patologias diversas, como cardiovasculares e diabetes, cada vez mais cedo, bem como 

distúrbios de personalidade, derivados do estigma de ser gordo. 

 

IMC  

Para a população adulta, um valor de I.M.C. igual ou superior a 25 Kg/(m) 2 e um valor 

de I.M.C. igual ou superior a 30 Kg/(m) 2 são reconhecidos pela O.M.S. como sendo as 

definições de pré-obesidade e obesidade, respectivamente (OMS, 2000). No entanto, torna-se 

necessário estabelecer um intervalo de valores relacionado com a idade que permita identificar 

e definir pré-obesidade e obesidade para a criança e adolescente.  

O I.M.C. nos adultos aumenta muito lentamente, por isso pontos de corte independentes 

da idade podem ser utilizados para criar escalas de gordura corporal. No entanto, nas crianças 

o I.M.C. altera-se substancialmente com a idade, aumentando durante a primeira infância, 

caindo no período pré-escolar e escolar e subindo novamente com a adolescência e os primeiros 

anos de vida adulta. Por esta razão o I.M.C. nas crianças e adolescentes tem de ser utilizado, 

através de curvas de referência relacionadas com a idade. Tais curvas foram produzidas por 

diversos países. No entanto, muitas são imperfeitas, ou por terem sido feitas com dados antigos 

ou porque o alcance da idade é restrito (OMS, 2000) 

 

Formas de se identificar obesidade 

Uma das metodologias de avaliação utilizadas é o uso de tabelas de percentual 

nacionais que relacionam o peso e a altura com a idade das crianças, obtendo-se uma tabela de 

percentis para o I.M.C. (COLE, 2002). Vários países adoptaram este método de classificação 

de obesidade, apresentando as tabelas do I.M.C. das suas populações e os intervalos que 

definem pré-obesidade e obesidade.  
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Assim sendo, existem diferentes valores de I.M.C. para a criança que definem pré-

obesidade e obesidade nos diferentes países (Goran, 1998). Nestas curvas, os percentil 85 (p. 

85) e percentual 95 (p. 95) de uma amostra são usados frequentemente para definir, 

respectivamente, pré-obesidade e obesidade em crianças e adolescentes, mas este valor depende 

da amostra que serve de referência Um aumento dos níveis de obesidade significa que os valores 

para o p. 85 e p. 95 também sofrem um acréscimo, conduzindo a diferentes pontos de corte para 

diferentes momentos de avaliação, assim como diferentes pontos de corte para cada população 

(HIMES; DIETZ, 1994). 

 

Fatores de riscos e comorbidade 

Identificar os fatores de risco que envolvem o aparecimento da obesidade em crianças e 

adolescentes requer um preparo qualificado, por se necessitar entender dos diversos fatores que 

estão implicados nesse problema para a partir dessa compreensão realizar uma intervenção 

eficaz. Entretanto é bom conhecer os principais fatores que predispõem uma criança à 

obesidade: obesidade parental associada a fatores genéticos, meio ambiente onde convive e 

fatores metabólicos (ARTHUR; PEÑA; HOLBERT, 2001). 

Estudos demonstram que existe uma relação direta entre obesidade e fatores de risco 

ambientais. O que contribui favoravelmente para o aparecimento da obesidade é o baixo nível 

sócio- económico, proveniência de meios rurais, a estrutura familiar (ou a falta dela), alterações 

na dinâmica familiar e os hábitos alimentares (RISING; LIFSHITZ, 2005).  

A obesidade, além de desconforto orgânico, agrava ou desencadeia inúmeras doenças. 

E comum vermos indivíduos, inclusive jovens, apresentando sintomas de alteração no sistema 

cardíaco, respiratório, locomotor, neurológico, digestivo etc., que já percorreram inúmeros 

especialistas para tentar a solução de seus problemas e que com o emagrecimento obtêm uma 

melhora geral. Portanto podemos concluir que, mesmo que o indivíduo não seja portador de 

doenças próprias de cada órgão, esses órgãos têm sua função prejudicada pela "sobrecarga" a 

que estão submetidos pelo excesso de peso (SENISE, 2001). 

Segundo este autor, existem diversos exemplos típicos indivíduos que ao menor esforço 

físico apresentam falta de ar, dores constantes nos joelhos e nas pernas ou então na coluna, 

alteração no sono, dificuldade no andar, distúrbios digestivos e intestinais e também depressão 

e falta de disposição para viver, que, quando submetidos aos exames especializados dos vários 

órgãos, não apresentam ainda alterações e que, normalmente, relutam em aceitar a ideia de que 

todos esses problemas estão diretamente ligados à obesidade. Só irão entender após terem 

emagrecido e estarem se sentindo melhor. 
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A obesidade é diretamente responsável por inúmeras alterações metabólicas, tais como: 

intolerância à glicose, dislipidemias (aumento de colesterol e triglicerídeos), modificação nos 

níveis de ácido único etc. Consequentemente, a obesidade é responsável, direta ou 

indiretamente, pelo aparecimento ou agravamento de doenças como diabetes, infarto do 

miocárdio, gota, acidentes vasculares cerebrais, cálculos da vesícula biliar e inúmeras outras, 

que, além de reduzirem a qualidade de vida, podem levá-lo a uma morte prematura. Como não 

poderia deixar de ser, o agravamento das alterações psicológicas e comportamentais formam 

um círculo vicioso onde cada aumento de peso significa aumento das alterações psicológicas e 

vice-versa, podendo levar o indivíduo a quadros de pressão e ansiedade de difícil solução 

(SENISE, 2001). 

 

Noções basicas para entender o ganho e perda de gordura  

A palavra mais falada entre os indivíduos obesos é “Calorias”. Embora nem sempre ele 

saiba responder. Existem inúmeras escalas de medidas, usando as mais diferentes unidades. Para 

medir-se uma distância, usa-se metro, quilômetro, centímetro; quando se mede energia, usa-se 

watt, kwatt, joule, HP (ou cavalo de força), calorias. Simplificando, uma usina hidrelétrica 

produz uma quantidade de watts (energia elétrica) e que em nossa casa gastamos uma certa 

quantidade de watts com nossos aparelhos elétricos, o que fazemos é utilizar a medida da unidade 

elétrica (watt) para compararmos a produção e o gasto. Da mesma maneira, quando usamos a 

palavra calorias, usamos uma medida de energia que está contida nos alimentos, a qual 

consumimos em nossa atividade diária (SENISE, 2001). 

Segundo o mesmo autor, todos os alimentos têm uma certa quantidade de calorias 

(energia), com exceção somente da água, e que o nosso organismo consome energia (caloria) 

para qualquer atividade ou função, ou seja, até dormindo estaremos gastando calorias, embora 

gastemos mais, quanto mais ativos estivermos. Necessário é sabermos que o cálculo do gasto 

de energia para qualquer pessoa é baseado em seu peso e em sua atividade. Para efeito de 

simplificação, mas com grande utilidade prática, têm-se, baseados na intensidade da atividade 

física, os seguintes conceitos: 

a) Vida sedentária: quando não se faz atividade física alguma e o trabalho não exige 

esforço físico; 

b) Vida semi-sedentária: própria de indivíduos com trabalho sedentário que praticam 

atividades físicas moderadas, ou de indivíduos que no trabalho empregam esforço 

físico moderado e não praticam exercícios programados; 

c) Vida ativa: indivíduos com trabalho que exige grande esforço físico ou atletas. 

Para cada uma dessas situações, calcula-se em média um gasto calórico por 

quilograma de peso. No caso A, calculam-se 25 calorias por quilo: no caso B, 

calculam-se 35 calorias por quilo e, no caso C, 45 calorias por quilo (SENISE, 2001, 

p. 44) 
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Assim, se comparássemos um indivíduo com 70 kg, nas três situações teríamos: 

a)  Vida sedentária: 70kg x 25 calorias = 1.750 cal/dia; 

b)  Vida semi-sedentária: 70kg x 35 calorias = 2.450 cal/dia; 

c)  Vida ativa: 70kg x 45 calorias = 3.150 cal/dia. 

 

Desse modo, à medida que nos tornamos mais ativos, o nosso gasto de energia torna-se 

maior. Por isso o desenvolvimento e o agravamento da obesidade são muito mais rápidos 

quando não há exercícios ou existe um sedentarismo preocupante. 

O balanço energético é negativo quando o indivíduo ingere menor quantidade de 

calorias do que as que utiliza para a sua vida. Esse exemplo é fundamental para quem pretende 

reduzir seu peso e, consequentemente, melhorar o seu padrão de saúde. Mostra clara e 

definitivamente que só existem duas formas de emagrecer: uma, diminuindo a ingestão calórica, 

e outra, aumentando a queima calórica. O ideal é a associação das duas formas. Isso pode ser 

demonstrado conforme os exemplos citados por Senise (2001): 

 

Há três exemplos: o primeiro é o do indivíduo que reduz 140 calorias por dia, e que, 

após 30 dias, terá perdido 1/2 quilo e assim por diante. Lógico que se reduzir mais 

terá uma perda maior e mais rápida. O segundo exemplo é o do indivíduo que mantém 

a sua ingestão calórica, mas aumenta a sua atividade física. Podemos exemplificar: 

andando 1 hora por dia, quando estará gastando 400 calorias a mais, 

consequentemente em 30 dias terá gasto 12.000 calorias a mais, o que corresponde 

teoricamente a uma perda de 1,5kg. Lógico que se essa atividade física for mais 

intensa, o resultado será muito melhor. Um terceiro exemplo: se o indivíduo associar 

as duas formas — reduzir a ingestão calórica e aumentar a queima —, o resultado será 

muito mais rápido, levando-o ao seu peso-saúde ideal e melhorando a sua condição 

física global (SENISE, 2001, p 45). 

 

 

Ou seja, segundo Senise (2001) um indivíduo de vida sedentária (25 calorias/kg), com 

1,70m de altura e 84kg de peso, que vem aumentando de peso rapidamente, ao adotar um regime 

de 800 cal/dia em que ande durante uma hora e meia ao dia sofrerá uma mudança, que pode ser 

demonstrada pelos cálculos a seguir. 

84 kg x 25 = 2.100 cal/dia para o seu tipo de vida sedentária 

1h30/dia = queima 600 calorias 

REGIME = 800 calorias 

Segundo este autor, demonstra-se dessa forma que fazendo a atividade, física, sua 

necessidade que era de 2100 passa a ser de 2700 calorias/dia. Como seu regime é de 800 cal/dia, 

o que subtraímos de 2.700 (cálculo acima), resultam 1.900 calorias por dia de déficit diário, o 

que significa 57.000 calorias em 30 dias, ou seja, a perda aproximadamente de 7kg. 
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A figura abaixo demonstra a maneira correta de nos mantermos com peso constante e 

em condições de saúde. Basta equilibrarmos a ingestão calórica com a queima calórica. Essa é 

a chamada condição ideal de busca da saúde e de sua preservação e depende fundamentalmente 

de uma mudança do comportamento do indivíduo, para que aprenda a utilizar o corpo em seu 

próprio benefício (SENISE, 2001). 

Com o conhecimento do que seria uma alimentação ideal e associando a isso uma 

atividade física regular e constante, é possível atender às necessidades psicológicas em relação 

aos alimentos e também gozar um bem-estar físico e mental em função de uma boa saúde e 

aparência. 

 

A importância e os cuidados do regime/dieta 

  

Senise (2001) afirma que o regime atende a quem necessita, perder tanto 3 quanto 30kg 

ou mais. Porém em qualquer perda de peso é fundamental o acompanhamento médico e que 

para quem necessita perder mais do que 3kg, esse acompanhamento é indispensável. 

Esse acompanhamento se faz necessário não só para avaliar as condições de saúde para 

o indivíduo iniciar um regime alimentar como também para um esclarecimento-diagnóstico de 

uma possível doença glandular associada (como já vimos, estas aparecem em pequena 

percentagem). Deve-se, porém sempre afastar esse diagnóstico, bem como fazer uma 

psicoterapia de apoio e atuar nas correções das alterações metabólicas e dietéticas, que são 

necessárias para que o indivíduo perca peso, mas não perca a saúde. 

Existem inúmeras variações na elaboração e na adoção de um regime. Trata-se 

basicamente de manter os nutrientes vitais em proporções corretas, reduzindo a quantidade de 

calorias ingeridas. Quanto menor a quantidade calórica, maior e mais rapidamente será a perda 

de peso, porém quanto mais rigoroso for esse regime, mais se faz notar a necessidade do 

acompanhamento médico. Vale relembrar que a perda de peso é tanto mais rápida quanto maior 

for o déficit calórico 

 

Prevenção da obesidade 

A obesidade diminui a expectativa de vida. Quanto maior a obesidade, maior será a 

chance de o indivíduo morrer prematuramente. Inúmeros estudos realizados em todo o mundo 

demonstram que a obesidade desencadeia e agrava várias doenças. Esse fato é tão verdadeiro 

que as companhias de seguros norte-americanas (que estão acostumadas a correr riscos) levam 

em conta o excesso de peso no momento de fazer a apólice de seguro. A pessoa obesa paga 
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mais caro do que uma pessoa em seu peso-saúde (SENISE, 2001). 

Tudo isso deve ser levado em consideração pois, além da sobrevida do obeso ser menor 

do que a do indivíduo normal, ele tem seu dia-a-dia limitado por problemas físicos e 

psicológicos que o impedem de gozar uma vida saudável e proveitosa, portanto com 

quantidade e qualidade de vida menores. 

Podemos comentar, por exemplo, o problema da criança gorda, que desde cedo já é 

rejeitada pelos colegas de brincadeiras, sendo alvo de chacotas e apelidos. Por isso ele acaba 

se isolando, não pratica esportes em grupo, procura sempre atividades individuais e até para 

trocar de roupa evita a presença de outras pessoas, por vergonha do próprio corpo. Assim o 

sofrimento que a obesidade traz vem desde os primeiros momentos de consciência da criança 

e, à medida que o indivíduo convive com a obesidade, ela se agrava e o seu sofrimento também. 

A partir da infância, a obesidade é uma verdadeira escala de problemas a serem 

vencidos - na adolescência, no casamento, na gravidez, na criação dos filhos e na 

meia-idade, quando inúmeras doenças aparecem precocemente. Em qualquer dessas 

fases sempre será possível o tratamento e a recuperação do obeso, porém quanto maior 

for o grau de obesidade e quanto maior for o tempo de convivência com a obesidade, 

mais difícil será atingir esse objetivo. (SENISE, 2001, p 49) 

 

Para Senise (2001) sempre será melhor a prevenção que, para efeito didático, pode ser 

dividida em: 

 

Prevenção da obesidade na infância 

Segundo Senise (2001) é fundamental que os pais tenham a segurança suficiente para 

tomar algumas atitudes que contrariem alguns conceitos errados e já enraizados entre os mais 

velhos. A superalimentação desde essa idade acaba gerando um aumento das células 

gordurosas (adiposas) que praticamente "condena" essa criança a ser um adolescente e um 

adulto obesos, na maioria das vezes. 

Ainda conforme este autor é necessário que os pais tenham uma alimentação adequada 

para que possam transferir a seus filhos uma alimentação ideal, usando alimentos ricos em 

nutrientes e sem excesso de calorias, evitando abusar de açúcar, refrigerantes, doces, 

chocolates, salgadinhos empacotados, que são preferidos pelas crianças, em virtude da 

propaganda. E não se deixar seduzir pela facilidade de substituir um prato de legumes com filé 

de peixe por um doce ou um pacotinho de batata frita, um suco de frutas naturais por um suco 

artificial extremamente açucarado, no caso de recém-nascidos. 

A alimentação, conforme Senise (2001) deve iniciar-se com aleitamento materno, cujo 

balanço de calorias e nutrientes é o ideal, e, a partir do desmame, devem ser introduzidos 

alimentos sempre com o objetivo de nutrir adequadamente sem causar excesso de peso. O 
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pediatra, ou o nutricionista experiente, saberá orientá-la de forma adequada, no entanto, 

existem algumas orientações gerais para a adequada nutrição e um início de vida saudável. 

 

1) Colocar sempre à mesa alimentos como verdura legumes, frutas, carnes, leite e 

derivados, que a criança pode comer a vontade. 

2) Não forçar a criança a ingerir alimentos (nem os do item 1), deixando que ela vá 

progressivamente aprendendo a gostar deles. 

3) Evitar transmitir aos filhos hábitos alimentares errados, tais como não ingerir 

verduras e demonstrar desprazer se tiver de fazê-lo, dizendo: "verdura é para velho", 

ou, "eu não gosto de mato". 

4) Não premiar a criança com guloseimas, procurando discipliná-la a comer esses 

alimentos em determinados dias da semana (por exemplo: uma vez por semana e nos 

finais de semana). 

5) Estimular desde a infância a prática de atividades físicas. 

6) Estimular a autoestima na criança, valorizando a aparência e a saúde. 

7) Dar exemplo. Os pais são os indivíduos que mais influem no desenvolvimento do 

comportamento dos filhos, eles são os padrões em que os filhos se baseiam. "Comam 

o que eu como e façam o que eu faço" - deve ser o lema familiar (SENISE, 2001, p. 

56, grifo do autor). 

 

Desse modo, desde cedo se pode educar as crianças para uma alimentação saudável, que 

vai deter ou mesmo prevenir problemas futuros, especialmente a obesidade, que pode se tornar 

uma doença crônica para muitas crianças, que podem acompanha-la até sua fase adulta.  

 

CONCLUSÃO 

O número de crianças gordas vem aumentando paulatinamente, isso devido 

principalmente ao maior consumo de alimentos que engordam, particularmente ricos em 

gorduras; e uma vida muito mais sedentária.  

Há a necessidade de se intervir o quanto antes para que a criança possa ter um 

desenvolvimento mais saudável e tenha orientação em casa no sentido de consumir alimentação 

menos calórica, especialmente no que se refere a gorduras, e uma vida mais ativa. 

A educação física apresenta inúmeras possibilidades para trabalhar a criança obesa, com 

ou sem uso de materiais, seja nas escolas, clubes, projetos governamentais, academias ou 

trabalhos personalizados, sem falar nos hospitais, que em alguns casos a Educação Física vem 

fazendo parte do quadro de profissionais.  

Entendemos que a educação física é uma atividade voltada também ao exercício, que 

envolve a prática de uma série de movimentos que exigem força, flexibilidade e coordenação 

motora. O exercício por ser muito amplo pode ser encontrado em vários movimentos praticados 

diariamente nos afazeres mais simples que se possa imaginar, já que existem pensamentos de 

que ginástica só dá para fazer em espaços como academias ou projetos voltados para o corpo. 
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Ele pode ocorrer em escolar públicas e particulares, dependendo do professor e de sua 

capacidade de se ajustar às demandas 

Os exercícios físicos praticados para a redução da obesidade vêm ganhado estaque por 

ser uma modalidade que vem contribuindo para um condicionamento mais saudável, haja vista, 

que nos últimos anos a população infantil vem crescendo consideravelmente no Brasil e essa 

demanda precisa ser atendida de modo satisfatório. 

Pode-se ainda, para reduzir o alto índice de obesidade entre crianças e adolescentes, 

buscar um balanço calórico negativo, com uma dieta com menos de calorias que as que sejam 

gastas no dia-a-dia, obviamente que isso deveria vir acompanhado de uma da atividade física, 

podendo ser caminhada, jogos, corrida, ou outra modalidade atlética. A dieta ideal é aquela que 

obedece ao cotidiano do indivíduo, que não desrespeita demais seus hábitos e que é ao mesmo 

tempo emagrecedora e relativamente saudável. 
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RESUMO 

A adolescência é caracterizada pelos impulsos do desenvolvimento físico, mental, emocional, 

sexual e pelos objetivos relacionados às expectativas da sociedade em que vivemos. Este artigo 

tem como objetivo geral analisar na literatura os efeitos do Treinamento Funcional Circuitado 

(TFC) para a melhora da composição corporal em adolescentes obesos. Portanto, tem-se como 

situação problema: o TFC contribui para a melhora da composição corporal de adolescentes 

obesos? E como hipótese, o TFC é uma prática corporal eficiente para a melhoria da 

composição corporal do adolescente obeso. Portanto, pode-se concluir que além da 

flexibilidade e da velocidade, o treinamento funcional também tem efeito positivo na 

composição corporal do indivíduo e não afeta a força de membros inferiores. Os resultados 

mostram que o treinamento funcional pode ser utilizado em adolescentes com sobrepeso e 

obesas de forma dinâmica e interessante, resultando em bem-estar e qualidade de vida em curto, 

médio e longo prazo. 

Palavras-chave: Treinamento Funcional; Obesidade; Adolescência; Composição Corporal.  

 

ABSTRACT 
Adolescence is characterized by impulses of physical, mental, emotional, sexual development 

and by goals related to the expectations of the society in which we live. This article aims to 

analyze in the literature the effects of TFC to improve body composition in obese adolescents. 

Therefore, this work has as a problem situation: does the TFC contribute to the improvement 

of the body composition of obese adolescents? And as a hypothesis, the TFC is an efficient 

body practice to improve the body composition of obese adolescents. Therefore, it can be 

concluded that, in addition to flexibility and speed, functional training also has a positive effect 

on the individual's body composition and does not affect the strength of the lower limbs. = The 

results show that functional training can be used in overweight and obese children in a dynamic 

and interesting way, resulting in happiness and quality of life in the short, medium and long 

term. 

Keywords: Functional training; Obesity; Adolescence; Body composition. 

 

RESUMEN 

La adolescencia se caracteriza por impulsos de desarrollo físico, mental, emocional, sexual y 

por metas relacionadas con las expectativas de la sociedad en la que vivimos. Este artículo tiene 

como objetivo analizar en la literatura los efectos del Entrenamiento Funcional de Circuitos 

(CFT) para mejorar la composición corporal en adolescentes obesos. Por tanto, la situación 

problemática es: ¿el TFC contribuye a la mejora de la composición corporal de los adolescentes 

obesos? Y como hipótesis, el TFC es una práctica corporal eficaz para mejorar la composición 

corporal de los adolescentes obesos. Por tanto, se puede concluir que, además de la flexibilidad 

y la velocidad, el entrenamiento funcional también tiene un efecto positivo en la composición 

corporal del individuo y no afecta la fuerza de los miembros inferiores. Los resultados muestran 

que el entrenamiento funcional se puede utilizar en adolescentes con sobrepeso y obesidad de 

forma dinámica e interesante, resultando en bienestar y calidad de vida a corto, medio y largo 

plazo. 
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INTRODUÇÃO 

 Diversos são os fatores que levam à doença da obesidade em adolescentes, nos quais 

devem ser levados em consideração ao tratar desta temática, seja por disfunções da sinalização 

de hormônios hipotalâmicos ligados a multifatores como a dificuldade de saciedade, ou a 

elevada quantidade de apetite e fome que este indivíduo pode sentir. E a obesidade pode 

desencadear muitos outros problemas a eles (BARLOW; DIETZ, 2008). 

De acordo com Anjos (2019) recentemente, a obesidade está sendo considerada a mais 

importante desordem nutricional nos países desenvolvidos, devido ao aumento de sua 

incidência e é possível que atinja 10% da população destes países e que mais de um terço da 

população norte-americana esteja acima do peso desejável.  

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) indicam sua prevalência nas regiões 

africanas, em contraste com as nações industrializadas, onde o foco principal tem sido a 

desnutrição e a segurança alimentar. Nas Américas, estudos demonstram que o padrão de 

obesidade para ambos os sexos vem aumentando, tanto em países desenvolvidos, quanto em 

países em desenvolvimento (ANJOS, 2019). 

 Oliveira e Bosco (2009) afirmam que a prevalência da obesidade é um problema de saúde 

pública mundial que deixou de ser exclusivo dos países desenvolvidos e passa a atingir também 

os países em desenvolvimento, expondo a população infantil e adulta ao desenvolvimento de 

doenças crônicas como diabetes mellitus, hipertensão, hiperlipidêmicas, doenças 

cardiovasculares, síndrome da apneia obstrutiva do sono e diversos tipos de cânceres. 

Desta maneira, a prática corporal funcional circuitado segundo Almeida et al,. (2016) 

pode contribuir tanto para o controle do peso como para o combate ao sedentarismo, desta 

maneira, reduzindo o problema da obesidade, gradativamente. O exercício físico funcional 

circuitado é uma importante ferramenta na prevenção e reversão do quadro da obesidade na 

adolescência, sendo de grande magnitude para a saúde.  

 Portanto, este trabalho tem como situação problema: o Treinamento Funcional (TFC) 

contribui para a melhora da composição corporal de adolescentes obesos? E como hipótese, o 

TFC é uma prática corporal eficiente para a melhoria da composição corporal do adolescente 

obeso. 

 O presente artigo foi pensado a partir da compreensão de que o TFC pode contribuir 

para a redução do percentual de gordura corporal de adolescentes que sofrem com a obesidade, 

pois esta doença pode causar diversos impactos na vida destes jovens, já que neste período da 
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vida deles na qual estão entrando na puberdade, é marcado por mudanças no físico e no 

emocional e, consequentemente, atrelado às interações sociais que se tornam ainda mais 

necessárias para eles nesta fase da vida. 

Desta forma, esta pesquisa foi idealizada a partir da reflexão a respeito da necessidade 

de explicar o porquê adolescentes estão cada vez mais se alimentando mal, não tendo a 

consciência da importância de se alimentarem bem e possuir uma dieta balanceada, isso porque, 

atualmente é possível encontrar uma vasta opção e provocação provinda da sociedade do 

consumo de produtos não saudáveis e as facilidades de se adquirir tais produtos em geral, e esse 

fator contribui para as pessoas se tornarem obesas. Diante dessa constatação, este estudo destaca 

a real importância da prática de exercício físico para esse público como estratégia no combate 

à obesidade. 

Por isso, a relevância deste trabalho está na possibilidade de alertar, discutir e trazer a 

reflexão sobre essa temática, dando ênfase ao TFC como um viés que ajude no combate à falta 

de saúde na adolescência. Também, sabe-se que a obesidade é uma questão de saúde pública, 

pois esta doença é capaz de acarretar em outras comorbidades, e justamente esta prática corporal 

contribui para a redução do percentual de gordura corporal, massa gorda e promove a hipertrofia 

muscular.Diante disso, o presente estudo tem por finalidade analisar na literatura os efeitos do 

TFC para a melhora da composição corporal em adolescentes obesos, bem como, delinear 

evidências sobre dados da obesidade em adolescentes; investigar por meio das literaturas a 

melhora da composição corporal depois de sessões de TFC em adolescentes obesos.  

DESENVOLVIMENTO 

Aspectos gerais sobre obesidade 

  No Brasil a prevalência da obesidade em adolescentes é de 25%. Uma pessoa é 

considerada obesa quando seu Índice de Massa Corporal (IMC) é maior ou igual a 30 kg/m2 e 

a faixa de peso normal varia entre 18,5 e 24,9kg/m2, os indivíduos que possuem IMC entre 25 

e 29,9kg/m2 são diagnosticados com obesidade e já podem ter alguns prejuízos com o excesso 

de gordura (LOBSTEINT; BAUR, 2004).  

  Obesidade está vinculada à saúde metabólica de forma clara e ao acúmulo de gordura 

corporal. Assim, gerando um grande destaque no cenário internacional nas três últimas décadas, 

de prevalência crescente (DIAS et al., 2014). 

  Segundo a OMS (2013) a obesidade é descrita como acúmulo de gordura excessivo ou 

anormal que prejudica a saúde. A causa fundamental é um desequilíbrio entre calorias 

consumidas e gastas, que geralmente é o resultado de padrões alimentares inadequados, como 
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a ingestão de alimentos altamente energéticos ricos em gordura e de inatividade física ou 

sedentarismo. Atualmente a obesidade é um problema de saúde pública dada à relação inerente 

que apresentam como risco de doenças cardiovasculares. 

Assim, a obesidade, de forma isolada ou em conjunto com as doenças associadas, eleva 

o risco de morbidade e mortalidade precoce, fato atestado em diversas pesquisas conduzidas ao 

redor do mundo. Em países com renda per capita semelhante ao Brasil, o excesso de peso e a 

obesidade estavam entre as 3 principais causas de morte por fator de risco, ratifica-se o potencial 

letal do excesso de peso (Figura 1): 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Fisiopatologia da obesidade. Baseado em Schelbert (2009) 

  Obesidade é o excesso de gordura corporal, sendo um dos principais fatores de risco 

para doenças cardiovasculares, hipertensão, cânceres entre outras comorbidades. E estes 

problemas mencionados acima, estão associados a danos aos sistemas imunológico e 

cardiovascular (ALMEIDA et al., 2016). 

 Adolescentes que apresentam excesso de gordura possuem um perigoso fator de risco 

que contribui para a expansão de diversas alterações metabólicas, ocasionando uma 

preocupação a OMS (BARLOW; DIETZ, 2008). 

Treinamento funcional circuitado  

      No Brasil, o TFC tem seu primeiro expoente, o professor Luciano D'Elia, que começou o 

trabalho na academia Única em São Paulo no final da década de 1990. O TFC originou-se com 

os profissionais da área de fisioterapia, já que estes foram os pioneiros no uso de exercícios que 
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simulavam o que os pacientes faziam no seu cotidiano (RIBAS; MEJIA, 2017). 

Para Ribeiro (2017) tanto o treinamento funcional quanto os circuitos são considerados 

métodos para apresentar resultados positivos a médio ou curto prazo e melhorar a qualidade de 

vida geral. No entanto, ela explicou que embora essas práticas sejam semelhantes, elas não são 

as mesmas. 

 O TFC visa melhorias funcionais e adaptações fisiológicas na vida do ser humano. Ele 

desenvolve as habilidades bimotoras fundamentais, aprimora a postura, ressalta padrões de 

movimento comparável a reflexos, sustenta o centro de gravidade sobre sua base de suporte 

com um programa motor generalizado, compatibilidade de cadeia aberta/fechada e isolamento 

para integração (TEOTÔNIO et al., 2017). 

 O TFC é uma técnica de treinamento físico baseada no uso de padrões de movimento 

humano (empurrar, puxar, agachar, girar, arremessar, etc.). Envolve a integração de todo o 

corpo para produzir posturas de movimento específicas em diferentes planos de movimento, 

que o corpo se torna uma máquina de exercícios mais eficiente. A combinação circuito-função 

é vista como uma “mistura” desordenada de aptidão física (agilidade, coordenação, lateralidade, 

equilíbrio, velocidade) e, portanto, não obedece ao princípio da especificidade.  

 O TFC consiste em um conjunto de movimentos multiarticulares caracterizados por 

níveis de alta e baixa intensidade em que segundo Ribas e Mejia (2017) eles chamados também 

de exercícios intermitentes, que são realizados visando tanto à melhoria do controle, 

estabilidade e coordenação motora, via modulação do sistema nervoso central “core stability” 

como o aumento da massa muscular “core strength”, sendo esta considerada uma adaptação ao 

treinamento de sobrecarga. 

   Para compreender o conceito de TFC de forma ampla é necessário entender a 

perspectiva de efetividade de melhorias funcionais, quando falamos sobre movimentos 

integrados, multiplanares e que envolvem redução, estabilização e produção de força, a 

prescrição de TF adequada frente às possibilidades de resposta ao estímulo e garantir 

adaptações ótimas em relação aos critérios de eficácia e funcionalidade (TEOTÔNIO et al., 

2017). 

  Segundo Ribeiro (2017) um dos objetivos do TFC é promover um resgate da aptidão 

pessoal do indivíduo visando manutenção e desenvolvimento das funções funcionais e 

respeitando as individualidades dos praticantes. 

   Utilizando-se de um planejamento individualizado e personalizado, independentemente 

do seu grau de condição física e das atividades que ele desenvolva, usando exercícios que 

incluem atividades específicas do indivíduo e que transferem seus ganhos de forma eficaz para 
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o seu cotidiano, o TFC propõe utilizar-se de todas as capacidades físicas e aprimorá-las, ocorre 

de forma integrada, pois o TFC desenvolve o corpo humano de forma complexa (RIBEIRO, 

2017). 

Composição corporal 

 A composição corporal tem como objetivo avaliar aptidão física e o bem-estar; pelo 

meio de estudos da composição corporal podemos dimensionar a gordura, o músculo, o osso e 

víscera e ainda mais, podemos ter uma breve noção de como o praticante encontra-se visando 

componentes corporais: água, proteína, mineral e gordura (DIVINA et al; 2013). 

 Aferir a composição corporal está relacionado à saúde que os indivíduos se encontram, 

por meio de alguns procedimentos como o IMC percentual de gordura, dentre outros 

(RIBEIRO, 2017). 

 A composição corporal de acordo com Divina et al. (2013) resulta da divisão do peso 

corporal, em quilos, pela altura em metros ao quadrado no âmbito epidemiológico, os valores 

de IMC são os mais utilizados para a análise da composição corporal, mas sua interpretação no 

contexto individual deve ser feita com cautela.  

 Sobre o TFC e a composição corporal, ele é incluído nos programas de atividade física, 

realizado em forma de circuito combinado (exercícios aeróbios e de força), de pessoas que 

buscam como principal objetivo alterações na composição corporal, em especial, redução dos 

níveis de gordura corporal. Em se tratando dos efeitos do treinamento em circuito realizado 

com deslocamento de cargas “circuit weight training” sobre a composição corporal, estudos 

demonstram que reduções de gordura corporal são observadas apenas nas situações em que o 

treinamento está associado a dietas hipocalóricas (TEOTÔNIO et al., 2017, p. 15). 

 Nessa perspectiva, é importante salientar que os valores de IMC não são mais do que 

uma manipulação matemática das medidas de peso corporal e de estatura baseada no 

pressuposto de que toda medida de peso corporal que excede os indicadores de referência 

deverá oferecer indicações do excesso de gordura corporal. Esses índices são definidos pela 

medida equivalente ao peso corporal dividido por alguma potência da medida de estatura. Uma 

alta porcentagem de massa corporal magra e de pouca massa gorda está associada a um bom 

estado de saúde (RIBAS; MEJIA, 2017). 

Treinamento funcional circuitado na composição corporal 

 Embora as causas da obesidade sejam de cunho multifatorial, firma-se o reconhecimento 

de que as mudanças ambientais se constituem nos principais fatores propulsores para o aumento 
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da obesidade, na medida em que estimulam o consumo excessivo de energia/alimentos 

combinado a um gasto energético reduzido/sedentarismo (RIBEIRO, 2017). 

 O TFC consiste em realizar movimentos multiarticulares na maioria das vezes com peso 

corporal visando melhorais do equilíbrio, flexibilidade, resistência, entre outras coisas, já que 

adolescentes obesos já têm o seu próprio eixo de gravidade agindo contra ele. A prática de 

exercício físico é indicada, destacando o TFC no qual pode ser realizado de forma calistênica, 

circuitada entre outras (PELEGRINI et al., 2019). 

  De acordo com Oliveira et al. (2018) o TFC é caracterizado por episódios relativamente 

breves e intermitentes de exercício intenso, separado por períodos de exercício de menor 

intensidade ou repouso assim como trabalhar com baixa intensidade pode ser uma ferramenta 

muito interessante para ser abordar com público obeso adolescente. 

  Quando bem executado, e bem orientado por um educador físico, o TFC proporciona 

uma resposta positiva, segundo Ribeiro (2017) quem o pratica apresenta melhoras em suas 

capacidades funcionais, maior disposição para as tarefas de vida diária, melhoraram a 

autoestima e adquiriram o hábito da prática da atividade física. 

 Sabe-se que o TFC está amparado na proposta de melhoria de aspectos neurológicos 

que conduzem a capacidade funcional do corpo humano, principalmente quando empregado 

exercícios que estimulem os diferentes componentes do sistema nervoso desses adolescentes 

que sofrem com a obesidade, gerando, dessa forma, sua adaptação (BARLOW; DIETZ, 2008). 

 Para maior gasto calórico em adolescentes com obesidade, o treinamento deve ser 

realizado em ciclos, e cada exercício deve durar de 30 a 60 segundos antes do próximo 

exercício. Depois de completar um ciclo, descanse por um ou dois minutos antes de prosseguir 

para o próximo ciclo. Para resultados máximos, pode-se fazer abdominais neste intervalo de 

um a dois minutos, ou seja, fazer uma série de abdominais no intervalo de cada ciclo (REIS et 

al.,2008). 

 Acredita-se que a forma do circuito, a média intensidade e a duração dos procedimentos 

realizados com adolescentes obesos, conduzem ao uso principal do metabolismo aeróbio para 

a obtenção de energia. Durante esse exercício, as glândulas adrenais desse jovem liberam 

catecolaminas, que podem ativar o mecanismo de triacilglicerol lipase no tecido adiposo, iniciar 

a lipólise e ter a função de mobilizar ácidos graxos nas mitocôndrias para a β-oxidação, 

promovendo a redução da gordura.  Além de melhorar a composição corporal dele, a 

organização do circuito de treinamento também é considerada um fator que favorece a adesão 

ao treinamento (REIS et al.,2008). 

 Assim, o TFC pode melhorar a composição corporal de adolescentes obesos e reduzir a 
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gordura corporal e do tronco. No entanto, ainda é um modelo que promove um alto grau de 

adesão entre os participantes, mostrando-se uma proposta atrativa para a faixa etária pesquisada 

(BARLOW; DIETZ, 2008). 

METODOLOGIA 

Este estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica. Toda investigação deve ter suas 

delimitações previamente definidas, assim, visto a necessidade de atender as pretensões 

apresentadas neste artigo, optou-se por esse tipo de pesquisa de natureza exploratória, já que 

envolve levantamento bibliográfico para maior aprofundamento sobre o tema e para tornar 

transparentes os levantamentos acerca dos questionamentos suscitados (LAKATOS; 

MARCONI, 2011). 

Foram identificadas fontes que fossem capazes de responder à problemática do trabalho, 

levando em consideração as que continham informações sobre: Treinamento Funcional 

Circuitado; Obesidade; Adolescência; Composição Corporal, todas estas palavras chaves, 

validadas nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). E para isto, realizou-se um 

levantamento, por meio das bases de dados virtuais: Scientific Electronic Library Online 

(SCIELO) e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS).   

 Esta pesquisa apresentada preocupou-se em assegurar o direito autoral de todos os 

autores aqui citados, utilizando para as citações e referências dos autores mencionados, segundo 

as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), não cometendo o plágio, que 

segundo Fonseca (2006) se caracteriza com a apropriação ou expropriação de direitos 

intelectuais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Sobre as evidências dos dados da obesidade em adolescentes, de acordo com o 

Ministério da Saúde, o crescimento de pessoas com obesidade é um dos possíveis fatores que 

levam ao aumento da incidência de diabetes, hipertensão e doenças crônicas não transmissíveis 

que podem piorar a qualidade de vida dos indivíduos e até levar a morte (BRASIL, 2006). 

Então, por meio da pesquisa, verificou-se que um dos fatores que contribuem para o 

aumento da obesidade é o balanço calórico positivo, já que desde a década de 1980, o consumo 

de alimentos em redes de fast-food, restaurantes e bares com vale-refeição vêm aumentando, o 

que resultou em um comprometimento da estimativa final. O consumo de calorias para atingir 

um balanço energético positivo na maioria dos casos. A introdução desses hábitos alimentares 

alterou e prejudicou o padrão alimentar tradicional, sendo também difícil manter um peso que 

seja considerado saudável. 
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E neste contexto, o sedentarismo também tem um peso muito grande no processo de 

ganho de peso. No Brasil há 100,5 milhões de pessoas que não praticam nenhuma atividade 

física, totalizando um percentual de 37,9% da população acima de 15 anos, deste total os 

homens somam 42,7%. As justificativas para o alarmante número de sedentários são a falta de 

tempo, o não gostar de atividade física e a impossibilidade decorrentes da idade ou saúde, 

demonstrando ser um dos fatores de risco para uma vida sem a prática de exercício físico 

(PEREIRA e MELLO, 2015). 

E este estilo de vida em adolescentes, sem a prática de exercício físico e hábitos 

saudáveis como a boa alimentação tem grande influência dos fatores sociais como moda, tribo 

e nível de informação também têm impacto. A tecnologia (televisão, videogame, Internet) é um 

importante comunicador que não se interessa por esportes, mas mostra de maneira demasiada 

o consumo de alimentos rápidos, não saudáveis e álcool em excesso. Esses fatores reduzem o 

consumo de calorias, mesmo que a ingestão de alimentos não seja alta, o corpo não queima 

mais calorias de forma eficaz. 

E sobre o TFC, ele utiliza movimentos em forma de circuito, e não somente músculos, 

através de movimentos multi-articulares e multiplanares e do envolvimento da propriocepção, 

criando sinergia entre segmentos corporais e entre qualidades físicas, possibilitando ao 

indivíduo produzir movimentos mais eficientes, assegurando ser possível realizar um 

treinamento funcional com bons resultados usando apenas o peso corporal da pessoa e a 

gravidade, porém a utilização de acessórios e equipamentos melhoram ainda mais as 

possibilidades do treinamento, onde a característica básica é a fácil adaptabilidade, podendo-se 

criar inúmeros exercícios em função das necessidades de cada um (D´ELIA, 2016). 

E nessa perspectiva, o TFC para adolescentes obesos contribui para que o corpo venha 

a se exercitar de forma abrangente e eficaz, a fortalecer os músculos e melhorar a função 

cerebral responsável por tudo que o corpo faz e cria. Nesse tipo de treinamento, os músculos 

não trabalham isoladamente, mas em conjunto.  

Portanto, o TFC é baseado em uma prescrição de exercícios coerente e segura, 

permitindo que o corpo humano seja estimulado de forma a desenvolver todas as qualidades do 

sistema musculoesquelético, como velocidade, força, equilíbrio, coordenação, flexibilidade, 

lateralidade, resistência cardiovascular e neuromuscular, e o poder de manter o centro de 

gravidade do corpo. 

O TFC tem se mostrado eficaz na promoção da perda de peso, mudanças positivas na 

composição corporal e melhora geral na aptidão física. Os fatores que caracterizam a obesidade 

são multifacetados, com influências genéticas, sociopsicológicas, culturais e orgânicas. A 
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obesidade é causada pela interação entre esses fatores, principalmente quando envolve excesso 

de peso. Singularidade e inserção sociocultural. 

O treinamento funcional para crianças e adolescentes visa desenvolver e melhorar de 

forma abrangente as habilidades físicas dos praticantes. Se continuado, pode melhorar a força, 

flexibilidade, agilidade, força, coordenação, equilíbrio, resistência e todos os esportes humanos 

envolvidos (NUNES, 2018). É importante frisar que a persistência e o empenho dos 

participantes é a base para bons resultados, neste caso alguns participantes desistiram da 

participação no projeto Varanda e nos nossos projetos de investigação, o que levou à falta de 

processamento estatístico.  

Teotônio et al., (2013) cita ainda que o treinamento funcional explora a qualidade do 

movimento, para que seja realizado de maneira mais eficiente possível. Apesar da melhora das 

medidas das dobras cutâneas e percentual de gordura corporal, no momento pós-avaliação que 

a média do peso corporal aumenta, muito provavelmente pelo aumento da estatura das crianças, 

que ocorre de forma rápida nessa fase de maturação, entretanto, há redução clínica na 

composição corporal, assim como na flexibilidade e velocidade. 

O treinamento funcional pode ajudar a mudar os hábitos dos adolescentes obesos, pois 

os cursos de treinamento funcional apresentam alto consumo calórico, o que pode prevenir a 

obesidade e reduzir as condições existentes. Além disso, segundo Novaes, o treinamento 

funcional melhora todas as habilidades do sistema musculoesquelético, fator que ajuda a 

melhorar as habilidades de crianças e adolescentes, pois por meio do treinamento funcional se 

obtém a flexibilidade, agilidade e força dos membros, além de melhorar a velocidade e 

resistência abdominal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Indicadores como a avaliação da composição corporal apontam que um estilo de vida 

inadequado pode induzir as pessoas obesas a ficarem mais suscetíveis a doenças, associadas ao 

excesso de gordura corporal, causando algumas implicações à saúde como: maior incidência de 

doenças cardiovasculares, morte prematura, aumento da hipertensão, diabetes, artrite 

degenerativa, de doenças dos rins, de problemas posturais e menor resistência orgânica e 

consequentemente, diminuição da qualidade de vida. 

 Nesse sentido, a prática de atividades físicas como o TFC pode ser uma das ferramentas 

utilizadas para o combate à obesidade neste e em qualquer período da vida. Por isso, é 

importante que se venha incentivar a prática regular de exercício na infância para prevenir os 
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fatores de risco cardiovascular e neural, dentre outros, como utilizar o TFC para outros fins 

além da questão física, mas melhorar a autoestima deste jovem que está em um período da vida 

marcado pelo autoconhecimento, pelo descobrimento e pelas interações sociais. 

 O objetivo deste estudo foi verificar se o programa de treino funcional poderia afetar a 

melhoria da capacidade física e a diminuição da composição corporal de adolescentes com 

obesidade, e de acordo com os resultados, foi possível ver que a utilização do treinamento 

funcional circuitado como método de controle de peso é eficaz, assim como a capacidade física, 

flexibilidade e velocidade. 

 Portanto, pode-se concluir que além da flexibilidade e da velocidade, o TFC também 

tem efeito positivo na composição corporal do indivíduo e não afeta a força de membros 

inferiores. Os resultados mostram que o TFC pode ser utilizado em crianças com sobrepeso e 

obesas de forma dinâmica e interessante, resultando em bem-estar e qualidade de vida em curto, 

médio e longo prazo. 

 Por meio do trabalho atual, conclui-se que o TFC possui muita relevância para a 

composição corporal de adolescentes com obesidade. Vale ressaltar também que existem 

diversos estudos na literatura sobre programas de treinamento aeróbio ou de alta intensidade 

utilizando exercícios dinâmicos (como caminhada, corrida, ciclismo), o que não ocorre em 

programas de treinamento, contudo a grande vantagem do circuitado é que combina o 

recrutamento de grandes massas musculares e impõe grande consumo de energia e força ao 

sistema fisiológico, características que parecem melhorar significativamente o organismo em 

pouco tempo. 
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RESUMO 

O artigo presente tem como objetivo, O presente artigo “Qual a importância do Ensino 

Religioso na Formação de princípios e valores” aplicados aos alunos do ensino fundamental II, 

tem como objetivo ressaltar a importância do Ensino Religioso na educação do ensino 

fundamental II, agregando a historicidade do Ensino Religioso no Brasil, frisando as 

diversidades e intolerância religiosa. Diante disto, levantou-se o seguinte questionamento: qual 

a importância do ensino religioso na educação do ensino fundamental? O tema escolhido, deu-

se para que saibamos a verdadeira importância da disciplina Ensino Religioso, principalmente 

para os educandos, ou seja, especificamente os alunos do ensino fundamental II, que geralmente 

estão na faixa etária, entre 11 a 14 anos, sabemos que diante dessa disciplina, há muitos conflitos 

e questionamentos, a começar pelo reconhecimento de tê-la como necessária na grade curricular 

de forma benéfica e construtiva. 

Palavras-chaves: Ensino Religioso. Intolerância. Diversidades. Ensino Fundamental 

 

ABSTRACT 

This article aims, The present article "What is the importance of Religious Education in the 

formation of principles and values" applied to students of elementary school II, aims to 

emphasize the importance of Religious Education in elementary education II, adding to 

historicity of Religious Education in Brazil, emphasizing the diversity and religious intolerance. 

Given this, the following question was raised: what is the importance of religious teaching in 

elementary school education? The theme chosen was so that we know the true importance of 

the Religious Education discipline, especially for students, that is, specifically for elementary 

school students, who are generally in the age group, between 11 and 14 years old, we know that 

before of this discipline, there are many conflicts and questions, starting with the recognition 

of having it as necessary in the curriculum in a beneficial and constructive way. 

Keywords: Religious Education. Intolerance. Diversities. Elementary School 

 

RESUMEN 

El presente artículo tiene como objetivo, El presente artículo "¿Cuál es la importancia de la 

Educación Religiosa en la formación de principios y valores" aplicada a los estudiantes de la 

escuela primaria II, tiene como objetivo enfatizar la importancia de la Educación Religiosa en 

la educación de la escuela primaria II, agregando la historicidad de la educación religiosa? 

Educación en Brasil, enfatizando la diversidad y la intolerancia religiosa. Ante esto, se planteó 

la siguiente pregunta: ¿cuál es la importancia de la enseñanza religiosa en la educación 

primaria? La temática escogida fue para que conozcamos la verdadera importancia de la 

disciplina de Educación Religiosa, especialmente para los estudiantes, es decir, específicamente 

para los estudiantes de primaria, que generalmente se encuentran en el grupo de edad, entre 11 

y 14 años, sabemos que antes en En esta disciplina, hay muchos conflictos y cuestionamientos, 

comenzando por el reconocimiento de tenerla como necesaria en el currículo de manera 

beneficiosa y constructiva. 

Palabras clave: Educación Religiosa. Intolerancia. Diversidades. Enseñanza fundamental. 
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INTRODUÇÃO  

O presente artigo “Qual a importância do Ensino Religioso na Formação de princípios 

e valores” aplicados aos alunos do ensino fundamental II, tem como objetivo ressaltar a 

relevância do Ensino Religioso na formação de princípios e valores dos alunos do ensino 

fundamental II, agregando a historicidade do Ensino Religioso no Brasil, frisando as 

diversidades e intolerância religiosa, dentre outros. Diante disto levantou-se o seguinte 

questionamento: qual a importância do ensino religioso na educação do ensino fundamental? 

Logo, destacam-se alguns abjetivos que são: abarcar a história do ensino religioso no 

Brasil, destacando os benefícios dessa disciplina para os educandos e suas respectivas formação 

de princípios e valores, ressaltando como lidar com intolerância religiosa, a valorização X 

desvalorização da disciplina Ensino Religioso e a diversidade religiosa.  

O tema escolhido, deu-se para que saibamos a verdadeira importância da disciplina 

Ensino Religioso, principalmente para os educandos, ou seja, especificamente os alunos do 

ensino fundamental II, que geralmente estão na faixa etária, entre 11 a 14 anos, sabemos que 

diante dessa disciplina, há muitos conflitos e questionamentos, a começar pelo reconhecimento 

de tê-la como necessária na grade curricular de forma benéfica e construtiva. 

O autor BORIN (2018), afirma que: 

“Desde a vinda dos primeiros colonizadores até os dias atuais, a questão da religião 

na educação foi alvo de muita discussão. Não obstante a isso, o ensino religioso 

percorre o mesmo caminho. Esse tipo de educação religiosa, por meio da disciplina, 

funcionou, em muitos casos, como uma forma de doutrinação e imposição das 

ideologias colonialistas, baseadas nos seus valores sociais cristãos. ”  

De acordo com (JUNQUEIRA, 2004), o Ensino Religioso na história da educação no 

Brasil, hoje já com mais de 500 anos, continua marcado por uma série de fatos históricos que 

podem ser traduzidos como dificuldades, avanços e novas perspectivas.  

Com a proclamação republicana (1889), a nova ideia de estado laico (em certos 

aspectos) e as influências da escola nova, a qual falava constantemente em separação das ideias 

religiosas da escola, o Ensino Religioso percorre caminhos distintos do que até o momento 

estava implantado no Brasil, outros pontos críticos e questionamentos passam a fazer parte das 

muitas maneiras de manifestações culturais e religiosas, especialmente dentro da sala de aula. 

O Ensino Religioso no Brasil a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, artigo 33, com a redação da Lei nº 9.475/97 

de 22 de julho de 1997, passou a ter nova concepção. É o que ressalta BORIN (2018): 

“Já por volta das últimas décadas do século XX, houve muitas mudanças sobre o tema, 

entre elas a criação da lei que rege a questão (Lei nº 9.394/96-artigo 33). A Lei, porém, 
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não contempla a clareza dessa importante área do conhecimento, por isso, em muitos 

casos, não é bem interpretada ou é até mesmo vista com repudio dentro do 

estabelecimento de ensino básico e da própria academia” 

De acordo com o autor (JUNQUEIRA, 2004) ao longo da história da educação 

ocidental, o processo de formalização do ensino aprendizado, sofreu inúmeras alterações 

seguindo as variadas formas de organização social. Sobre tudo, ao longo da urbanização, a 

medida que se aglomeravam os cidadãos, desde os romanos e gregos, posteriormente os burgos. 

As formas de iniciação das novas gerações nos mais diversos campos do saber foram 

diferenciados.  

Borin (2018), corrobora que: 

“Muitos pressupostos teóricos formadores foram e ainda estão sendo discutidos tanto 

a nível legal, como nas instituições de ensino básico ou superior, além de pôr entidades 

que norteiam o Ensino Religioso, entre vários pressupostos elencamos alguns: a) 

Compreender que um, entre vários objetos de estudo, é a busca do absoluto; b) 

Perceber e entender que o fenômeno religioso  é a parte integrante da vida do ser 

humano, portanto, essencialmente antropológico; c) Despertar nos educandos o valor 

dessa área como patrimônio cultural; d) Relacionar a importância do fenômeno 

religioso à vida e a  história da humanidade; e) Proporcionar para os estudantes e toda 

comunidade escolar, ambientes mais fraternos e com acolhimento as diferenças, 

gênero, entre outras; f) Identificar e respeitar as diferentes manifestações religiosas, 

sabendo que cada uma faz parte de um contexto histórico e cultural; g) Compreender 

o Ensino Religioso  como elemento que pode contribuir para refletir a questão do 

sentido”. 

 

Uma variável que reordenou o conhecimento no ocidente, foi a institucionalização do 

poder, pois de fato, a produção intelectual da antiguidade apresenta diferenças profundas do 

modo de pensar, desenvolvido posteriormente pelo cristianismo. Ao percorrermos as diversas 

fases da história da educação no contexto ocidental, a presença do ensino da religião é 

constante, a ponto de interferir na compreensão das diversas áreas do conhecimento. 

O Ensino Religioso, enquanto disciplina nos remete valores princípios levando em 

consideração a ideia de que atualmente a sociedade vivencia um momento crítico no que diz 

respeito a valores, o que até os dias atuais, eram considerados relevantes, haja vista, que são 

bem evidentes, em diversos momentos alguns textos que evidenciam a desvalorização dos 

costumes, a mercê dos jovens e/ou aniquilação da moral, por hora somos forçados a reconhecer 

que ultimamente estamos presenciando momentos críticos no que se refere a moral na sociedade 

ocidental.(LATAILLE,2013)    

Não é muito difícil termos a concepção que, os valores que outrora norteavam nossa 

sociedade estão enfraquecendo de forma significativa, o que é notável diante de diferentes 

maneiras comportamentais e atitudes que vão surgindo na sociedade atual, haja vista que hoje 
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vivemos com a tecnologia avançada, o que de certa maneira trouxe a superficialidade social, 

tornando as relações e comunicações passageiras e imprevistas, simultânea a isso temos maior 

acesso a tudo, logo se pensarmos em épocas passadas, não podíamos imaginar que tudo isso 

aconteceria. (LATAILLE,2009 b). 

Sabemos que a intolerância religiosa, está ligada ao agrupamento de concepções e 

comportamento que tem como propósito atacar credos e práticas religiosas, pessoas que vivem 

e pensam diferente determinado intolerante, que por sua vez já se indispõe a reconhecer e ter o 

respeito necessário para com as diferenças que há entre as crenças das pessoas. NOGUEIRA 

(2020, p.21), acrescenta que: 

 

A expressão “intolerância religiosa” tem sido utilizada para descrever um conjunto de 

ideologias e atitudes ofensivas a crenças, rituais e práticas religiosas consideradas não 

hegemônicas. Praticas estas que, somadas a falta de habilidade ou à vontade em 

reconhecer e respeitar diferentes crenças de terceiros, podem ser consideradas crime 

de ódio que ferem a liberdade e a dignidade humana. 

 

 

No Brasil vivemos em meio a inúmeras crenças religiosas, de origens indígenas, 

oriental, africana e semita. São vários os segmentos que são ligados ao sagrado, que completam 

a base cultural dos povos, que através de relatos e registros que foram feitos pela própria 

humanidade, formando uma valiosa fonte de conhecimentos a investigar, trazer desafios e 

conflitos que ajudarão as próximas gerações. OLIVEIRA; CECCHETTI, (2010, p.368), afirma 

que: 

 

As diferentes crenças, grupos e tradições religiosas, bem como a ausência delas, são 

aspectos da realidade que devem ser socializados e abordados como dados 

antropológicos e socioculturais, capazes de contribuir na interpretação e na 

fundamentação das ações humanas 
 

No Brasil temos liberdade religiosa, podemos escolher em que acreditar, o que seguir, 

porém, ainda em pleno Século XXI, ainda há o desrespeito a diversidades religiosas, seja de 

alguns lideres ou adeptos de alguma determinada religião, ainda há  intolerância, mas ainda 

temos pessoas que são propicias a estarem em prontidão, em prol do respeito pelo o que é alheio 

a tudo que acredita, pessoas que deliberadamente cultivam o amor ao próximo, independente 

de raça, credo, classe social, dentre outros, apesar de ainda vivermos a intolerância religiosa, 

temos certeza , que ainda é possível vivermos a diferença, mesmo quando nossa fé é divergente, 

ainda há esperança para humanidade. 
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DESENVOLVIMENTO 

Historicidade do ensino religioso no Brasil 

De acordo com (Junqueira, 2004), o Ensino religioso na história da educação no Brasil, 

hoje já com mais de 500 anos, continua marcada por uma série de fatos históricos, que podem 

ser traduzidos como dificuldades, avanços e novas perspectivas.  

O Ensino Religioso no Brasil, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional 

(LDB, Lei nº de 9.394, de 20 de dezembro de 1996), artigo 33, com a redação da lei nº 9.475/97, 

de 22 de julho de 1997, passou a ter nova concepção. 

Ainda de acordo com autor (Junqueira,2004), ao longo da história da educação 

ocidental, o processo de formalização do ensino aprendizagem, sofreu inúmeras alterações 

segundo as variadas formas de organização social. Sobretudo, ao longo da urbanização, à 

medida que se aglomeravam os cidadãos, desde os romanos e gregos, posteriormente os burgos, 

as formas de iniciação das novas gerações nos mais diversos campos do saber foram 

diferenciados. 

Uma variável que reordenou o conhecimento no ocidente, foi a institucionalização do 

poder, pois, de fato, a produção intelectual da antiguidade apresenta diferenças profundas do 

modo de pensar, desenvolvido posteriormente pelo cristianismo. Ao percorrermos as diversas 

fases da história da educação, no contexto ocidental, a presença do Ensino da religião é uma 

constante, a ponto de interferir na compreensão das diversas áreas do conhecimento. 

Na história da formação do Brasil, a autora ressalta que, o ensino Religioso passou por 

lento processo de alteração, em consequência do desenvolvimento do estado de seu auto 

compreensão, portanto, das opções políticas ao longo dos períodos do colonialismo e do 

império brasileiro (séculos XV a XIX), é efetivado como cristianização por delegação pontifica, 

justificando o poder estabelecido. A educação foi implantada e ministrada sob os auspícios dos 

jesuítas. A grande característica desta fase é a educação humanística. O ensino da religião é 

questão de cumprimento dos acordos estabelecidos entre a igreja católica e o monarca de 

Portugal. As leis, decretos e instruções em geral, põem em primeiro plano a evangelização dos 

gentios. O caráter disciplinador de toda catequese concorre para transmissão de uma cultura 

que visa à adesão ao catolicismo. 

Em meados do século XVIII (1759) com a expulsão dos jesuítas, a educação passa por 

transformações, pois, o estado assume o que existe de educação nesta fase. O Ensino da religião 

nesta fase passa pelo crivo da inquisição e caracteriza-se como catequese dirigida aos índios, 

escravos e ao povo como um todo, pois, a elite brasileira é educada nas escolas da coroa 



 
A RELEVÂNCIA DO ENSINO RELIGIOSO NA FORMAÇÃO DE PRINCIPIOS E VALORES APLICADOS AOS 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL II 
345 

(Portugal). Esta orientação foi proposta no sínodo de 1707, na Bahia, posteriormente assumida 

pelo episcopado nacional desta fase, por meio das constituições do arcebispado da Bahia, que 

manifesta, logo, nos primeiros capítulos, grande cuidado pela formação religiosa e cristã da 

população, inclusive dos escravos. 

É importante ressaltar que essas constituições, em sua edição de 1853, passam a referir-

se também ao Ensino Religioso nas escolas e vigoraram desde o sínodo diocesano do Brasil de 

1701, e durante todo império que infligia aos leigos, que ousassem serem instituições sobre 

Ensino Religioso em sua edição do século XIX (1853), é na realidade uma espécie de adaptação 

das constituições do arcebispado, à independência do país e a abolição da inquisição. 

Progressivamente, o estado, então ainda monárquico, amplia o pequeno sistema educacional. 

Com a criação de cursos do ensino superior (medicina e cirurgia) são criadas também a 

academia real militar, a academia da marinha e a escola comercial etc., não há, porém, 

significativa evolução no ensino para classes populares. O Ensino religioso é de caráter mais 

privativo e doméstico, do que institucional. 

Dessa forma, o que se desenvolve como Ensino Religioso é o ensino da religião como 

evangelização dos gentios e catequese dos negros, conforme os acordos estabelecidos entre 

sumo pontífice e o monarca de Portugal. Como manifestação de um esforço de escolarização 

da religião, encontramos a Lei de 15 de outubro de 1827, para regulamentar o inciso 32 do 

artigo 179 da constituição imperial, ou seja, a Lei complementar, no artigo 6º. 

Na última fase (1824-1889), anterior a proclamação da república, a educação é ainda 

humanística e tem a finalidade de produzir a própria estrutura de classes, seu caráter elitista é 

acentuado com a criação do colégio Pedro II, com dupla função bacharelar em letras e habilitar 

os alunos à matricula nas faculdades do país. Durante esse período do império, a religião 

católica torna-se oficial, na constituição de 1824, artigo 5 (Brasil, 1824). Mas, ao longo do 

império, nasce a ideia do respeito à diversidade da população. Em projeto relativo à 

constituição, Rui Barbosa propunha em seu artigo primeiro, terceiro parágrafo, que nas escolas 

mantidas pelo estado não deveria ser imposta uma crença. 

Assistimos desde a primeira república confrontos entre igreja e o estado. Na constituição 

de 1891, artigo 72, 6º (Brasil, 1891) traz a disposição de que o ensino ministrado nos 

estabelecimentos públicos seria leigo, causando grandes celeumas, tanto que nos anos 

seguintes, o episcopado toma posição de defesa em relação ao Ensino da religião, ao contrário 

da liberdade religiosa e da liberdade da consciência. A constituição de 1934, no artigo153 

(Brasil, 1934), admite o Ensino Religioso, mas de caráter facultativo, ministrado de acordo com 

os princípios da confissão religiosa do aluno, sendo manifestado pelos pais e/ou responsáveis, 
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constituindo matéria do currículo nas escolas públicas, com isso, surgem grandes debates, 

retornando a questão da liberdade religiosa, a pressão da Igreja e tantos outros interesses. O 

Ensino Religioso é obrigatório para escola, concedendo ao aluno o direito de opção da 

matricula, o dispositivo constitucional outorgado garante o Ensino Religioso no sistema escolar. 

Na prática, porém, continua a receber um tratamento que o descrimina e da origem a muitos 

desafios da natureza pedagógica e administrativa. O Ensino Religioso inicia claramente um 

processo de busca de identidade, pois, não há clareza quanto ao seu papel especifico no 

ambiente escolar. 

Há um esforço de renovação da prática pedagógica em relação a esse conteúdo na 

escola. Por volta de 1965, já se vislumbrava uma crise da qual se tomava conhecimento aos 

poucos e que podia ser expressa assim: O Ensino Religioso perdeu sua função catequética, pois 

a escola descobre-se como instituição autônoma que rege por seus próprios princípios e 

objetivos, na área da cultura do saber e da educação. 

Com o surgimento da constituinte, que culminou com a promulgação da constituição de 

1988, iniciou-se um movimento nacional para garantir o Ensino Religioso. A emenda 

constitucional para o Ensino religioso foi a segunda maior emenda popular que deu entrada na 

assembleia constitucional, pois, obteve 78 mil assinaturas. 

O passo posterior foi a elevação de uma nova concepção do Ensino religioso, diferente 

da perspectiva da catequese. A busca dessa proposta pode encontrar em elementos do 

substitutivo do deputado Jorge Hage para emenda da Lei de Diretrizes e Bases, que considera 

que a educação hoje, caracterizada por um pluralismo de ideias pedagógicos e fatos essencial 

que garante ao Estado democrática. Ela revela e, ao mesmo tempo, sustenta e propaga uma 

filosofia de vida, uma concepção de ser humano e de sociedade, supondo que a educação propõe 

um processo de humanização, personalização e aquisição de meios para a atuação 

transformadora da sociedade: nas instituições sociais, mas especificamente na escola, é que o  

educando experimenta e vivencia valores que orientarão para vida, sistematiza o conhecimento 

cientifico e se capacita para a participação como cidadão, no trabalho, na política, na cultura, 

na religião e no lazer. Cabe ao estado, por incumbência da sociedade, preocupar-se com a 

educação de todas as dimensões do ser humano, garantindo o respeito ao pluralismo de ideias 

e as condições para educação da dimensão religiosa dos cidadãos. A escola se torna o lugar 

onde se cultiva na pessoa as razões intimas e transcendentais por serem fonte de cultura e força 

propulsora para o ser humano assumir se engajamento na história, e para fortalecer o caráter do 

cidadão, também se torna o lugar para desenvolver seu espirito de participação em todas as 



 
A RELEVÂNCIA DO ENSINO RELIGIOSO NA FORMAÇÃO DE PRINCIPIOS E VALORES APLICADOS AOS 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL II 
347 

atividades sociais e oferecer critérios na busca de um mundo mais humano, justo e solidário 

que se concretiza no pleno exercício da consciência e da cidadania e participação política. 

Tal estrutura não inova, apenas cria situações operacionais difíceis de serem articuladas 

no cotidiano escolar. Em consequência desta nova situação, várias confissões religiosas se 

mobilizaram e conseguiram que a presidência autorizasse a produção de novas propostas. 

Foram apresentadas três proposições de mudanças. o primeiro projeto de autoria do deputado 

Nelson Marchezan (PSDB-RS), não introduziu grandes alterações; propôs simplesmente a 

retirada da expressão “Sem ônus para os cofres públicos”. A justificativa está baseada no 

princípio de que o ensino religioso é componente curricular da educação básica e de importância 

para formação do cidadão e para seu pleno desenvolvimento como pessoa humana. Por 

consequência, é parte do dever constitucional do estado em matéria educacional. 

O segundo projeto de autoria do deputado Mauricio Requião (PMDB-PR), propunha 

alterações significativas na redação do artigo 33 do LDB. Pretendia que o ensino religioso fosse 

parte integrante da formação básica do cidadão, sendo que vedava qualquer forma de 

doutrinação ou proselitismo. Dizia que os conteúdos deveriam respeitar a diversidade cultural 

brasileira e deveriam ser definidos segundo parâmetros curriculares nacionais, de acordo com 

as diversas denominações religiosas ou entidades que as representam. 

Finalmente, o projeto, de autoria do poder executivo, entrou na câmara dos deputados 

em regime de urgência constitucional, nos termos do artigo 64. § 1º da constituição federal. 

Propôs ser mantida intacta a LDB. Que não se aplique no artigo 33 quando o ensino religioso 

adotar a modalidade de caráter ecumênico, de acesso a conhecimentos que promovam a 

educação do censo religioso. Respeitando as diferentes culturas e vedadas quaisquer formas de 

proselitismo. Remetia a definição de procedimentos e conteúdo, bem como formas de 

treinamento, recrutamento e remuneração dos professores para competência de cada sistema de 

ensino, admitindo parceria total ou parcial, para este fim, com entidades civis constituída pelas 

diferentes denominações religiosas. 

De fato, a polêmica levantada no período da elaboração da nova constituição  brasileira 

(1988) e, sobretudo, no processo de redação da Lei de Diretrizes e bases, foi positivamente 

significativa no intuito de organizar uma estrutura para essa disciplina tanto que, apesar de toda 

a mobilização quando a lei de diretrizes e bases foi aprovada, sua versão explicitava um 

tratamento diferenciado em relação as demais disciplinas do currículo, pois foi incluído “Sem 

ônus para os cofres públicos” descartando qualquer possibilidade de uma compreensão 

pedagógica, por estar sendo explicitada uma postura de catequização e não uma disciplina 

escolar. A LDB foi sancionada em 20 de dezembro de 1996, pela Lei nº 9.394, estabelecendo: 
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Art.33- o ensino religioso, de matricula facultativa, constitui disciplina dos horários 

normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para 

os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por 

seus responsáveis, em caráter: I- confessional, de acordo com a opção religiosa do 

aluno ou de seu responsável, ministrados por professores ou orientadores religiosos 

preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou II – 

interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se 

responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa (BRASIL,1996).  

 

A expressão “Sem ônus para os cofres públicos” suscitou e ampliou novos estudos 

sobrea identidade do ensino religioso reforçou ainda, a necessidade de serem salvaguardados 

os princípios da liberdade religiosa e do direito do cidadão que frequenta a escola pública.  O 

que implica em nenhum cidadão ser descriminado por motivo de crença; em ter assegurado 

uma educação integral incluindo o desenvolvimento de todas as dimensões do seu ser, inclusive 

religioso independente de concepção religiosa ou filosófica de qualquer natureza. 

A principal motivação dessas novas discussões foi a tradicional argumentação 

republicana da “Separação estado e igreja”, nos termos do decreto nº.119 A, de 7 de janeiro 

1890, revisto e incluído em 1988, nos termos do artigo 19 da constituição em vigor 

(BRASIL,1988): 

Art.19. É vedado a união, aos Estados ao distrito federal e aos municípios. 1- 

Estabelecer cultos religiosos ou igreja, subvencioná-los, embarcar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou suas representantes relações de dependência ou 

aliança, ressalvada na forma da lei, a elaboração de interesse público; II. Recusar fé 

aos documentos públicos; III- criar distinções entre brasileiros ou preferencias entre 

si.  

 

Ainda de acordo com Junqueira () coube ao Deputado Roque Zimmermann (PT-PR), 

membro da comissão de educação, cultura e deporto, diante desse quadro apresenta um 

substitutivo, que procurava contemplar uma síntese, nascida de longos debates e reflexões, 

aprovado no plenário da câmara dos deputados, em sessão realizada no dia 17 de junho de 1997, 

com quase unanimidade. Da mesma forma, foi aprovado no senado da república o novo texto 

legislativo sobre o ensino religioso, sem emendas, no dia 9 de julho, e sancionada pelo 

presidente da república, no dia 22 de julho do mesmo ano. A nova redação faz a seguinte 

alteração no artigo referente ao ensino religioso (BRASIL,1996): 

Art.33-o Ensino Religioso, d matricula facultativa, é parte integrante da formação 

básica do cidadão, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 

ensino fundamental assegurando o respeito a diversidade cultural religiosa do Brasil 

vedadas quaisquer formas de proselitismo. §1º- os sistemas de ensino regulamentarão 

os procedimentos para definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as 

normas para habilitação e admissão dos professores. § 2º- os sistemas de ensino, 

ouvirão entidade civil, constituídas pelas diferentes denominações religiosas, para 

definição dos conteúdos do Ensino Religioso.    
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Na realidade, esta alteração da legislação foi consequência de um significativo 

movimento articulador, promovido pelo Fórum Nacional permanente do ensino religioso, 

instalado no dia 26 de setembro de 1995, em Florianópolis SC, por ocasião da aceleração dos 

25 anos do CIER, como um espaço pedagógico centrado no atendimento ao direito do educando 

de ter garantida a educação de sua busca do transcendente, e ainda espaço aberto para refletir e 

propor encaminhamento pertinente ao ensino religioso sem descriminação de qualquer 

natureza.  

Falar da história do Ensino Religioso no Brasil, é lembrar, de acordo com Borim (2018), 

por volta do ano de 1549 com a vinda dos jesuítas os primeiros passos foram dados para 

educação religiosa no Brasil. A premissa básica das “escolas jesuítas” era promover, por 

ensinamentos religiosos, a concordância aos costumes e a cultura dos colonizadores 

portugueses. 

Severino (1986) defende que as verdades católicas compreendidas nesse período 

tinham: 

[...] os princípios de uma ética individualista e social fundada na suprema prioridade 

da pessoa sobre sociedade. A qualidade moral dos indivíduos repercutirá 

necessariamente sobre a qualidade moral da sociedade. Todo o investimento da 

evangelização, em sentido estrito, como da educação sobre inspiração cristã, se deu 

historicamente nesta linha. Foi por isso mesmo que o cristianismo e a igreja 

conviveram pacificamente com situações sociais de extrema opressão, com a 

escravidão, a exploração no trabalho, dentre outros. É como se estas situações 

independessem da vontade do homem bastando que as consciências individuas se 

sentissem em paz, nada se podendo fazer contra estas situações objetivas. 

(SEVERINO,1986, P.71)  

 

A educação religiosa, neste momento liga-se ao pensamento ideológico do Estado, que 

privilegia uma elite, passando a ser pensada com um ideal das classes dominantes, baseadas em 

seus valores e interesses. Por essa ótica, tanto a escola como o educador estão situados em um 

projeto unitário, que tem como meta visar apenas a escravidão dos nativos e dos negros que 

trabalham como mão de obra escravista. Dessa maneira, a administração estava nas mãos da 

coroa portuguesa em parceria com a igreja, o que leva a entender que: 

 

A religião passa a ser um dos principais aparelhos ideológicos do estado, concorrendo 

para o fortalecimento da dependência ao poder político por parte da igreja. Dessa 

forma, a instituição eclesial é o principal sustentáculo do poder estabelecido, e o que 

se faz na escola. É o ensino da religião Católica Apostólica Romana. (Fórum Nacional 

Permanente do Ensino Religioso-PCN:ER,2004, P.13) 
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Esse modelo educacional religioso pouco contribuiu para a formação de cidadãos do 

nosso país. Também o entendimento espiritual se tornou efêmero na forma adotada pelos 

portugueses. A religião na educação brasileira apropriou-se dos paradigmas aristotélicos que 

buscava uma ordem no universo, o qual conteria uma parte perfeita e eterna. O mundo pregado 

pelos colonizadores e líderes religiosos cristãos situava-se em uma ordem “supralunar”, 

enquanto que o caos e o imperfeito estavam em uma ordem “sublunar” no qual a configuração 

está nos nativos dessa terra, bem como nos negros escravos.  

O caminho pedagógico usado pelos jesuítas buscava trazer seguidores para o 

catolicismo. O “Ensino Religioso” caracterizava-se como “doutrinação”, provendo as “aulas de 

catequese “aos nativos e negros “pagãos” o enfoque central de sua proposta era promover uma 

“verdade de fé” tendo um conhecimento vinculado a religião cristã. 

Borim (2018), enfatiza que muitos dos professores de Ensino religioso, por não terem 

referenciais nas suas práticas pedagógicas encontram-se perdidos. Em muitos casos, as aulas 

são elaboradas a partir de valores cristãos, desvinculadas dos novos paradigmas educacionais. 

As aulas são a partir desses valores catequéticos correndo o risco de um proselitismo. Por muitas 

vezes, os cursos de formação de professores não apresentam uma proposta para seus 

acadêmicos. Ao defrontarem com os problemas do dia a dia nas escolas, muitos argumentos 

dos docentes entram em sintonia com os valores provindos das religiões cristãs, o que pode 

gerar embates nada confortáveis para os problemas levantado na sala de aula. 

 

A importância do ensino religioso na educação do ensino fundamental 

 

Vivemos hoje momentos caóticos, principalmente na educação, onde, o respeito, a 

esperança e o amor, estão sendo esquecidos. Sendo assim, por se manter em prática o Ensino 

Religioso nas escolas, é imprescindível para formação educacional e pessoal de cada discente, 

principalmente no ensino fundamental II, onde, esses alunos estão em formação. Sabe-se que, 

o ensino Religioso traz conhecimentos e precisa ser mantida nos currículos educacionais, pois, 

o mesmo pode sim contribuir para evolução da formação de qualquer indivíduo, para tal, os 

professores e/ou educadores de ensino religioso precisam promover um método que aguce o 

interesse do aluno, em concordância com o autor, FUCHS.: 

 
“O professor de ensino religioso em especial é desafiado a desenvolver uma 

metodologia dialógica capaz de criar a curiosidade e capacitar cada pessoa a busca de 

respostas as perguntas existenciais ....um professor de ensino religioso pode 

desenvolver momentos criativos e participativos em sala de aula à medida que exercita 
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a paciência através, do encontro com o transcendente e com os alunos”. (FUCHS, 

2008, p. 131) 

 

 

A educação fundamental dar-se nas primeiras fases educacionais do aluno, fase essa 

que, desenvolverá e constituirá uma etapa muito importante para esse pré e/ou adolescentes. 

Em se tratando, do ensino religioso, ao contrário do que muitos pensam, o mesmo traz grandes 

benefícios para a formação inicial de qualquer cidadão. No âmbito escolar, há uma troca de 

experiências entre docentes e discentes, não há imposições religiosas e/ou de credos aos 

educandos, tudo em prol do respeito de uns pelos outros, no que se referem a tudo que engloba 

o ser humano, inclusive suas respectivas religiões. De acordo com a afirmação (BOCK, 2002), 

a escola é uma das mais relevantes instituições sociais, onde ocorre o intermédio do indivíduo 

e a sociedade, pois, mescla a cultura, juntamente com modelos sociais, morais e 

comportamentais; tudo isso promove à criança, socialização, educação e valorização ao 

próximo e a si mesmo. Por sua vez, o Ensino Religioso é parte integrante disto.   

São muitos os pontos relevantes do Ensino religioso na educação fundamental, pois, 

quando falamos de adolescentes, logo, percebemos que nessas fases iniciais das mesmas, a 

curiosidade está aflorada, os anseios de conhecer o mundo, são maiores, e a aquisição do 

conhecimento é mais facilitada, considerando isso, o Ensino religioso, é de grande valia, pois, 

de acordo com a proposta apresentada pela matéria em questão, o que é repassado aos discentes 

de maneira produtiva, são os valores que serão levados pela vida toda, como anteriormente foi 

falado, sem imposições alguma de determinadas crenças e/ou religião, ou seja, sempre serão 

levados em consideração as experiências, objetivos e brincadeiras, assim, eles ficarão mais a 

vontade em relação ao que for apresentado, De acordo com PCNER (Parâmetros Curriculares 

Nacionais para o ensino Religioso) (1997). 

 

 Ao aprender o conviver com diferentes tradições religiosas, vivenciamos a própria 

cultura e respeitando as diversas formas de expressão cultural, o educando está 

também se abrindo para o conhecimento não se pode entender o que não se conhece, 

assim, o conceito de conhecimento do Ensino Religioso, de acordo com as teorias 

contemporâneas, aproxima-se cada vez mais da ideia de que conhecer é construir 

significados (PCNER, 1997, p.39)    

 

No âmbito escolar o ensino religioso é disciplina de conhecimento e está inserido no 

currículo escolar com seus respectivos assuntos e horários, os conteúdos que englobam o ensino 

religioso, são diversos, porém, desenvolvidos com cautela aos princípios básicos para que não 

haja, desconfortos nem imposições religiosas.  

De acordo com (Junqueira, Sergio, 2004, p.50) que frisa: 



 
A RELEVÂNCIA DO ENSINO RELIGIOSO NA FORMAÇÃO DE PRINCIPIOS E VALORES APLICADOS AOS 

ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL II 
352 

 
A história do Ensino Religioso, na educação brasileira foi sempre um processo 

político de disputa entre tradições religiosas e o estado, entretanto, o questionamento 

ao longo dos anos permaneceu o mesmo. Porque preparar os fiéis dentro do espaço 

escolar? Porém, caso este componente colocado no currículo seja justificado 

pedagogicamente, qual seria de fato o papel do ensino religioso na formação integral 

das novas gerações? Por questões éticas e religiosas, e pela própria natureza da escola, 

não é função dela propor aos educandos a adesão e vivencias desses conhecimentos, 

enquanto princípios de conduta religiosa e confessional, já que esses são sempre 

propriedades de uma determinada religião, deste modo, evitam dois grandes perigos 

que ameaçam esta disciplina: um é a banalização do “religioso”, reduzido às práticas 

ou coisas que se aprendem, conhecem ou rejeitam. E o outro é a manutenção do 

dualismo “religioso X profano” [...]. (JUNQUEIRA, Sergio, 2004. P.50). 

 

Em concordância com autor, ao que se refere ao Ensino Religioso como disciplina 

curricular da escola, precisa ser, de forma neutra, sem estipular determinada religião e/ou credo, 

para que não haja perigo de contritos para a mesma, pois, evitaria realmente a banalização 

religiosa, respeitar o próximo e o que ele acredita sempre é o melhor caminho. 

 

O FONAPER (Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso no Brasil), que 

estabelece um: 

Espaço pedagógico centrado no atendimento ao direito do educando de ter garantida 

a educação de sua busca do transcendente; e um espaço aberto para refletir e propor 

encaminhamentos pertinentes ao Ensino Religioso sem descriminação de qualquer 

natureza. (FONAPER)  

 

A importância de termos o Ensino Religioso nas grades curriculares da educação 

fundamental, especificamente falando, nos remete a desafios que vão além de apenas deixar 

esses jovens cientes do que tem que ser feito, por eles e para eles, vai muito além disso, para 

tanto, o Educador de Ensino Religioso precisa mostrar a seus educandos, que existe um motivo 

para sua existência, independente de qual etnia, classe social ou credo, este aluno pertence, estar 

ou acredita. Enfim, há um propósito maior, que é fazer com que, esse discente tenha concepção 

de um mundo melhor para se viver. WACHS afirma que: 

 

Todo educador de Ensino Religioso deveria ser um instrutor de esperanças, isto 

significa ajudar as pessoas a elaborarem e planejarem as suas esperanças, isto também 

implica em elaborar uma estratégia que contribua com todas as formas que valorizam 

a humanização das pessoas. Portanto, todas as estratégias de aprendizagem, toda 

seleção de conteúdo e todo processo de relação entre educador e educando deve 

favorecer uma aprendizagem que caminhe em direção do ser-mais. (WACHS, 

AP.CIT.:37)     
 

De acordo com autor, não há dúvidas que o Educador é muito importante, para esse 

processo educacional. Logo, o mesmo precisa estar totalmente apto, para que assim, o aluno 

tenha de fato os benefícios que a disciplina de Ensino Religioso pode oferecer,  tratando sobre 
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isso, sabemos que a formação de professores em nível superior para a disciplina em questão, 

deu-se no ano de 1997, paralelo ao esclarecimento do seu objetivo como disciplina, é relevante 

salientar que a aceitação da mesma como área de conhecimento, infelizmente ainda está em 

fase de reconhecimento, desencadeando assim, como frisa Figueiredo: os empecilhos 

filosóficos , administrativos, pedagógicos e outros mais, entre os quais transitam as diferentes 

tendências de organizações e pratica do Ensino Religioso. (FIGUEIREDO, 2006, P.52)   

 
I) a educação integral inclui o ensino religioso; i) a inclusão do ensino religioso na 

escola não é concessão do estado as igrejas, mas é uma forma de operacionalizar o 

princípio universal da liberdade, III) abrir espaço para o ensino religioso não é abrir 

um espaço para catequese, mas ensejar a valorização da espiritualidade humana. IV) 

o conteúdo do ensino religioso deve contribuir para que o aluno transite da consciência 

ingênua para a consciência crítica da realidade, na busca da transformação do mundo. 

(CARNEIRO, 1998, p.105) 

  

Portanto, são muitas as especulações e diversas as concepções que cercam o Ensino 

Religioso como disciplina, seja a sua função, sua natureza e/ou importância para escola, 

discentes e docentes. Precisamos entender que: ao ser incluído o ensino religioso no ensino 

integral, é mais uma maneira de pôr em prática a liberdade de expressão, a valorização entre as 

pessoas, enquanto, seres humanos que são; formar cidadãos com concepções críticas e 

construtivas, para quiçá, ter um caráter irrepreensível para com ele mesmo e seu próximo, pois, 

para respeitarmos o outro, precisamos nos respeitar primeiro, e nos respeitar, requer tolerância 

ao que é diferente e principalmente torna-se humano. Estudar Ensino religioso é aprender 

especialmente que todos nós estamos alheios ao que virá no amanhã, porém, é ter certeza que 

eu posso ser melhor hoje, e que isso, de alguma forma melhorará o amanhã e/ou o futuro.  

Portanto, a importância do Ensino Religioso na educação fundamental, precisa ser vista 

através de uma ótica totalmente benéfica para educação, pois, proporciona ao educando, um 

ambiente propício ao saber ser e fazer, e principalmente conhecer e respeitar o próximo e suas 

crenças e maneiras de viver, através da construção de valores e concepções construtivas. Assim 

sendo, estaremos dando um passo à frente, contra o preconceito e estabelecendo o respeito às 

diversidades principalmente religiosa, tudo isso será possível, com ajuda dos professores e 

mediadores que atuam especificamente nessa área de ensino, os mesmos, precisam ser aptos 

para tal processo educacional.  

Sabemos que a importância do Ensino Religioso na escola ainda é alvo de grandes 

contestações, mas, confio que, para que essa matéria de ensino em questão seja vista como 

subsídios, principalmente ao educando é necessário o investimento nos educadores enquanto 

mediadores, que precisam ser imparciais em seus respectivos credos, para que assim, não haja 
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confusões na mentalidade dessas crianças. (MORAES, 2006) explana que um projeto pensado 

por um grupo, arquitetados aos objetivos do ambiente escolar, pode também auxiliar a escola a 

percorrer um caminho dialético histórico, no qual, o diferente é compreendido, como uma 

chance de superar algo ou alguém e não de excluir. Enfim é preciso muito cuidado, para com o 

que é planejado e posto em prática na sala de aula. 

Portanto, tratar o Ensino Religioso como disciplina curricular, dando ênfase a sua 

relevância para Educação fundamental, em prol, tanto do educando em sua fase inicial de 

construção da sua respectiva cidadania, quanto do educador, que é intermediário em todo esse 

processo educacional.  

 

Valorização e desvalorização do ensino religioso enquanto disciplina 

Relacionar religião e educação, nos lembra tempos remotos da colonização, haja vista 

que, tal relação sempre esteve estabelecidas. Com a colonização surgiu-se a base de ampliação 

católica, através dos jesuítas, apesar de que este grupo religioso tenha sido expulso, ainda assim, 

não foi possível construir uma base sutilmente laica de ensino. 

A independência brasileira, confirmou seu caráter religioso e manteve-se através de 

ligações legais, pois a religião católica constituía-se em um grande império, com isso, o chefe 

da nação e o líder da igreja eram a mesma pessoa, logo mantinha-se o legalismo português, com 

a união da coroa com a religião católica. Isso afirmou como o âmbito religioso no Brasil esteve 

dependente da política. (CHIZZOTI, 1996, CUNHA,2007, SAVIANN, 2007) 

Essa dependência atingiu também o âmbito educacional que teve grande interferência 

do âmbito religioso, logo, com o império católico comandando na escola brasileira, ia muito 

além a questão da disciplina escolar, tornando-se assim, um problema curricular, haja vista que, 

tudo que se relacionava e referia-se a assuntos de todas as disciplinas, bem como, formação de 

quase todos os docentes educacionais, de todas as maneiras eram ligadas a religião católica.  

Junqueira (2014, p.37), corrobora que: 

 

[...] a grande característica desta fase é uma educação humanística, que se caracteriza 

por ser individualista, centrada nos valores propostos pelo renascimento e favorecer a 

ideologia reinante, empregando métodos tradicionais. O ensino da religião é questão 

de cumprimento dos acordos estabelecidos entre a igreja católica e o monarca de 

Portugal. As leis, decretos e instruções em geral põem em primeiro plano a 

evangelização dos gentios. O caráter disciplinador de toda catequese concorre para 

transmissão de uma cultura que visa à adesão ao catolicismo.   
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Essa organização escolar, perdurou sem contestamentos até a proclamação da república, 

onde inicia-se um novo momento para as escolas públicas brasileira. Junqueira (2014, p.39), 

afirma que: 

 

A partir da proclamação da república, em 15 de Novembro de 1889, as chamadas 

tendencias secularizantes existentes no império foram assumidas pelo novo regime, 

organizado a partir do ideário positivista, que no campo da educação é responsável 

pela defesa da escola leiga, gratuita, publica e obrigatória, rejeitando, portanto, a 

ideologia católica que exercia o monopólio do ensino de caráter elitista sob a 

influência de Comte, Benjamim Constant empreendeu a reforma de 1890, quando 

ministro da instrução, correios e telégrafo. 

 

 

A constituição de 1891, bem como o decreto 119-A de 1890, sanou completamente com 

o padroado no Brasil, o que culminou com a perda, ao que se refere a formalidade, da religião 

como disciplina escolar. Junqueira (2014, p.39), mostra que: 

 

[...] na constituição de 1891, o artigo 72,§ 6º (BRASIL,1891) traz a disposição de que 

o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos seria leigo, causando grandes 

celeumas, tanto que nos anos seguintes o episcopado toma posição de defesa em 

relação ao ensino da religião como corolário da liberdade religiosa, da liberdade de 

consciência. 

 

Diante toda a primeira república, a igreja católica brasileira, com um único propósito, 

que era recuperação de sua influência total, seja no âmbito político ou educacional, organizou-

se através de um centro de formação de intelectuais leigos, o chamado centro Dom Vital e uma 

liga eleitoral católica, e reuniu forças para a volta da religião como disciplina escolar, em caráter 

obrigatório no Brasil. 

O ensino religioso só foi legalmente reinserido na escola depois da constituição de 1934, 

porém, praticamente já tinha retornado no estado de Minas Gerais no ano de 1928. Logo após, 

em decreto oficial de 1931. Pelo ministro da educação Francisco Campos do governo provisório 

Getúlio Vargas. 

 Borim, (2018, p.18), destaca que: 

 

[...] no governo de Getúlio Vargas, a igreja católica aproximou-se do governo e, por 

meio do decreto nº19.941, do dia 30 de abril de 1931, a instrução religiosa voltava as 

escolas públicas. O decreto promovia o ensino religioso de modo facultativo nos 

estabelecimentos educacionais tanto a nível primário, como no secundário e no 

normal.  

 

A luta pelo poder no âmbito religioso e político da igreja católica vivia seu momento de 

reedificação do seu papel perante a escola pública, diante disto, a igreja católica não poupou 
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esforços para validar a obrigatoriedade do ensino religioso na constituição de 1934. (Fávero, 

1996). 

É relevante frisar que após o decreto nº 19.941 de 1931, no primeiro artigo o ensino 

religioso já fazia parte nas escolas pública. O segundo artigo desse decreto de 1931, da ênfase 

para o ensino religioso em caráter facultativo deixando a critério dos pais e/ou responsáveis. 

“Art. 2º- da assistência as aulas de religião: haverá dispensa para os alunos cujos pais ou tutores, 

no ato da matricula, a requererem”. 

Borim, (2018, p.18), afirma que: 

 

O fato de se tornar uma modalidade de ensino facultativo representa, de certa forma, 

um desprezo ao conhecimento religioso. De tal forma, em muitas universidades, não 

há valorização dos cursos de formação de professores, fato que não justifica a falta da 

dimensão da religiosidade, ou até mesmo a discussão sobre questões da 

espiritualidade. [...]  

 

O artigo terceiro nos mostra os empecilhos que a igreja teve para introduzir o ensino 

religioso no currículo. “Art.3º para que o ensino religioso seja ministrado” nos estabelecimentos 

oficiais de ensino é necessário que um grupo de pelo menos, vinte alunos se proponham a 

recebê-lo” (decreto 19.941/1931). Cunha (2007), enfatiza que havia um ponto crucial para tal 

resistência, a laicidade do estado e da escola pública, fazendo com que, o governo agisse com 

muita precaução, no que compete a isso, criou-se turmas de alunos, onde seus responsáveis 

legais admitiram o ensino religioso na escola pública. 

 

Borim, (2018, p.19), ressalta que: 

 

1934, com a nova constituição o ensino religioso terá frequência facultativa e será 

ministrado de acordo com princípios da confissão religiosa do aluno, no qual essa 

manifestação será declarada pelos pais ou responsáveis. A “aula constituirá como 

matéria dos horários normais das escolas públicas primarias, secundarias, 

profissionais e normais”.  

 

A partir de 1937 o ensino religioso como disciplina, toma novos rumos. Mais 

precisamente falando, essa disciplina se enquadrou ao momento conservador que imperava na 

sociedade brasileira, o que começou em 1935. Logo após a ditadura de Vargas (1937-1945), 

vem o período de redemocratização, o que foi rapidamente suspenso com o golpe militar de 

1964. Neste intervalo, em que as liberdades democráticas foram devidamente dadas a sua 

importância, o ambiente educacional motivou-se através de duas manifestações: tanto pela 

educação popular e em prol da educação pública (Gadotti,2004). 
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Esses movimentos foram destaques no âmbito educacional, haja vista, que trouxeram 

interesses importantes para educação informal e por estarem ligados a educação formal. O 

primeiro defendia a origem libertadora educacional em especial a de jovens e adultos. Já, no 

outro movimento, era defendido a escola pública com discursões em relação a lei de diretrizes 

e bases-LDB. 

Borim, (2018, p.25), afirma que: 

Com a chegada do período de redemocratização muita esperança começou a ser vivida 

pela sociedade brasileira. Durante as décadas de 1980 e 1990, grandes mudanças 

aconteceram no panorama social, político e cultural do país. Com a promulgação da 

constituição federal de 1988, conhecida como “constituição cidadã”, e a aprovação da 

lei 9.394 (Brasil,1996), novos rumos passaram a definir diretrizes e bases que regem 

a educação nacional, modificando as estruturas e o funcionamento escolar e, 

consequentemente, o ensino religioso.  

        

Com a restauração do regime democrático, o Brasil recebeu em 1946 uma constituição 

apoiada por profissionais da educação liberais e democráticos, onde foi estabelecido uma 

relação nova entre estado e igreja. O art. 31, inciso III diz que: a união aos estados, aos distritos 

federal e aos municípios é vedado ter relação de aliança ou dependência como qualquer culto 

ou igreja, sem prejuízo da colaboração reciproca em prol do interesse coletivo. Mais a frente o 

artigo 168 e inciso V: 

 A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: o ensino religioso constitui 

disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matricula facultativa e será ministrado 

de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou 

pelo seu representante legal ou responsável. (Brasil, 1946).  

 

A forma que a disciplina ensino religioso se apresenta a partir dos anos 1980 no Brasil 

está profundamente vinculada a configuração do ambiente religioso e social. Atualmente o 

ambiente religioso vem apresentando muitas modificações desde os anos 1970 com a 

diminuição dos fiéis católicos e o notável crescimento de evangélicos e os sem religiões,  

ocorrendo de maneira notável , a partir dos anos 1980, paralelo ao processo de redemocratização 

brasileira e ao discurso de respeito a pluralidade religiosa confirmada pela constituição Federal 

de 1988. (Cunha,2013)  

O ensino religioso, que outrora, mais precisamente nos tempos da colônia e do império, 

como vimos no tópico passado, era caracterizado apenas como saber escolar, logo após, 

constituiu-se em disciplina escolar na década de 1930, com característica confessional, 

totalmente católico, passou por mudanças de ressignificação. 

Todas as mudanças sofridas pelo ensino religioso, fazem parte do processo de 

construção de disciplinas escolares, resultado do que era preciso para atender e se adequar as 

exigências do contexto histórico. Tudo se baseia em relação de poder e interesses, isso nos 
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mostra, claramente a estratégia da igreja católica em obter auxilio de outras instituições 

religiosas, e assim garantir a continuidade do ensino religioso no currículo escolar.  

 

Como lidar com a intolerância religiosa 

O Brasil atualmente pode ser considerado um país cristão, como vimos nos tópicos 

anteriores, que ressaltou que o estado português e a igreja católica tinham uma relação bem 

próxima e que tal forma de governar que outrora era conhecida como “padroado”. 

De acordo com Alves (2005), a expansão marítima não tinha apenas caráter econômico, 

mas um gritante caráter cruzadista, levando-os em busca da ampliação da fé cristã e a 

consolidação da mesma, deixando todos a mercê de um regime, onde a única opção era aceitar 

o cristianismo. 

Com a reforma protestante liderada por Martinho Lutero, ocorrida na Europa no século 

XVI, o que deu origem a uma grande crise na igreja católica, haja vista que, de acordo com 

Silva (2007), por meio de suas 95 teses, Lutero combate práticas da igreja de sua época, 

ratificando o caminho da justificação da fé, o que o popularizou e o fez ganhar muitos adeptos 

por vários países. 

No Brasil atualmente ainda temos uma opção religiosa na maioria cristã. Há um vasto e 

constante crescimento no número de pessoas nas igrejas protestantes, o que causou uma 

gradativa diminuição dos fiéis que frequentam as igrejas católicas. 

Para Figueiredo (1994), tudo isso, traz como resultado uma disputa no âmbito religioso 

brasileiro, por sua vez, favorecendo a competição entre seguimentos religiosos, aumentando 

assim a chamada intolerância de um para com o outro, logo tornou-se corriqueiras as notícias 

que relatam atitudes hostis e desrespeitosas entre estas. O autor frisa ainda, é dever da escola, e 

seu corpo docente, tentarem estabelecer a conscientização quanto a essa diversidade. 

Através da lei 10.639/03 de 9 de janeiro de 2003, que alterou a LDB nº 9.394/96 e 

instituiu a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro brasileira nas escolas. O que 

representou grande avanço tanto para sociedade, quanto para educação brasileira. 

Esta lei 10.639/03, foi de grande relevância para que assim, fosse possível destacar toda 

importância que a história dos africanos e afro-brasileiros tiveram na construção de 

identificação do país. Com certeza, conhecer é melhor que especular. Haja vista, que, tornou 

obrigatório o ensino sobre história e cultura afro-brasileira nas escolas de ensino fundamental 

ou médio, sendo exigência em todo currículo escolar. 

É preciso valorizar devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar 

danos, que se repetem há cinco séculos, à sua identidade e a direitos. A relevância do 
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estudo de temas decorrentes da história e cultura afro-brasileira e africana não se 

restringe à população negra, ao contrário, dizem respeito a todos os brasileiros, uma 

vez que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade 

multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma democrática. (BRASIL, 2004, 

P.8).   

 

 

Combater a intolerância religiosa é algo inquestionável a ser feito, quando nos 

deparamos com pessoas fanáticas, religiosamente falando, podemos ratificar que essas pessoas 

estão propicias a estabelecerem guerras e conflitos, em prol de sua respectiva crença, seja ela 

religiosa, cultural, social e política. 

NOGUEIRA (2020, p.19), ressalta que:  

É possível afirmar que a intolerância religiosa não é algo recente na história da 

humanidade e muito menos na história do Brasil. Todavia, sua forma de manifestação 

tem sido modificada de acordo com a organização política, cultural e econômica de 

cada sociedade em determinado tempo e espaço. 

 

 

Sabemos que a intolerância religiosa, está ligada ao agrupamento de concepções e 

comportamento que tem como propósito atacar credos e práticas religiosas, pessoas que vivem 

e pensam diferente determinado intolerante, que por sua vez já se indispõe a reconhecer e ter o 

respeito necessário para com as diferenças que há entre as crenças das pessoas.   

A intolerância religiosa dá-se de várias maneiras, porém, citarei duas que posso dizer, 

serem uns dos extremos que a intolerância pode chegar, trazendo grandes consequências, 

principalmente ao intolerado, o primeiro são os insultos, que podem resultar em danos físicos, 

o segundo são as humilhações, causando grandes detrimentos psicológicos, haja vista, que essas 

manifestações atingem de forma totalmente agressiva aos que sofrem com a intolerância 

religiosa. 

Nogueira (2020, p. 19), corrobora que: 

O preconceito, a descriminação, a intolerância e, no caso da tradições culturais e 

religiosas de origem africana, o racismo se caracterizam pelas formas perversas de 

julgamentos que estigmatizam um grupo excluem outro, valorizam e conferem 

prestígios e hegemonia a um determinado “eu” em detrimento de “outrem”, 

sustentados pela ignorância, pelo moralismo, pelo conservadorismo e, atualmente 

pelo poder político – os quais culminam em ações prejudiciais e até certo ponto 

criminosas contra um grupo de pessoas com uma crença considerada não hegemônica.  

   

 

No que concerne a intolerância religiosa, que traz consigo atitudes de ódios a diferentes 

crenças e/ou religiões, que atinge o aspecto intelectual, psicológico e físico. Afrontando 

totalmente a opinião alheia. 

A intolerância religiosa no Brasil começa desde os primórdios, com a chegada dos 

portugueses, que trouxeram com eles o catolicismo, todos sabemos que tinha interesses que se 
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baseavam em sua própria ideia, logo, ignoravam as crenças indígenas. Logo após, vieram os 

negros que foram escravizados, e a intolerância só aumentava, uma das maneiras que os negros 

acharam para cultuar suas crenças, era despistando seus senhores e o clero, eles usavam imagens 

de santos católicos em suas reuniões, mas na verdade cultuavam o que acreditavam, seus orixás. 

NOGUEIRA (2020, p.20), afirma que: 

 

A verdade é que o Brasil como sociedade ocidental, não nasceu, com uma 

democracia religiosa. Não é necessário que se vá muito longe na história do nosso 

país para entender que a intolerância religiosa e a farsa da laicidade tem como origem 

o colonialismo. Desde a invasão pelos portugueses, a religião cristã foi usada como 

forma de conquista, dominação e doutrinação, sendo a base dos projetos políticos dos 

colonizadores. 

 

 

Os negros foram os que mais sofreram intolerância religiosa, haja vista, que sua religião 

era tida como demoníaca, viviam se escondendo, pois se fossem pegos reunidos em seus 

propósitos e crenças, eram presos. 

Na época do império, a igreja católica foi oficialmente declarada pela constituição de 

1824, o que lhe deu hegemonia total, já que nenhuma outra religião poderia fazer cultos 

públicos, porém, tudo isso muda, quando os portos são abertos e com isso vieram os ingleses 

protestantes e judeus. A intolerância era tanta que se eles viessem a óbito, tinham que ser 

sepultados em cemitérios que não fossem dos católicos portugueses.  

Com a separação da igreja e estado, que ocorreu após a chegada da republica, foi anulada 

a lei que proibia outras religiões de serem reconhecidas como igreja. Com isso foram 

construídos vários locais de culto cristão, abrindo um leque religioso, onde muitos líderes que, 

por divergirem em suas ideias e crenças, não respeitam um ao outro. 

 

Nogueira (2020, p.21), acrescenta que: 

 

A expressão “intolerância religiosa” tem sido utilizada para descrever um conjunto de 

ideologias e atitudes ofensivas a crenças, rituais e práticas religiosas consideradas não 

hegemônicas. Praticas estas que, somadas a falta de habilidade ou à vontade em 

reconhecer e respeitar diferentes crenças de terceiros, podem ser consideradas crime 

de ódio que ferem a liberdade e a dignidade humana. 

 

Um dos grandes desafios do ser humano atualmente é ser tolerante e saber conviver com 

as diferenças, podemos dizer que toda essa intolerância religiosa, acima descrita, teve início 

com a igreja católica, atualmente os católicos aqui no Brasil, também vem sofrendo com a 

intolerância, a lei da semeadura não falha, (segundo as escrituras em Galatas.6-7), “o que 

plantares, isso colherás”. hoje a igreja católica sofre o que, por anos muitos sofreram por suas 
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imposições. De algumas décadas para cá, a igreja católica vem sofrendo críticas de heresias e 

idolatria, dentre outras práticas, que outras religiões consideram não fazer parte da Bíblia 

sagrada, que é um dos livros mais vendidos no Brasil. 

Aqui no Brasil, no dia 21 de janeiro é comemorado o dia nacional do combate a 

intolerância religiosa, devemos propagar o respeito aos diversos tipos de religiões, isso não 

necessariamente precisa ser posto em pratica apenas em uma data especifica, mas sim, é 

necessário sermos tolerantes uns com os outros, pois, viver, pensar e agir diferente, faz parte 

do nosso crescimento pessoal, material e espiritual. 

   

Diversidade religiosa  

Quando falamos em religião, logo, surgem duvidas e questionamentos, afinal, qual é a 

mais adequada, mais certa, a que vivem o que pregam, enfim, ter religião e/ou fazer parte de 

uma, talvez seja um meio de ter respostas, pois, o homem vive alguns conflitos e muitas vezes 

ter uma religião é ter respostas.  

Temos várias diversidades, seja ela de raças, culturas, religiões, etc. ao que se refere ao 

religioso, sabe-se que outrora quem obtinha o total poder era a igreja católica, “Quando se olha 

para o campo religioso brasileiro contemporâneo, um primeiro fato chama atenção: a 

transformação introduzida nele pelo fim da hegemonia- quase que monopólio-católica” 

(SANCHIS,1995, P.103), porém, hoje não mais 

No Brasil vivemos em meio a inúmeras crenças religiosas, de origens indígenas, 

oriental, africana e semita. São vários os segmentos que são ligados ao sagrado, que completam 

a base cultural dos povos, que através de relatos e registros que foram feitos pela própria 

humanidade, formando uma valiosa fonte de conhecimentos a investigar, trazer desafios e 

conflitos que ajudarão as próximas gerações. OLIVEIRA; CECCHETTI, (2010, p.368), afirma 

que: 

As diferentes crenças, grupos e tradições religiosas, bem como a ausência delas, são 

aspectos da realidade que devem ser socializados e abordados como dados 

antropológicos e socioculturais, capazes de contribuir na interpretação e na 

fundamentação das ações humanas. 

 

Há tempos, mais precisamente desde quando há presença humana na terra, o homem 

tem buscado saber sobre sua própria existência, como por exemplo, como o mundo foi criado, 

qual o sentido da vida e para onde vamos após a morte, esses são alguns questionamentos feitos 

pelo homem. No decorre da vida de cada um, são muitos os caminhos que buscamos para obter 

respostas, seja através da ciência, filosofia, a religião, as artes, as sociedades, grupos sociais, 

etc. Entre esses, todo tem suas respectivas óticas e ideias diferenciadas sobre vida e mundo.   
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Assim no âmbito religioso, a humanidade construiu e vem construindo diversas 

respostas, o que deu origem a variadas concepções, ou melhores diversidades religiosas, 

gerando muitas sobre (Deus) (es). A religião engloba a cultura do homem em geral. “ A 

valorização da diversidade religiosa deve ser pensada como um desafio que exige um exercício 

cotidiano, constante e ininterrupto” (NOVAES, PINHEIRO, 2016). 

        Ao que se refere a diversidade religiosa, o convívio entre as pessoas de fato já é 

complexo, haja vista, que cada um, tem culturas, identidades e crenças diferentes quando 

estudamos sobre a história das diversas religiões que temos no Brasil, podemos 

indubitavelmente que outrora por séculos a humanidade viveu uma cegueira, que os impediam 

de serem apenas lúcidos, por meio de representantes  sociais que eram totalmente fora do que 

compete a coerência, cheios de preconceitos e rótulos em relação ao próximo, apropriação da 

verdade absoluta, a qual está dominada e limitada somente ao “ Meu grupo” e jamais ao do 

outro, talvez esse seja um dos principais problemas que ainda enfrentamos atualmente com as 

diversidades religiosas.  

 

A experiencia religiosa consiste em experimentar a presença do sagrado. Trata-se de 

um evento que constitui o especifico da religião com tudo toda religião histórica o 

descreve recorrendo a expressões que são culturalmente condicionados. Portanto, no 

plano histórico, revelam-se concepções diferentes da divindade, assim como formas, 

rituais e sistemas de crenças profundamente diversos. (Idem. P.139-140), Apud. 

MILANI, N.Z. Diversidades e Inclusão.2013.   

 

 

Segundo uma pesquisa feita pelo GI.GLOBO.COM/NOTICIA, no Brasil temos 50% de 

Católicos, 31% Evangélicos, 10% não tem religião, 3% Espirita, 2% Umbanda, Candomblé ou 

outras religiões afro-brasileiras,2% outras, 1% Ateu e o,3% Judaica.   

No Brasil temos liberdade religiosa, podemos escolher em que acreditar, o que seguir, 

porém, ainda em pleno Século XXI, ainda há o desrespeito a diversidades religiosas, seja de 

alguns lideres ou adeptos de alguma determinada religião, ainda há  intolerância, mas ainda 

temos pessoas que são propicias a estarem em prontidão, em prol do respeito pelo o que é alheio 

a tudo que acredita, pessoas que deliberadamente cultivam o amor ao próximo, independente 

de raça, credo, classe social, dentre outros, apesar de ainda vivermos a intolerância religiosa, 

temos certeza , que ainda é possível vivermos a diferença, mesmo quando nossa fé é divergente, 

ainda há esperança para humanidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, compreender e respeitar o ensino religioso como disciplina, foi e ainda é um 

grande desafio, que ainda requer uma certa sensibilidade das pessoas, que por ventura a tem 
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com pouca importância, pois, atualmente ainda nos deparamos com preconceitos, mesmo o 

ensino religioso sendo declarado uma disciplina, são poucos que o valorizam. Sabemos que a 

intolerância religiosa é o principal empecilho, para que de fato a disciplina ensino religioso seja 

relevada enquanto disciplina. As pessoas estão cada vez mais complexas em relação a suas 

próprias concepções, o que elas acreditam é o que vale, precisamos rever nossos conceitos e 

encarar as diversidades religiosas com respeito, alegria, empatia, mansidão, apreço, etc. 

        Ainda temos grandes desafios pela frente, tanto na escola, como nas comunidades 

religiosas, na sociedade brasileira, mas é extremamente necessário a conscientização 

principalmente com os educandos do ensino fundamental, que estão na fase curiosa da vida, o 

ensino religioso é de grande relevância para eles, sem falar, que esses alunos poderão ser 

ensinados a serem tolerantes ao que lhes é alheio. Como vimos somos um país de muitas 

diversidades religiosas e precisamos aprender a tolerar com respeito, tudo que não faz parte do 

nosso respectivo “mundinho”. 
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RESUMO 

Os temas abordados nas instituições de ensino são viabilizados através de materiais de apoio 

que delimitam e encaminham o processo de ensino-aprendizagem, esses materiais podem 

contribuir para que esse processo seja facilitado e que consiga aproximar os conteúdos 

abordados com a realidade dos personagens envolvidos nessa narrativa, sendo eles, discentes e 

docentes. Nesse sentido, o objetivo desse artigo foi verificar como o ensino da saúde é abordado 

através dos materiais de apoio na Educação Básica, para que possamos agregar um caráter 

histórico e tradicional da educação no Brasil, e em seguida compreender como é visto a 

utilização de um livro didático no ensino superior, e de que forma é ou pode ser aplicado. Pois, 

o modo como a saúde está presente nos materiais tradicionais da Educação Básica, influenciam 

diretamente o entendimento dos alunos e de professores sobre o objeto da pesquisa, assim como 

os objetivos educacionais a ele relacionados. 

Palavras-chave: Material didático, Ensino Superior, Saúde. 

 

ABSTRACT 

The themes addressed in educational institutions are made possible through support materials 

that delimit and guide the teaching-learning process, these materials can contribute to this 

process being facilitated and able to bring the contents covered with the reality of the characters 

involved in this narrative, being them, students and teachers. In this sense, the aim of this article 

was to verify how health education is approached through support materials in Basic Education, 

so that we can add a historical and traditional character of education in Brazil, and then 

understand how the use of a textbook in higher education, and how it is or can be applied. The 

way in which health is present in the traditional materials of Basic Education directly influences 

the understanding of students and teachers about the object of research, as well as the 

educational objectives related to it. 

Keywords: Teaching material, Higher Education, Health. 

 

RESUMEN 

Los temas abordados en las instituciones educativas se hacen posibles a través de materiales de 

apoyo que delimitan y orientan el proceso de enseñanza-aprendizaje, estos materiales pueden 

contribuir a que este proceso sea facilitado y capaz de acercar los contenidos cubiertos con la 

realidad de los personajes involucrados en esta narrativa, siendo ellos, estudiantes y profesores. 

En este sentido, el objetivo de este artículo fue verificar cómo se aborda la educación en salud 

a través de materiales de apoyo en Educación Básica, para que podamos agregar un carácter 

histórico y tradicional de la educación en Brasil, y luego entender cómo el uso de un libro de 

texto en la educación superior. educación y cómo se puede aplicar. La forma en que la salud 

está presente en los materiales tradicionales de Educación Básica influye directamente en la 

comprensión de estudiantes y docentes sobre el objeto de investigación, así como los objetivos 

educativos relacionados con el mismo. 

Palabras clave: Material didáctico, Educación superior, Salud. 
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INTRODUÇÃO 

Nota-se na literatura, um problema recorrente no desenvolvimento do ensino, 

principalmente no que tange o ensino em saúde, sendo esse no espaço primário ou superior. A 

discussão sobre o assunto se refere a importância atribuída ao tratamento do ensino nas séries 

iniciais para que se leve em consideração os aspectos relacionados e que permeiam até as 

universidades, fazendo-se necessário o debate de pormenores dos materiais didáticos na 

educação básica, e assim, compreender como se deve viabilizar a criação de um livro didático, 

e, se possível, preencher lacunas existentes.  

Além disso, estudos relacionados a saúde humana, se fazem presentes tradicionalmente 

nas propostas curriculares nos primeiros anos de escolaridade no Brasil (MONTEIRO, BIZZO, 

2014). Almeida e Filho (2011) alertam que não é fácil definir o que é saúde assim como 

diferentes compreensões que estão a mercê deste tema, principalmente quando se percebe a 

influencia da gama de fatores que interferem no processo de saúde-doença.  

No que se compreende sobre a escolarização tradicional, o currículo escolar é 

desenvolvido como uma construção social e cultural (FORQUIN, 1993), os temas dependem 

uns dos outros, principalmente sobre pressupostos e ideias chaves. Acerca do processo de 

ensino-aprendizagem, para que isso ocorra, os professores se utilizam de materiais didáticos, 

apoio metodológico, livros e/ou artigos de referências e outros (MONTEIRO, BIZZO, 2014).  

O Livro Didático (LD) pode ser considerado como uma das principais referencias para 

a prática docente no Brasil, cumprindo um papel de organizador e orientador das sequencias de 

conteúdos a serem abordados e como serão trabalhados (FREITAG; COSTA; MOTTA, 1997). 

Portanto, esse material orienta professores e alunos não só no que diz respeito à seleção dos 

conteúdos e à ênfase dada a cada um deles, mas também à metodologia a ser seguida e às 

propostas de atividades que serão desenvolvidas em sala de aula (MONTEIRO, BIZZO, 2014). 

A partir do exposto, o objetivo do presente trabalho é verificar como o ensino da saúde 

é abordado através dos materiais de apoio na Educação Básica, para que possamos agregar um 

caráter histórico e tradicional da educação no Brasil, e em seguida compreender como é visto a 

utilização de um livro didático no ensino superior, e de que forma é ou pode ser aplicado. 

DESENVOLVIMENTO 

Breve histórico do ensino da saúde na Educação Básica 
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A incorporação do tema ‘‘saúde humana’’ no ambiente escolar brasileiro, se deu por 

volta do século XIX e início do século XX, a partir de duas vertentes, ‘‘saúde escolar’’, que 

eram conteúdos abordados na pasta Educação, e tinha como objetivo segundo Collares e 

Moyses (1985), ‘‘promover e vigiar o saneamento do ambiente escolar e a saúde das crianças, 

criando condições necessárias para a aprendizagem’’ (MONTEIRO, 2012), utilizavam aspectos 

de caráter higienista como instrumento de normatização, vigilância, e saneamento da sociedade, 

tanto para questões físicas como comportamentais, relacionados a arquitetura escolar, 

condições de infraestrutura, regulamentação e orientação nutricional adequada, incorporação 

de exames antropométricos (normalmente realizados pelos professores da disciplina Educação 

Física), são os exemplos abordados (MONTEIRO, 2012). Portanto a vertente ‘‘saúde escolar’’, 

passa a fazer parte do ambiente da escola, e intervém durante todo o século XX.  

A segunda vertente aborda sobre a incorporação dos conteúdos relacionados à saúde no 

currículo, onde irão se fundamentar conceitos, informações, valores, atitudes e práticas que 

serão desenvolvidos na sala de aula. Monteiro (2012) aborda ainda que esse modelo se deu a 

partir de três modelos ou formas, a primeira sendo questões específicas como ações de 

campanha veiculadas ao setor da saúde, como: saúde bucal, vacinação, prevenção de acidentes, 

combate as drogas, dengue, entre outras; ou visitas e palestras relacionadas ao assunto 

(MONTEIRO, 2012). 

Portanto, a incorporação de temas relacionados a saúde como objeto de trabalho e estudo 

escolar é realizada a partir de definição de objetos e conteúdos que devem ser feitos por 

disciplinas específicas de forma transversal ao currículo. Nesse sentido, a saúde passa a fazer 

parte dos conteúdos dos materiais de apoio, especialmente do livro didático, que passa a exercer 

um papel fundamental para professores e alunos.  

O ensino da saúde através de livro didático na Educação Básica 

O Livro Didático (LD) sofre distintos posicionamentos relacionados a sua utilização, 

muitas vezes sem reflexões adequadas sobre seu uso na sala de aula, principalmente quando se 

leva em conta o rigor cientifico e sua qualidade. Esse material exerce papel de mediador e 

organizador se conteúdos dentro da sala de aula, das atividades que serão desenvolvidas e das 

estratégias de ensino (FREITAG, COSTA, MOTTA, 1997). 

Para o avanço da literatura cientifica, por muitos anos a utilização do livro didático foi 

negligenciada, e só passou a ser vista como objeto de pesquisa no século XX (CHOPIN, 2004). 

No Brasil, a pesquisa sobre esse material se deu da mesma forma, apresentando um crescimento 
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nos últimos 20 anos.  A presença do tema saúde nos livros didáticos abordam especificamente 

a higiene e temas relativos à saúde humana, esses passam a ser inseridos de forma obrigatória 

nas propostas curriculares para a Educação Básica no Brasil em 1971 (MONTEIRO, 2012). 

No que diz a respeito da abordagem da saúde de modo geral, Alves (1987) aponta que 

essa temática continha orientações sempre de caráter individual, relacionadas apenas as 

escolhas individuais e sem relação com determinantes sociais.  

Mohr (2000) pontua alguns obstáculos que envolvem o ensino da saúde na educação 

básica, cita que a falta de conceituação de assuntos que compõe o ‘‘Programas de Saúde’’, 

assim como no seu desenvolvimento, na maioria das vezes é insuficiente ou inaceitável do 

ponto de vista de científico e de aprendizado. No âmbito da nutrição, Mohr (2000) percebe o 

mesmo problema, discorre que a nutrição em nenhum momento é conceituada de forma 

explícita, nem são fornecidos subsídios para que os alunos possam desenvolver seu próprio 

conceito de nutrição, soluciona ainda que o fracionamento de assuntos complementares e 

interdependentes e a mera apresentação de fatos não seria tão grave, se houvesse proposta de 

integração e síntese dos conteúdos, antes ou após as análises particularizadas. Reitera que o 

conjunto de informações fracionadas de caráter prescritivo sem a devida conceituação, reduz 

os Programas de Saúde apenas em regras a serem seguidas.  

A esse respeito, Chopin (2004) viabiliza quatro conjuntos sobre possíveis funções do 

livro didático no processo de ensino-aprendizagem: 

[...] Função referencial (ou programática), que diz respeito ao papel do LD 

como suporte para os conteúdos que a serem trabalhados em sala de aula; 

função instrumental, relacionada aos métodos de ensino e às atividades e 

exercícios propostos; função ideológica e cultural, relativa à construção da 

identidade e de um projeto nacional, tendo o livro didático papel fundamental 

como “vetor da língua, da cultura, dos valores da classe dirigente” e, 

finalmente, função documental, na medida em que o LD pode vir a ser um 

instrumento valioso para fomentar certa postura crítica no aluno, sendo um 

importante instrumento para esse tipo de posicionamento em face das diversas 

fontes de informação disponíveis atualmente (CHOPIN, 2004). 

O Ministério da Saúde, por sua vez, explícita claramente seu entendimento sobre o papel 

do livro didático no desenvolvimento curricular: 

[...] para cumprir seus objetivos didático-pedagógicos, o livro didático 

seleciona certos conteúdos em detrimento de outros, e os organiza de acordo 

com um determinado plano e sequência. Nesse sentido – e ocupando o lugar 

do professor – o LD: 1) efetua uma seleção da matéria a ser dada; 2) estabelece 

para ela certo tipo de abordagem e um tratamento e 3) propõe um trajeto 

próprio para sua exploração. (BRASIL, 2006, p. 28) 
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Nesse sentido, Monteiro e Bizzo (2014) reforçam que o livro didático é um dos mais 

importantes recursos de apoio ao currículo escolar, pode-se dizer que o modo como a saúde é 

apresentada nesse material exerce grande influência na maneira pela qual os alunos e 

professores compreendem o processo saúde-doença e os fatores que o influenciam e 

determinam. Portanto, o rigor e qualidade dos textos presentes para a construção de um LD, 

sendo este de grande relevância, podem ser considerados elementos essenciais para a 

qualificação do processo de ensino-aprendizagem.  

Estudos abordaram sobre os conceitos da saúde através dos livros didáticos veiculados 

no ensino primário, porém, poucos relatam sobre os benefícios e problemáticas que envolvem 

um material didático na universidade.  

Livro didático para o ensino nas universidades 

O atual processo de mudança nas atividades econômicas dos países, causados pela 

globalização, pelo aumento da concorrência, pelos avanços na tecnologia da informação e 

comunicação vem exigindo das pessoas um permanente aperfeiçoamento e uma formação 

especializada para atuar no mercado produtivo (REIS, et. al., 2016). 

Dado os pressupostos, se percebe que o Livro Didático (LD) tem provado ser um dos 

elementos centrais para os mecanismos de ensino-aprendizagem ao longo das décadas 

(ROSLER, SHART, 2016). Apesar da abordagem imprescindível que circula a importância do 

LD, se nota algumas lacunas quanto a utilização de um livro didático no ensino superior, com 

o intuito de preencher essas brechas, já apontadas por Schmidt (2016) e Marques-Schäfer, 

Bolacio e Stanke (2016) na literatura, no que diz respeito a uma análise mais ampla e, também, 

multifacetada do uso de livros didáticos, Gondar e Ferreira (2019) descrevem que muitos 

docentes do ensino superior são a favor do uso de material didático individualmente elaborado, 

ainda que o uso de material didático comercial seja amplamente adotado e que não haja, ainda, 

dados mais específicos acerca desta produção e utilização de materiais próprios. 

Contudo, um dos elementos que se impõem do ponto de vista da prática reflexiva reside 

no questionamento sobre as formas de uso do livro didático e sua capacidade em atender às 

necessidades dos alunos e às demandas específicas do contexto universitário. Nesse sentido, é 

necessário pensar aspectos críticos tanto em relação à concepção desses livros quanto ao seu 

uso (GONDAR, FERREIRA, 2019). Os autores discorrem ainda que, os alunos veem o livro 

didático como elemento fundamental para a eficácia dos cursos, no que diz respeito ao ensino 

da língua estrangeira, que é o enfoque do estudo. 
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Além disso, é importante salientar que há também os materiais didáticos digitais, que 

são utilizados para dar suporte às atividades de ensino-aprendizagem em diferentes níveis 

educacionais — ensino fundamental, ensino médio, graduação e pós-graduação, bem como em 

diferentes modalidades de ensino — presencial, a distância ou em programas que combinam 

atividades presenciais e a distância. Nesse momento é importante salientar que a distinção entre 

educação presencial e educação a distância vem se tornando cada vez mais irrelevante, uma vez 

que a tendência na educação vem sendo a de empregar as tecnologias disponíveis 

independentemente da modalidade de ensino (CASTRO, 2012). 

Segundo Moran (2007) apud Castro (2012), há uma tendência para flexibilização de 

cursos, tempos, espaços, gerenciamento, interação, metodologias, tecnologias e avaliação. E, o 

essencial é experimentar modelos de cursos, de aulas, de técnicas, de pesquisa, de comunicação 

integrando o presencial e o virtual em busca da aprendizagem significativa 

Reis e colaboradores (2016) descrevem as avaliações que os tutores dão aos materiais 

didáticos nas universidades de Ensino a Distancia (EAD), como resultados, os tutores sugerem 

que o material didático deve ser ilustrativo e com diversos exercícios, devem abordar assuntos 

de forma mais prática e menos teórica, deve ser evidenciado os objetivos do tema de forma 

clara. Tratam ainda que os materiais precisam ser condizentes com a realidade do público alvo, 

e refletem ainda que as avaliações devem ser realizadas com o intuito de identificar possíveis 

falhas e assim, traçar melhorias. 

Ainda nesse caminho, Almeida Filho (1993) afirmam que as crenças, assim como o 

contexto em que estão envolvidos os atores do processo ensino-aprendizagem, os materiais de 

ensino, entre outros, formam o que o autor chama de ‘‘forças operantes’’, representando um 

papel importante no processo de ensino-aprendizagem em si à medida que impactam 

diretamente nos aspectos mencionados. O autor também ressalta um importante aspecto que 

deve ser considerado: idealmente, a cultura de aprender do aluno deve estar em consonância 

com a cultura de ensinar do professor, destacando inclusive que a desarmonia entre essas 

culturas pode ocasionar incompreensão, resistência, desmotivação do aprendiz, entre outros. 

CONCLUSÃO 

Percebe-se então, que os livros didáticos, assim como outros recursos podem contribuir 

com a visão que o aluno tem da sua própria aprendizagem, muitos dos estudos que inferem 

sobre isso, evidenciam a ligação direta entre o que chamam de crenças, ou até a culturas de 
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aprendizagem, e os resultados obtidos desses processos, apontam a influência de crenças ao 

resultado final.  

No que se aborda sobre o Ensino à Distante (EAD), uma das razões pela qual uma pessoa 

se matricula em um curso a distância é pelo fato dele proporcionar ao estudante uma estrutura 

de conteúdo didático que auxilie no processo de aprendizado. Assim, um direcionamento de 

propostas de materiais didáticos é orientado pelos objetivos da aprendizagem delineados na 

proposta pedagógica do curso ou disciplina e não, necessariamente, pela modalidade de ensino. 

Por fim, esse trabalho conclui que o uso de um material didático é fundamental para o 

sequenciamento de ideias, ficou perceptível durante este estudo que há uma necessidade de 

tornar mais claro e objetivo o material didático, que seja de qualidade e que atenda as 

perspectivas do contexto em que estão inseridos os discentes e docentes.  
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